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A Magestadc o. Imperador Houve por ]3em coaCar-me a direcQáo do 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros por dccreto de 20 de agosto do anno proximo 
passado. Cabe-mc portanto a honra de dar-vos conta dos negocios mais importantes 
que teem corrido por esla RcpartÍQao dcsde que vos foi apresentado o ultimo 
rclatorio. 




Tratalo pra ar'ntaiiel ios rios FejM-passf e Saito tóii e Cbapó e Clqn, 

e i territono oitre elles ooiptalo 

A ncgociacáo, iniciada, scgundo consta do ultimo rclalorio, entrc o Brasil eaRepu- 
blica Argenlina sobre a qucsláo dos seus limitcs entre os rios üruguay c Iguassú, ter- 
minoti fclizrncntc concluindo-se em Bucnos Aircs no dia 28 de selcmbro do anno pro- 
ximo passado um tratado, em virtude do qual c de conformidade com as instrucooes 
a dlc annexas se proccderá por mcio dc uma commissao mixta ao reconbecimento ou 
cxploracáo dosrios Pcpiri-guassú e Santo Antonio, Cbapccó c Cliopim, edotcrrilo- 
rio entre elles comprchendido. 
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Essc iratado foi promulgado pclo decrcto n. 9563 de 6 dc marr.o do correnlc 
anno, c acompanha cstc relatorio. 

As cortcs dc Portugal c Hespanha fizcrao cm 13 de janeiro dc 1750 um tra- 

tado pcrpctuo cstabelccendo os limitcs dos seus dominios na America e na Asia. Xa 

partc rclaliva á frontcira liojc cm liligio entre o Brasil c a Rcpublica Argcntina con- 

vencionárüo o scguintc : •• 

1 

« Art. V.— Subirá (a fronlcira) dcsde a boca do Ibicui pelo alvco do üruguay, 
« alé cncontrar o dorio Pepiri, ou Pequiri, quedesagua na margein occidenlal do 
•< Uruguay : c(continuará pelo alvco do Pcpiri acima, alc á sua origem principal: 
« desde a qual proseguirá pelo mais allo do terreno alé á cabeceira principal do rio 
« mais vizinho que desemboque no Rio Grande de Curiluba, por outro nomc cha- 
« madolguacú. Pclo alveo do dito rio mais vizinho da origem doPepiri, c depois 
« pelo do Iguacú, ou Rio Grande dc Curituba, continuará a íaia alc ondc o mcsmo 
« Igua^ú dcsemboca na margem oriental do Paraná; e dcsde esta boca proseguirá 
« pelo alveo do Paraná acima até onde sc lhe ajunta o rio Igurey pela suamargem 
« oceidental. » 

Os commissarios, nomeados por parte de Portugal e Hespanha, que fizerño 
a demarcac-ao entre o Uruguay c o Iguassú, reconheccrño os rios Pepiri-guassú e 
. Santo Antonio por fronteira commum, como consta dos dois termos seguintes, 
lavrados no diario dos seus trabalhos: 


l.° TER5I0 


« Certos de que o rio, em cuja boci estavamos era o Pepiri, se fez e firmou 
* por todos o acto de rcconhecimento seguinte : 

« Os commissarios da Segunda Partida de Demarcacáo Joseph Fernandes 
« Pinto Alpoym por S. M. F.,e D. Francisco Argucdas porS. M. C., ouvido 
« o parecer unanimedos Astronomos, Geographos, e ofiiciaes das duas Nacocs, os 
« quaes em virtude das razOes expostas na junta antecedente, e da aífirmagño do 
« Indio Vaqueano Francisco Xavier Arirapi, Sargento do seu Povo de S. Xavier, 
« cujo conhecimento e noticia desses rios se comprovou com a conformidade que 
« se achou entrc as que delles dava, e sua verdadeira situacáo, dicerao lhes náo 
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« ficava a meaor duvida, de que era o Pepiri o rio que o dilo vaqueaao assignava, 
*i c era cuja boca estaváo campadas as Partidas; e assim declaramos, que reco- 
« nhccemos cste pclo Rio Pepiri, determiaado no art. 5 - ' do tratado de limitcs, por 
« fronteira dos Dominios dc Suas Magestadcs Fidelissima e Catholica ; em conse- 
« quencia do que a demarcafüo comecada no Povo de S. Xavier, e seguida aguas 
« acima do Uruguay até á boca deste, deve contiauar por ellc seguindo o seu curso 
« atc ás suas cabcceiras, sem embargo de se nao achar a sua effectiva posiQáo 
« conforme á que se dá no Mappa de Demarcacüo dado pelas duas Corles, nao 
« devcndo, conforme a declaracüo assignada nascóstas dclle peios Excelientissimos 
« Scnhores Plcnipotenciarios Thomaz da Silva Telles Visconde de Ponte de 
« Lirna, c D. Joseph de Carvalhal c J^ancastre, attender-sc ao dito Mappa, senao 
« cm quanto este se ache conforme ao tratado; e para que em todio o tempo 
« conste este acto de reconhccimento, e tcrmo da divisáo de limites. Qzemos a 
« presente declaracño, íirmada por todos os abaixo assignados. Boca do rio Pepiri 
« oito de marco de mil setecentos cincoenta e novc. « 


« Com todos estes obstaculos se logrou, depois dc achada a origem principal do 
« Pepiri, reconhecer tambem a cabeceira principal, e seguir todo o curso do mais 
« immediato, que corre ao Iguacú, ao qual, como se tem dito, se chamou rio Santo 
« Antonio, (e com propriedade se pudera ter chamado rio desejado) e, feita por elle a 
« demarca$üo, se atou a linha divisoria, reconhecendo em virtude do art. 5.° do 
« tratado, pertencente aos dominios de S. M. F. todo o terreno, quc íica ao Oriente e 
« Septentriáo dos rios Pepiri, Santo Antonio e Iguacú: c pelo tocante aos de S. M. C. 
« o que se estendc ao Occidente e Meio Dia dos ditos rios; e para que a todo o 
« tempo constasse a sua ürmeza e valor, se assignou por todos neste acampamento 
« do rio Santo Antonio a 3 de janeiro de 1760. j 

Esta demarcacüo ficou sem effeito por lerem as duas cortes annullado o respectivo 
tratado, concluindo pata isso o de 12 de fevereiro de 1761; mas este acto nao teve 
origem, como parece ao Governo Argentino, em contradicfüo daquelíe trabalho com 
as clausulas do tratado de 1750 eem defeitos capitaes de nullidade. A annullacao 
foi motivada por parte de Hespanha pela resistencia dos Portuguezes a entregarem a 
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Colouia do Saci’ameulo, e pela lcnaz opposicño dos Jcsuitas Hcspauhoes que nao 
([ucrilio abandonar as .Missocs cedidas a Portugal. Islo é bcm sabido: mas, si alguma 
dúvida pudesse haver, scria complctamcnte dcsfcita pclas scguintcs palavras do Condc 
dc Florida Blanca, plenipotcnciario dc Ilespanha na ncgocia^üo do subsequcntc tratado 
preliminar de limites do l.° de oitubro de 1777. Dice cllc cm um rclatorio ao scu 
Soberano: « La oposiciony las intrigas dc los Jcsuitas. asi como la repugnancia de 
los Portuguczcs a cntregar la Colonia, obligaron a Vucstra Mijcstad a anular estc 
tratado. » Enoproprio .tratado dc 1777 ainda se aclia prova evidcnlc dc (pie o 
Governo Argentino cslá em crro. Di/. elle: 

« Art. S.°—Ficando já assignaladososdominios de ambas as coroas aléá 
« cntrada do rio Pequiri ou Pcpiri-guassú no üruguay, convieráo os dois altos 
« conlractantes em quc a linha divisoria seguirá aguas acima do dito Pcpiri-guassú 
« atéásua origem principal: e desde estapclo mais alto do terrcno, dcbaixo das 
« regras • dadas no arlicro VI, continuará a encontrar as corrcntcs do rio Santo 
« Antonio, que descmboca no Grandc do Curituba. por outro nomc chamado Iguassú, 
« seguindo cste aguas abaixo alc á sua cntrada no Paraná pcla sua margcm oricnlal. 


« e continuando entiio aguas acima do mesmo Paranáatc aonde sc lheajunta o rio 
« Igurey pela sua margem occidental. » 

■N'csle artigo conservou-so á fronlcira a direccño que lbe dcra o tratado de 
1750. Talvez esta circumstancia, aliás muito importante, náoprovc só por si quc 
a demarcacáo fóra bem feita; mas o novo tratado, reproduzindo a dcscripcáo do 
antcrior, completou-a de modo notavel: deu ao rio Peqairi o nome de Pepiri-gnassú 
que rccebera dos seus dcmarcadores, c ao contravcrlentc, desconhccido em 1750 
c entáo apenas indicado pela dctcrminacño de quc scria o mais viziuho que 
dcscnibocasse no Iguassú, manleve o nome dc Santo Anlonio posto pelos mesmos 
demarcadores: com esta parlicularidade, quc o facto de sahir ao Iguassú já náo 
era Iiypothetico, mas positivo— desemboca. 

Ainda mais posilivas, si era possivel, foráo as instrueróes dadas por parlc dc 
Hespanha para a execucáo do novo tratado. 

Aásexpedidas de Aranjuez ao Vicc Rei dc Buenos Aircs cm 6 de juniio de 1778 
(lieeD. Joseph de Galves: 

« ... y quc atrabesando esta (subdivisüo (los demarcadorcs) por los Pueblos 
« dc Misiones, Iiasta el dc Candelaria, ó al (lc Corpus último por la bamla Oriental 
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« <lc los del Paraná, suba por cl cn barcos hasta cl pié del Sallo dcl rio Iguazú, ó 
« Curiliva, que dista trcs lcguas dc su boca cn cl Paranú: y arrastrando por' su 
« banda septcntrional !as canoas mcdianas quc llcvasc, ó Iiacicndolas cncima dcl 
« Salto, navegue en dlas hasta cl rio San Antonio quc &s c¡ scgumlo rpj.c h cntra'por 
« labanda Auslral. » 

E o Vicc Rei no plano dc operacoes, approvado por Sua Magcsiadc Calholica em 
12 dc janeiro de 1779, dice: 


« Dc eslc Sallo del Iguazú sc navcgará cl rio cn dislancia dc 20 Icguus liasla 
« la boca del' rio San Antonio, á la cual se llcgará cn ocho dias de viage, y sc halla 
< cnla lalitud de 25.° 35' y 40". Entrando cn estc rio se verá c[ue á poco mas 
« de una lcgua y trcs quarlos sc divide cn dos brazos, daudose al mas pcqueño el 
« nombre dc San Antonio Mini, y se debe seguir cl brazo de la banda Oricntal que 
« cs cl mavor. » 

Comprchendc-se que uo iralado de 1777 se manlivcsse a írontcira convcncionada 
nodc -1750 e se coníirmassc implicitamente a demarcacao feita em virtudc dclle, 
por ser a cxprcssüo pratica do pensamento das duas partcs contraclantes, o qual era 
que cada uma conservasse o quc possuia. 


Dizia o tratado de 1750 noseu preambulo: 


« _sendo o scu animo que nelle sc attcnda com cuidado a doisíhis. 

« 0 primeiro, e mais prineipal é que assignalem os limiles dos seus dominios, 
« tomando por balizas as paragens mais conhecidas, para que em nenhum lempo 
« se confundáo. nera dém occasiño a disputas, como süo a origem, c curso dos rios. 
« e os montes mais notaveis. 0 scgundo, quc uuki paric hadc ficar cow o qv.c 
< aciualmcntc possue ; á excepcüo das ínutuas cessóes, que em seu logar se diráo: 
« as quaes se faráo por convcniencia coramua, c para que os conlins fiquem, quanto 
« forpossivel, menos sujeitos a controversias. » 


Dizia o tratado de 1777 no seu artigo XVI: 

« ... Sendo a intencáo dos dous Augustos 5oberanos, que ao fim dc conseguir 
« a verdadeira paz, e amizade, a cuja pcrpetuidade, c cstreiteza aspiráo para o 
« socego reciproco, e bem dos scus vassallos, somentc se attenda naqnellas vas- 
«. lissimas rcgióes, por ondc liadc estabclecer-sc a linha divisoria, á conscrvacáo uo 
« que cada uma fica possuindo, em virludc deste tratado, e do definilivo de limilcs, 

O 
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* c a scgurar cstcs dc íviodo quc cm ncnluim tcmpo se possáo offcrcccr duvidas, 

« ncm discordias.» 

Doslas declaracóes dos dois principaes documcnlos da queslüo concluc-sc quc 
a possc PorUigucza do lcrritorio hojc cm liligio cra anlcrior a ellcs: c ó por isso que 
o Govcrno Impcrial, apczar dc cnlcndcr c lcr scinprc suslenlado quc o tralado 
dc 1777 foi annullado pcla gucrra dc 1S01, ncllc funda o seu dircilo áqucllc 
lcrrilorio. 

Comecou a nova demarcagTio. Era neccssarin, alein dc oulras razócs, porquc 
o tralado dc 17(51, quc annullára odc 1750 c tudo quanlo por ellese havia praticado. 
tinha maudado dcrribar «os monuincutos ou padrocs » lcvaniados na rcspccliva 
demarcacfio. 

Os principacs commissarios Schasliao Xavicr da Vciga Cabral da Camara e Josc 
Yarclla e l'lloa, uomeados por partc de Porlugal cdc llcspanlia, cucarrcgárao ein 
novcmbro dc 1787 o astronomo José dc Saldanha e o gcographo Joaquim Gundin de 
reconheccrcm a maiorparlc do tcrreno cnlrc a lalda scptcntrional do Monte Grandc, 
na costa do A.llanlico, e a lozdo Pepiri-guassú, ponlo qoc inlercssa á qucstfio., 

Do diario redigido por José dc Saldanha rcsulla o scguinte: 

Ellcc o seu companheiro, íeitooreconhecimcnto, volláráo ao Povo dcS. Jofio, 
onde tinhüo licado os. scus cheíes, e deráo-lhes conta da commissfio. pcrsuadidos de 
a terem desempenhado salisfactoriamenle. Nfio era porem assim, como se vc do 
seguinte trecho do diario •• 

« Passado touo o mez de junho em justas e reílexionaveis avcriguacócs entre os 
< princlpaes commissarios, si seria, ou nfio, o Pepiri-guassú dos demaradores pas- 
c sados aquelle mesmo que nós agora tinhamos cacontrado, apparcceu ernfini no 
« poder do commissario Hespanhol um especificado c bein fcilo diario da demarcacSo 
« etn 1759, e sobrc a mesma diligencia ao Pcpiri-guassú, coin a lcitura do qual 
« todos ficámos descngauados. N'emcrao Uruguay-pitá o rio da picada, postoque 
« assim noineassem ás suas cabcceiras os anligos planos, ncm cra o Pcpiri-guassú 
« o que nós tinhamos ullimamcnte abalisado, posto quc livcsse alguns indicios. 
o. Um semelliante engano em coisa tfio importantc necessitava prompto remedio: 
« ellc nao havia outro mais do quc vollar segunda vcz ao Urugu.iy, aproveilar o 
« lempo que ainda sc conscrvava bom, c acudir coin brevidade ás cauoas quc sc 
« linliño deixado no rio da picada, na cxistencia das quaes se vcnceria uma graudc 
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« parte do trabalho destc repctido reconhccimento. Nada disto é alhcio ás rectas 
« intcncücs do nosso primciro commissario; cllc íaz concordar o seu concurrcnte: 
« nomciüo as partidas volanles cm muito mcnor numcro dc pcssoas do r[ue as da 
« diligencia antcrior, pois quc ncm o phantastico rcceio dos Indios Topis, ncm a 
« abertura dc nova picada, ncm provavolmente a factura de novas canoas, posto 
• quc por cautcla sc lcvassem os instrumcntos, pediao cgnal comitiva.» 

Em virtudc dcsta rcsolucao pariiriio de novo Saldanha c Gundin, por terra 
como na priineira diligcncia e pelo mcsmo catninho: dcscerlío pelo rio chamado da 
picada, quc tinhüolomado pclo Uruguay-pitá, ccntráifio noUruguay pela sua margem 
esquerda, ainda como da outra vcz. Deviáo entáo ambos descer pelo Uruguay para 
tornarcm a rcconbecer a íoz do Pepiri-guassú, que cra o principal objecto da sua 
conunissüo, ou, para melhor dizer, o unico. Mas Gundin sepa^ou-se alidoseu 
coinpanliciro. scguindo rumo inteiramcntc opposlo. Nesla viagcm ofcecobriu um rio 
alé cntfio dcsconhccido, quc os Hcspanhoes denominárüo Pequiri-guassú e quc (lescle 
entáo foi por elles considcrado como o verdadeiro Pepiri-guassú. 

Tal foi a origem da controversia que ainda lioje dura, e que náo teve solucáo 
entrc as cortes de Portugal e Hcspanha, porque, em consequencia da já mencionada 
gucrra que annullou o tratado de 1777. náo liveráo tempo de examinar a inesperada 
pretencáo dos commissarios Hespanhoes e de pronuaciar-se e entcnder-se sobre ella. 

Considerando bem e imparcialmcnte a natureza e circumstancias da quesláo, 
penso que o Govcrno de Hespanha, si livesse chegado a cstudal-a, reprovaria o 
procedimento dos seus delegados como eontrario ao seu proprio peusamento, 
ao cspirito c lettra do tratado c ás instruccOcs expedidas de Aranjuez c de 
Buenos Aires. 


Já mostrei que o tratado de 1777 deu á fruuleira a mcsma direccáo quc tinha 
pelo de 1750, conQrmando a demarcacño feita em virtude destc- pcla mencáo 
dos nomes postos pelos respectivos demarcadores aos dois rios, Pepiri-guassú e 
Santo Antonio, com esta parlicularidadc mui notavel, que abandonou a clausula— 
do rio mais rizinho — e dice: conlimiartí a enconlrar as correntes <b rio Santo 
Antonio. que desemboca no grande de Curitvba. por oulro mmc chunmlo Iguassú. 

Como se vc, já náo se tratava de rio mais vizinho ou mais remoto, c sim 
daquelle que os primeiros deinarcadorcs tinháo denominado Santo Antouio e pelo 
qual haviáo levado a fronteira dcpois de correr pelo alveo do Pepiri-guassú. 
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Eísos. c nilo ouli'os, cr'ioos rios divisorios, c ncnlmma dúvidapodia liavcr a 
lal rcspcilo, porquc no plano do opcrar.Ocs, approvado pclo Govcrno dc IJcspanha, 
o Vicc Rci dc Bucnos Aircs tcvc o cuidado dc dcclarar, conio ja transcrcvi, a 
laliludc da foz do Sanlo Anlonio achada pclos primciros dcinarcadorcs: c ainda 
porquc o principal connnissario Hcspanhol nas instruccócs dadas a Gundin para 
o reconhccimenlo da foz do Pcpiri-guassú poz a scgnintc nola, coja malcria 
colhcra do rcfcrido piano : 

« La liarra dcl Pcpiri-gua/.ú sc halla cn la latilud auslral dc 27. 9' 20" y 
« cuando cl Uruguay cstá vajo se descubrcen la cntrada dc dicho rio una pcciucria 
« isla.y cn la punla dcl Lcstcdo la misma barra un desmonte dc arholes, cn cuyo 
« paragc sc clejú uno dc 13 piés de aitura cn la dcmarcacion pasada, mui facil 
« dc rcconocer asi por csla marea, como portjuc sc gravaron cn cl una crus c los 
« caraclercs R. F. año 1759. » 

Era porlanlo cvidentc qnc os conimissarios náo linhüo a faculdadc dc dcs- 
cobrir novos rios para por ellcs levarcin a linlia divisoria : e os Hespanlioes tinhüo 
consciencia clisto, como se prova coin o scguinte cxtracto das ins'truccocs dadas por 
Alvear a Oyarvidc cm 17 dc uovembro dc 1789 para o rcconhecimcnto do rio 
descobcrto por Gundin: _ 

« Siendo importanlc al servicio de Su Majeslad reconoccr c levantar ci 
« plano dcl rio que entendemos ser el vcrdadero Pepiri-gnazú, descubierto por 
« nuestro gcógrafo dc la primeradivisiou D. Joaquin Gandin, y quc cnlra cn cl 
« üruguay como scis lcguas á oriente dcl üruguay-pitá por la ribera scptcnlrional, 
« b.c deterininado poncrá cargo de Vmd. la ejecucion de csla obra, fiando de 
« su celo y actividad su mas cabal descmpeño... 


« Para haccr aqui un scrvieio aun dc mayor importancia, si el rio corricndo 
« muchas leguas saiiesc á campo limpio, eomo sc puedc cspcrar del gran caudal y 
« anchuradesu boca, procurará Vmd. averiguar con toda diligencia, ya informado 
< y auxiliado de los habitantcs dc la campaña, quc los podrú vcr, ya guiado dc 
« las conjecturas ílsicas a quc Ic indusca naturalmente la vista 6 ccnüguracion del 
« terreno, si hay en aquelias inmodiaciones otro rio cuvas vertientes confrontcn v 
« puedan ligarsc con las de nuestro Piquiri, y que íluyendo al setcntrion vaya a 
« desaguar en el Iguassú. 
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* La cxlslencia dc wv lal rlo, que es mwj probuble, podrá inclimr á las córles 
« áeligirlcpor lindero enlugar deSun Antonio, que unicamcnte le scnala cl Iralado 
« como fronlcrizo alque cquivocudamcnlc nombraron Pcpiri los antiguos dcmarcadores, 
« lomándolc por tal, y á quc nosotros podrernos llamar Pepiri-mini, para evilar 
« nucvo erroóequivocacion.' 


Alvear nao se enganou. 0 rio, quí; elle inandou procurar para que as duas eúrlcs 
o preferissem ap Santo Antonio, foi encontrado, e Oyarvide o percorreu em pequena 
cxtensüo. E’ o que cntao chamar'io os Uespanhocs e ainda hoje chamao os Argcn- 
tinos Santo Antonio-guassú: inas a sua dcscjberta sú sorviu para enredar uin 
negocio inui simples e para legar ao Brasil e á RcpaMica as difficuldades em que 
se achüo envolvidos. 

Entrc cstes dois Estados a questüo íoi discutida pela primeira vez em 1S57. 

Em 14 de dezembro desse anno concluiu-sc e assignou-se na cidadc do Parauá, 
capital provisoria da Confcderacüo Argentina. um tratado em que se estipulou o 
seguinte : 

« Art. 1.°— As duas altas partes contratautes, estando de accordo em íixar os 
« seus respcclivos limites. convcm em deelarar e reconheeer como fronteira do Brasil 
« e da Confederacüo Argentina, entre os rios Uruguay e Paraná, a que ahaixo se 
« designa. 

« 0 terrilorio do Imperio do Brasil divide-se do da Confcderacüo Argentina pelo 
« rio üruguay. pcrtencendo toda a margem direita ou occidental á Confederacáo, e a 
« esquerda ou oriental ao Brasii, desde a foz do aflluentc Quarahim até á do 
« Pepfri-guassú, aonde as possessües Brasileiras occupüo as duas margcns do 


« ürueuav. 

W* »> 

« Segue a linha divisoria peias aguas do Pepiri-guassü até á sua origem 
« priucipal: dcsde esta continúa, pelo mais alto do terreno, a encontrar a cabeceira 
« principal do Sauto Antonio aléásua entrada no Iguassú, ou Rio Graade de 
« Coritiba, e por este até a sua confluencia com o Paraná. 

« 0 terreno que os rios Pepiri-guassú, Santo Antonio e Iguassú separüo para 
« o lado do oriente períence ao Brasil, e para o lado do occidcnte á Confederacüo 
« Argentina. sendo do dominio commum das duas nacúes asaguas dos dois primeiros 
« ríos cm todo o seu curso, e as do Iguassú súmente dcsdc a contluencia do Santo 
« Antonio até ao Paraná. 
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« Art. 2.°—As duas altas partcs conlratuilcs dcclarSo, para eviiar qaalqucr 
« dúvida, posto que as dcsignagOcs do art. l.° scjáo hojc bcm conliccidas, quc os 
« rios Pcpiri-guassú c Santo Antonio, dc quc falla o dito arligo, sáo os quc foráo 
« rcconhccidos cm 1759 pclos dcmarcadores do tralado dc 13 dc janciro dc 1750, 
« celcbrado cnlrc Portugal c Hcspanha. » 

Estc tratado licou scm effcito porquc o Govcrno Argentino o náo ratificou: mas 
osmotivos dcstc procedimeulo forño intciramcnte cstranhos áqucstáo dc limitcs. 
Ficou cntrctanlo rcconhecido pclo mesmo Govcrno o direilo do Brasil ao tcrrilorio cm 
litigio, como rcsulta da scguinlc dcclaracáo. fcita pdo Ministro das RclacOes Ex- 
leriores na Camara dos Depulados quando ahi sc disculiu o Iratido: 

« ElSr. Minisíro de Rdacioncs Extcriom. diz a acta rcspectiva, scconlrajoa 
«■d.iv las csplieaciones quc sc pedian cn cl sentido de quc cl Ejccutivo, despucs dc 
« haber trahido a su conocimienlo los tratados cdcbrados entre las Coronas de España 

M» 

« y Porlugal en 1755 y 1757 (devc scr em 1750 e 1777), y despues de conferenciar 
« largamentc con d Plenipotcnciario del Brasil, se habia convencido de quc no podria 
« sostenersc en la actualidad la cucstion dclimites quc habia dado porresullado 
« aquellos tratados. 

« Que en esta virlud se habia prescindido de csa cucstion, y lijado se los iimites 
« naturalcs quc sc habian rcconocido en el prescnte tratado, icniendo cn vista que cl 
« Brasil no podia dejar de sostener lo quc hábia sostcnldo y poscido desde iSOi. s 

Descnove annos dcpois do tratado de 1857, que, como acabo dedizer, náofoi 
ratiGcado por parte da Confederacáo, o Govcrno Imperial, aproveitando a opportu- 
nidade quc julgou olTerecer-lhe a negociacáo entre. o Governo Argentino e o do 


Paraguay cm que devia tomar parte o Consclheiro dcpois Baráo de Aauiar d'Andrada 
entáo acredilado provisoriamcnte cm Buenos Aircs, ordenou-llie que em occasiáo 
azada promovesse o ajuste da quesláo de limites. EUe assim o fcz, offerecendo como 
projecto do novo tratado o referido dc 1857. 


0 Ministro das RelacOcs Extcriores, acolhendo bem a idea da nova negociacáo. 
fez pouco depois por escrito a seguinte con tra-proposta: 

« E1 articulo l.° del tratado de 1857, pienso que puede aceptarse cn el nuevo. 
* El articulo 2.° liacc refcrencia al reconocimicnto de 1759 ysinó cstoy equi- 
« vocado, ese reconocimienlo no tuvo resultado deOnitivo, por lo que fué necesario 
« nombrar nuevas comisiones ó partidas demarcadoras. 
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« Para cviiar toda dificullad anticipada sobrc cste punto, creo que debe ornitirgc 

* ^ refcrcncia al reconociiuicnto de 1759, y cslablecer que los rios mcncionados en el 
« arl. l.° se delcrminaran en prcscnciadelos trabajos, csploracionesy reconocimíento 
« praticados cn cl siglo pasado por ordcn de los Gobicrnos de España y Portugal. 

« Crco tambicn quc en cl intcres dc quc las discusioncs de limites terminen 
« dcfinitivamcnte dclwmos cstipular que, cn caso dc desacucrdo cntrc los comisarios, 

« inforrnarán á sus Gobiernos y si estos no Ilegan amistosamcntc á una transaccion 
« sobrc los puntos controverlidos, las divergencias serán somctidas al fallo arbilral 
« dc un Gobierno ainico. » 

A esta conlra-proposta cu mcsmo. quc cra cntiío Ministrc dos Negocios Estran- 
geiros, mandei rcspondcr nestcs termos: 

« A mcinoria dc 20 dc novembro de 1857, quc acompanha o tiatado dc 1858 
« (c a organisada peio plenipotcnciario que o ncgociou), basta para moslrar o direito 
« do Brasil á frontcira descripla no art. 1° e, considcrando bemtodososfundamcntos 
« ali cxposlos, nao pódc o Governo Iinpcrial dcixar dc sustcnlar aquclle dircito e de 
« insislir pelaadopcño do que foi cstipulado ein 1857 . 0 que sc púde fazer é 

* supprimir a refcreucia ao tratado dc 1750, mas rcconlieccndo-sc no novo tratado 
« a posivfio dos dois rios quc aquelle outro dcsigna. 

« Dcsta rcsolucüo rcsulta que nao süo aceitaveis as ideas do Sr. Iricroven. 

« 0 lerreno iitigioso ó conhccido pclos trabalhos dos exploradores Portuguezes c 
« Hespanhoes, com os quacs concordáo documentos posteriormente publieados na- 
« Repubiica Argentina: c c dcsnccessario sujeitar a juizo de terceiro um negocio já 
« perfeitamente elucidado quer quanto ao facto quer quanto ao direito. A posse 
« sccular ua fronteira descripta cxciue qualqucr duvida a esle respeito.» 

A isto respondcu o Ministro das Relacóes Exteriores Sr. Irigoyen, propondo que 
os rios Pcpiri-guassú e Santo Antonio fossem detcrminados pclos dcmarcadorcs em 
vista das instrucijócs do tralado dc 17 dc janciro de 1751 para acxccucfio do de 1750. 

Esta proposta era inaceilavel. Assim o declarei logo pelo telegrapho, dando 
depoisas razóes por cscrito. Era por outros lermos a mesma quc eu já tinha 
rejeitado e que atraz transcrevi. 

Conforme a primeira os commissarios serifio incumbidos de delcrminar, á vista 
dos trabalhos feitos no scculo passado, quaes erüo os rios quc o artigo 1° do tratado 
de 1857 chamava Pepiri-guassú e Santo Antonio. 
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Pc)a scgunda tcriuo os mcsmos cominissarios por nonna as inslruccócs dadas 
cm 17 dc janciro dc 1751 aos commissarios Portuguczcs c llcspanhoes cm cxccuíüo 
do dc 13 tanvbcm dc janciro dc 1750 para a dcmarcaciio ncslc cslipulada. a qual 
comprchendia o rio Pepiri ouPcqniri, isto c, o Pcpiri-gnassú, c o scu contravertenle, 
isto é, o Santo Antonio. 

Podia-sc alé dizcr quc esta cra ainda mcnos accilavcl por prcscindir dos tra- 
ballios da primeira demarcacáo, ávista dos quacs, pelaoutra, dcviáo os commissarios 
•lcterminar os rios mencionados no arlico 1° do tralado dc 1857. 1 

Em summa, ambas as propostas tinháo o vicio capital dc levar cm seu seio o 
germcn da discordia, e, para o Governo Impcrial, o dc autorisar implicilamente, 
contra o quc elle tin’na semprc sustenlado, a rcproiuccáo das pretenQóes dos com- 
missarios 1-Iespanboes da scgunda dcmarcacáo. 

Ollereceu entáo o Sr. Irigoycn á cscolha do Governo Imperial as scguinles trcs 
redaccóes para o artigo 2° do novo tratado: 


1 .“ 


« Ambos Gobiernos nombrarán comisarios quc proeedan á la demareacion de 
« la linea de limites establecida, para cuya operacion deberán tencr presentes 
* todos los trabajos, csploraciones e rcconocimicntos practicados antes por orden 
« dc los Gobiernos de España y Portugal. 

2. a 


« Los comisarios tcndrán presentes las inslrnccioaes espedidas por los Gobieruos 
« dc España y Portugal para las demarcacioncs practicadas cn cl siglo pasado. 
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« Los comisarios nombrados procedcrán á la demai'cacion de los limites esla- 

« blecidos en el termino dc.y tenicndo cn vista los antecedentes historicos de 

« esta negociacion. > 

« Náo é necessario, dice en c;n resposta ao nosso plenipolenciario, despendcr 
■< muita attencáo para reconhecer quc as Ircs novas redaccóes sáo uma e a mesma 
« cousa, quer compaiadas entresi, quercom apropostacscrila de 2 de abril ccom 
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« a tclegrapliica dc 3 do corrcnte. Nao adiantamos urn passo c ainda nos 
« achamos embaraoados pela idca inadinissivel de um novo reconhecimento feito 
« como corrcctivo dos antcriores c, por conscguinte, sujeito á contingencia ou antes 
« á certeza da renovacüo dc prclcncOes já rejeitadas pclos dcmarcadores Portuguezes 
« c por nós mesmos. 0 risco inherente a esse novo reconhccimento subsiste, seja 
« qual for a redaccüo do ajuste, si esta tem Ue sahir dentrc as proposlas pelo 
« Sr. Irigoven. » 

W v 

Pouco depois foi o plenipotenciario Brasiieiro aulorisado a fazer a seguinte 
proposta: 

« Eliminar o art. 2° Uo tralado i!e 14 de dezcmbro de 1857 e redigir <) 
« art. 3°, que passará a ser 2°, nos termos scguintes: 

« Depois de ratificado o prescnte tralado, as duas altas partes contractantes 
« nomearao cada uma um commissario para, de commum accordo, procederem no 
« termo mais breve á demarcacáo dos mencionados rios Pcpiri-guassú e Santo An- 
« tonio de conformidade coin a estipulacüo do art. 1°, a quai assenta no principio do 
« uti possidetis. » 

Contra o que era de esperar, esta proposta nño foi aceita. A respeito della fez 
o Sr. Ministro das Relarües Exteriores as consideracóes quepasso a transcrever. 

« No tendria inconveniente, dice S. E., en agregar al art. 3°, que pasará aser 
« el 2°, la frase «la cual se funda en el principio del uti possuletis »si le encontrase 
« facil colocacion, tratandose de dos Naciones, cuyos titulos derivañ de otras que 
« fijaron anteriormente sus limitcs por tratados internacionales claros y precisos. 

« Considero que el uti possidelis és perfectamente invocado entre los Estados 
« Americanos que dependieron de una sola Soberania y que tienen fronteras 
« indeterminadas ó confusas. Las cireunscripeiones territoriales, en cse caso, fueron 
« dependientes de una jurisdiccion comun, y $c fijáron por actos administralivos 
« que, no tcniendo caractcr permanente, se alteraban por ia voluntad del 
« Soberano. 

« Pero tratandose de Estados cuyos titulos derivan dc pactos internaeionales 

« cn los que se han designado los rios y puntos quc sirven de division, no me parecc 

« posible una estipulacion fundada cn el uti possidetis. que solo se acepta cuaudo, 

« a falta de limites estableeidos, se sanciona provisoria. ó dcfinitivamentc la 

« posesion. * 

3 
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E o mcsmo Minislro accrcsccnlou: 

« Estando distantcs de prelcnder renovar las anliguas cucstiones quc dividieron 

* á los Gobicrnos dc España y Portugal, podriamos conciliar los inlcrcscs y 

« principios conuincs, accptando cl cspirilu dc los articulos 16 y 1 ( J del tratado 

« dc 1777. v rcdactandolos cn esta forma- 
« * 

a Los comisarios nombrados tendran presente quc la demarcacion dc la linea 
« divisoria debc alcnder, como eslipularon los Gobiernos dc España y Porlugal en 
cc 1° de octubrc dc 1777, á la conservacion de lo que cada uno poseia cn virlud del 
« citado tratado. 

« En caso dc ocurrir algunas divergencias entrc los comisarios> sobre la 
« ejecucion dcl presentc Lratado, procararán concordalas provisoriamente, sin 
« proceder por vias dc hccho á efecluar alteracion alguna y darán cuenta á los 
« respectivos Gobicrnos. para quc rcsuclvan deíinitivainentc lospunlos que origen la 
« disidencia. « 

Para mostrar quc a obscrvacao relativa ao nii p'tmdeiis nao tem lundamento : 
transcreverci aqui apezar da sua oxtensao parlc ae um contra-memorandum Bra- 
sileiro que opportunamcnteserápublicado. Eil-a: 

« Passa o memorandum (Argenlino) a tratar do uti possidctis , e conclue dizendo 
« que essa regra náo póde ser admittida por haver tratado vigenle que determina 
« com clareza a linha divisoria. 


« A Hespanha nunca possuiu um palmo de terra entre os rios do liligio. Por 
« isso a Republica Argcntina rejeifca o uti possidctis , e invoca o tratado de 1777 
« como acto internacional vigente, pcnsando que assiai Ihc aproveitará a qucstáo 
« suscitada pelos cornmissarios Hespanlioes ua segunda demarcacáo. 

« Já se provou que o Iratado de 1777 foi annullado pe!a guerra uc 1801, náo 
« transmittindo portanto obrigagao alguma ás colonias Hcspanholas e ao Brasil, 
« colonia Portugueza. E 1 agora a vez dese examinar si, na hypolhese contraria, por 
« cllc estáo ligados o Brasil c a Republica Argentina. 

« Quando as Provincias ünidas do Rio da Prata se üzeráo independentes, pri- 
« meiro defaclo em 1810 e depois expressamcnte ein 1816, acharáo indecisaa ques- 
« táo dos seus limites com Portugal : tanto assim quc, nada sc tendo resolvido no 
« acto final do congresso de Vienna de9 de junho de 1815, quc só tralou da praca 
« de Olivenga na Europa. ainda nosannosdc 1817, 1818 e 1S19 sc cuidou de um 
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« accordo entrc as duas Cortes sobre os scas limitcs-na America, como sepódever 
« no tomo l°daot>ra intitulada—Despachos e correspondencia do Duque de Pal- 
« mclla — e publicada em Lisboa noannodc 1851. Ecumpre observar queentüo 
<t já se nao tomava por base o tratado preliminar. Dice o Duque em carta quese 
« encontra no cilado tomo, pag. 47 : « Em quanlo porém ás buses do futuro tra- 

« tado de limites, somos obrigados a contenlar-nos com o artigo, no qual se diz que 
« se procedcráimmediatainente, debaixoda mediacao dascinco potencias, ci uma nova 
« demarcacdo na Amsrica, sobrc bases de mutua conceniencia, sem fcdlar no tra- 
« tado de 1777. » Esta tcntativa de negociacao foi feita depois de declararem as 
Provincias Unidas a sua independencia, mostra porém o estado em que se achava 
a questüo, e que ella nao podia ser resolvida só pelos esforcos das partes conten- 
dentes e necessitava de mediafao. 

« Em 1821 reconheceu Portugala independencia das mencionadas provincias, 

« rompendopor esteacto quaesquer ajustcs, a ellas concernentcs. que tivessc ainda 
« em vigor com I-Iespanha, e nao dice uma palavra sobre a questao delimites, a qual 
« portanto conlinuava indecisa, como a deixára a negociafáo encetada em 1817 e 
« nao conclaida. 

« Ne5te estado encontrou o Brasil a mesma questño em 1822 quando proclamou 
« a sua independencia. 

« Como se vé do que prccede, na hypothese figurada tem o tratado tres phases 
« dislinctas. 

« De 1810 a 1821 subsistiu entre Portugal e Hespanha. 

« De 1821 a 1822 cessou entre as duas potencias contractantcs por ter Portugal 
« reconhccido a indepen !encia das Provincias ünidas. 

« De 1822 cm diante cessou para Portugal por effeito da independencia do Brasil. 

« A solufüo deve ser buscada na segunda phasc, porque o Brasil só poderia 
« estar ligado pelos compromissos que Portugal houvesse contrahido com a Republica 
« Araentina, isto é, com u$ Provincias Unidas. 

« Otratadode 1777, segundojáse observou, era preliminar, eraocomeco de 
« uma negociacüo sujeita a rnuitas contingencias. 0 definitivo dependia deinfor- 
•« marües e de operaroes que deviao ser praticadas para se especiñcarem os limites, 
« e nüo foi feito a pezar de tercm decorrido quarenta e quatro annos da dala do pri- 
« meiro a 1821, evintedesde a declaragüo daguerra em!801. Portugal e as Pro- 
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vincias I'nidns lambem nüo Czcrao cslc Iralado dcfinilivo ; c cntretanto cra neccs- 
sario quc se cnlcndcssem sobre a matcria dclle, porquc tudo linha inudado, c o 
novo ajaslc nño podia asscnlar nas bascs convencionadas cnlrc as duas Cortes. 
Para mostrar cpic csla ulliina proposioao c cxacta basta obscrvar o scguinte. 

« i>clo arligo III do tratado dc amizadc c garanlia clc 11 dc rnarco dc 1778 ga- 
ranliráo Portugal e Hcspanha enlrc si loda a fronidm e adjuccncias dos scu-s domi- 
■nios ua Amcrica Merküonal. c sc obrigárño a auxiliar-se e soccorrer-sc mutua- 


mentc conlra qualqucr alaquc ou invasao. 

« 0 tratado de 1778 cslava ligado ao de 1777, era, por assim dizer, o seu 
complemcnto, c o Govcrno Argcnlino jáoinvocou. Si o preliminar era obrigatorio 
para Portugal cin relacao ás Provincias Unidas, tambcm o outro o era : e, como os 
compromissos contraliidos cm ambos crao reciprocos, segue-sc quc Porlugal e as 
Provincias unidas deviáo garantir rcciprocainenle as suas respeclivas frontciras e 
anxiliar-se c soccorrer-se conlra qualquer-ataque on invasao. Ora Portugal estava 
dc posse de mais territorio do que lhe cabia pclo tralado preliminar e nao poderia 
aceitar garanlia ciue excluissc o accrcseimo, porque esta equivaleria a negar-se-lhc 
direilo ás novas posses legilimamcnlc adquiridas. Seria porlanto knpossivei 
qualquer accordo, subsislindo o tralado dc 1777 e por conseguintc a froílteira nclle 
estipulada. 

« Demais os dous tratados formaviio um systema que abrangia os dominios das 
duas coroas em loda a America meridional, e a garanlia, parte essencial do ajuste 
nao era divisivel. Hespanha a dava a Portugal para toda a sua fronteira terrcstre c 
grandc partc da sua costa. Divididos os dominios Ilespanliocs da America em 
Estados independentes, íicava prcjudicado o syslema de defeza reciproca. Seria na 
verdade impraticavel a responsabilidadc daquelles Eslados quanto ao todo do 
territorio garantido. e nenlium jamais nella pensou. Como poderiño as Provincias 
unidas do Rio da Prata fazer cffectivo pela sua parte scmelhanlc compromisso, si 
eslavüo em causa commum com os oulros Estados de origem Hespanhola, e nlio 
possuifio marinha de guerra com que defendessem as costas da America 
Portugueza ? 


« Pelo facto pois de declararein as referidas Provincias a sua independencia e de 
a rceonhecer Portugal caducárao neccssariamente os dois Iratados, e fica por 
conseguinte provado que elles náo ligao o Brasil c a Republica Argentina. 
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« Náo ha tratado: e em prcseana deste facto inconteslavel, a náo se proceder 
« por meio dc transacfiio, só resta o recurso do uti possidctis. 

« 0 Govcrno Argcntino adinitte implicilamentc essa rcgra desde que a rejeita 
« allegando que ha ajustc vigcnlc: c já em 1857 a tinha aceitado.» 

Estas consideracOes rcfutrto coniplctamente as quc o Sr. -Ministro das RelaíOes 
Exteriores fez ao aprcsenlar a sua ultima proposta, que o Governo Imperial náo 
aceitou, dando por tcrminada a negociac'io. 

Em 1880 fez o fallecido consellieiro Pcreira de Souza, entüo Ministro dos 
Negocios Eslrangeiros, nova tentativa, que nüo levc resultado pelo motivo constante 
do seguinte trecho dc uma nota do, tambcm fallccido, Barao de Araujo Gondim, 
Env'ndo do Imperio em Buenos Aires: 

« ... e no ullimo (anno de 1S80) por motivos independentes do Governo 
« Imperial deixou (o Governo Argenlino) de se pronunciar sohre uma suggestao quc 
« fizao Sr. Dr. Gonzales, em uraa dc.varias conferencias quecom elle tive desde o 
« mez de janeiro, e nas quaes prcparava conQdencialmenle, em virtude de minhas 
« instruccóes, a negociacao a que o Sr. consellieiro Pereira de Souza se refcriuem 
« sua respostaá nola do Sr. Dominguez de 5 dc abril, por V. E. citada. • 

Chego fmalmente ao estado actual da queslüo. 

Em 2 de junho de 1882, em virtude de instruccoes e por occasiáo de dividir o 
Governo Argenlino cm departamentos o territorio das Missóes, pouco anles transferido 
do dominio provincial para o nacional, convidou o Ministro do Brasil aquelle Govcmo 
a entrar cm nova negociacao. 

Este convite foi immediatamente aceito. 

Na discussfio quc delle nasceu, Qgurüo principalmcnte um mcmorandum Ar- 
gcntino c um contra-memomndum Brasilciro a quc já me referi. Transcrevcrei aqui 
as conclusOes dc ambos, que resumcm a questao pelas duas partes. 

CONCLGSOES AÜGENTIMS 

« Se ha demostrado con la autoridad de los documentos, heclios, y antecedentes 
« invocados: 

I 

« Que la demarcacion de 1759 fué equivocada y contvaria al plano é instruc- 
« ciones de las Cortes. 
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II 

” Que el crror ó clesacicrto <lc los dcraarcaiiores provino, l.°, de habcrse guiado 
« por Ia asevcracion dc im iudio que habia andado una sola vez, cuando niño, por 
« csos paragcs: 2.°, dc no habcr determinado con cxactitud la situacion del.Uruguay- 
« pitá, que debia scrviiies de punto de parlida: 3.°, de no haber rcmontado el 
« Uruguay Guazú en el trayccto nccesario hasta cncontrar cl Uruguay-pitá, y mas 
« adelante el Pepiri ó Pequiri. 


III 

«. Que la dcmarcacion por ellos practieada qucdó sin valor alguno por el tratado 
« de 1761 y no puede ser invocada en esta cuestion. 



« Queeltratadode-1777 eslá en completo vigor y es el único tituloyantecedente 
« aplicable á la cuestion de limites, de acuerdo tambien con el articulo 3.° dcl 
« tratado de 1778. 


Y 

« Que ese tratado no íué anulado, ni caducó por la guerra de 1801 entrc 
« España y Portugal, porque fijaba limites divisorios crcando dcrechos bajo la 
« garantia rcciproca de los dos Soberanos. y porque no fué espresamente anulado 
.« ni modiíicado por el tratado deBadajoz. Todo de acuerdo con los principios y ju- 
« risprudencia del Derecho Internacional. 

VI 

« Que por ese tratado se modiQcó cn su mayor parte la linea de division que 
« trazaba el de 1750, retrovertiendo lerrilorios que España habia por estc cedido á !a 
« Corona de Portugal. y solo sc conservó la comprendida cntre el üruguay é Iguazú. 
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VII 

■ Que los rios a quc se refierc el Iratado <le 1777 son por consiguiente el ver- 
« dadero Pequiri y el conlraviertente quc desajrua cn el Curiliba; quc no hay motivo 
« ni razon alguna para afirmar que, por haber empleado la dcnominacion Pepiri- 
« guazú y San Anlonio, quisiera dar subsistcncia á la demarcacion dc 1759 que 
« habiasido espresamenteanulada: 

« Que esa dcmarcaeion equivocada fuc una de las causas del traladodeanulacíon 
. de 1761: 

« Quc el Pepiri no es el Pepiri-guazú y el tratado nombra en primcr lérmino ai 
« Pequiri. 

VIII 

•« Que el uti possideús invocado no es aplicablé al caso en cuestion, en cou- 
« traposiciou á los limites determiiiados por el tratado, porque ni ha habido ni puede 
« alegarse posesion regular, ni puede aceptarse cl tratado en parte y reehazarlo en 
« el resto. Tampoco esdado alegar posesion en lo que no se ha poseido, como sucede 
« en la área comprendida entre los rios en dispula. 

IX 

« Los demarcadoresdc •I78$,$9y9i,sujctándose á las disposiciones y espiritu 
« del tratado del 77 y á la$ instrucciones de su mandato determináron, de confor- 
< midad con los Porlugueses, la siluacion uel Uruguay-pitá y buscaron, esploraron y 
« determinaron con concurrencia de los mismos la situacion del verdadero Pequiri, 
« al que denominaron Pequiri-guazú para distinguirlo dcl que equivocadamente 
« désignaron ios demaradores del 59. 

X 

« El tratado de 1857 nopuede ser invocado en esta cuestion, segun los prin- 
* cipiosdel Derecho Inlernacionai, porque no fué ratificado, — peró si se lo citára 
« como antecedente, habria de estarse á la iey condicional dc su aprobacicn, por la 



■! cual sc dcsignáron como Itntilc !os rios mas orienlulcs, ú scan los de las demar- 
" cacioncs dc 1788,1789 v 91. 

w *r 


XI 


* La Republiea no ha rcnunciado á sus dercchos dc dominio por acto alguno, 
<! ni ha desistido de hacerlos valer con arrcglo á los tcrminos del tratado vigentc. 


XII 


« Los niapas y oarlas gcográficas niodernas no ticncn carácter oficial ni pueden 
<( ser cilados como prueba de rcnuncia, desistimicnto ú cesion de derechos desdc que 
« no rcvisten Ia íorma quc tales actos requcrerian para producir efecto. 

<i Los quc unicamente pueden servir de ánlecedcntc cn la cuestion son ios de la 
« époea anterior á los tratados, los qae se hicieron en tiempo de estos, ó ios quc 
« subsiguieron á las operacioncs de dcmarcacion. 


« La earta original manuscrita dc 1749 que sirvió para el tratado dc 1730, 
pactos posteriores c inslruccioncs que se dicron á los cotnisionados, silúa el Pequiri 
al oriente de ia boca del Uruguay-pilá. Ese mapa subsiste porque, si fué 
anulado el Tratado v sus efectos, no pudo serlo la situacion verdadera de Ios rios. 

« Los antiguos mapas del Brasil situaban igualmcnte al Pepirí ú Pequiri al 
orientc del Uruguay-pitá y los planos de los geúgrafos ijue inlervinieron en las 
demarcaciones, lo hacen uel mismo modo. 

« Las consideraciones espuestas, fundadas en datos y anteeedentcs irrefutables, 
demuestran con claridad los dcrechos clela Republica al territorio en cuestion. 

« Ella no ha desconoeido, ni por un momeuto. la conveniencia y la neeesidad 
de terminarla por medios amistosos y equitativos como corresponde á dos 
naeiones quc se estiinan y que estan destinadas á vivir en la mcjor armonia, 
estrechandosus intereses v cordiales relaciones. 


« Ohrando, pues, con justicia y somctiendosc á Sas razoncs del derecho y de ia 
« historia, la controversia debiera cesar por un reconocimiento franco y explicUo de 
<! ios derechos de la Republica al territorio cuestionado. * 



conclüsOes brasileiras 


« 'De tudo quauto fica cxposto sahcm clara c inco.ntestavelmeute as seg uin tes 
« conclusOes: ' 


«• 

« 0 tratado dc 13 de jaueiro de 1750, determinando que cada uma das parles 
> contractantes ficasse com o que entao possuia, e tracando a frontcira pelo Pcpiri ou 
< Pequiriepelo rio mais vizinho quecorresse para olguassü, recopheceu as posses 

* do Governo Portuguez ao orientc destes dous rios. 

\, 

C) a 

+* « 

« A demarcacáo de 1759 e 1760 foi íeita maito regularmeate e de inteira 

, if 1 

* J * 

« conformidade com o tratado de 1750, com as instruccües expedidas para a execuQüo 
« destc, com a tradicüo local e com o mappa organisado e publicado pelos Jesuilas 

* em 1722 e 1726. 

• ■ .. - \ , . 

3. ‘ 

• .i 

< * 

« Ficou portauto reconhecido cotno pcrtencente a Portugal todo o territorio 

•m 

situado ao oriente dos'rios Pepiri-guassú é Santo Antonio. 

4. * 

\ r 

a. 

■s 

« 0 tratado de 12 de fevereiro de 1761 annullou o de 1.750, mas naó podia 
« annul lar o facto das posses Portuguezas, que delle nüo nascera, porque Ihe 

0 

« eraanterior, e cuja existencia fóra nelle mesmoreconhecida. Esse facto íicou 
« suhsistindo. * 


5.* 

- « 0 tratado de 1750 uao foi annullado porque houvesse vicio na demareaijüo 

/ feita entre o Uruguay e o Iguassú : nem por terem as duas partes contrá'ctantes 

4 • - : • * ■ 
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« mudado de idca a rcspcilo das rcspcclivas posses, ou dc accordo quanlo á direcQüo 
« daqucllc Irccho da fronlcira. Foi annulladopor parlc dc llcspanha por causa da 
* Colonia do Sacramcnlo quc os Porlnguczcs nao cnlregavüo, c da opposigüo dos 
« Jesuitas que nao qucriño abandonar as JIissOcs ccdidas a Portugal. 

G.“ 

« Subsislindo o faclo da possc anleriora -1750, cnao lcndo liavido viciona 
« deraarcarüo, nessa, como cxprcssüo pralica do direilo dc Porlugal, dcveria natu- 
« ralmente asscnlar quaiqucr novo ajustc quc se Rzcssc. 


« E nclla com clleito sc fundou o traiado do 1° de oitubro de 1777, que, 
« rsprodusindo a fronteira de 1750, rcspeitou a possc cnlüo reconhccida; e, dando 
« aos rios que a formavam os nomes postos pelos rcspeclivos deraarcadorcs, sanccionou 
« a demarcapüo por estesfeila. 

S. a 


« A intencüo das duas Cortcs a este respeito ficou manifesla nas inslrucfOes 
« expcdidas para a cxecucüo do tratado de 1777peloGovcrno dcHcspanha, pclo 
i Vice-Rei das Provincias Unidas do Rio da Prala c pc!o principal cominissario 
« Hespanhol ao seu subordinado. 


9. 1 

, « Foiportanlo nullo ludo quantoos comnn'ssarios Ilespanhocs, nomcados cm 

« virtude do tratado de 1777, fizeram para que a fronteira corressc por dous rios 
« distinctos dos designados ncsse tratado e inteiramcntc desconhccidos. 

• 10. 1 

« E, ainda quando o Governo llespanhol, acolbendo c apoiando a idea dos 
« sens commissarios, quizessc a subsliluic-ao da fronleira ciara e solemnemente 
« ajuslada, para que ella se cffcituasse seria indispensavcl o accordo de Portugal. 



« Oraaccordo nao houvc. Conscguintemcntc a frontcira, estipulada cm 1750 e 
« conhrmada em 1777, subsistiu alé scr o tratado dcsta data annullado por effeito 
« da guerra dc 1801. 


11 

« Esla annullacüocontinuouc:nconscducnciados scguintcs acontecimentos : 

« Gucrra de 1808. 

« Transfcrcncia da Coróa dc Hespanha a Napolcüo 1°, e logo depois a seu 
« irmüo. 

« Independencia das Provincias ünidas do Rio da Prata sein que antes se reno- 
« vasse o tratado dc 1777 ou se fizessc outro que o subslituisse. 

« Reconhecimento da indcpendencia dessas Provincias por parte de Portugal 
« sem quc tambem se rcnovasse o mesmo tratado ou se fizessc outro accommodado 
« ás novas circumstancias. 

« Independencia do Brasil proclaniada quando assim se achava indecisa a 

« qucstüo de limilcs cntrc Portugal e as referidas Provincias. 

« 

* mm m 

« Provada, comoestá, a annullacüo do tratadode 1777, em que o Governo 
« Argcntino funda o seu direito, c a questüo resolvida pelo uti possidetis, como 
« facto anterior ao tratado dc 1750 nelle reconliecido c respeitado naquelle • 
« outro. 


« 0 Govcrno Argeulino, moralinente obrigado pclo tratado de 1857, nüo pódc 
« rejeitar o uti possidetis como basc do direito do Brasil, nao só porque nellc 
« assentüo as disposicóes dcsse tratado, como tambemporque elle o reconheceu 
« oflicialmente por meio da declaracüo feita pclo seu llinistro das Rela$óes Exteriores 
« nas explicacóes que deu na Camara dos Deputados quando ella discutia o dito 
« tratado no Paraná. 
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•14. a 


« Conscfiucnlcmenlc a fronlcira eulrc o Uruguay e o Iguassú corre, scgundo a 
« ilc’.navcaoiio dc 1759 c I7G0, pclos rios Pcpiri-guassú c Sanlo AntonLo.» 

0 mcmorandnm Argcntino, cujas conclusGcs iranscrcvi, vcio acompanhado 
dc uraanoia, enccrrada coinesto proposla : 

« Por los hccltos relacioiuulos dc acucrJo con los antcccdcntes hisloricos, hahrá 
« nolado V. E. cpic el punlo a rcsolver está circunscrito á la dclcrminacion y 
« reconociraicnto dcl contravertienlc inmcdialo al Pcqniri. 

« Animado como está cstc Gobicrno dc ios mas vivos dcscos de concluir la 
« cneslion de una mancra justa, coino corresponde á dos Xaciones quc sc dispensan 
« rcciproca dcfcrcncia, habria vislo con gusto quc el dcV.E., inspirandosc en 
« iguales scnlimientos, liubicsc propueslo alguua mcdida quc. conformaudcsc con 
« cl liinilc ya rcconocido, tcndicsc á complctar la dclcnninacion de la linea, con la 
« dcsignacion dcl conlravcrtienlc mas inmediato, lamhicn rcconocido cn sus origcncs 
« por cl gcógrofo Español Oyarvide, cn la ya citada operacion dc 179-1, con lo cual 
« qucdaria concluydo eldcslindc cnlre ias dos nacioncs. 

« Pcro aceptar la sngcstion dc V. E. cn la forma quc vicne propuesta, 
« iinportnria renunciar ininotivadamcnle á tcrritorios sobrc los cualcs se considera 
« con derecho la Republica. 

« Piensa pucs csle Gobicrno quc podria continuarse ia dcmarcacion por cl 
« conlraverlientc dcl Pequiri, ligando los origcncs dc uno y olro por una linea quc 
« divida Ia serrania inlernicdia y quc será. relativamcnle corla. segun lo comprohó 
« Oyarvide, para lo cnal se nombrarian las rcspectivas comisioncs. 

« Con cslo quedarian deünitivainenle trazados los limitcs dc los dos paises 
« cn toda la ex.tcnsion que les correspondc: y. si como no cs dc csperarsc, surgiesc 
« alguna diQcultad en la cjecucion, scria resueitapor ainbos Gobiemos, ó sc adoptaria 
« cualquier olro arbitrio para lasolucion. » 

A nola que coioria o contra-mcmorandum Brasilciro foi concluida nesles 
lennos: 

« Si o Govcrno Impcrial acceitassc pcla sua parte csla proyosta, rcnunciaria 
« egualracnte o scu direilo á fronteira conslituida pclo vcrdadciro Pepiri-guassú e 
« pclo verdadeiro Santo Anlonio. Isto nüo póde ellc fazer: 
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' Entrclanto, convcnciilo o Govcrno Impcrinl clo dircilo que tcm o Brasil á 
■ írontcira quc licfcnilc, conscio da boa K com que o Govcrno Argentino, dc seu 
» lado, o combatc, c ccrto lainbcm dc quc ambas as Polcncias nulrem o mais 
« sincero c cordial dcscjo dc rcsolvcr a qucstrio dc accordo com os principios da 
« justifa, salvando os sctis rcspcctivos dircitos, c: 

« Considcrando que ncm os rios da i'iucslao, ncm tüo pouco a zona liligiosa 
« por clics comprchcndida, torüo cm lempo algum cxplorados por Brasileiros e 
« Argentinos com o lim dc pralicarcm por si as cxpIoraijOcs realisadas pclos 
« Portuguezes e Hcspanbocs no seculo passado; 

« Considcrando quc deslc cxamc feito de commuin accordo e conjunctamcnte 
« dcvcrá rcsultar aincla mais luz para a qucstüo 

« c dcsejando dc sua partc dar mais uma prova da sinccridade dc seus sen- . 
* limentos e ccrleza do seu direito, rcsolveu propor ao Govcrno Argentino, como 
« agora propüc, que scja nomeada por ambos os Governos uma commissüo mixta 
« de pessoas compelcntcs, cm cgual numero, para cxplorar os quatro rios Pepiri- 
« guassti, Sanlo Anlonio, Cltapecú c Chopim, quc o Govcrno Argentino dcnomina 
« Pcquiri-guassú c Santo Anlonio-guassú, c a zona por cllcs comprehendida. 

« lcvantando a planta exacta dos rios c dc toda a zona litigiosa, idca aliás cm sua 
« substancia lembrada ao Governo Imperial pelo Sr. Irigoyen ctn 1876.» 

Tcndo sido csta proposta aceita sem lrcsitacao pelo Govcrno Argenlino, oíTe- 
rcceu-lbc o Govcrno Imperial um projccto dc tratádo c dc instruecúes para os 
commissarios exploradorcs. Tam])em íoi accito com uma pequena modiíicacrio 
quanto ao logar em quc se faria a troca das ratiGcacúes. E assim se concluiu 
fclizmentc o tratacLo a quc me referi no comeco dcsta cxposicrto. 

Como era nalttral, e acontccc ctn todas as negociacúes quanJo lia vontade de 
cltccar a um accordo. modiGcárao os doisGovernos as suas cxigencias. 

Etn IS76 prctendia o Governo Argcnlino, nao uma simples exploracao, msa 
uma demarcacáo effectiva, e o Governo Imperial resislia-ihe quanto á fórma, porque 
qualquer das redaccúes suggeridas pcloSr. Dr. Irigoyen tcndia a levar a fronteira 
pelos rios Chapecú c Chopim, renovando as preteucúcs dos commissarios Hespanhóes 
da segunda epocha. 

Em 1882, quandose iniciou a negociacüo agora concluida, offerccia oGoverno 
Imperial como base o tralado dc 1857, e o Argentino queria quc sc nomcasscm 
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commissnrios para fazcrcin n. deinnrcacño nomcaclaincntc pelo ChapccO c pclo 
Chopim. 

Pclo tratado dc 2S dc sclcmbro do anno proximo passaclo nño sc faz já a 
dcmarcafño : procede-sc ao rcconiiccimcnlo ou cxploraclto dos dois rios Brasilciros, 
dos dois Argeniinos c do tcrritorio enlrc cilcs comprchcndido : c os commissarios a 
isso dcvcm limitar-se scm entrar cm qucslócs dc dircilo ou dc prefcrcncia. 

Assim cviiao os dois Govcrnos os inconvcnicnlcs das discussOes quc liouvc 
cntrc os commissarios Portuguezes c llespaiiliocs da scgunda dcmarcacao, c pelos 
seus proprios esforcos cliegarfto a conheccr o objeclo cm iiligio. Ellcs, c nfto os scus 
commissarios, resolvcrüo o que for do scu direito ou da sua conveniencia. 


0 CHILE EM COMMUM COM i ALLEMANHi E COM 

A BELGrlCA 




o jftamto fle reclaiagoes proveiiieiites fle actos praticaüos jor forgas 
Cñiienas nos territorios e costas flo Perá e fla Bolivia 


RECLAMAC.OES ALLEMAiSS 


A Ailemanha fez com o Chilc, como antes íizeráo a Gmn Bretanha, a Italia 
e a Republica Fiunceza, unia convenijño submctlendo ao exame e decisfio de uma 
commissáo mixta interuacioual as reclamaQóes de subditos Allemaes provenientes de 
prejuizos causados por aclos e opcracóes de forcas Chilenas nos territorios c costas do 
Perú e da Bolivia na rccente guerra. 

A commissáo, instituida para essc julgamenlo, dcvia compor-se de tresmembros, 
dos quaes um seria nomeadopelolmperador. Sua Magestade, annuindo com satisfacáo 
ao convite que para isto lhe foi dirigido pelos dois Governos inleressados, design'ou 
o Sr. Conselheiro de Estado Lafayette Rodrigues Pereira. que já servia nas 
commissóes estabelecidas para o julgamento das recl.imacóes Britannicas, Italianas 
e Francezas. 
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RECLAMAQüES BELG.4S 

A Belgica tambem fez uma convenQáo para o mesmo íim ; mas, tendo sómente 
tres reclamagóes, ajustou com o Chile submettel-as á decisáo da commissáo Italo- 
Chilena. Sua Magestade o Imperador, accedcndo ao pedido do rcspectivo Governo, 
dcu ao Sr. Consclheiro Rodrigues Pcreira a neccssaria autorisaQao na sua qualidadc 
de membro daquella commissáo. 



Cofflissáo Italo-GMlena para o jnlpeiito las reclainaooas Italianas. Ita Italiana soOre 

os respectiTOs traMños 


0 Governo Italiano pediu por meio da sua Legagüo nesta corte que fossem 
tomadas em seria consideraeüo estas suggcstOes do seu Ministro em Santiago: que 
os trabalhos da rcspectiva commissao recomecassem com a maxima diligencia; e 
que a publicafüo das sentencas fosse suspensa até que se • concluissem os mesmos 
trabalhos. 

Respondi que estas suggestOcs interessavüo ao regimen interno da commissáo e 
só depcndiüo dos scus membros: que o Governo Imperial apenas rccebera o encargo 
dc nomear um delles e naosejulgava autorisado a intervir no procedimento que 
dcvessem ter; mas que, para ser agradavel ao Governo Italiano, communicaria a - 
nota da sua Legarüo ao Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira, embora cstivesse certo de 
ter elle no seu proprio zelo o melhor incentivo para a desejada diligencia. 



Dois commissarios tcem sido nomeados por parte do Brasil, o ConselheiroFelippe 
Lopcs Netto, que só scrvia em tres commissOes, c, tendo elle pedido a sua demissao. 
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o Conselheiro de Estado Lafayctte Rodrigaes Pcreira, quc lainbcm foi designado pai-a 
a commissao Gcrnianico-Chilcm, organisada dcpois da sua nomcaráo. 

0 segundo commissario Brasilciro chcgou a Santiago cm 30 de julho do anno 
proxiino passado, e as scssócs das coinmissóes Franco, Italo e Anglo-Chilenas, 
siispcnsas desdo 2 dc fcvereiro por cffeito da auscncia do Sr, Conselbeiro Lopes 
Xctto, recomccánio no dia 10 dc agosto scguinte. 

Pouco dcpois conslou exlra-ofíicialmente ao Governo Imperial que cslavao 
suspcnsas as sessücs das tres commissGes por falta dc comparccimcnto dos com- 
missarios dos Govcraos rcclamantcs. e quc a abstenrlio dcstcs Srs. era motivada 
pelos principios que os seus collegas em maioria tinham adoptado cm algumas 
sentcnras, c pclas suas exigcncias relativamcnle ás provas. 

, A scr isto certo (depois verifiquci quc era) saltava aos ollios que a abstencáo dos 
tves commissarios, a qual condemnava o Brasilciro a uma iaaCQño contrária á 
naturcza das suas funcrGes, nao podcria continuar sern desar para ellc, si os trcs 
respecüvos Governos a tóio explieasscm, dcclarando ao mesmo tempo as suas 
intenr.Oes. Nao tendo o Govcroo do Imperio reccbido communicac-ao ofíicial a esse 
respeito, depois de aiguma espera ordenou por meu intcrmedio aos seus Ministros cm 
Pariz, Roma e Londres que a provocassem. 

Annexas em supplemcnto a este relatorio se encontrño as notas dos Agentes 
diplomaticos do Brasil e as resposlas dos Govemos Italiano, Francez e Britannico. 

Pouco antes de expedir aquella ordem tinha eu recommendado ao nosso com- 
missario que me informasse do que houvesse oceorrido, e elle, que já espoulaneamentc 
se preparava para isso. cnviou-me um longo e inleressante relatorio do qual 
extrabirei o que for neeessario para esclarecimenlo do caso. 

Diz esse relatorio: 


Suspen$üo das Sessües dos tñbunaes arbitraes 


« Em um dos ultimos dias do mez de setembro de 1885, o Sr. C. Wiener, 
« arbitro do Governo Francez, coramunicouaoPresidente do Tribunal Franco-Chileno 
« que « por motivos de íorca maior» nSo podia continuar á comparecer ás sessoes 
« daquelle Tribunal. 


% 
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« Em 1(5 ile oilulji'o, o Sr. Silvio Cavcano, arbilro do Govcruo Ilaliano, fez 
■ codsUii' poi' uma cominunicaiTio dirigkla a nm dos íccrelanos do Tribunal Italo- 
« Chilcno « quc por moiivos impcriosos dc scrvicio 110 Ic era dablc concurrir á Ia 
« scsion acordatla para cl 17. • 

« Um c outro dcdarárao nas (litascormmmicarOcs que, lcgo quc cessassem os 
tnolivos allcgados, volvcriiio arcassmnir suas funccOcs nos Iribunacs. 

« Ein 17 do mesmo mcz dcoilubro, o Sr. Iltigli Froscr, orbüro do Governo- 
Ingloz, dcclarou ceiialmcnlc quc rúiopedia comparecer ás scssües do Tribunal, dc 
qnc c mcmbro, cxprimindo-se cm carla ncsles lcrmos: 

« Mr. lc Prcsidcnl,—Yo're Exccllencc aura sans doule appris du Gouvernement 
que, en vuc dc la situalion dcs tribunaux cVarbiíragc, j’ai dú rcnoncer, pour Ic 
rnomcnt, aux rcunions du Tribunal Anglo-Cliilien. 

* Lc Tribunal Francais avail ccssc dcpuis quciquc lcmpsdc sicger. Celui d'Italie 
cn ctail vcnu au m.Omc poinl, cclui d'Allemagnc n’arrivail pas á s'installer. J’osc 
cspcrer quo Y. E. voudra mc panJetmcr si j'ai crú nc pas dcvoir avancer lá oü tous 
vncs collccucs se rctiraicnl. 

« Jc suis trcsloin dc mon pays, et il mc faudra bcaucoup dc tcmpspour mc con- 
sultfi* avcc lo M'mislcrc des AflaircsEtrangcres á Londrcs. Mais les diíTicullcs, qui sc 
sonl malheurcuseinciil préscntccs, pourront peul-étrc s'aplanir: cl dans ce cas, si mon 
Gouverncmenl m’y aulorisc. j’aurai bcáucoup dc plaisir de reprcndrc mcs fon- 

clions. » 

« Sño cslcs os unicos molivos dc ufio comparccimento dos referidos arbitros de 
quc os tribunaes livcráo conhccimcnto. » 

Rcfcrindc-sc ás difliculdades a quc alludiu o commissario Britannico, diz o clo 
Brasil quc nada constava olíicialmenlcaoslnbunaes, mas quc pessoas bem informadas 
llie asscgnravüo quc o procedimento dos Ircs commissarios cra molivailo pelas don- 
trinas de dircito quo liulifm prcvalecido nas dczescis scnlencas proferidas no segundo 
periodo dc aclividadc dos Tribmiaos, c principalmcntc pelos criterios adoplados na 
aprcciacfio das provas. 

Crcio que essas forfio rcalinculc as- causas uaquclle procedimenlo, cmbora os 
Gcvernes Francez c Iialiano parerfio tcr abaudonado a primeirac creio pelo quc 
passoadizer. 

0 Sr. Conde dc Yid Castel, Encarrcgado de Kegocios da Republica Franceza, 





ftv, chcgar ás minhas maos, inira scrvir em conferencia que depois tivcmos, o scguinle 
aponlamcnlo : 

i L'artiele I" r de la convenliott Franco-Cliilienucdu 2 novembrc 1882 * vise les 

* réelanmlions molivées par les actes H opéralions acomiplis par les forees chilienncs 

• de terre el dc mer. » 

« Si l'on relranche do e-elle ealégon'e de fails les doimnages oecasionnés par un 
« bombardcmcnl et ics actes de pitlage el d'inecndic eominis par des soklals cu 
■ dehors des ordres tle lenrs ehcls, on ne voil pas irop quels sont les acles de guerrc 

< conlrc lesqnels des réclamalions pourraienl s’élcver, 

« L’arlicle 4 de la dite convention porlc quc « la commission mixtc accuciücra 
« les moycns probaloires ou d'invcstigalion qui d’aprés l'appróci.iiion cl le jusle 
« discernemcnt de scs membres, poiirronl. le inicux. comlulre á l'édaircissemcnl dcs 

< fciilscmilroversés ct spéciaiemenl á la délerininalion d’úlal el du caraclérc neulrc du 
« rcclanianl. La comniission reccvra égalemcnt les allégalions verbalcs ou écriles 
« des deux Goiiverncmenls oti dc lcurs agenis ou défcnscurs rcspectifs.» 

« Exijcr úcs signalurcs multiples cl des constalations trop difllcilcs pour dcs 
« faits qni n’ont trop souvenl coininc téinoins quc lcs ruincs laissées par les coupables 
» esl cc bien se confoniier á l'espril coinmc ii ia icltrc dc cet arliclc qui scniblc 
« plulút viscr la rcchcrchc des preuvcs dans la plus large mesure? • 

Este apontamcnlo foi-mc conimunicado eonOdencialmcnte. Por isso o Ministro 
doBrasil cm l’ariz, de conformidadc com as minhas iuslrucrñes, dicc por nolaao 
Sr. Minislro dos Negccios Estrangeiros que o Governo do Brasil nfio coriliecia 
officialmcnte as causas por quc cslavño suspeusas as sessoes das commissOes. Airora 
o transcrevn, autorisado pela referencia quc a ellc fcz S. E. nasua rcsposki. 

Na confcrcncia, a que alltidi, o Sr. Coudc dc Vici Caslcl dicc-me que tinha 

m 

ordeni do seu Govcrno para coinnnmicar-mc confidcncialmcnte os molivos que 
impeuirto a reuniáo du ’fribunal Franeo-Chilono, os quaes cstavüo resumidos no 
apontainento transcrilo, e obscrvou que os principios eslabelecidos e as difficuldadcs 
das provas inntilisavSo as rcclamacocs. 

Pcrgunlou-aie qua! cra a opinifto do Governo Impcrial, c si cüe nño podcría 
aconsclhnr ou insinfiar ao Sr. Conscihciro Lafayetlc Rodngnes Pcrcirn o modo 
de facilitar a solurfio das duvidas suscitudns. ilespondi-lhc quc o Governo nao 
tinlia dado, ncm daria instruceoes ao seu conunissario, conforrne já havia 
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úcclarado no J)iam Qffkial, o, <fuo dc ncnlium inotlo procuraria pesar sobrc a sua 
consciencia. 

0 Govcrno Ilaliano rcspondeu ao ilinistro do Brasil: 

« Os Ircs tribnnacs arbilracs tinhño antcriormcnle professado c praticado, a 
' respcilo da indolc c fórma das provas, principios um lanlo largos, que nos linliüo 
« parccido conformos ao cspirito c á letlra das rcspcclivas convcnrócs c lambcm dos 
« reffulatnentos claborados sobre cssas inesmas convoncOcs. 

* ültiinamcnlc porém prcvalcccu nos tribunacs arbitraesuina doulrina inlcira- 
« mcnlc divcrsa, o tnl quc, applicando para a admissüo das provas lodo o rigor do 

* processo ordinario, lornava baslantc diíTicil, para nüo dizcr impossivel, a 
« dcmonstracao dos damnos soffridos, tanlo quanlo fossem rcacs e moralmentc 
« certos. 

« A’ vista dc tao inanifesta contradiccáo dos proccssos, os tres Governos 
« julgarño convcnicnle remover loda dúvida por meio da cslipulacúo de um protocollo 
« snpplemenlar, que lixassc de modo cerlo a justa intcrpretacüo quc. a este respeilo, 

« sc’devesse dar ás convencOcs. 

•a 

< 0 Govemo Chileno oppoz ao píilido dos tres Governos breve recusa, cm 

• conscqncncia da qual elies, approvan-lo o procedimenlo dos seus agentes, foráo c 

■ ainda síio de parcccr quc os trabaliios dos tribnuaes arbitraes fiqnem suspensos até 
« ulterior ajusle. 

0 Govcrno Francez respondcu: 

« Les circonstanccs dans iesquelles les travaux de cette commission se 
« trouvent inlerrompus sont déja connncs du Gouvernement Impérial. Lcsindica- 

■ lions confidentielles que s*c$t cmpressé dc lui donncr, il y a quelques ínois, Le 
« Chargó d’AíTaires dc la République ii Hio de Jaueiroont pu le couvaincre qucles 
« considérations auxquelles nous avons dü obéir. dans fintérét de nos nationaux, 
« conformément aux résolulions analogucs prises par d'autres Puissances, meltcnt 
« uniqueincnl en causc rinterprétation des conventions dont rapplication est coníiéc 
« aux commissaircs. 

<c Les délicatcs questions de droit soulevécs a cc propos sont soumises ;T fexa- 
< mcn dcs jurisconsiillcs lcs plus aulorisés en France. en Angletorre ct en Italie. 
« Nous espérons etie procliaiucmenl en mcsurc cle íixer les résultals de fétude, 
« siinultanémenl poursuivie par les Lrois pays, dans dcs conditions qui exclucnt 
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« toatc idés ótrangürc it t'unh[iie et imparLialc reehcrelte des príucipes detiuHú 
« internationale. 

« Le eahinct de Rto de Janeiro vorra. je IVspére, dans íe soin que, ponrsa parl, 
lc Gouvernemenl tle la Républi'.ttie apporle ñ ec conscieacicux travail, unc prenvc 
nouvelle du prix ipu'il ínel á dissipev lotile équivoque de nalurc :i cinbarrasser la 
« táche du tnembre Brésilien dc la Cotnmission Franco-Cltiiicnne dc Santiago.« 

0 Governo Brilannieo respoiulcu: 

« Etn rcsposta pero liccnea para dizer-vos que o Govorno de Stta Magoslade 
« suppunba <iue o do Brasil tivesse sido informado pelo do Cltile, ou pelo arbilro 

« Brasilciro, da suspcnsño das sessúes das cotnmissücs tnixlas e das causas dessa 

* 

■ suspensüo. 

« Tenho a ltanra do incluir copiudc utmi nota dirigida cm 13 do oilubro ntlinio 
« pelo BepreseiLlante do Sua Magestade em Santiago ao Minislro dos Nogoeios 
« Esitangciros do Cltüe, a quai dará ao vosso Govcrno a inronnarño quc desi'ja,- c 
« tnuito cstimarei ser favorccido cutn qualituer snggeslüo quc elte esícja disposlu 
« a ollerecer no intuito de resolver a difliculdade. - 

A nota do Minislro uo Chilc cui Saiiliaeo ulx o seguinte: 

« Senhor Miuislro. — Os meus eollosas. üiinislro llatiuno e Encarregado de 

* Vi*» * Nhf 

« Negocios Francez, dicerüo-mc quc, cni diversa fórma e scparadamenle, dirigirüo 
« nota a V. E. pcdindo qnc o Govcrno da Bepublica, á visla uas decisOes proferidas 
« a respeito das provas nos reccnles julgatnenlos do Tribunal Arbitral Italo-Chiieno, 
« considerasse a convenieneia de additar respectivamentc ás suas convencOes com a 
« Italia e a Franca protocoltos que deíinüo mais ciaramente o senlido do sen 
« arlieo i.° 

« Vejo quc o Minislro Aliemño aiada nño inslallou o Tribunal csn que é 
« intcressado, por estar ein ncgociarño preliininnr com S. E. o l'residente das 
« commissOcs mixlas para a rcvisño das regras do processo no mesuio seiHido. 

« 0 objeclo commum dos Representanles Allemño, Franeeze Hatiano é, anlcs 
« de proseguirem no eneargo do arbitramento, prolestar c precavcr-sc contm o 
« estabolecimeato dc regraspclos fproprios Tribnnaes, em virtudc simplesmcnte do 
« voto da maioria, o que tcnderá a excluir de exame prova qne nño esíeja dc accordo 
« com formas arbilrarias. 




« Ncm cu, scm faltar <rravcincntc ao ineu dcvcr, podcria permillir qtie rcclu- 
« marócs Uritannicas conlinuasscm a sorjulgadas cm condirócs dcclinadas por 
« lodos os represcntanlcs dc oulras nacionalidadcs, cinpcnhados cm discussócs 
« scnielhantcs com a Iícpuhlica, como contrárias aos principios gcracs rlo 
-■ arbitramcnlo Intcrnacional c ao evidcnlc scnlido dc nossas dilTcrcntcs con- 
vcnciies. 

« Essas convcncücs dáo aos divcrsos tribunacs intcira faculdadc para aceitarcm 
« qualqucr prova quc qucirlio, nias dc ncnlium inodo os auloriiTio a eslabelcccr 
« condicóes—c islo pclo simplcs voto da maioria—, c a dcclarar, cm virludc dcssc 
° incsmo volo parcial, quc náo scrá tomada cm considcrar-áo a prova quc pareca 
« náo prcenchcr aquelias condicócs. 


« Sua Magestadc pcusava que o artigo í° da convcncáo dc í dc janeiro dc ÍSSÜ, 

« culrc a Gran-Rrelanha c o Cliile, asscgurava. o livre cxamcde toda prova, formal 
« "U infonnc, pelo Iribunal de arbilramenlo Andc-Chilcno. Praticamenlc. narccc 
« quc náotcmbastado para essc íim: c. como já. live a honra dc referir, os meus 
« collcgas, Rcprcscntanlcs da Italia c da Fran.ja, dizctn-ine que sc dirigiráo, dc 
« ordcm dos ssus respeclivos Govcrnos, para sc fazcrem protocollos addicionaes quc 
« reforcem as cslipulacOcs idculicas das convcncóes Iíalo-Chilcna c Franco-Chilena. 
« c para sc prorogarcm, scndo neccssario, os prazos dessas convcngóes até que sejáo 
« íirmados aqucllcs prolocollos. 

« Em taes circumstancias. c-nie iinpossivcl deixar dc dcclarar a V. E., como 
« tcnlio agora a houra dc-o fazcr, que os trabalhos do tribun;.i Anglo-Cliilcno náo 
« podcm conliauar emquanlo sc náo rcsolvcin eslas queslóes. » 

Transcrcverci airora os trcchos do relntorio do Sr. Coasclhciro Rodriguos Pcreira 
qne inais intcrcssáo a esla qucstáo; tnas scm caunciar juizo sobrcoscu contcudo, 
porquc o Governo Impcrial náo llic dou nem dará inslrucróes. c rospcita cscrupuio- 
samcnte a sna indepcndcncia coino juiz. Transcrcvo, porquc a suspcnsáo dos tra- 
balhos das commissócs pódc pareccr ccnsur.: feila á maioria dos scus mcmbros, e 
conseguinlcmeiUe ao Brasilciro, ccjuslo quc sojáo conhecidas as razócs do scu 
prcccdimento, sobretudo dcs.lc quc os Ircs Gavernos rcclainanles approváráo os ac-tos 
dos scus agcntes,- c deráo tanta importancia ao caso, qnc julgaráo indispcnsavel 
nmnlcra suspcnsáo dos trabalhos atc fazcr-sc umajustc. 




Diz o relatorio: 
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« Os tribunaes arbitracs ou commissOcs mixtas inlcrnacionacs, pcrlencentes á 
« classe, que os publicislas ilcnoininüo — arbitria (Hclllcr | 109) lcin por missüo 
« julgar c deciclir, como juizes, iiligios, que occorrem enlrc duas ou maisnacOcs. 

« Dcdusem csscs tribnnacs lodo o seu scr dos compromissos. pelos quacs sao 
« constituidos. Entre as nacGes tomño os compromissos a fórma de convencoes ou 
« tratados. 

« 0 compromisso, como a lei constitucional da arbilrage, deve detenniriar com 
« precisüo a questao ou questOes a juigar, dcfinir a jurisdiceüo, que sc confcrc aos 
« arbitros e provideneiar ácerca das íormulas e processo a seguir. 

« Os tribunacs arbitracs (arbilria), scgundo a natureza da sua jurisdiccao. 
« revestem o caraclcr ou dc tribunaes de cquidade, cu de tribunaes dejustica. 

« In arbitri oilicio spcctandum, an electus sit in vicem judicis. an cum laxiore 
« quadam poteslate. » Grot., L. 3 § 47. 

« Sáo tribunaes de equidade quando se lbes confere a faculdade de julgarem e 
« rcsolvcrcm as qucstóes, que llies sáo sujeitas, scgundo as consciencias dosjuizcs, 
« dictames do Direito > T atural eos sentimeulos de equidadc. 

« Siío, ao contrario, iribunacs de juslica quando íieüo adslriclos a julgar ou 
« pelos principios dc direilo formulados no proprio coinproniisso, como o tribunal do 
« Gencbra, ou segundo os principios do Dircito Intcrnacional. 

« Ou tribunaes de equidade, ou de juslica, os tribunaes arbitraes conslilucui 
« verdadeiras corporacOesjudiciarias, c como lacs gozao de intcira independcneia. 

« Siunmum quisquc caiism siuc judicem facit, quemcumquc cligit.» Grot. 
L. 3146n. 2. 

« Le tribunal arbitral, bien qu’il ne tiennc ses pouvoirs que des parlics, a 

• cependant une competcnce jndiciairo. II cst en cello qiiniiló, au dessus des 

• parties.» Bluntscbli, art. 491, nola. 



« Lcsarbitrcs, unc fois nommés, formcnt, bien qu’ils ne tienncnt lcurs pou- 
« voirs quc dcs pnrlics, un cor[is imlependuul, un vénlabie tribunal judiciairc.» 

i 

Calvo II g 1537. 

« Üs tribunaes arbilracs tlc Saitliago fnrün insliluidos por via tlc convennjes 
« cstipuladas cnlrc o Govcrno da ltepublica do Cliilc e os Governus Europeos, tic 
« i[tiein crao subditos os rcclamanles. 

« As queslOes, quc cssas convcnrócs, cm ludo uniformes, submelliüo ao juizo 
« á.'bilral, forao dclcrrninadas com a descjavel clareza. 

« Essas tiucslocs crao « lodas las: reclamaciones quc, con molivo de los actos 

* y operacioucs ejccutadas por las fuerzas dc mar y licrra dc la Republica en lns 
« lerritorios y coslas clel Pcrti y Roüvia. duranle la presente guerra, se han dc- 
« unddo iiasla abora 0 se dedujcrcn en lo snceslvo por subditos... »(claus. I). 

« Entrao, porUinto, na compelcneia tlos Tribunaes arbitraes lodas as questoes 
« por perdas c damnos causodos aos subditos das uacúes compromissarias por 
« operafOes eactos militares na ultima guerra. 

« A jurisdiccao. dos Tribunaes foi dcfinida por esla forma: 

* La comision mista decidiní las reclamacioncs cn merito de Ia prueba rendida 
« y con arreglo a los princlpios del Derccho Iidermáonal y a las praticas y juris- 

• ‘pi-udencia eslableckhis por los Iribmudes analoyos modernos de roayor auloridad 
« ypresiigio, iibrando sus resoluciones ¡nterlocutorias ó definitivas por mayoria de 


« volos. a 

« La comision mista espondra brevemente en cada juzgamiento deíinitivo los 
« hechos y causales... y los fundamentos de Derecho Inlernacional que justifiquen 
« sus resolaciones. » (clausula VI) . 

• Esta clausula, por isso que affinna, crca e delinc a jurisdiccño e poderes dos 
« Tribunaes, é da maior importancia e mercce que rrella se concentre a attencao por 
k um momenlo. 

« Do seu lcxto rcsulta claramenle quc as cotnmissóes mixtas interna- 
« cionaes de Santiago náo sáo tribunaes de eqnidade, rcveslidos da faculdade 
« extraordinaria de julgar Iivremente, scgundo a consciencia dc seus membros 
« e os dictames do Direito Vatural ou philosophico. 

<• Ao coutrario, do que está escrito resalta que süo rigorosamente tribunaes de 
« justiga, porque pela lei de sua creagáo estáo termina,ntcmeñte obrigadas a julgar 



« as queslóos suI-mclli las ;m a i u cuuliecimciilo polas nonnas e ivyras ile imi corpo 
« pusitivo ile direilo e por prulicas e jurisiinulenf.ia linnadas pnr l.rihunacsanalogos 
c dc n'iuformidnsií 1 . cum ;k s ' [irovas cxhilmlas. 

« Assim <|uo: a jiirisd'nvao, dc quc ímvui iii\vsli(l:is. é cm sua csscncia 
« omiucnlcmcnlc jn■iiciarb. qual a dc applirar um dircilu prccxislcnlc cantcrior- 
« montc fornmladna faclus provados. 

* Nao sc llics ('(mlVriii. ynis, o |M!ilcr ; aliás poriynsissimi), de claborar c crenr 
« priucipios dc (iircilú c ilc inlroduzil-os na viua pralica. iiiwp¡»rando-os cm 
« ilocisuosconcrctas. 

« 5 : ailando i.lolril.iunacs dosh ualnrozn. o iilnsirc miLuii-isUi llaliano Pasqualc 
« Fiore fiiz: 

« Lcs arbilrcs sonl dcsigncs i¡our opplup.ícr Ic rfroii a 1‘uhjci ■ ca lituje cl ila nv 
« penccni. pa$ r.ux-mrnn's cré'cr Ic princ'n'.r dc droil c( l\tpp¡it¡ucr . - (Yul. 2, íraducl. 
dc C. Anloinc. n. 1209 in linc). 

« A [acuWaJc (lc julgar livrcmonlc soguililo a cquiiladc, « cum laxiore qundam 
« ¡niesiaie », cnvolvc cin si lanto i’.c arñscailo c lcmcrario. quc, a niio scr cxprcssa 
« c terminanlcüientc consigratla, nüo póilc scr admilüila. coino cnsina o fundador 
« da scicncia do Dircito Inlcrnacional nas palavras scguintcs = 

« In dabio non dcl)ct tacita polcslas conccssa iniciiigi; in dubiis cnim, quod 
« niiniinuin csl, scciuimur: praocipuc vcro id loeum habct inlcr suinmam poles- 
« tatcm oblinenlcs, qui cum judiccm communcm non liabeanl, arbilrum ccnsemU 
<i s/rñí. adslrirads'i rcqnlis. rjuibus judicis olHcium adslringi solct. » Grot. L. 

?: 47, ti . 2. 

« Cnnstünom, pois, vcgms dc drcidir pava os tvibunncs avbilracs dc Snn- 
tinco: 

« <»;. os principios do Diivito lnternaciüiial: 

« b; c as pralicas c jurisprudencia dos tribunacs modcrnos analogos de inaior 
« prcstigio. 

« E’ certo quc o Direilo Intcniacional naosc adia ninda vcdusido a uin codigo 
* syslcmatico c compiclo, forinulado cm lodas as suas pavtes com a jirccisáo da lei 
« oscrita. 

« Mas c fóva dc- dúvida cjuc no eslado aclual dc formacáo, cm cjuc vac, 
« contérr. ellOum cbrpo dc principios, rcgras c maximas. rccdiiidas c evpostasnos 
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i'scriplos dos ]iul)]icislas dc divcrsas nacionalidades, lendo por íundatnenLo o 
consenso dos povos cullos, rcvelado nos coslumes, cslylos, praticas, factos, actos 
ofTiciaes, Iralados, convcn?oes, declarac.Oes de congressos dc nacOes e precedenies c 
arcstos dc tribunaes, que julgao de assumptos internacionaes. 

« Inlcrnalional law is that colleclion of rules, customary, conventionai and 
judicial, wliich independenl states appeal lo for llie purposc of determining their 
riglils, prescribing thcir duties an;l regutaling their intercourse, in peace and 
war, iinposed by opinion and based upon the consent of nations. > (Kent, comm. 
ca.p. I.° pag. G). 

* Autcm Genlium senlenliae de eo quod inter iliasjustum esse, debent iriplici 
modo manifcslari, moribus scilicet et usu, pactis et ícederibus, et lacifci approba- 
tione juris rcgularuin, a prudentihus ex ipsis rcrum causis per intcrpretationem 
et pcr ralioncm deductarum. »(Warkonig, Doctrinajuris). 

« Carnazza-Amari, brilhante publicista Ilaliano, observa: 

.« Quels que soicnt les doutes elcvés parles pessimisles. on ne pcutnier 
que lc Droit des Gensne soiten grande partie realisé dans la pratique. Cettc 
vérité cst demoulrée par l’liisloire et par les institulions modernes. (Vol. I.“. 
Introducl, cap. 5, % 4.) 

« 0 Direito lnternacional, pois, analogo pela formacao ao Jascoimetvdinwrium; 
no seu estado aclual offcrece um corpo de regras positivas, que ministráo criterios 
suflicientespara julgar e decidir os assuinptos, que süo'dé sua competencia. 

« Accresco quc a parlc do Direito Inlernacional, relativa á gnerra, tanto dc 
marcoino de terra, que é a que pnncipalmeute tinha de ser applicada pelos Tri- 
bunaes arbilraes de,Santiago, éjuslameule aquelia que tem recebido napratica 
mais amplos desenvolvimenlos, e que reune um complexo de principios fixados 
com maior clareza, ea respeito dos quaes o consenso das nagoes é mais positivo. 
" « Since the age oí Grotius, ihe code of war has been vastly enlarged and 
iinproved, and ils righls bellcr defmed.» (Kent, com. cap. l.° pag. 42.) 

« A mesma observacño repetc Pando nos seus «Elemenlos del Derecho Inter- 
nacional» litul/prcliminar g14.) 

« Entre os tribunaes dc maior auloridadc c prcsligio, cujas praticas e jurispru- 
dencia formaváo tambem rcgras de decidir para os de Santiago, ligunio natural- 
.méntc os de Washington, constiluidos pelas convcurócs dc maio dc 1871 e janeiro 




« dc 1880, assignacla a primcira entrc o Govcrno da Gran Brctanha c o dos Eslados 

« ünidos, c a scgunda cntrc cslc Govcrno c o da Framja, os quaos tivcifio por 

« missao jnlgar causas analogas ás que forao snb:nellidas ás commissOcs inixtas dc 

« Santiago, a saber: ns rcclamarOcs por dainnos causados por operacflcs militarcs na 

« gncrra da scccssao c na Franco-Allcma cm 1870 c 1871. 

« Aqucllc tribunal, como 6 sabido, naaprcciacáo c julgamcnlo das rcclamacocs 

« sc cingiu rigorosamcutc aos principios posilivos c goralincnlc accitos do Diroito 

« Internacional, qualificando, dc accordo coin csses principios, a legitiinulauc ou 

« illcgitimidadc das opcracOcs dc gucrra. As suas numcrosas dcoisOes, pautadas 

\ 

« scmprc pcla justiQa, levantárüo, como cra natural. granilc ciamor cnlrc os 
« rcclamanles c Iroaxcráo aos scns diguos mcmbros larga incssc tlc injarias c 
« insullos. 


5 Process") <kis reclamar/ics ; syslema tle provas 




« Xos compromissos inlcrnacionaes sc pódo dcsdc logo cstabclccer o proccsso, 
que dcvein seguir as causas, quc sc liüo de submclter aos tribanacs arbitracs. ou 
deixar aos mcsmos Iribunacso dircilo dc organisar c formular nm tal processo. 
(Cilvo, II, § 1527 : Fiorc, II, n.° 12 iO). 

>< As convcncOes de Sauliago scguirao cstc ullimo alvitrc, limüando-sc a pre- 
lixar certas garantias fundamcntacs. 

« Cada gobierno podrá consliluir un ajentc que vijilc cl inieres dc su parte... 
rinda su pruaba c esponga antc la comision... verbalmentc ú por cscrito, 
conformc las vcglas de proccdimiento y iramitacion qnc Ia misma comision acor- 
dareal iniciarsns funcionos. bs dolrinas, principios lcgales 6 procedenlcs qne 
convenga a su derecho.» (clansula V.) 

<¡ Effeclivamcnlc, ao iniciarem seus trabalhos. os Tribimaes arbilracs de 5an- 
liago organisárño cm rcgulamonlos o procosso das rcclamacücs desdc a apresen- 
lacao alé o julgamcnto llnal. 

« Esscs rcgulamcnlos livcráo evidcnlcinculc por inodclo o das cominissúcs 
mixtas dc Wasliingloiv. E si alguina crilica sc lhcspodc fazcr éa dc lerein dado 
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para a suslcatatjao e defesa do ilireito das partes cspacos niais largos c formulas 
mais amplas do quc as quc geralmenlc s'io usadas no proccsso judiciario ordinario, 
tat coino o consagiiio as U'gislacües do commum dos povos eultos. 

* Uma das qucslOes mais imporlantes a aUendcr na organisacao do processo, 
cra scm dúvida a quc sc refcrc á provct. 

« As commissOes mistas, como verdadeiros lril>unaes judiciarios, tinhüo de 
dccidir liligios por meio desentcncas. 

« A sentenca, como se exprimcm os jnriseonsuttos, 6 um pcrfcito sylogismo, do 
qual a maior é o priucipio de direito, a mmor o faclo e a conclusáo a applicacao 
«o dircito ao facto. (Puchta, Inslit.). 

« Para quc um triimnal possa aceilar o facto e applicar-lhc o direito, édc 
nlisotuta neccssidadc que o facto sc fac i ccrto perantc clle. 

t 0 faclo se faz cerlo pela prova, e para que a prova possa fazer certo o íacto, 
é prcciso quo c!la seja suíTicientc para gerar no espirito a couviccao da vcrdade 
do mesmo faeto. 

* Só por um desconcerto das faculdades mentaes c quc se poderia aflirmar que é 
licito a um tribunal aceitar como verdadeiros factos, quc perante elle nao se 
íazcm certos por prova suíücionte, qualquer aliás que seja clla, lcstemunho 
escrilo ou oral, ou mouumento de qualquer natureza. 

« A’eerca da prooa firmaráo as convencües esta doutrina: 

t La comision mista dará acojida a los medios probatorios ó de investigacion, 
quc scgun cl criterio y recto discernimiento dc sus miembros, fueren conducentes 
at mejor esclarccimiento dc los hcchos eontroverlidos y especialmcntc a la caliücacion 
dcl cstado y caracter ncutrat del rectamante. » (clausuia IV). 

« Ha.como ésabido, dous systemas de provas, o da conviccáo legal e oda 
conviccáo pessoal. 

« No primciro systema a lei dcfine os meios de prova e Gxa taxativamcnte o 
valor de cada um: por exem'plo estabelec-e — que uma só teslcmunha náo faz 
prúva: — que a fazem duas sem defeito conhecido ou o simples instrumento 
público iegalmente passado. Nestc systema o juiz é obrigado a seguir aconviccáo 
legal, ainda contra sua conviccáo pcssoal. Supponha-se que o facto ¿ só attestado 
por uma, testemunha : supponha-se que essa lestemunha reune todas as condigóes 
de credibilidade — inteiresa, indcpendencia, imparcialidade, capacidade inteUectual 
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« para compreheniler o facto: o juiz nlio pótle aceitar o facto como provado, porque 


« só o attesta uma testemunha. 

« No outro systema alei, embora marque em geral as solenmidades c formulas 
« dos meios de provas, deixa ao juiz a faculdade dc aprcciar-lhes o valor e dc livre- 
« mcnle, mediante o trahalhode sua intelligcncia, formar a sua conviccao. 0 quc 
« ella lhe pede c uma conviccao sinccra, correctamenle claborada. Tal é o systema 
» de prova peculiar á instituicüo do Jury, e hoje geralmente adoptado para todo o 
« gencro de causas submellidas ao poder Judiciario, como o unico svstcma racional c 
« capaz de assegurar nos julgados a victoria da verdade. (Bounier, Procédure civile. 


« 


« 


n. G38). 

« Um lal syslcma poréin náo consagra, nem podia consagrar o plcno arbitrio do 
juiz, de modo que lhe fossc licito, á sua vontade, aceitar ou nüo accitar o facto como 
provado, revestindo-o assim de um poder extraordinario e incomprehensivel, qual o 
que, segundo os canonislas, pertence ao PontiQce Romano — de dar por provado o 
que nao o está pelos meios humauos. 

« Náo: o juiz tem plena liberdade para estudar o fácto e construir a sua 
invesligacáo: mas é forcado a proceder de conformidade com os principios da logica, 
com as regras da boa critica e com os preceitos da interpretapáo: principios, regras 
e preceitos, que nao sáo senáo os principios universaes do direito ácerca da prova, 
aceilos pelos codigos das nacóes civilisadas. E, de faeto, a conviccáo do juiz náo é 
um acto da vontade, mas sim um acto intellectual, que náo se póde formar, e náo 
póde adquirir o caracter de um juizo fundamentado, si náo é elaborado de harinonia 
com aquellas regras e principios que, na realidade, sáo asleis do processo logico do 
espirito humano na indagacáo da existencia dos factos. 

« Dé-se á clausula transcripta das convencóes a intelligencia mais lata, que 
seus termos tolerem: o mais que se póde admittir é que ella estabeleccu para os 
tribunaes arbitraes de Santiago o systema de prova de conviccáo pessoal, o 
systema de prova peculiar dos tribunaes de jurados. Ir além é altribuir aos 
tribunaes o poder ponliíicio, acima lembrado, dc dar por provado o que náo o 
está pelos meios humanos. 

« Náo é preciso dizel-o, porque seria commetter um iruismo: ninguem, e 
muito menos Jiacóes illustradas, investiria um tribunal qualqucr com poder 
semelhante. 
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« Na oiganisacao dos regulamcnios dc processo n?io podiao deixar de merecer 
. particular cuidado aos Tribuuaes as qucstoes relativas á prova testemunhd; por- 
« quanto este meio de prova teria de ser o mais largamente empregado, attenta a 
« natureza dos faclos, que liaviiio dc ser submetlidos ao seu conhecimento. 

« A credibilidade da prova tcstemunhal, segunrlo a logica pratica, a critica 
« historica c os principios universaes de jurisprudencia, assenta em dois requisitos 
« Cundamentaes:—a isencño de espiritoda testemunha para dizer a verdade, e a 
« capacidade intellcctual para compreliender o facto. 

« Com eiTcito, si a teslemunha nüo sabe comprehender o facto, sobre que é 
* chamada a depor, ou se aclia sob a pressáo do interesse ou do medo, o seu 
« depoimento perde todo o direilo á fé. 

« D’ahi vem a nccessidade, reconhecida por todas as iegislagoes, deprevia- 
« menlc firmar-se ern relacao a cada testemunha a concurrencia daquelles dois 
« requisitos: o que se alcanca muito facilmente, concedendo-sc ás partes interessadas 
« o direito de arguir e provar os dsfeitos da testemunha—direito, que os Franeczes 
« chamfio— droit de réproohcr, e nós, na nossa pratica, direito de conlradiclar. 

« Para quc as partes interessadas possao exercer um tal direito, faz-se neces- 
« sario que cllas sejao convidadas (citadas) com a devida antecipacao para assistirem 
« aos depoimenlos. 

« Mas, ainda quando se preenchem todas as formalidades legaes e nüo se 
« accusiio ou nüo se provao defeitos, a prova testemunhal é de sua natureza tao 
« fragil, tüo sujeita a enganos, táo suspeilosa, que as leis em gcral nao a permittem 
« senáo em causas de valor nünimo. Em Franca, dcsde que o valor da causa 
« excecle a 150 francos, a prova leslemunhal náo é admittida. Nisto nada ha de 
« rigoroso e de cxagerado: é o simples eonselho da experiencia diaria dos tri- 
« bunaes. 

« Nos reaulamentos do Tribunal Italo e do Tribunal Franco-Chileno se 
« adoptáráo, no que respeita á prova testemunhal, as conheeidas prescripcües e 
« cautelas, que se encontráo exaradas nos codigos das nagóes civilisadas. 

* Assiin que: exigiu-se que no mcmorial (peticáo inicial) se expressassem desde 
« Iogo os factos que o reclamante pretendesse juslificar com depoimentos de tes- 
« tcmunhas, e que ao mesmo tempo declarasse os nomes, proüssoes e nacionalidades 
.« das mesmas testemunhas. 


✓ 
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« Todo rcdamanlcilcbcni prcscntar . . 
los documcntos. . . antccipaodo asimisino 
jnciso del arliculo XIII ilc cslc roglamcnto. 


. mi mcinorial acompaiiado dc lodos 
las iiulicacioncscspresadas nd priincr 
» Art. I.° 


« Am. XIII, 1." INCISO 


« Toda vcz quc hubicra dc rccibirsc pnieiia oral, la parle quc !a ofrcsca debcrá 
csprcsar los beclios quc sc proponc justificar por cstc mcdio, y cn cuanlo fucsc 
posiblc, los nornbrcs, profesion y nacionalidad dc los tcstigos de quicncs piensa 
valersc. La indicacion dc la residencia Cc los tesligos scrá cn lodo caso iin- 
prescindiblc. » 

« Recotilicceu-sc o dircito das partcs de assislirem aos depoimentos c rcpcrguntar 
as lcslemunhas. 

« Los ojenies ó sus dclegados podran prcscnciar cl examen de los lesligos v 
contra-interrogarlcs. * Art. XUI, 2.° inciso. 

« Aindamais: os tribunacs se rcseryavñp_o dircito dc cm cada caso dcsignar a 
authoridadc dixnlc da qual os depoirnenlos dcvesscm scr dados. 

« EI Tribunal declarará, cn cada caso concrclo, como debcn cvacuarse los 
interrogatorios y cualcs son los fnncionarios habilcs para recibir la pracba. » 
Art. XII. 

« E’ obvia a razáo, que inspirou a iranscripta disposicáo. Coin a alludida 
providencia linháo os tribunacs por fim impedir que as inquiriQOes sc fizcsscm 
peranlc authoridades, que náo olTerecessem a imparcialidadc ncccssaria, como, 
por exemplo, scriáo os consules interessados nas rccianiacócs. 

c Todas estas boas c salutares providencias deixáo ver bem qnc os Tribunaes 
Arbilraes, ao iniciarcni as suas funccñes, tinháo a conscicncia clara dc quc náo 
se achaváo inveslidos da facnldade Ponlificia de darem por provado o quc náo o 
eslivessc pelos meios humanos. 


jSalureza das (juestíjes submettidas uos Tribunacs Arbitracs 


« Os Tribunacs arbitraes de Santingo foráo instituidos para decidir c julgar 
•- reclamacóes do perdas e damnos causados aos subditos das nacóes ncutras, 
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« sigaaUims tlas convcncOes, por aclos o operaoOcs mUUares praticados pclas íortjas 
« Chilcnas nas coslas c lcrritorios ila Bolivia c Porú, na ulliaia guerra do Pacitico. 

« Sáo os belligcrantcs rcsponsaveis pctos darnnos, quc as opcracOes de guerra 
« causao á propricdadc parlicular'í 

« Atc inuito rcccntcmcnlc vigorava o principio univcrsalmcntc accito c pra- 
« licado quc ncm o belligerantc invasor, ncm o bclligcranlc, cujo lcrritorio 6 
« Invatlido, cstavño obrigados a indcmnisar os damnos cansados poraclos de gucrra, 
« fossem, ou nüo, esses actos legilimos conformc a Razao da gucrra. 

« Wallel, cm seu lcmpo, cxprimia-se assim: 

« J’cn dis autant dcs doinmagcs causés par rcnncini. . . Si l'Etat devait á 
« la rigucur dcdommagcr lous ccux, qui perdcnt cle celtc maniérc, lcs finances 
« publiques seraient bienlOt cpuisécs. » (L. 3, cap. 15. § 232). 

« Watleí rcferc-sc ao belligerante, que soflVe a invasao, porquc, quauto ao 
« invasor, era corrente que nao estava sujeito á responsabíIidade pelos damnos 
« que causava. 

« Com relacño ás grandes guerras do seculc aclual. afóra a da sccessáo dos 
« Esta los-Unidbs, em regra o principio dc mdcmnisajOos pordamnos resultantes 
« dc operacoes militarcs, náo foi accito. Na gucrra cntrc os Eslados l'nidos e alngla- 
« tcnu, e¡n 1812, celebrc por devastacOes, inulitmcntc exercidaspor uma e outra 
« parlc: na da Franca c da Ilalia contra a Auslria om 1859; na da AHemanha 
« contr.i a Austrh cm i856, c ultimamcntc ua Franco-AUcmá em 1870, as 
» recIamaeOes por indcmniia üo dc prejuizns á propncdade particular, com excepQüo 
« d) uma ou de oulra, atlcndida mais por bcnevolcncia para com a nnc.üo do 
« subdito rccla nante do quc por Uomcnagem ao direii *. forüo syslcmaticamenle 


f 


ns 


it-V.UtC* * 


*« Mas a final triumplion o vcrdadciro principin qno. a dospeilo da conlradiccño 
« dns faclos. a scicncia nao cossava dc proclamar. 

« Esle principio 0 o seguintc. 0 belligeranle nño é rcsponsavel pelosdamnos 
« causados á propriedade parlicular por opcracOes militares, quc sño nccessarias 
« para o fim da guerra, e que sño conformcs com as pralicas e usos modernos: 
« rcsponde, porém, rigorosamcntc pelas perdas e damnos, quc nño forño determi- 
« nados pcla nccessidade dasoperafOes mititarcs. (Bliml. art. 662 c 603; tnsl. do 
« Dr. Liebcr, art. li). 
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« E’ oulro principio inconcusso quc ontrc os subditos dos bclligerantes c os 
« subditos c cidadáos das na?ocs nculras, ilomiciliados no tcrritorio de um dos 
« belligeranles, nüo lia distincrño alguma quanto acs dToilos de guerra sobrc a pro- 
« priedadc. Tanto uns, como outros, licño indistinclamenle sujeitos a taes effeitos. 

« M. Marcv (secrélaire d’Etal) ajoutait qu’il uavait pas connaissance que le prin- 
« cipe d'aprcs lequcl les ctrangcrs domiciliés dans un pays cn clat de gucrrc sont 
« lenus dc courir les clianccs de la guerre, en commun avec les citoyens de cc 
« pays cíil été l'objet d’une controverse sérieuse.» (Laurence, commentairc á 
« Whcaton, pag. 131, c veja-se Kcnt, Heffler, Phillmore). 

« A doutrina cxposla foi a que serviu de principio fundamental aos julga- 
« dos dos tribunaes arbitraes dc Washington. E’ ella tambem o principio 
« fundamental das decisües dos tribunaes de Santiago. 

« 0 principio, que regula as indemnisaoóes é, ein si e nos dominios da 
« theoria, claro e de uma simplicidade admiravel'. 

« Mas na pratica, no lerreno da applicacao, surgein a cada momento diffi- 
« culdades serias. 

« Em primeiro logar o que é que constitue o caiaclcr dc necessidade dc 
uma operacao militar? 

« o Dr. Lieber a define assim: 

« Militarv necessity as understood by modern civilised nalions, consists in 
« thc uecessity of those measures, vrhich are indispensable for securing the ends 
« of vvar, and vhich are lavful accordingto thc modem law and usagcsof var.» 
« (Art. 14, Instr.). 

« Esta defmÍQao, aliás lucida, nao sujjprimc o embarago diante dos casos- 
« concretos. 

* Ha, sem duvida, um grande numcro dc actos de guerra, qne o simples 
« bom senso nüo coníunde com as operacóes-necessarias; como slio o incendio 
« de habitaQóes, as devastacües de culturas. a destruicáo de ponles c obras, 
« pralicados por mera vinganca, c cvidentemente dcsligados de uni plano de. 
« Uosliiidadcs. 

« Mas nas guerras inodcrnas aclos dcstcs, por manifestamcnte barbaros, süo 
* raros. 

« Quaudo, poréin, se trala dc uin complexo de mcdidas de defesa ou de aggres- 
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* süo, inspiradas pcla previsao (lc succcssos luluros, ou dc opera(;oes, que se 
« consumáo no desenvolvimcnto de uma iatallia, ou de batalhas, que se seguem, 
s quem nüo comprclicnde quanto delicado e arduo é qualificar taesactos e operagOes 
« de desnecessarios, c, portanto, illegilimos ? 

« Acontccc muitas vczes quc um gcueral em chcfe toma ccrtas medidas, que 
« importño dcslruicño da propriedadc particular, para acautciar um perigo, que se 
« lhe antolha imminente c certo. Mais tarde o pcrigo desapparccc, porque o inimigo 
« tomou outra dircccao. E:n absoluto, taes mcdklas. como o dcmonstrou o íacto. 

« foríio dcsuecessarias; mas, sem cmbargo, no plano, c segundo suas previsOes, ellas 
« erao necessarias. Ncste caso, como considcral-as, dada uma questáo de pedido de 
« indemnisagüo ? 

« Sao evidentementc qucstües, que requerem investigagOes rigorosas, e cuja 
« solugüo concreta presuppoe eonhecimentos da arle militar, da esliutegia e da 
■« tactica. 

« No desenvolvimento de umabatalha, umaoperagüo parcial, de que resulta 
« damno a partieularcs, póde ser um crro do general, filho da impressüo e sobre- 
« salto do momento. E’ uma operagao desnecessaria em rigor, mas quem a 
« considerará como tal para dar direito a indemnisacoes ? 

« E quem, a nüo possuir ideas technicas a rcspeito, se animará a quali- 
« ficar um tal acto de erroneo e desneeessario ? « E1 derecho a este ó aquel 
« acto de hostilidad depende de las circunstancias, y un mismo acto puede ser licito 
« ó noserlo a tenor de la variedad ihmensa de los casos. »(Pando, % 149). 

« As questoes, submettidas ao conhecimenlo dos tribunaes arbitraes de Santiago. 
« tem por base operagóes e actos militares, que os reclarnantes arguem de desne- 
« cessarios para os fins da guerra, e, como taes, de illegitimos. 

« Nüo é portanto fóra de proposito consignar neste capitulo as consideracoes, 
« que ficüo expostas. porque servem para fazer sentir a prudencia, a cautela, a 
« discrigüo, com que deviao os tribuuaes proceder no desempenho da sua alta e 
« delicada missüo. » 

Transcreverei ainda os seguintes trechos do relatorio : 

« A pretengao de modificar a clausula IV das convengóes é diffieil de com- 

« prehender-se. Querem por veníura dar aos Tribunaes maior amplitude na apreciagüo 

« da prova ? E’ exigir o impossivel, porque a dita elausula confere aos Tribunaes a 
7 


**» 
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« facukladc mais lata, quc púdc lev um tribunal humano para avaliar provas e formar 
« convicQao. E, por mais ampia c lata que scja a faculdade dc apreciar provas, que 
« queirao attribuir aos Tribunacs, c cvidcntc quc elles ficarüo semprc sujeitos á$ 
« rcgras e criterios da logica c boa critica, scgundo as quaes jamais poderao áceitar 
« como clemenlos dc convicQüo dcclaracOes oraes e papeis como os qnc forüo 
« despresados nas reciamaQücs já julgadas. » 


« Os tribunaes arbitraes, uma vez constiluidos, se desprendem das nacOcs que os 
« conslituirüo e funccionüo livremente, como altas corporagues judiciarias, collocadas 
« sobre as nac-Oes que, como partes. os crearüo. < Summum quisque causaj suíc 
« judicem facit, quemcumquc eligit. »(Grotius). E, como taes, sú teem por normas 
« de suas deliberacGes os principios de direito, que lhes süo prescriptos nos 
« compromissos, e sú podem aceitar os factos. que forem provados : obedecem, nos 
« limiies exposlos, á sua consciencia e intelligcncia, c nüo teem quc pedir inspiracóes 
« ás nacúcs, que os constituirüo, as quacs süo nieras partes, c como partes nüopodem 
« dictar sentencas. 


« Dos transumptos das sentencas, acima consignados (nüo é necessario tran- 
« screvel-os aqui), c principalmente dos seus proprios contextos, se deprehende com 
« a maior clareza que ellas forüo proferidas de accordo com os principios e regras de ■ 
a Direito, e que se fundüo, quanto aos l'actos, em uma justa, razoavel e correcla 
« apreciacüo dasprovas dadas. 

« E em abono deste conceito falla eloquenlemente o procedimento dos arbitros 
«' divergentes, deixando de fundamentar o seu dissentimento em votos em separado. 

« Este facto é de uma signiQcacüo positiva e irrecusavel. E o facto, dizia Deseartes, 

« é um genero de lingua que traduz o pensamento com mais energia e üdelidade do 
« que a palavra. 

« Com cffeito, si as sentenoas infringissem principios inconcussos do Direito 
» Internacional, si manifestamente violassem clausulas das convenQúes, si poster- 
« gassem formulas substanciaes do processo, si desprezasscm provas regulares c 
« concludentes, é íúra dc toda duvida quc os arbitros dissidenles teriüo formu- 
« lado votos em separado, nos quaes, para confusüo da maioria, puzessem patentes 
« os erros, vicios e iniquidades dos julgados. Era um dever, a que lealmente 
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« nio poderiüo subtrahir-se, até para ministrarem aos seus Governos esclareci- 

% 

« mentos, com que pudessem exercer o direito de opportunamente negar execupio 
« ás senten?as, si por ventura padecessem das nuilidades que se arguissem. 

« A que, pois, attribuir o voto silencioso dos arbitros divergentes ? 

" A incapacidade ? Nunca, porque nacoes tao illustradas jamais confiariao 
« a sorte dos direitos de seus subditos a pessoas, que nüo tivesscm a capacidadc 
'• eapreparacaonecessariaparabemdesempenliar tarefa tüoimportantecdelicada. 

« 0 silencio do voto nüo signiüca portanto senao um simples desaceordo, um 
« modo apenas differente de ver, e nüo divergencias profundas c radieaes nos pontos 


« substanciaes de convicpüo. 

« Nao ha outro meio de conciliar a capacidade dos arbitros divergentes eom 
« o cumprimento de seas deveres.» 

Dos documentos, que ficüo extractados e dos que se achüo annexos em sua 
integra a este relatorio, resulta: 

1. 0 — que os trabalhos das commissOes mixtas Italo, Franco e Anglo-Chilenas 
foram suspensos por aeto dos commissarios Italiano, Francez e Inglez, approvado 
pelos seus Governos, e que, por decisüo quc estes tomarüo entre si, suspensos 
ficarüo até que elles cheguem a accordo com o do Chile. 

2.°—que por conseguinte tambem suspenso ííea todo e qualquer procedi- 

m 

mento sobre as reclamacOes Belgas que teem de ser julgadas pela commissüo 
Italo-Chilena. 

3. 0 — que os tres Governos Europeus, como se vé da resposta dada pelo da Franga, 
sobmetterüo as questOes suscitadas ao examo dos mais autorisados jurisconsultos dos 
respectivos paizes, de eujo parecer depende naturalmente a resolucüo que teem de 
tomar. 

0 Goverao Britannico, segundo a sua resposta ao Barao do Penedo, suppunha 
que o do Brasil estivesse informado pelo do Chile e pelo seu proprio commissario da 
suspensüo dos trabalhos das commissoes e das causas dessa suspensüo: mas de certo 
quando assim suppoz nüo apreciou com exactidSo o caso e suas circumstancias. 

0 Governo Imperial nüo podia esperar que o do Chile assumisse relativamente a 
elle attribuicoés de orgüo dos outros contractantes para communicar-lhe actos de que 
nSo era autor e que, ao contrario, erüo oppostos ás suas idéas e aos seus interesses. 
Pareceu-lhe que a communica?So desses actos, a que se julgava com direito, incumbia 
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a caiía um dos Govcmos, dc qucm dcpcndiiio os commissarios divcrgcntcs, c quc, 
como agora sc vc, os sustcnlarao com a sua approvacao c rcsolvcrao dc coinmum 
accordo conscrvar suspcnsos os irabalhos. 

Quando o Consclhciro Lopcs Nctlo sc ausenlou do Chile o Govcrno Imperial nSo 
dcixou ao dcssa Rcpublica o cuidado dc lcvar o facto ao conhccimento dos Govcrnos 
cujos inlercsscs dcpcndiao cm parlc das dccisocs daqucllc commissario; c esses 
Govcrnos, ao julgarem convcniente quc se lhe dcssc succcssor, nao sc dirigirao ao do 
Brasil por intermedio do Chile, mas directamenle. 

Tambem ao commissario Brasileiro náo competia íazer a commnnicagáo de que 
sc trata: e bem o prova o procedimento dos seus collegas para com clle, porque, 
como se v¿ do rclatorio extractado, alé á data destcs ignoraváo os tribunacs oñicial- 
menle as causas da abslcncáo daquelles senhores. 

Estas considerafócs lcem unicamenle por fim moslrar que o Govcrno Imperial 
proccdeu em rcgra quando por meio dos seus agentes diplomaticos provocou explica- 
cáo a este respcito. 

0 Governo Britannico náo nos dice as suas intencoes, c convidou-nos pelo 
contrario a suggerir-lhe o meio de serem resolvidas as difficuldades existentes. Náo 
nos é possivel salisCázer o seu desejo, porque o Governo Impcrial, que só recebeu o 
encargo de nomear o terceiro membro de cada uma das commissoes, é por isso mesmo 
incompetente para praticar qualquer aclo cstranho aos poderes que Ihe foráo 
conferidos. 

0 scu procedimenlo neste grave negocio depende da direcfáo que lhe for dada 
pelas partes directamente interessadas. 


ESTADO LNDEPENDENTE DO CORGO 



1É Bresil; sia iitalaJe e ternín a p esta é aijiitala 


Sua Magestadc o Rei dos Belgas participou a Sua Magestade o Imperador qne, 
aulorisado pelas Camaras Legislativas da Belgica e de accordo com a Associacao 
Intcrnacional do Congo, assumiu o titulo de Sobcrano do Estado Indcpendente do 
Congo, cuja uniiio eom aquclie Beino será cxclusivamente pessoal. 
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0 Impcrador reconhcccu o'novo Estadoeo titulo do seu Augusto Soberano. 

0 Adminislrador Gcral da Reparlifao dos Ncgocios Estrangeiros communicou 
a este Ministerio que o dito Estadosc declarava perpetuamente neutral, reclamando 
as vantagens e assumindo os devcrcs da sua neutralidade, e que esta será applicada 
ao respectivo territorio nos limites pelo mesmo Administrador declarados, como 
consta da not.i que me dirigiu e que se acha annexa ao presente relalorio. 


REPUBLICA FMNCEZA 


Trataan en ttiÉ áo pal esta BopMica representa Mapscar em ilas as sias 



Essc tralado foi communicado ao Governo Imperial pela Legacao Franceza 
por uieio de nola datada de 30 de marco do corrcnte anuo, que cstá annexa a 
este relatorio. 


Fop feito la BaMa solire o w Francez cc La Fraiice». Morte áe m íassapiro 

Em 30 de dezembro do anno proximo passado entrou na Bahia o vapor 
Francez « La France», pertencente á «Companhia dos Transportes Maritimos < 
de Marselha. Da canhoneira « Traripe», eslacionada á entrada do porlo para fazer 
o servigo sanitario, largou ao seu encontro um escaler com handeira de quaren- 
tena. Logo que o visse devia o vapor parar; mas seguiu a sua marcha, o que 
obrigou a canhoneira a dar-lhe dous liros dc polvora secca, sufficientemente 
espagados. Náo sendo esta advertcncia attendida, disparou-lhe o forteda Gamboa 
dous tiros de bala, um dos quaes, suppoe-se ser o primeiro, attingiu-o pela proa, 
fazendo algumas avarias e matou o passageiro Ilaliano Luiz Lugano. 
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0 Consul Francez na Bahia, em oílicio dirigido no mcsmo dia ao Prcsidente, 
attribuiu ao commandante da «Traripe»a desgra?a occorrida e protestou contra o 
uso de liros de bala, rcservando a questüo dc indemnisacoes. 

0 Encarregado dc Negocios formulou pouco depoisasuarcclamaoao, apreciando 
os faclos como lhc haviüo sido rchtados contra os commandantcs da canhoneira 
e do forle: e, rcscrvando como o Consul a qucstüo das indemnisagOes, propoz 
que os tiros dc bala fossem substituidos por multas mais ou menos one- 
rosas. 

0 commandante do vapor Francez atlegou cm sua defeza: 

•l.°— que a conhoneira « Traripe» nao tinha igado a bandeira nacional, nem 
a da quarentena; 

2. °— que nüo mandou ao seu encontro embarcaQüo alguma com a ban- 
deira de quarentena: 

3. °— que os tiros por elia dados pareceram-lhedeexercicio, porque viuao 
largo uma embarcacüo com uma especie de signal á maneira de alvo; 

i.°— que o seu navio chegava de portos do Sul onde nüo havia cholera 
morbus. 

0 official que estava' de quarto a bordo da canhoneira reconheccu que ella nüo 
tinha na occasiüo as duas bandeiras; mas observou que a nacional nüo estava icada, 
porqueo commandante da corveta «Trajano»ainda o nao tinha ordenado, e que a 
outra só íigura no escaler expedido ao encontro do navio que entra e nos navios que 
sao postos em quarentena. Com effeito a bandeira nacional só é arvorada, segundo a 
regra da marinha Brasileira, ás oito horas da manhü, e o vapor Francez entrou das 
cinco para as seis. Ainda porém admittindo que no acto de íazer a advertencia por 
meio de tiros de polvora secca devesse a canhoneira mostrar as duas bandeiras, nüo 
justiQcava a falta destas o commandante daquelle vapor. 

A flammula, que é o distinctivo do navio de guerra, nunca se arrea, e a « Tra- 
ripe *, que a tinha, mostrava por meio delia a sua qualidade official. Demais, este 
navio de guerra estava fundeado á entrada do porto desde o mez de Junho e era cons- 
tante que elle ali fazia o servico sanitario. Estas circumstancias nao podiüo deixar 
duvida sobre a signilicacüo dos dous tiros: e era mais natural dar-lhes a verdadeira do 
que imaginar um exercicio ao alvo inadmissivel nas condigóes do momento. Nüo era com 
effeito crivel que a « Traripe », quepodiater necessidade de fazer advertencia por 



mcio dc liros dcpolvorasecca, se occupassc em exercicio ao alvo, sobretudo para o 
lado por onde cntrava o vapor sujeito á sua intimaerio. 

Logo dcpois do succcsso procedeu-se a inquerito policiai, e a conseliios de 
. investigacao para se conhcccr a responsahilidade dos commandantes da canhoneira 
e do forte. Desses actos resulta, soh a fé do juramento, que ao entrar o vapor largou 
da canhoneira ao seu cncontro um escaler com bandeira amarella; e a veracidade dos 
depoimentos Brasiieiros é eonürmada por circumstancias importantes que notei na 
minha resposta á Legagao Franceza. 

A circumslancia de chegar o navio do sul nüo é. como observei naquella res- 
posta, argumento contra o procedimento do official da «Traripe a. porque ella nao dá 
certeza da procedencia, sobretudo na epocha do successo em que lia fortes correntes 
para o sul. 

A desgraca que aconteceu foi o resultado da systematiea desobediencia dos 
commandantes dos paqueles, que náosc querem sujeitar aos regulamentos locaes. 

Transcrevo agora as decisoes dos conselhos dc mvestigarlo. que sño inteiramcntc 

favoraveis aos commandantes da canhoneira e do forte. 

«•» 


Canhoneira Traripe 


« A’ vista das informagóes e exames, a que se teni procedido sobre o laeto de 
« que trata a parte aceusaloria dada pelo Senhor Consul de Fran?a, nesta cidade 
« da Bahia, contra o Primeiro Tenente Antonio Alves Camara, Commandante da 
« Canhoneira Traripe, a quem está commettido o servko quarentenario deste porto: 
« em vista das provas testemunhaes adduzidas no presente processo: do exame dos 
* doeumentos a elíe annexos: e ficando exuberantemente provado: — que de hordo 
« da Canhoneira Traripe largára um escalcr na occasiüo em que entrava a harra 
« deste porto o paquete franeez «La France 5, na manhñ de trinta deDezembro do 
« anno proximo findo, com instrucgOes para fazel-o parar caso procedesse. dos portos 
« impedidos do Mediterraneo, c desembaracal-o, easo viesse do sul: — que esse 
« cscaler, que navegava a toda a forca de remos levára desfraldada a bandeira 
« amarella,notoriamente conhccida comosignal de servico quarentenario: que 0 dito 
« esealer fóra visto debordo do paquete «La France», que, entretanto, desviando-se 
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« scguio a toda foroa para o ancoradouro: quc só dcpois dcsta formal ilesoMiencia 
« é quc o oftlcial dc quarto da Canhoneira Traripo fizera o primeiro tiro de polvora 
« secca, e com inlcrvallo, o segando, tambcm de polvora sccca, por nfto tcr sido 
« attendido o primeiro, ó o Conselho, unanimcmenle, dc parecer, que nenhuma 
« culpabilidado, ou eriminalidadc rcsultaao Commandantc daCanhoneira Traripc, 
i pelo infansto successo de ter attingido, ao dilo «LaFranee». asegundabala 
« do scgundo tiro da Fortaleza dc S. Paulo (Gambóa), visto como, o referido Com- 
« mandante da Traripe eumprio c fez cumprirpelos scus subordinados. as instruccoes 
« verbaes que Ihe forüo dadas pela auctoridade competente, instruccocs pélas quaes 
« semprc sc regulou. 0 Conselho laraentando, que a formal c perlinaz dcsobediencia 
« do Commandante do paquete « La France » tivesse dado lugar ao infausto 
« successo de quc resultou a morte dc um passageiro: suecesso que poderia ler íacii- 
« mente evitado passando á falla da Canhoneira Traripe, que desdc Junho de 
« oitenta e cinco está fundeada a quasi meia batóa e á entrada da barra, servindo dc 
« posto sanitario e fazendo o servico quarentenario; ou icando os signaes do codigo 
« intemacional, indicando a sua procedencia: acha, que nfto está provado o delicto 
« sobre que fundou-se a parie aceusatoria do Senhor Consul de Franca, E. Auzépy, 
« e que, portanto, náo póde progredir a accusagáo nella feita contra o Primeiro 
« Tenente Antonio Alves Camara, Commandante da Canhoneira Traripe. 

« Bordo da Canhoneira Traripe, surta no Porto da Bahia, 13 de janeiro de mil 
« oitocentos e oitenta e seis. 

« Joaqcim Domixgoes de Carvalho, Capitáo-Tenente Presidente do Conselho. 

« José Porfirio de Sooza Lobo, Capitáo-Tenenle Vogal. 

« Almiro Leaxdro da Silva Pubeiro, l.° Tenente Vogal.» 


Forle da Gambúa 


* 0 Conselho de investigaoao, tendo presente o oíEcio do Excellentissimo Senhor 
« Marecbal de Carapo Hermes Emesto da Fonseca, commandante das Armas desta 
« provincia, dirigidoao Coronel Presidente do Conselho que vai annexo áfolha tres, 
« que no dia trinta do mez de Dezembro do anno findo de mil oito centos e oitenta e 
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cinco, sc dera o lamcnlavel íacto dc ter sido morto Lugano Luigi, passagciro do 

vapor franccz «La France», pcia baia ilc um tiro disparado pela Fortalcza 

deS. Pauio, na Gamltóa, sobrc o dito vapor, quando eslc procurava ancorar no 

porlo dcsla cidadee vcrifícando-sepclos dcpoimcntosde trcs lcstcinunhas inquiridas 

dc folhas cinco até folhas oito, quc da mencionada forlaleza forao no indicado 

dia, das cinco para scis horas da manhü, disparados dous tiros dc bala sobre o 

vapor franccz « La Francc», quando cntrava no porto da cidadc ; tcndo tamhem 

* 

prcscntc a rcsposta do major Beiiarmino Jacomc Doria, conimandante da dita 
fortalcza cm scn intcrrogatorio de folhas oito verso alé folhas dez verso: c bcm assim 
o inqueritc policial anncxo de foihas vinle c uma a foilias quarentae oito verso, é de 
parccer quc o facto constantc dos citados documcntos está concludentementc 


« provadocquesobrcLeopoldoGrosüls,commandantcdovaporfranccz «LaFrancc », 

« recahc toda a rcsponsabilidadc do mesmo facto, por havcr transposto o ancora- 

« douro das quarcnlenas, dcsobedccendo á intimaaio da canhoneira « Traripe » quc 

« dirige o respectivo servico, o quc deu lugar a quc a Fortalcza dc S. Paulo, na 

« Gambóa, disparasse sobrc o mesmo vapor dous tiros dc b.da, dos quaes o primeiro 

« atlingio-o, produzindo a morte do passageiro Lugano Luigi c as avarius con- 

« stantes do auto de psrgonlas de f. 24 a f. 32, nao parecendo ao mesmo conselho 

« procedenles as razoes cnunciadas pelo culpaclo cm sua resposta dc f. 27 a í. 28 ; 

« porquc acanhoncira «Traripc» nüo era obrjgada a ter áquella liora (das cinco ás 

« scis da manhü) bandcira alguma ou signal do quarcnlcna, c estc signal que estava 

« devidamcnte collocado no cscaler nvanclado ao cncontro do vapor, nüo podia, 

« achando-se o cscaler guarnecido e cm movimcnlo, scr tomado por alvo para 

« excrcicio de tiro ; parecendo tambem ao consctho quc nentiuma eulpabiiidade pódc 

« resultar ao major Belarraiiio Jacomc Doria, commandante da sobredita Fortalcza, 

« nein a pessoa alguma da rcspectiva guarnieüo pcias avariasproduzidas'no vapor 

c «La France» pclo priineiro liro della disparado, ou pela morle casual do passa- 

« geiro Lugano Luigi; porquanto nüo se dcu infraccüo de instruccüo alguma, c 

« atirar sobre os navios que nüo quizesscm obcdcccr a intimacüo da canboneira 

« «Taripe» para prestarem-se á quarenlena, como fcz o vapor «La Francc», era 

« dever da Forlaleza, como se v¿ do oíücio do commando das armas numero sele 

« mil setecentos e nove de vintc e tres de junho dc mil oito cenlos e oitenta c cinco, 

« dirigido ao referido major commandantc da íortaleza, e*que por cópia vai an- 
8 
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« nexo á fl. 15. Sala dasscssócs do Consclho aos onzc dias ilo mc/. dc feverciro 
. «le 1886. 


« Josií Axtosio d'Ouveiu.v Botei.iio, Coroncl Prcsidcnte. 

« Tuoe Soares Xeiva, Tencnlc Coroncl Intcrroganlc. 

« Feuciano Cai.iopf. Moxteiro de Mei.lo, Major Vogal.» 


Quantoá substiluiQño dos tiros respondi á Lcgacño o scguinlc : 

« Eu muilo eslimaria podcr annuir á eomplela altcraoüo do systema actual; 
. mas nlío vcjo por ora coino possa cllc scr utilmenle substituido. As multas, além dc 
> nao cvilarem as discussücs c rcclamafoes promovidas pelos proprios ddinqucntes, 
« nao impcdiriam a communicacüo dc moleslias cpidemicas por scrcm necessaria- 
« inentc applicadas dcpois dc consuininadaa violafüo dos rcgnlamentos sanitarios. 
« Estou todavia inclinadoaentendcr-mc com o Minisleriocompetcnlc para uma modi- 
« íicaf.ao rpuanto ao emprcgo de for?a, menos nos casos dcepidemia». 



Eeclaiagao pelo facto íte ter o forte fla Gamlioa 1 Eaiia feito fop fle Ma contra 

o vapor«Yalparaiso» 

Os directorcs da companhia denominada « Pacidc Steam Navigalion Companv », 
á qual pertencc aquelle vapor, transcrevcnio cm rcpresentacüo ao « Foreign OfiBce » 
o seguinle trecho de um relatorio do respeclivo commandante: 

« Chegámos á Bahia á meia hora dcpois do meio dia (nño diz o mcz ncm 
• o dia), e ao entrar no porto observei que todos os navios ahi cslaváo embandci- 
« rados, e quc o forte fazia fogo. o que julguei ser uma salva, até que se me deu um 
« tiro de bala pela proa. 

« Apezar de haver um navio de vigia do Cabo dc Santo Antonio para dentro, 
. nenbum signal se me.tinha feito para que parassc. » 
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Essc navio dc vigiacraa « Traripc ». Eis o quc dicc o scu commandantc ao 
Prcsidcntc da Provincia: . ’ • 


* Esta canhoncira, conforinc rclalci a V. E. cin meu oíílcio dc hontem.datado, 

» 

disparou dois liros de polvora sccca atim de fazcr c paqnete (o « Valparaiso») 

chegar á falla do cscaler, quc procurava, á forra dc rcmos, approximar-se 

dclle, que cm vez dc passar pcrto. desle navio c á falla do incsmo, coino tem 

sido cm gcral costumc dcsdc quc sc cstabclcccu ultimanientc nestc porlo o 

scrvifo dc vigia quarentcnaria, afastava-sc dclle e com grande marcha de- 

nundando o ancoradouro. Continuando a desobcdecer a intimafJio do escaleí, 

que cstava dc baridcira amarclla, sc dirigindo para elle, e a dois tiros desta 

canhoneira, disparou a fortalcza dc S. Paulo um tiro de bala, depois do qual 

diminuiu ellc a marcha c rccebcu a visita sanitaria na altura do forte de 
* 

S. Jlarcello.» 


0 Goveroo Imperial deu inteiro credilo a cssa exposicáo do commandanlc da 
« Traripe » por estas razOes. Elle nüo linha interesse em deixar dc fazcr os 
signacs ordenados pelas suas instrucrOes. e ao commandanle do « Valparaiso » 
convinha desattendel-os para ahrcviar a viagem, e por flm o caso desse vapor nao 
era o unico. Pouco antes, no mesmo porto da Bahia. igual desobedicucia com- 
mellcu o paquete Inglez « Flaxman »: íoi ao seu encontro o escaler da (« Tra- 
ripe > com bandeira amarella, disparou-Ihe ella trcs tiros de polvora secca e o 
forte da Gamboa um de bala, mas elle- sem dar a menor altencüo a esses signaes 
e advertencias, seguin a sua marcha e fundeou dentro do porto. 

Neste sentido, e com outras consideracOes suggeridas pela propria queixa do 
commandante do « Yalparaiso », respoodi a uma nota que a Legapüo Britannica 
me passou a este respeito : c, como clla indicasse a conveniencia de sercm os tiros 
de hala substituidos por outro systema de signacs, transcrcvi-lhe o que a esse 
respeito dicc ao Enarregado de N'egocios de Frunca por occasiao do lamentavel 
acontecimento de que já tratei. 

Vem a proposito referir aqui, como prova addicional da systematica desobe- 
diencia dos commandantes de paqueles estrangeiros, que, segundo ha pouco me 
commuuicou o Ministerio da Justipa, o vaporlnglez « Rydel Water « sahiu doporto 
de Sanlos no dia 30 de abril sem estar visitado pcla Policia. 
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ITALIA 


IicTtite é mii íam «La Ft« > b Bal. Irt ía 111 jasaim Itallan 


Em conscqucncia dcstc incidcntc dirigiu-mc o Encarrcgado dc Ncgocios dc Uaiia 
dnas notas. Pela primcira suggcriu a convcniencia dc sc abandonar a pratica dos tiros 
dc bala: c pela scgunda pcdin indcmuisacüo para a familia do passagciro ltaliano 
morlo a bordo do paquclc franccz. 

Quanto ao primciro ponto rcspondi no scnt'nlo da minlia noUi á I.egacüo de 
Franca: c quanlo ao scgundo dcclarei quc ao Govcrno Impcrial nüo incumbc con- 
ccder a indemnisarüo solicitada. 


REPUBLIC.4 BO PERÜ 


Mm Iij trataifl ie 23 ie oituoro ie II 


Em 23 de oitubro dc 1851 eoncluiu o Brasii coma Rcpublica do Pcrú um tratado 
dc cominereio, navegacüo c limiícs. eujas ralifieacoes forüo troeadas etn 18 dc oitubro 
de 1852. 

Forüo assignados na mcsrna dala c cgualmcute ralilicados uns arligos separados, 
relalivos á navcgacao do Amazonas por uina companhia e cxplicativos do art. 2° do 
tratado. 

Em 22 dc oitubro dc 1858 fcz-sc com a mcsma Republica uma convcncüo fluvial, 
eporcliaficarüo sem cITeilo osarts. 1° c 2° do Iraladodc 18-51 cos separados. 

Pclo primeiro daquclles dois artigos se linha concedido iscncüo de todo c 
qualquer dírcilo, imposlo ou ulcavala aos produclos Brasiiciros c Peruanos a que nüo 
cstivesscm sujcitos os do proprio lcrritorio: c pclo segundo se cornprometliüo as duas 
partes conlractantes a auxiliar pccuniariamentc a emprcza qne sc cslabclcccssc para 
fazer a riavegacüodo Amazonas. 
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Denuncianrto o ti’atarto rte 1851 o Govcrno Pcruano nüo fcz rtistinccáo alguma c 
apcnas dicc quc o scu iim cra rtar aos rtois Govcrnos libcrdadc para rcjularem as suas 
rclacücs comincrciaos sobrc bascs quc conciliasscm dc mellior modo os seus intcresscs 
actuaes. 

0 Governo Iinpcrial respondcu-lhc portanlo ncstes lcrmos: 

* Os rtois primcirosartigosdo traladocos quatro scparados, quc foráo concluidos 
■ na mcsmadata, cráo os que sc rcferiüo ao commcrcio, dircctamcnlc ou por meio da 
« navegariíolluviah mas cssesccssár'ioliamuilo lcmpocm virtudcdoartigo 18da con- 
« vcncjáo fiuvial dc 22 dc oilubro do 1858. Si pois fossc necessario ou convcniento 
« regular convcncionalmcnlc asrelarücs commcrciacs, isto sc poderia fazcr sem quc 
« cessasse a parle do tralado dc 1851 quc cstá cm vigor. Todavia o Govcrno Impc- 
« rial náo hcsila cm conformar-sc. na cxlensáo admissivcl, com a denunciaresolvida 
« por parle do Pcrú. 

« 0 tratado marcou o prazo de seis annos para a duracáo obrigatoria dos arligos 
« l.\ 2.°, o.°, i.° c 5.°, c nada dice a rcspcito do 6.° c do 7.* A duracáo dcstcs é 

< portanto indcfinida. Apczar (lisso pódc o G.° licar comprchendirto na denuncia : 

< maso 7.°, quc dctcrmina a dirccráo da Cronteira commum, eslii ncccssanamcntc 
« excluido pcla naturcza da sua maleria. 0 Govcrno Impcrial pcrsuado-se de quo o 
■I (lo Pcrú tambem o cxcluc, cmbora náo íizcssc a resalva indispcnsavcl: cspcra 
« porém quc se scrvirá declaral-o. Ein lodo caso cllc o considcra subsistentc e o 
« mantcm como compromisso rcciproco, pcrpctuo cimmulavcl. » 

0 Govcrno do Pcrú admittiu a resalva relaliva aos limitcs, mas ainda náo fcz 
proposta alguma sobrc as relacüos comincrciacs. 


REPUBLICA ORIENTiL DO URUGUAT 


Está fdizmcntc restabclccida ncsta Rcpublica vizinha a paz ha pouco pcrturhada 
por uma tcntativa dcrcvoiucáo contra o seu Govcrno. lcgal foita por individuos que, 
armados c cm numero considcravd, lhc invartiráo o tcrritorio. 

A gcnerosidade, com quc aqucilc Govcrno sc houvc, pondo cm liberdade os 
prisioneiros e dccrctando amnistia gcral para todos os crimes polilicos, anima a 
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esperar qiic aqudlc paiz poderá entrcgar-sc cm compicta confianca ao descnvolvi- 
■ 

mcnto da sua prospcridade. 

(' Govcrno Impcrial. atlendendo aos intercsscs do Brasil c proccdendo, como 
Lom vizinlio.cm inleira coníormidadc com a sua conhccida politica dc abstencao, 
tomou as providcncias do costume a fim dc scr rcspcitado o lcrritorio nacional c para 
quc ncllc sc n'io lizcsscm rcuniOcs c arrnamentos conlra o Governo da Rcpublica. Os 
individuos compromcttidos, qnc atravessárao a fronlcira, foráo desarmados c intcr- 
nados. Dci, como ine cumpria, ordcns tcrmiuanlcs para íjue cllcs fosscm bcm tra- 
lados, c nao tcnlio tnolivo para duvidar do cxacto cumprimento dessas ordcns, que 
eslavao aliás cm pcrfeila harmonia coin a indole generosa c hospitalcira da Provincia 
do i\io Grandc do Sul. 
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PELA QOAL 0 BRASIL E OÜTROS ESTADOS SE CO^STITCE.M M 

PAILA A PROTECCÁO DOS CABOS SüBMARliSOS 


0 Brasil c outros Estados, « desejando assegurar a conscrvacao das communi- 
ca?ües telegraphicas quc se fazem por meio dos cabos submarinos, » concluirao em 
Pariz a 14 de marco de 18S4 uma convencáo pela qual se constituirao etu uniüo para 
aquelle fim. Esta couvencüo foi promulgada no Brasil pelo decreto n. 9454 dc 4 de 
julho do anno proximo passado, e, por accordo das altas partcs contractantes, 
entrou em vigor no dia 15 de janeiro do correnle anno: mas o Governo Francez 
propoz ullimamente que sc suspendesse a sua execucüo até ao 1° de janeiro de 1887, 
c que em 3 do corrente mez de maio se abrisse cm Pariz uma nova confcrencia. 

A razüo dessa proposta foi a seguintc : 

0 Governo Brilannico communicou ao da Bepublica Franceza o acto do 
Parlamento que autorisa no seu territorio a execucüo do ajustcinternacional de que 
me occupo. 

Examinado essc acto em Pariz, verificou-se que etn uma das suas secfoes elle 
reslringe o seguinte artigo 4° da convcncüo: 

< 0 proprietario de um cabo qnc, pelo seu asscntamento ou concerto, causar o 
« rompimento ou o estrago de outro, devc pagar as dcspezas de reparacüo que esse 
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« rompimcnto ou cssc cstrago tornarcm ncccssarias, scm* prcjúizo, dado* o ’cnso, da 
« applicacrio do arligo 2° da prcscntc convengáo. * 

0 acto Britannico dispOe (juc cssc artigo nao se applica á parte de um cabo 
mcrgulhada ctn profundidadc de mais de ccm bracas. 

Assim pois a convcncao cstabelcceu um principio de applica§ao gcral quc nüo 
autorisa rcserva alguina, e a Lci Britannica fcz cin conti’ario uma rcserva. 

Na confcrcncia sc liadc iralar dcste assumpto; c scráo no mcsmo tcmpo exami- 
nadas as disposicocs quc os outros paizcs, membros da Uniáo, tivcrcm tomado em 
exccucño do comproinisso coiilrahido no artigo 12 da convenrao, cm que sc estipulou 
o scsuinle: 

1 As altas partcs contracluntcs obngño-sc u toinar, ou a propor ús suas respe- 

< clivas camaras legislativas, as ¡ncilulas nccessarias para asscgurara cxecuráo da 

< prcscnte coavencáo, e espccinlmcnte para fazcr punir com prisáo, ou inulla, ou 
■ com ambas cstas penas, os que vio'.arem as lUsposicOcs dos ariigos 2, 5 c 6.» 

0 Ministro do Imperio em Pariz foi dcsignado para reprcscntal-o na mencionada 
conferencia. 
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Em virtude do artigo 19 da convenclio concluida em Pariz no 1° de junho 
de 1878 e promulgada no Brasil pelo decreto n. 7229 de 29 de marco de 1879, 
um congresso de plenipolenciarios deve reunir-se pelo menos todos os cinco annos 
para resolver questóes concernentes á materia da convencFio. 0 ultimo fuuccionou 
em Lisboa, c nelle se concluiráo varios ajusles. 0 Brasil ürmou dous, que sáo os 
actos addicionaes á convenQáo e ao scu regulamento, promulgados pclo decreto 
n. 9568 de 13 de marfo do corrente anno e annexos a este relatorio. 

SeguDdo commanicacües do Conselbo Feicral Suisso o reino de Siao e o Estado 
independents do Congo accederáo á convcncáo, comecando csle acto a ter eHeito 
respectivamente no 1° de julbo do anno proximo passado e no 1° de janeiro do 
corrente. 



CONVENtíO 

o 

l'ARA A PüOTEO'.lO OA PilOPRIEDADE LNDDSTRIAL ENTiiE 0 BRASIL 

E TARIOS ESTAHOS 


Esla. citrivciiifio foi promulgoiia pclo decrcto u. dc 28 do junho do 
i8Si c acha-sc anncxa ao rclalorio i¡o aimo proxiino [lassado. 

Aiihcnrmt a clla a Ucpiihlica Dominicana c os Ucinos üniilos da Suecia c da 
Nomciía. 

A llcpubiica do Equador dcnunci(»u a rcsolucáo de rdirar-sc da imiáo, e dcixará 

do fazor parlc dcila a 20 dc dozcinbro do corrcnlc anno. 

rolo arligo U da convcníjao sc cslipulou quc elia scja subnieltida a rcvisdes 

periodicas para sc Ihe introduzircniosmclhoranicnlos coiiducenles no apcrfcicoamcnlo 

do svsterna da uniao. 

« 

A confmvncia, quc para cssc fim dcvia clíciluar-sc cni Iloma no anno 
proximo passado. foi adiaua para o mczvdc abril r’o corrcnlc. 0 Consdhciro Lopcs 
A'clto foi encarrcuado dc nclla rcprcscnlar o Brasii. 






Acccderáo a csla convcncfio nus lcrmos uas nolas da l.ccacüo Britannica 
annexas a cslc relatorio a Companhia denominada « Commcrciat Cablc Company 
a licicacia dc Tunis. a colonia Britannica « Tasmania » c a colonia Franceza 

V 


do Sencgal. 



Falleceu o porlciro l-’rancisco Servulo dc lloura, e em scu logar foi nomeado 
o continuo Paulino Josc Soarcs Pcreira. 
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CORPO DIPLOMATICO BRASILEIRO 


Forao proiñovidos: 

A Enviados Extraordinarios e .Ministros Plenipotenciarios em Washington e 
S. Petersburgo o Baráo de ItajuM e Alfredo Sergio Teixeira de Macedo. 

A Ministros Residentes em Madrid e eni La Paz Joao Arthur de Souza Corréa 
c José Gurgel do Amaral Valcnte. 

A Encarregados de Negocios em Caracas e Assumpcáo José de Almeida e 
Vasconcellos e Franciseo Regis de Oliveira. 

A Secretarios em Buenos Aires, WasliiQgton, Berlim e Roma Cesar Augusto 
Vianna de Lima, José Augusto Ferreira da Costa, Pedro Francisco Corréa de 
Araujo e Arthur de Carvalho Moreira. 

Forao nomeados Addidos de I' classe ás Legacóes em Berlim, Pariz, Caracas 
c Santiago Ahilio Cesar Borges, Dr. Manoel Joaquim Bahia, Dr. Alfredo deBarros 
Moreira e Alfredo de Moraes Gomes Ferreira. 

Forao removidos: para a Italia, o Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 
potenciario Consellieiro Felippe Lopes Netto, e para a Gran-Bretanha, Hespanha, 
Venezuela, Repuhlica Argentina e Perú os Addidos de l 1 classe Eduardo Felix 
Simoes dos Santos Lisboa, José Augusto de Saldanha da Gama, Dr. Joao de Souza 
Reis, Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira e Dr. Alfredo de Barros Moreira. 

Forao exonerados e postos em disponibilidade o Encarregado de Negocios 

* 

Benjamin Franklin Torreáo de Barros e, por ter sido eleito Deputado á Assembléa 
Geral, o Addido Luiz Accioli Pereira Franco. 

Falleceu o Addido de l 1 cbsse José Bonifacio Bueno de Andrada. 

Forao exonerados a seu pedido o Secretario Joáo Vieira de Carvalho e o Addido 
Justo Leite Chermont. 

Foi demittido o Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario Eduardo 
Callado. 


y 
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Falleccrüo Anlonio Marqaes Soares, o Barüo de Itiuba e Manoel Antonio Moreira, 
Consules Geraes em Francfort, Genova e Bruxcllas. 

Foi exonerado a scu pcdido c posto em disponibilidadc o Dr. Pedro Ribeiro 
Moreira, Consul Geral em Fiancfort. 

Forüo nomcados Consulcs Gcracs na Russia, no Paraguay c na Belgica Sully 
José dc Souza, Francisco Gil Castello Branco c o Dr. Josó dc Saldanha da Gama, c 
Consul Privativo em Ballimorc Antonio Fontoura Xavier. 

Forao removidos da China para a Italia c do Chile para a Prussia e Saxonia 
Joüo Antonio Rodrigues' Martins e o Dr. Luiz Pires Garcia. 



.Entregarüo as suas revocatorias cm 11 deJulho de 1885 osSrs. Thomas A. 
Osborn e D. Yicente G. Qucsada, Ministros dos Estados ünidos da America e da 
RepublicaArgenlina; em Janeiro do corrente anno o Sr. R. Lc Maistre, Ministro da 
Allemanha. 

Entregarüo as suas credenciaes em 11 de julho de-1885, os Srs.D. Henrique 
B. Morcno e Thomas J. Jarvis como Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipo- 
tenciarios da Republica Argentina c dos Estados Unidos da America, e em 17 de 
fevereiro do corrente anno o Sr. Conde Donhoff como Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario dc Sua Magcstade o Imperador Allemüo e Rei da Prussia. 

0 Sr. Ilugh Guion Macdondl pediu audiencia para entregar a cartade Sua 
Magestade Britannica que o accrcdita como Seu Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipoteneiario. 

Ausentarao-se os Srs. Barüo de Seiller; Conde Amelot de Chaillou, Ernesto 
Martuscelli e A. Ionine, Enviados Extraordinarios e Minislros Plenipotenciarios 
d’Austria-Hungria, da Republica Franceza, de Italia e da Russia: e o Sr. E. de- 
Grelle, Ministro Residente da Belgica. 
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A Legagáo d’Ausíria-Hungria estáa cargo do Sr. Ministro da Allemanha. 

Acliao-se acreditados como Encarregados de Negocios interinoS: da Belgica 
o Sr. Barüo A. d’Anethan, da Republica Franceza o Sr. Conde de Viel .Castel, da 
Italia o Sr. J. Melegari e da Russia o Sr. Conde Maurieio Prozor. 

Forao nomeados Secretario da Legaglio de Franga e Addido a ella o Secretario 
de Embaixada de 3 1 classe Sr. Henri Allizé, e o Sr. Afred Letestu. 

Fallecerao os Srs. E. de Cederstráhle, Encarregado de Negocios da Suecia 
e Noruega, e D. Luiz de Agar, Secretario da Legacao de Hespanha. 

DESPEZAS DO MISISTEMO DOS SE60CIOS ESTRANGEIROS 

ExeMÉ I M-1882 

Tendo sido concedido pelo art. 4° do Decreto n. 3271 de 28 de Setembro de 
1885 o credito supplementar de 16:1165816, de que careciáoas verbas—« Extra- 
ordinarias no exterior »—e—« Commissoes de limites »—foráo encerradas as 
contas desse exercicio. 

Do Balanpo gcral dos ereditos e das despezas annexo a este Relatorio vereis que 
houve o saldo de 57=224$ 196. 




A lei n. 3141 de 30 de Outubro de 1882 concedeu para as despezas desse 
exercicio 896:719$666. Importando a despeza em 759:02í$426, derao-se sobras 
em todas as rubricas no valor de 137:695$240, como se vé do respectvio Balanco. 


Irnii I 



Pelo Balaneo annexo a este Relatorio podereis verificar que a despeza eflectuada 
e por effectuar será de 763=312S458 e que' o total dos creditos, concedidos pela Lei 


* 
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n. 3230 dc 3 dc Sctcmbro de lSS'i- e pelo art. 4° do Decreto n. 3271 de 28 dc 
Setcmbro de 1885, foi dc 847:8298008, dcvcndo haver o saldo dc 84:5168550. 

Exceplo a rubrica— Ajudas dc custo—na qual dcu-sc o deficit de 32=4428342 
asdemais rubricas deixaráo sobras. Para cobrir esle dcftcit concedcu a Asscmbléa 
Geral Lcgislativa no art. 4° do Decrcto n. 3271 dc 28 dc Sctembro de 1885 o credito 
supplementar necessario. 



Foi insufíicientc o credito votado para a rubrica — Ajudas dc custo — do 
corrente exercicio. 0 Governo Imperial usando da autorisacao coneedida pelo art. 9 
da Lei n. 3230 de 3 de Setembro de 1881, abriu o credito supplemcntar da quantia 
de 50:5788125 para as despezas da rcferida rubrica. N'o annexo ao Relatorio estao 
publicados os documentos justificativos da necessidade do eredito. 

E’ provavel que as outras rubricas deixem saldo. 





Eslá pendente da deliberacüo da Assembléa Geral Legislativa o orgamento para 
esse exercicio, que já foi justiücado no ultimo Reiatorio que Vos foi apresentado. 



A despeza para esse exercicio está orcada em.... 966:3068666 


1 

A quantia pedida para o de 1886-1887 é. 950:0068666 

Differenea para mais. 1G: 3008000 

que provém de haver-se pedido para as rubricas: 

« Legacoes e Consulados », mais. 1008000 

« Emp emdisponibilidade», » . 1:3338333 

« Ext. no exterior *, * . 30:0008000 31:4338333 
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Transporte. 

»***»«*•♦« 

31:4333333 

« Secretaria de Estado », menos. 

3:200S000 


« LegaqOes e Consulados * » . 

9.-OOOSOOO 


« Emp. em disponibilidade» * . 

2:9333333 

15:133S333 

Dilferenga acima citada. 


16:3003000 


0 augmento que se pede da quantia de ÍOOSOOO na rubrica «' Legagóes e 
Consulados» é para o expediente do Consulado no Panamá, e a diminuicáo da de 
9:0003000 provém dos vencimentos de 3 Addidos de r classe cujos logares 
forlo supprimidos. 

Aquantiade 4:3335333 que se augmentou na rubrica—« Empregados em 
disponibilidade > — é para o ordenado de -1 Encarregado de Negocíos posto em dis- 
ponibilidade, e a de 2:9333333 que se supprimiu, procededos ordenadosde 1 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario, que falleceu, e de 1 Secretario 
de Legaclo que entrou para o quadro do Corpo Diplomatico. 

A differenoa de 30:OOG$OÜO para mais que se nota na rubrica « Extraordinarias 
no exterior >, é para os vencimentos do Membro das Commissoes mixtas internacio- 
naes no Cliile. 

Na rubrica « Seeretaria de Estado > supprimiu-se a quantia de 3:2003000 que 
se tinha pedido para a gratificacao do Secretario em disponibilidade, que, como 
jáfoi dito, entrou para o quadro do Corpo Diplomatico. 

Para cada uma das rubricas * Ajudas de custo >, «Extraordinarias no in- 
terior » e « Commissño de limites *, pediu-se a mesma quantia orgada para 
1886-87. 

Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nacao, si mais alguma 
informagáo vos for neeessaria, prestal-a-hei logo qne o vosso desejo me for 
manifestado. 

Rio de Janeiro 13 de Maio de 1886. 
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ANNEXO N. 1 



REPUBLICA ARGENTINA 




DECRETO N. 9563 DE 6 DE MAI\Q0 DE 1SS6 


Promulga o tratado para o rcconhecinicnto dos r¿os Pepiri-guassú e Santo Anionio, 
Chapecú ou Pcquiri-guassú., e Chopim ou Santo Antonio-guassú, e do territorio 
que os separa e estcí em litigio encre o Brazil e a Repitblica Argentina . 


Tendo-se concluido e assignado na cidade de Buenos Aires aos 28 dias do mez 
de Sctembro do anno proximo passado um tratado para o reconhecimento dos rios 
Pepiri-guassú e Santo Antonio, Chapocú ou Pcquiri-guassú, e Chopim ou Santo 
Antonio-guassú, c do territorio que os separa e está em litigio entre o Brazil e a 
Republica Argentina; e tendo sido esse tratado mutuamente ralificado, trocando-se 
as ratificacOes nesta curte cm 4 do corrente mez de Marco, I-Iei por bem que seja 
observado c cumprido tüo inteiramente como nelle se contém. 

0 Barüo de Cotegipe, do Meu Conseilio, Senador do Imperio, Presidente do 
Conselho deMinistros, Ministro e Secreíario de Estaao dos íseirocios Estramreiros, 
assira o tenha entendido e faca exccutar. Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Margo 
de 1SS6,65° da Indcpendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Baráo de Cotegipe. 
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Nús Dom Pedro Segundo, Impcrndor Constiluoion.il c Defcnsor Pcrpctuo do 
Brnzil, etc., Fnzcmos sabcr a lodos os quc n prcscnlc Cnrta dc Anprovacfio, Confir- 
mncfto e Rntificnrao virem, quc nos vintc c oilo dins do mez do Setcmbro do correntc 
nnno se conctuin cossignou na cidodc dc Buenos Aircs, cntrc Xós c Sun Excellcncin 
oPresidente dn Ropublicn Argentinn, pelos rcspeclivos Plenipotencinrios que se 
aclmvnm munidos dos compctcnles plenos podcres, um Tralndo c insiruccOes para 
a suu cxccucfto, do teor seguinte: 


Tratuülo pttru o rcconlicciinemo <1oh 
rioH Pepiri»^uawHtt c Sanlo Antouio. 
Chapccóou PcquirÍ*^uttHHÚc CHopim 
ou ^anto Antonio‘^uttHHÚ» e <lo tcr- 
ritorlo «jue om scpara ccmIú cn» litiprlo 
cntrc o Bm>jl e a ncpabitca Ar- 
^cntlntt» 

Suíí Mugeslude o Impsmdor do Brazü e 
Sua Exceilenela o Presidente da Repablico 
Aigenlina, julgando convcnicnte que 
sejani reconhecidos os rios pelos quaes 
cada um dos respcelivos Govcrnos 
entende que tíeve correi* n fronteira 
communi desde o Uruguay até ao Iguassii 
ou Grande de Curitybo, eo lerritoriocntrc 
elies comprehendido, resolvcram f¿izer 
para isso urn Trotado, e nomearam seus 
plenipotcnciorios, a saber: 

Suti Magosla.de o Tmperador do Brazil 
Sua Excellencia o Conselhciro Br. Leonei 
M. de Alencar, Covnlíeiro dus Ordens de 
Cliristo e da Hosa, Commendador da 
Ordeñi de ChristodePortugai e da Real 
Ortíem de IzabelaCatholica delTespanha, 
Sea Enviodo Exlroordinnrio e Ministro 
Plenípotenciario rm Republicn Argentino; 

Sua Exceliencia o Presídente da Repu- 
blica Argentina Suo ExccIIencia Dr. Dom 
Francisco J. Ortiz, seu Mínistro e Secre- 
lario de Estodo no BeparUuncnto dos 
Negocios Estraneeims; 


Ti'tttiuio pnra el reeonoeiinicnto do 
Ioh i'íüm I^epirí.jíua/.ú y Snn .\nittnio. 
Chnx>cc<> ó í*c(iu¡H*í;iuizú v Cliopim 
ó Sttn Antonio-;-uazú, y «lel te»*rito- 
rio <|uc Ioh Mcpttra y <iue cmU» cn 
liti^io ciitre cl BnihH y la Ttepública 
ArKcntínn. 

S. M. ei Empcrador dci JTrasil y S. E. 
cl Presidente dc la República Argenlino, 
juzgando convenicnlc que sean rcco- 
nocidos los rios por los cualcs eada uno 
dclos respectívosGobiernos enliende que 
debe correr la frontera comun tíesdc el 
Uruguay liosla el Iguazú 6 Grandedc 
Curitibo, y el territorio comprendido 
entre ellos, lion resuelto celebrar un 
Tralotío con dicho objeto y han nombrado 
sus Plenipotcnciarios, a saber: 

S. M. elEmperodor del Brasil ú S. E. 
el Consejero Br. Leonel M. de Alencar, 
Caballero dc ias Ordenes de Cristo v dc 
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la Rosa, Comendador de la Orden de 
Cristo dc Portugal y dc la Reai Orden ae 
Isabei la Catuiicadc Espafia, Su Enviado 
Extrcortíinario y Minisiro Plcnipotencia- 
río en la Rcpública Argentina : 

S. E. cl Presídente dc la República 
Argentina á $. E. el Dr. Don Froncisco 
J. Ortiz, su Ministro Secrctario de 
Estatío en elDeportomento deRelaciones 
Exícriorcs; 



Os quoes, trocados' os seus plenos 
podcres, que acharam cm boa c devida 
lurma, convieroni no scguintc: 

ARTIGO l.° 

Cnda uma das altas parles contractontes 
nomearú uma commissao composta de 
um primciro commissario, um scgundoe 
um lercciro e dc Ircs ajadontes. IS’os casos 
dc impedimenlo oumorte, si outra provi- 
dencianüofór tomado, será o primciro 
commissario substituido pelo segundo e 
estepelo terceiro. Cada uma das com- 
missücs poderá tcr, á voriíade do 
respccíivo Governo, o pessoal necessorio 
para o seu servico porliculor, como o 
sanitorio ou qualquer outro, e- ambas 
seruo acompanhadas dc contingentes 
miíitores dc igual numero cie pracas 
commondados por officiaes de potentes 
iguaes ou corresponáentes. 

artigo 2.° 


Quicnes, despues de conjearsus Plcnos 
Poderes, quc hallaron en buena vdcbida 
fúrmo, convinicron cn lo siguicnte: 

articclo 1° 

Cada ima de las Altos Portes Contra- 
tantesnombrorá unaconiision compuestu 
de uiiprimer comisario, un segundo y un 
tercero y dc tres oyudontes. En los cosos 
de impcaimento 6 inucrle, si n--> sc 
tomore otro resolucion, el primer comi- 
sario será sustituldo por cl segunáo y 
este por el tcrcero. Cadouna dc ios comi- 
sioncs podrú tener, á voluntad del res- 
pectivo Gobierno, el personol nocesorio 
paro su servicio particular, como el sa- 
nilarioó cualquier otro, yambos serán 
acompañadas por contingentes militores 
de igual número de pluzas mandodos por 
oííciales de grados iguales 6 corres- 
pondientes. 

ARTICULO 2° 


A commissáo mixta, constituido pelas 
duas mcncionadas será incumbida de 
reconhecer, de conformidade com as 
instruccües onnexas a esle trolado, os 
rios Pepiri-guossú c Santo Antonio e os 
dous situados ao oriente ceiles, conhe- 
cidos no Brazil pelos nomes dc Chapecó c 
Chopim e que cs argentinos chamam 
Pcquiri-guossii cSonto Anlonio-guassú, 
bcm como o territorio comprcliendido 
entre o$ quotro. 


A la comision mixto constituidc por 
las dos mencionados le incumbirá reco- 
nocer, de confoi'midod con los iastruc- 
ciones onexas á este Trotado. ios rios 


Pcpiri-guozú y San Autonio y ]o¿ dos 
situados ol orieníe de ellos, conocidos en 


cl Brasil por los nombres cle Chapecó y 
Chopim y que los orgenlinos ilanian 
Pecjuiri-gua/.ú y San Antoniu-guozú. asi 
como ei lerrilorio comprentíido entrc 
los cuatro. 


ARTIGO 


•t 
•>. 
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ARTICULO 


As duoscommissües deveráo rcunir-se 


Los dos comisioncs debcrán reunirse 


em Montevidéo poro sc pórem de occürdo 


en Montcvideo pora ponersc de ocuerdo 
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sohreopcmto ou ponlos de pm*tidn dos 
seus trabaihos, e sobre o mois «fuc f¿r 
neccssarío. 

ARTIGO *i,“ 

Lovantorao em comraum e em dous 
excmplares asplantas dos quotro rios, 
do lemiorio que os scpnm e da paríc 
corrcspondenlc dos rios que fccliom esse 
tcrriiorio aorXorlc e ao Sul, c com ellas 
npresenlarüo aos seus Govcrnos rcla- 
torios icleníieos que eontcnhom tudo 
quanto hitcrosse á questüo de limitcs. 

artigo 5.° 

A' vista dcsscs reiatorios e plonlas pro- 
curarüo as duas aitas partes contractantes 
resolver amigaveimeníe aquclla quesíüo, 
íozendo um tratado definitivo e perpetuo, 
quc ncnhum acontecimcnlo ce paz ou dé 
gucrra potíerá annuilor ou suspender. 

artigo G.° 

0 presente tratado será ratificado, será 
posto cm cxccurüo seis raczes tíepois tía 
íroca dns respcctivas rnlificooOcs, e estas 
scrüo trocados no cidodc do Rio de 
Janeiro ou na de Buer.os Aires no raois 
brevc prazo possivel. 

Em lestemunho do que nús abnixo 
assignados Plcnipotenciarios dc Sua ,\Ia- 
gestnde o Irapcrador do Brdzii e dcS. Ex. 
o Prcsidente do Republica Argcntina 
assignamos em duplicado o presentc 
trotodo e lhe fizemos púr os nossos res- 


sobrc cl punto ó punlos dc partida de s:is 
trabqjos, yú corca de lo dcmás quc fuerc 
necesario. 

ARTiCfLO 4° 

Lcvantorán cn eomun v en dos ejcm- 
plarcs los pkinos dcloscuaLrorios, dcl 
territorio quo los scpora y de la parte 
corrcspondientc dc ios rios quc cncicrran 
csc torrilono al Nortc y al Sud, y con 
elios presentarár. á sus Gobiernos mo- 
raorios idénticas quc contongan lodo 
cuanlo intcrese á Ia cuestion dc limítes. 

articulo ü° 

En vistu de esas niemorias v nianos 

* Ák 

las dos AUas Partes Contratantes pro- 
eurarán rcsolvcr omigoblcmcnle aquclln 
cucsüon celcbrando un Tralodo dcfinitivo 
y perpetuo, que ningun aconlccisniento 
de paz 6 de guerro podrd anular 6 sus- 
pendcr. 

ARTICULO G° 

El prescnte Irotodo será ratificado, se 
pondrá en ejecucíon seis meses despaes 
del canje de ins respcctivas ratificaciones, 
v cslas sc conjcorán cn la ciudod dc Rio 
de Jcmeiro 6 en la Ge Btienos Aires cn el 
mos breve plozo posible. 

En teslimonio de lo cuol, noslos abojo 
firmodos Plenipotcnciarios de Su Ma- 
jestod cl Emperador dei Brosii y de 
S. E. el Presidenteücla Repúbllco Ar- 
genüna, firmomos y sellamos con nues- 
iros respeciívos sellos y por duplicado 



pcclivos sclíos na cidodc dc Bucnos 
Aircs, aos2Sdios do mcz dc Sclcmbro 
clc lSSf). 


el prcscnte Trotodo en la ciudod tíe 
Buenos Airesá los veintc v ocho tíios del 

_ i> 

mcs dc Sclicmbre dc 1SS5. 


(L. S.)Leonel M. de Alexcar. 


(L. S.) Fraxcisco J. Ortiz. 


Instruccocs a qnc sc rcfcrc o artigo 2 ° do 


tratado conchudo cntre o Brazil c a 
Republica Argenlina cm 2S dc Sctcmüro 
cle ISS5 para o reconhccimcnto dos 
qnatro rios quc limitani a oéstc e a 


lésúc o icrritorio lidgioso c deste tcr- 


ritorio . 


I 


Instruccioncs á que sc rcficrc cl articulo 
clcl Tratado cclebrado cníre cl Bra - 
sil t¡ la RcpO.blica Argentina ci 2S de 
Scticrnbrc dc JSS5 para cl reconoci - 
rnicnto dc los cuatrorios que limitan 
al Ocstcg al Rste cl tcrritorio Utigioso 
g del nusrno territorio . 

I 


As duas commissOes, nomeodas cm 
virtudcdo artigo 1° c!o trotodo a qne se 
refere o Litulo dcstcs instruccoes para 
reconhecer de conformidode com o artigo 
2° os rios Pcpiri-guossú c Sonto Antonio, 
e Chapecó eChopim ou Pequiri-guassú e 
Santo Antonio-guossú, bcm como o ter- 
ritorio entrc elics comprehendido, reu- 
nindo-se em Montevidéo, como está con- 
vencionado, pór-se-hüo de accórdo sobre 
o ponto ou pontos de portido dos seus 
trabalhos e sobre o mais que fór neces- 
sario. 

I 


Las dos comisiones, nombrodas en 
virtud del articulo 1° del Tratado a que 
se rencreel titulode estas Instrucciones 
para reconocer, de conformidad con el 
articulo 2°, los rios Pepiri-Gua/.ú v San 
Antonio y Chapecó v Chopim ó Pequiri- 
guazú v San Antonio-íruazú, as: como 
el lerritorio comprendido entre ellos, 
reuniendose en Montevideo, como está 
convenido, se pontírán de acuerdo sobre 
el punto ó puntos de partida de sus tra- 
bojos y sobre lo demás que fuere ne- 
cesario. 

II 


Esses trabalhos podcrüo comccar na 
i'óz do Pcpiri-guassú ou na do Santo 
Aníonio, e oinda, si pareccr preferivel, 
nestes dous pontos no mesmo tempo, 
tíividindo-se para isso a commissüo mixta 
em duos turmas ou partidas nas quaes 
sejam igualmente represcntadas os duas 
commissóes de que aquella se compóe. 


Esos trabajos potírán comezar en la 
embocadura tíel Pepiri-guazú óen la del 
SanAntonio, y tambien, si se juzgáse 
preferiblc, en estos tíos puntos al mismo 
tiempo, dividiendose al erecto la co- 
mision rnixta cndos compañias ó par- 
tidos en las cuales estén reprcsentados 
igualmente las dos comisiones de que 
aquello se compone. 



s 


III 

Xa primeira liypothese, toda a com- 
nifssao mlxto, ou porte dclln, conforme 
determinarem os primeiros commis- 
sarios, entrarú pela fóz do Pepiri-gtiossü 
e, subindo por clle, buscard a principol 
nascente do outro e p-»r estc descerá até 
á sua fóz. 

IV 

0 reconhecimento comerarfi por oquel- 
!es dous rios por serem os prlmeiros da 
conlroversia quese encontrom subindo' o 
Uruguay e o Iguossú ou Rio Gronde de 
Curitvbs. 

V 

Do mesmo modo sc'procedcrú tíepois 
no reconheclmento do Chapecó e do 
Cliopim ou Pequiri-guassü e Santo An- 
tonio-guassú. 

VI 

0 territorio coniprehendido entre o$ 
quatro iios poderá ser reconliecido depois 
do Pepiri-guassú e do Sonto Antonio e 
antes dos outros dous, depois do reco- 
nhecimento destes ao regresso da com- 
missuo, ou porpartes, conformese julgar 
mais facli e convcnlente. 

VII 

* Os demsrcadores portuguczes e lies- 
panhoes tíe 1759 e 17S9 determinaram os 


III 

En la primera hipútesis, toda la Co- 
mision mixta, ó partc de ella, segun lo 
determirien los primeros comisarios, en- 
trará por la embocaduro del Pepiri-guazú 
v, subiendo por él, buscará la principal 
nocientc del otro y decenderá por esle 
hosta su embocaduro. 

IV 

E1 reconocimiento comenzará por oquel- 
los dos rios por ser los primeros de la 
controversia que sc enctientran subiendo 
el Cruguav yellguazd ó Rio Grandede 
Curitiba. 

V 

Del mismo modo se procederá despues 
en cl reconocimiento del Chapecó y del 
Chopim ó Pequxri-guazú y Son Antonio- 
gtiazú. 

VI 

E1 territorio comprendido entre los 
cuatro rios podráscrrcconocidodespues 
del Pepiri-guazú v del San Antonio y 
ontes de los otrosdos. despues del re- 
eonocimiento de éstos al regreso de Ia 
comision, ó por portes, segun se juzgue 
mas facil v convenientc. 

VII 

Los demarcadores portuguescs y espa- 
ñoles de 1759 v 1789 determinaron las la- 



lotátudes da noscentc c do fóz cle cada um 
dos primeiros rios, isto é, do Pepiri- 
guassú edo Sonto Antonio. 

Eil-os: 


XtKcsntt* do Pp]ilirl-/tiassú,» 

Fóz tlo Pep¡i*i-: 4 uassú —. . 

Xascentc úo $aat> fVntonio....... 


•»?. tlo Santo Antonio. 


* ♦ * « * * * 


•1759 

2*7* 10*. 

1789 

2*P 10*. 

1759 

27° 9* 

L7.S9 

27° lu*3Ü” 

1739 

A3D0 pas<os 
ila ao Pc- 

i 

pipt. 

«.%. « 

1789 

1759 

2.7 37 4" 

1789 

127“ 37. 


Segundo os observa$5es feitas em 1TS9 
e 1791 pelos hospnnhoes, como consta da 
mcmoria de Oyarvide, estú a fúz do 
Ciiapecó ou Pequiri-guassú situada aos 
27° 03’ 50" de latitude extremo austral e 
aos ó° 07’ -13" de longitude oriental de 
Buenos Aires : c a sua origem principal 
oos 26° -43’ 30” dc latitude austral e oos 
6° 26’ 30” de longitude oriental de Buenos 


Aires 




titudes de la naeicnte y de la embocedurn 
de eada uno dc los primeros rios, esto 
cí, del Pepirí-guazCi y dcl Son Antonio. 
Holos nqui : 


Nacicnte det Pcpipí-g;a*ú......... 

K aa 1 iocadu r a del Pepiri-guaxú.... 

X:',di*:ue ctel San Antonio.. 


IT30 

1789 

1759 

1789 

1759 


20° 10* 

2-3° 10* 

27° 9* 23” 
27° 10* 30” 
a 500 pasos 
dc la clel 


Kmbocadaea cl»*l $:m Antonio,... 


17SP 

1759 

1789 


Pepiri 
20° 12* 
25° 35’ 4’ 
S°35’ 


Scgun las observaciones hechos por los 
espnñolcs en 17S9 v 1791, como consta 
de ia mcmoría dc Oyarvlde, la emboco- 
dura dcl Chopecó 6 Pequiri-guazú se en- 
cuentro situada ú los 27 J OG'50" de latitud 
extrema oustral v ú los5° 07’ 43” de lon- 
gitud oriental de Buenos Aires; v su 
origen principol ú ios 2S° 43' 50” de lati- 


tud austrol y á los 6° 26’ 56” de longitud 
oriental de Buenos Aires. 


Segundo a mesma memorio a nascente 
do Chopim ou Santo Antonio-guassú estú 
situada a 725 toezas da do Chapecó ou 
Pequiri-guassú. Abaixo desta nascente, 
em um ponto que Oyarvide dizser o mais 
conhecido daquelle rio, se observou: lati- 
tude austral 20° 39' 50”, Iongitude 6° 27’ 
33”. 

PGr lodos estes dados e por varios cir- 
cumstancias notadas nas duas antigas 
dcmarcacOes se guíarú a aclual commis- 
$ao em seus trabalhos. 


Segun la misma memoria, la naciente 
ciel Chopim ó San Antonio-guazú está 
situada á 725 toezas de la del Chapeeó 6 
Pequiri-guazÍL Abajo de esta naciente, 
cn tm punto que Oyarvide diee ser el mas 
conocido de nquel rio, se observó : laü- 
tud austrol 26° ? 39% 50“, longitud 6°, 27', 

OQ” 

f ^v * 

Por todos cstos aatos y por vorlas cir- 
cunstancins ohservadas en los dos aníi- 
gnns dcmarcociones, se guiará en sus 
trabajos la actual comision. 


VIII 

0 reconhecimento de cada umdos qua- 

tro rios será feito seguidamente, subindo 

ou descendo; si isto nuo for praticavel 

em consequencia das cachoeiras ou 
£. 2 


VIII 

Ei reconocimiento de cada uno de los 
cuotro rios se hará sucesivomcnte, su- 
])iendo ó decendiendo: si esto no fuere 

4 

praticable ü eonsecuencia de las cata- 



oiUros obstoculos noturocs,n commissao 
Hiixto, nos dcsvios quc fór obrigada a 
fOKer, tomarú as precnua>es ncccssarios 
para que nüo iioja duvído de que pcrcorre 
o mesmo rio, c essas precoueucs serüo 
notodns para conliecimento e governo dc 
quacsquer oulros explorodores. 

IX 

Cpm as mesmos preccmeOes se proce- 
derá no rcconhecimento do territorio 
comprehendido entrc os nascentes do 
Pepiri-guassú c Sanlo Antonio e Cliapecú 
ou Pequiri-guassú c Cliopim oa Santo 
Antonio-guassü. E* conveniente qnc esse 
territorio, isto é, a ügacüu dos nosccntes, 
scja delerminado por signaes perdura- 
veis que, sem constituir mnrcos diviso- 
rios proprinmente ditos, sirvani de guia 
em novas exploracues. 

X 

Cümo a commissüo mixlo ícm deex- 
plorar o territorío comprehetidido entre 
os quotro rios aa controversía, procurará 
o lücio de $e chegar por elle ás respecti- 
vn$ nascentes, de modo que em qualqucr 
trol>olliO futuro possaui ellos ser facil- 
mente olconjadas sem necessldade de 
buscol-os subindo codoum dosmesmos 
rios. Achodo o meio, delle se tomorá 
nota com lodos osporticularidodes uteis. 
Si fúr preciso, se forá iguol diligencia 
pelos territoríoso Ocstc dosríos desi- 
gnados pelo Broxii e o Léste dos designo- 
dos pela Repuhliea Argentína. 


ratos 6 dc otros obstaculos naturolcs, la 
comision mixla tomorácn los desvios quc 
sc vicrc obligodn á hocer, los precaucio- 
nes neccsorios pora que no haya dudo 
de que recorrc el mismo rio, y esas pre- 
caucioncs se anolorán para conocimiento 
y gobierno dc cualcsquiero otrosexplo- 
radores. 

IX 

Se procoderá eon las mismos precau- 
ciones en el reconocimiento del territorio 
comprendido entre los nacicntes dcl 
Peplri-gttazú v San Antonio v Chopecú 6 
Peqairi-guozú y Chopirn ú San Antonio- 
guozú. Es canveniente que ese territorio, 
csto és, la union tíe los nocientes, sea 
tíctermlnado por sefialcs pertíurobles 
que, sin constituir signos divisonos pro- 
piumente dichos, sirvondeguia ennuc- 
vos explorncioncs. 

m 

X 

Como la comision niixta tiene que ex- 
ploror el territorio comprendido entrelos 
cuotro rios de ia controversio, procurará 
el medio tíe llegar por 61 á los rcspectivas 
nocientes, de modo que en cuolquier 
trobojo futuro puetínn ser cilas faciimente 
olcanzados sin necesídad de buscorlas 
subiendo cado uno de ios mismos rios. 
Eneontrado el medio, se tomorá nota tíe 
61 con todos los pormenores útiles. Si 
fuere necesario, se harú igual diligencia 
en los lerritorios al oeste de los rios desi- 
gnados por el Brasil y al este de los 
tíesignados porla Repúhlica Argcntina. 
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XI 

Xa exploragüo do territorio eompre** 
liendido cntre os quatro rios a eommis- 
süo mlxta notarú eom cuidodo u direcgüo 
dos prineipaes cursos d'agua e suas nas- 
eentes, das serros e montes, e todas as 
particuloridades cujoconhecimento possa 
ter alguma utilidade. 

XII 

Ao reimir-se em Montevidéo, a com- 
missüo mixta abrirá um diario onde vü 
relalando dia por día, soh a ossigoatura 
dos tres commissarios ‘ de cada parte, 
todos os trabalhos quefízer, eom as par~ 
ticuiaridades que julgar necessarios ou 
uteis. 

Deste diario se farüo simultaneomente 
dous cxemplarcs, um em portuguez e 
outro em hespanhoi. Cado commissüo 
partieular remetterú o seu oo respectivo 
Governocom orelatorioe osplantasde 
que falla o artigo 4° do tratado. Os tíous 
exemplares desse relatorio serüo iden- 
ticos, mas cada um delies será rcdigldo 
na lingua do Govemo a que for destinodo 
e assignado sómento pelos seus tres com- 
missarios. Xesse relatorio em que se 
dará idéa geral e concisa de todos os tra- 
balhos, terüo cabimento as ohservocues 
que nüo couberem no diario ou nüo tive- 
rem occorrído clurante a sua feiiura. 

XIII 

A commissüo mixta nüo tcm que 
discutir questues de direito ou dc pre- 


XI 

En la cxploracion del territorlo eom- 
prendido cntre los cuatro rios la eomlsion 
mlxta anotarú con cuidado' ia direccion 
de los principaies cursos de agua v sas 
nacíentes, cle las sierras y montes, v 
todos los pormenores cuyo conoclmiento 
pueda tencralguna utüidad. 

XII 

Ai reunirse en Montevideo, lacomision 
mixta abrirá un diario donde se relatorá 
dia por dio, bojo la firmo de los tres 
comisarios de eada parte, todos los 
trabnjos que hicíere, con los pormenores 
que juzgue necesarios <3 útiles. 

De este diario se harán simuliúneo- 
mente dos ejemplares. uno en portugucs 
v otro en espoiiol. Cada coniision parti- 
culor remitirú el suyo oi rcspectivo 
Gobierno, con la memoria y los plonos 
de qtie liobla el orticulo 4° del Tratado. 
Los dos ejemplares de esa memoria 
serán identicos, pero cado uno tíe ellos 
serú redactado en el idloma del Gobierno 
a qtie fuese destinndo y firmaáo soia- 
mcnte por sus tres comisorios. En esa 
menioria, en la cual se dorú iaéo general 
y concisa de todos los trobojos, tendrán. 
cabida las observaciones que no cupieren 
en el diario ú no hubieren ocumdo du- 
rante su confeccion. 

XIII 

Lacomísion mixta no liene que dls- 
cutir cuesüones de derecho ó dc prefe- 





ferencia; só & incumbida dc fazer o reco- 
nheciniento dos rios c do territorio 
mencionados no ortigo 2° do tratodo. 
Xúo póde portanto havcr rcccio de 
divergcncias groves. Si todavia .surgir 
algttma, será submettida ádeeisüo dos 
govornos contractontcs scm quc de 
quolquer modo scjam intcrrompidos os 
trobalhos. 

XIV 

0 relotorio serú registrodo no diorio 
como seu compiemento. Feito isso. será 
o mesmo diario encerrudo c ficará dis- 
solvida a commlssüo mixta. 

Feitas na cidade de Bucnos Ayres 
aos 28 dios do mez de Setembro de 1885. 

Leoxel M. de Alencar. 


rencio; soio estú encorgada de hoccr el 
reconocimicnlo delos rios v del territorio 
mencionodosen el arlieulo 2° dcl Trotodo. 
Xo puede portanto haber recelo de diver- 
gcncias groves. Si asi mistno surgiese 
alguno, serú sometida ú la decision de 
los Gobiernos controtantes sin que de 
ningun modo sc interrumpon los trabajos. 

XIV 

La memoria serú registrada enel diorio 
como su complemento. Hccho esto, se 
cerrarú el mismo ciorio v quedarú di- 
suelta la comision mixta. 

Iieclios en la ciudad de Buenos-Ayres 
a los 2S dias dei mes de setiembre de 
1685. 

FRAXCISCO J. Ortiz. 


E sendo-Xos presente o mesmo Tratado acima inserido com as respectivas 
InstrucQües, e bem visto, considerodo e examinado por Xós tudo quanto nesses 
aetos se contém, os Approvamos, ConSrmamos e Ratifieamos, assim no todo como 
em cada um de seus artigos e estipula#3es, e pela presente os Damos por firmes e 
valiosos para produzlrem os seus devidos effeitos ; promettendo, em Fé e Palavra 
Imperial, cumpril-os inviolavelmente e fozel-os cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho e firmezo do qtte, l-'izemos passar a presente Carta por Nós 
assignada, sellada com o selío dos Armas do Imperio e referendoda pelo Minislro e - 
Secretario de Estodo abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro oos trinta dias do mez de Xovembro do anno 
do Nascimento de Nosso Senbor Jesus Cnristo de mil oitocentos e oitenta e cinco. 

PEDRO IMPERADOü (com guardo). 


BarIo de Cotegipe. 



0 CHILE 

eh conmum con « allehunm e con « belgicj 


tafltíes pata o jnlpito le rdiiatoes pnraiite Je a« ptatiate 



RECLAMAQOES ALLEMAS 



Kota da Lcgagtlo Alleinü ao Governo Imperial 


Rio de Janeiro, le 14 Oelobre 1SS4. 


Monsieur le Ministre,— D'ordre de nson Gouvernement j’ai Thonneur de 
eommuniquer ei-joint eonfidentiellement á Yotre Exeellence une convention, conclue 
le 23 Aoüt dernier entre FEmpire Allemand et ia République du Chilij et qui a pour 
but de résoudre a Famiable les réclamations élevées par un certain nombre de 
sujets Allemands prejudiciés par les actes et opérations des troopcs Chiliennes 
durant la guerre du Chiii contre le Pérou et la Rolivie. 

D'aprés les clauses de cet arra'ngement, ces réclamations doivent étre soumises 
á une commission mixte qui siégera á Santiago et, á Finstar des conventions du 
méme genre conclues récemment par le Chili avec la France, Fltaiie et FAngleterre, 
Farticie II porte que, de$ trois membres de cette commisslon, deux seront nommés 
par les deux porties contraetantes et le troisiéme par Sa Majcsté FEmpereur du 
Brésii. 



Sa Mojesté l'Empereur Dom Pedro II ayont accordé Son précicax concours dans 
ccttc affaire aux autrcs puissances omies citées ci-dessus, le Gouvernement 
Impérial que j’ai l’honneur de représenter, se flattc cle Tespoir, qae sa requétc 
analogue trouvera auprcs de Sa Majesté lc méme accueil favorable. 

Laconvention ci-annexée doitétrc ratiíiée sans délai áSantiagoel il est dési- 
roblc qucla commission mixle en question puisse aussitot apres connnencer sos 
travoux. 

Voilú pourquoi j'ai rhonnourde m’adresser dcs á présent á Votre Exccilence 
en La priant de bien vouloir porter le contenu de cet office 'á la connaissance de 
Sa Majesté, Son auguste souvcrain, ct de me faire connaitre Sa résolution. 

SijCommeje Tespére, Sa Majesté rEmpcrcur veut bien accéder á la demande 
formelle qui Lui en sera faite aussitot aprés la ratificotion de la convention présentc 
et en commun par l’Alieniagne et le Chili, je serais reconnaissant á Volre Exccllence, 
si Elle voulait également préparer d’avance la nomination du conimissaire orbitre 
Brésilien, de faqon á pouvoir leffectuer Ic moment venu sans autre retard et par 
le télégraphe. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, ogréer aussi á cette occosion les assurances de 
mo haute considération. 

A’ Son Excellence Monsieur le Docteur Joáo da Matta Machauo, Ministredes 
Affaires Etrangéres. 


R. Le Maistre. 


Toxto IleHpanhol <la convcnpáo a que sc rcrerc a nota antccedcntc 


Su Majestad el Emperador de Alemania, Rei dc Prusio y Su Excellencia el 
Presidente de la República de Chile dcseondo poner un termino amistoso a las 
rcclamaciones deducidas por subditos alemones y apoyados por la Legacion de 
Alemania cn Chile, con motivo cie los actos y operaciones ejecutados por las 
fuerzas de la República en los territorlos y coslas dcl Perú y Bolivia, durontc la 
ultima guerra, han acordado celebrar una Convencion de Arbitroje, y con csta mira 
han nombrado por sus Plenipotcnciarios respectivos : 

Su Majestad cl Empcrador dc Alemania, Rei de Prusia a Su Consejcro de 
Legacion y Minislro Residente en la República de.Chilc: 

Baron Schenck zu Sclnvcinsberg, 



- iü - 


Su Exccllencia el Presidcnte dc la Rcpública de Chiie : 

al Seíior Aniceto Vergara Alhano, Ministro de ■Relaciones Esteriorcs de lo 
Rcpiiblico. 

Los cuales Plenipotenciarios, despues de verificar sus poderes, hon convenido 
cn los siguientes orticulos. 

Articulo I 

L'n tribunol Arbitral o Comision Mixta Internacional decidirá, en la forrna v 
segun los terminos que se establecen en esta Convencion, lodas las reclamacioncs 
deducidas con motivo ae los actos v operaciones ejeculados por ias fuerzas de mar 
y tierra de la República cn los tcrritorios v costas del Perú v Bolivio, durante la 
ultima guerra, por subditos alemones con el potrocinio de la Legacion dc Alemania 
en Chile, dcntro del plazo que sc indicarú mas adelnnte. 

Articulo II 

Lo Comision se compondrá dc tres miembros: uno nombrado por Su Mojestad 
el Emperador de Alemania, Rci de Prusio, otro por Su Excellencia el Presidente de 
la República de Chile y el tercero por Su Majestad el Emperador del Brasil, bien 
luere directamente o por el intermedio del ajentc diplomatico que tuvierc acreditado 
en Chile. 

En los casos de muerte, áusenciao inhabilitacion, por cualquier otro motivo, de 
algunoo algunos de los niiembros de la Comision, se procederá a su reemplazo, en 
la forma y condiciones respectivamente espresadas en el inciso precedente. 

ARTICULO III 

La Comision Mixta examinará y decidirá las reclamaciones deducidas por 
subditos alemanes por el correspondiente órgano diplomatico, con motivo de los 
aclos y operaciones ejecutados por los ejercitos v escuadras de la República desde el 
catorce de febrero de mil ochocientos setenta y nueve dia del rompimiento de las 
hostilidades, hosta las fechos en que se han ojustado respectivomente los tralados de 
paz i de tregua con el Perú y Bolivia. 

m 

Articulo IV 

La Comision Mixta dará acojida a los medios probatorios o de investigacion que> 

segun el criterio v recto discernimiento de sus miembros, fueren conducentes al 
^ « * 



mejor esclorecimiento clc ios héchos controvcrtidos, y espcciolmcntc a lo coliñcacion 
del estodo v corocter neutral del reclomonte. 

4i 

■ 

Lo Comision admitirá tambien ias olegacioncs verbolcs o escritos dc ambos 
Gobiernos o cle sus respectivos njenles o defensores. 


Articulo v 

Cada Gobierno podrú consLituir un ojente que vijile el interés de su parte v 
ntienda a su deíenso, presente peticiones, documentos, interrogatorios, pongo 
v absuelva posiciones, opoye suscorgos o redarguya los contrarios, rinda su prueba y 
esponga aníe la Comision, por si o por ci órgano de un letrodo, verbalmente o por 
oscrito conCorme d las reglasde procedimiento y traniitocion que la misma Coraision 
ncordore al iniciar sus funciones, las doctrinns, pnncipios legalcs o precedentes que 
convengo n su derecbo. 


Articulo VI 

La Comision Mixta decidirú ias reclamaciones cn mérito de la prueba rendiday 
con orreglo o los principios del derecho internacional y a los praticas y jurisprudenda 
estabiecidos por los tribunales modernos de mayor autoridad y prestijio, librondo 
sus resolaciones interlocutorias o definitivas por mavoria de votos. 

LaComisíon Mixta espondra brcvemente en cada juzgamento definitivo, los 
heclios y causales de la reclamacion, los motivos alegodo? en su apovo o en su contra- 
diecion, vlos fundamentos de derecho internacional que justifiquen sus resoluciones. 

Las resoluciones y decretos de la Comision serán escritos, firmados por todos 
slis miembros v autorizados por su secretario, y se dejarán oríginales con su 
respeeüvo espediente en el Ministerio de Relaciones Esteriores de Chile, dándose o 
los partes los traslados que soiicitaren. 

La Comision llevará un libro o registro en que se anoten sus procedímientos, las 
peliciones de los reclamantes y los decrelos v decisioncs que librare. 

La Comision Mixta funclonará en Sontiogo. 

Articulo VII 

La Comision tendrá ia facultad de provcerse de secretarios, reiatores y demas 
oficiaies que estíme necesaríos para ei buen desempeño de sus funciones. 

Corresponde a la Comision proponer a los personas que hayan de desempeñar 
respectivamente aquellas funciones y designar los sueldos o remunerociones que 
hayan de asignórseles. 
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E1 nombrñmiento de-los espressdos oficialcs scharápor su Excellencia el 
Presidente dela Repúbllca deChiie. 

LosdecretosdclaComisionMixta que hayan de cumpiirse en Chile, tendrón el 
auxilio de la fuerzo púbüca, eomo los espedidos por tribunales ordinarios del 
pais. Los que hayan dc ejecutarse en el estrnnjero se Ilevorán a efecto conforme n 
las reglas y usosdel derecho internacional privado. 

Articulo VIII 

Las reclamaciones serón presentadas a la Comision Mixta dentro de los tres 
meses subsiguientes a la fecha de la primera sesion v ias que se presentaren 
despues de trascurrido este plazo no serón admitidss. 

Paro 3os efectos de la disposicion contenida en el inciso precedente, la Comision 
Mixta publicará en el «Diario Ofíciol» de la República de Chile un aviso en el cual se 
esprese la fecha de su instalacion. 


Articulo IX 

La Comision tendrá para evacuar su encargo en todas las reclamaciones sujetas 
a su conocimiento y deeision, el plazo de un oiiocontado desdeeldiaen quese 
dedare instalada. Trascurrido este plozo, la Comision tendrá la facultad de 
prorrogar sus funeíones por un nuevo periodo, que no podrá exceder de seis meses, 
en caso que por enfermedad o inhabilitacion temporal de alguno de sus miembros o 
por otro molivo de ealificaáa gravedad no hubiese alcanzado a desempeilor su 
cometido dentro del plozo fijado enel primer inciso. 


Articclo X 

Cada uno de los Gobiernos contratantes sufragará los gastos de sus propias 
jestiones v Ios honorarios de'sus respectivos ojentes o defensores. 

Las espensas de la organisacion de la Comision Mixta, lo$ honorarios de sus 
miembros, los sueldosde ios secretarios, relatores y otros empleados y demas 
írastos v costos de servicio comun, serón oagados entre ambos Gobiernos por 
mitad, pero si hubiere cantidades juzgadas a favor de los reclamantes, se deducirán 
de estas las antedichas espensas y gastos comunes, encuanto no excedan del seis 
por ciento de los %*a!ores que haya de pagar el Tesoro de Chile por la totalídad de las 

reclamaciones aceptadas. 

E. 3 



Las sumos qao la Comision Mixta juzguc en favor de los reclamnntes, serán 
ontregadas poi- el Gobicrno de Chile ol Gobierno de Alemania por conducto dc su 
Legacion en Santiogo o de la persona que esta designore, en el lermino de un afio 
a contar desde la fecha de su respectiva resolucion, sin que, durante este plazo 

devenguen dichas smnas interes alguno en favor de ios esprcsados reclamantes. 

♦ 

Articulo XI 

Las Altos Partes Contratantes se oblígán a consideror los juzgamientos de la 
Comision Mixta que se organiza por esta Convencion como una terminacion 
sotisfactorio, perfecta e irrevocable de las dificultades cuyo arreglo se ha tenido 
en miro, v en la intclijeneia de que todas las reclamaciones de los súbditos 
alemanes, presentados o omitidas en las condiciones sefmladas en Ios articulos 
precedentes, se tendron por decididos y juzgadas definitivamente y de modo que por 
ningtin moíivo o pretexto puedan ser materio de nuevo examen o diseusion. 

Articulo XII 

La presente Conveneion sera ratificada por las Aitas Partes Contratantes, v el 
canje de estas ratificaciones se verifieará en Santiogo, ton luego como fuere 
posible. 

Ea fé de lo eual los Plcnipotenciarios del Imperio Aleman y de la República de 
Clme, firmaron la presente Convencion en doble ejemplary en los idiomos aleman 
y espoñol y la sellaron con sus respectivos sellos. 

Hecha en Santiogo de Chile <j- <?•. 



. Xota do Govcrno Imperial á Lcgaylo AUema 

Rio de Joneiro, Ministerio dos A'egocios Estrongeiros, 20 de Selcmbro de 1SS4. 

Recebi em devido tempo a nota, que S. E. o Sfir. Le Maistre, Enviado Extra- 
ordinario e Ministro Plenipotenciarío de Sua Magestade o Imperador AllemSo e Rei 
tía Prussia, serviu-se dirigir-me em 14 do mez proximo passado. 



Com essa nota remetteu-me S. E. copia de uma convengüo pela qual o seu 
Govemo e o do Chile concordárüo em submettcr ao julgamento de uma commissáo 
mixto intemacional as reclamaqCcs formuladas por subditos Allemaes por pre- 
juizos soffridos em consequencia de opera^Ges e actos praticados por forgas 
daquella Republica nos territorios e costas do Perú e da Bolivia durante a ultima 
guerra. 

Como pelo artigo 2° da referida convemjüo um dos membros da commissüo tem 

de ser nomeado pelo Imperador, monifesta o Sñr. Ministro, de ordem do seuGoverr.o, 

* 

n esperonca dc que Sua Magestade, a exemplo do qae praticou relotivamentc a 
outras Potencias, prcstarü o seu concurso daquelle modo á Aüemonha. 

Em resposta tenho a honra de cornmunicar a S. E. o Sñr. Le Maistre que Sua 
Mogestade o Imperador, apreciando devidamente a prova de confíonca que acoha 
de receber, com muita satisl’acuo aceitará o cncargo de designar o mencionado 
arhitro, e o nomeará logo que lhe seja feito o pedido formal por S. E. annunciado. 

Com referencia u parte finai da nota a que respondo asseguro ao Sñr. Ministro 
que o Governo Imperial do Brosil terá o euidado dc dispor as coisas de modo que, 
completadasem demora a commissao com o memhro Brasileiro, possa elia encetar 
immediatamente o$ seus trahalhos. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sür. Ministro as 
seguran^as da mínha alta constderacSo. 

A S. E. o Sñr. R. Le Maistre. 


Dr. Jolo da Matta Maciiado. 



Xota da Leganuo Allenia ao Gooerno Impeñat 
Rio de Janeiro, le 10 Aout 1SS3. 

Monsieurle Ministre,—Ea datedu 14 Octobre del’annee derniere jeus rhonneur 
de communiqucrau prédécesseur de Votrc Excciience une convention conclue entre 
l’Allemagne et leChiii relativement á un certain nombre de réclamations Allemandes 
provenant de la derniére guerre du Chili contre lc Pérou et la Bolivie. 
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Ces réclamations devant étre soumises a une commission mixte, composéc des 
deux délógués des parties contraclantes et d’un troislcme membrc nommé par 
Sa Majeslé l’Empereur du Brésil, je priai Son Excellencc Monsieur Matta Machado 
de s’assurer préalablemcnt du bon vouloir dc Sa Mojesté ú l’egard de cette nomi- 
nation ct par la note du 20 Xovembre dernier il me fut répondtt que Sa Majcslé 
rEmpereur accéderait volontiers le cas échéont á la requctte en queslion. 

Avant étc informc dcpuis, que lcchongo des ratificotions de la convention 
menlionnée ci-dessus a cu lieu á Santiogo le 11 du mois dernier, je me trouvc 
aulorisc par mes instructions á formuicr dófinitivement la demancie onnoncée. 

Je prie par conséquent Votre Excellence de vouloir bicn faire auprés de Sa Ma- 
jesté l’Empereur dons le but indiqué les dcmorches nccessaires et de vouloir bien en 
son temps me communiquer Son auguste résolution. 

Je serais cn outre trcs reconnaissont, silcs ordres respectifs pouvaient—con- 
forniément á la promesse déjá contenue dans la note du 20 Novembrc—ctre 
transmissans délai au plénipotentiaire que Sa Mojesté cura daigné désigner, afin 
que la dite Commission puisse commencerscs travuux le plus tót possible. 

Veuillez agréer, Monsieur le Minislre, aussi á cette occasion les assuranccs de 
ma haute considération. 

ASon Excellence Monsieur le vicomte de Paranaguá, Ministre dcs Affaircs 
Etrangéres. 


R. LeMaistre. 


N. 5 

Xota do Governo Impercal á Leya$üo AllemO. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 14* de Agosto dclSS5. 

% 

Em rcsposta ú nota que S. E. oSñr. R. LeMoistre, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Imperador Allemáo e Rei da Prussia, 
senáu-se dirigir-me em 10 do corrcnte, tenho a satisfacáo de communicar-lhe que o 



Imperador, annuindo com prazer ao desejo que lhe foi manifestado em nome dos 
Governos do Imperio AllemSo e da Rcpublica do Chile, I-Iouve por bem nomear por 
decreto do dia 13 o terceiro membro da commissSo mixta internacional estabelecidu 
em Santiago para julgar, de conformidade com a respectiva convengáo, as recla- 
magOes de subditos Allemües provenientes de prejuizos eausados por actos e 
operagücs das forc-as Chilcnas nos territorios e eoslas do Pcrú e da Bolivia durante a 
passada guerra. A escolha de Sua Magestade recahiu na pessoa do Conselheiro 
d’Estado Lafayette Rodrigues Pereira, que já é membro de outras commissOes 
semelhantes. EsteSñr. é hoje informado da sua nova nomeacüo pelo telegrapho. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar a S. E. o Sñr. Le 
Mnistre as segurancas da minha altaconsíderagüo. 

« « 

A S. E. o Sñr. R. Le Mcistre. 


VlSCOXDE DE PaRAXAGUÁ. 



Nota da Legaoüo Allemd ao Gocerno Imperial 


Rio de Janeiro, le 15 Aoüt iS85. 


Monsieur le Ministre.— J’ai eu i’honneur de recevoir l'office du 14 de ce mois, 
par iequel Votre Excellenee a bien voulu me faire savoir que Sa Majesté l’Empe- 
reur avait daigné nommer Son Conseiller d’Etat, Monsieur Lafayette Rodrigues 
Pereira, troisiéme membre de la Commission de Réclamations Allemande-Chi- 
lienne á Santiago et que les ordres eorrespondants avaíent été expédiés á ce 
dernier par la voie du télégraphe. 

Je prie Votre Exccllence de bien vouloir faire parvenir á Sa Majesté les 
sincéres remerciements du Gouvernement de Sa Majesté I’Empereur et Roi, mon 
maitre, pour l’empressement que Sa Majesté a daigné mettre á lui rendre service 
dons cette circonstance. 
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En remerciant dc müme Votre Excellenee dc la parl qu’Elle o prise ó cette 
uomination, je profitc aussi de cette occasion pour Lui renouvcler lcs assurances 
de ma haute considération. 

A Son Excelience Monsieur le Vicomte cle Poronaguú, Ministrc dcs AíTaires 
Etrangéres. 


R. Le Maistre. 



* 

Xota da Legagao do Chilc ao Governo hnperial 


Legacion de Chile. Rio de Janeiro, Agosto 10 de 1885. 


Sefior Ministro: — Entre Su Excelencia el Presidente de la Repúbliea de Chiie 
i Su Majestad el Emperador de Alemania i Rei de Prusia se ajustó el afio 
último una Convencion con el objeto de someter al fallo de una Comision Mixta 
Internacional un cierto númcro de rcclamos, de súbditos alemanes, provenientes 
dc los actos i operaciones ejecutadas por las fuerzas de la República en los 
tcrritorios dei Perú i Bolivia durante la pasada guerra. 

Esta Convencion, que no difiere sino en secundarios detalles de las que con 
igual ohjecto fueron ncgociadas con la Francia, Gran Bretafia e Italia, ha sido 
aprobada por los Gobiernos intsresados i canjeadas las respcctivas ratificaciones 
en Santiago en 11 de Juiio úitimo. 

Por él articulo II de esta Convencion se estlpuló que Ia Comision Mixta 
Internacional, llamada a cqpocer de las reclamaciones, se compondría de tres 
miembros, dos de ellos nombrodos por las Partcs Contratantes i el tercero por Su 
Majestad el Emperadordel Brasil, bien fuera directamente ó por el intermedio 
de su ojente diplomático acreditado en Chíle. 

Mi Gobierno se lisonjea con la esperanza de que Su Majestad el Emperador 
querrá ver en el encargo que la Convencion le confiere un teslimonio de la alta 
confianza que Su Majestad inspira a las Partes Coníratantes, i en esla persuacion 



me ha ordenado que, al poncr lo que antecede en conocimiento de Vuestra 
Excelencio, le suplique se digne recabar de Su Majestad el Emperador su augusta 
i benévola aceplacion del encargo i el nombramiento de la persona que habrá 
de integrar la referida Comision Mixto. 

Aprovecho esto oportunidad para renovara Vuestra Excellencia las seguri- 
dades de la mas perfccta consideracion con que tengo el honor de ser de Vuestra 
Exeellencia 

Atento i Seguro Servidor 

Domixgo Gana. 

A Su Excelencia el Sefior Consejero visconde dc Paranaguá, Ministro i 
Secretario de Esíado de Negocios Estranjeros. 



Xota do Go'scrno frnperial d Legagño do Chile 


Rio ae Janeiro, Ministerio dos Negoeios Estrangeiros, lí de Agosto de 1885. 


Em resposta á nota, que o Sr. D. Domingo Gana, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Republica do Chile, serviu-se dirigir-me em 10 do 
corrente, tenho a satísfacüo de communicar-lhe que o Imperador, annuindo com 
prazer ao desejo que lhe foi manifestado em nome dos Governos da Republica e 
do Imperio Allemáo, Houvc por bem nomear por decreto do dia 13 o terceiro mem- 
bro da commissáo mixta internacional estabelecida em Santiago para julgar, de 
conformidade com a respectiva convencfio, as reclamacfies dc subditos Allemfies 
provenientes de prejuizos causados por actos e opera?Ces das forQas Chilenasnos 
territorios ecostas doPerúe da Bolivia durante a passada guerra. A escolha de 
Sua Magestode recahiu, como era natural, na pessoa do Conselheiro de Estado 



Laftyette Rodrigues Pereiro, que já é membro de oatras commissues semclhan- 
tes. Este Sr. ó hoje informado da sua nova nomeacuo pelo telegrapho. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar aoSr. D. Domingo 
Gana as segurangas do minhn alta considerac.5o. 

Ao Sr. D. Domingo Gana. 


VISCONDE DE PARANAGL'Á. 



Xota da Lcga$ao do Cidle ao Gocerno Imperial 


Legacion de Chile. Rio de Janeiro, Agosto 17 de 1SS5. 


Señor Ministro.— Tengo lo honra de acusor recibo de la nota que Vuestra 
Excelencia se sirvió dirijirme el 14 del mes que rije, destinada a participarme que 
Su Majestad el Emperador accediendo con placer al deseo espresado en nombre de 
los Gobiernos deChile iAlemania, Tuvo a biennombrar, por decreto del dia an- 
terior, tercer miembro de la Comision Mixla que debe conocer de los reclamacio- 
nes alemanas en Santiago al Consejero de Estodo Seiior Lafayette Rodrigues Pe- 
reira, a quien se proponia Vuestra Excelencia informar por telégrafo de esta 
resolucion. 

E1 Gobiernode Chile, a cuvo conocimiento mc he opresurado a elevar el conte- 
nido delanota de Vuestra Excelencio, noserá insensible a esta nueva prueba de 
los sentimientos amistosos de Su Majestad el Emperador, i se impondrá sin du- 



da eon sentimientos dcgrnlitud dcla bcnúvolo acojida que su solicitud hallora en 
el íinimo augusto de Su Mojestad. 

Aprovecho esta ocosion pora renovor o Yuestra Excelencia las seguridodcs de 
ln mas distingnida consideracion con quc soi de Yucstra Exceler.cia 

Atento i Scguro Servidor 

Dgmingo Gana. 

A Su Excelencia el Sefior Consejero Yisconde dc Paranaguú, Ministroi Sccre- 
tario de Estado de Segocios Estronjeros. 







Xota cla Lcrjagno cJa Bclglca no CIuic ñ LcQarño Irnpcrial 


Consulat Général et Légation de Belgique. Santiago le SO aoút 1SS4 


Monsieur lc Cliargé d’Affaires.— J'ai riionneur dc vous transmettre, ci-coatre, 
cn annexe, la copie d’une convcntion quc je viens de signer, aujourd ? hui méme, 
dans le but de soumettre lcs reclamations présentées par des sujets helges eí 
motivées par les faits de la récenle guerrc entre le Cliili, le Pérou et la Bolivie, au 
jugemeut du Tribunal arbitral italo-chilien. 

Je vous saurai gré, Monsieur le Chargé d’Affaires, de vouloir bieíi communi- 
quer ce document au gouvernement deS. M. l'Empereur du Brésil. J’oseespérer 
que, sur volre recommnndation, lc Cabinet de Rio de Janeiro daignera donner son 



nutorisntion cifin quo lo Jugc Arbilrc brésilicn, dnns lo tribunal itnlo-cliiUcn, 
puissejugcr nos réclamntions. 

Je vous remercie ú rovancc, Monsienr le Cliargú d Affoircs, pour ^osbons 
offices, cn cettc circonstonce, ct jc saisis cette occosion pour vous préscnter ics 
assurances dc ma liautc considération. 

Adolpiie Carion. 

A' Monsicur lc ChevalierWcrncck d'Aguilar, Cbargé d'AlTaircsde S. M. l'Km- 
pereur du Brésil. 


Oocmuosilo a <|«e sc rcfcre :» uoia »>rcce«lí;«ite 


S. E. Ie Pi'ésidcnt dc lo Eépubliquc du Cbili el S. M. !c r.oi des Belges, 
désirant prendre des mesuros pour résoudre nmicolcment lcs rétíomaüons pré- 
scntécs pnr dcs snjcls bolgrs contre lc guuvcrncment chilicn, cn conséqucncc dc 
la récentc sruerre ovec lc Pérou et la Boiivie ont nommé Plénipolenüaircs ; 

S. E. le Président de ln Républiquc du Chüi: Monsieur Aniccto Vergora Al- 
bano, Ministre des AÍToires Etrangéres dc lo République du Cliili; et 

S. M. 3e Roi des Betges: Monsicitr Adolphc Carion, Chargé á’Affaires de Bel- 

I 

gique ou CIiiiL 

Lesquels oprós 1‘examen de leurs pouvoirs dont ils ont rcconnu la bonne ct due 
forme onl fait Toccord dusuivont: 


ARTICLE CXIOUE 


Les gouvernements du Coili et de Belgique conviennent clc porter a lo con- 
noissonce et de soumettre oujugement du Tribunol nrbilrol éíobü porlo conven- 
tion Iíalo-chilienne du 7 Décembre 1>82, les trois réclamotions présentées por des 
sujels Belges conlre le gouvernemenl du Chili en conséquence de lo dcrniére guerrc 
entre le Chili, ie Pérou et !o Bolivle. Les rcdomoUons crui sont celies delasuc- 
cession de Pierrc Roingo, de PaiLn, pour 4,024 soles orgcnl; de Messieurs Ancion 
de Liégeet Schull d'Anvers pour 3,99i frs. 2ó cenlirnes : et de Mr. Augustc Schmitz 
d’Anvers potir Livres sts. 7S5. 16. ; seront- jugées conformément oux mcmcs 
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priRCipcs ct avec les mOmes formalitOs et conditions qu’ont éiablies pour les 
réciamotions des sujets italicns la convention susdiic du 7 décerabre 1SS2 et le 
réglemeni odoplépor le Tribunal Iiaio-Chiiien. 

Eiies devronl étrc présenlées a ce Tribunol, par ic Hépresentanl dc Belgiqae, 
dans lc déloi de trcntc jours, á compler da jour de lechange des ratificaüons de 
lo présente convcnüon. 

Toute outre réciaraation qui sera faite par un sujet beige ou por des sujels 
belges conlrc ie gouvernement du Ciiili, cn conséquence dcs actes ctdes opéro- 
üons des forccs dc mer ct de terre de la Répubiique, sur les territoires ei les 
eutes du Púrou ct de ia Boüvic, penur.nl ia demiére gueire, devra élre préscntév 
au Uibunai Italo-ciiiiien, dans lc déloi de quatrc vingt dix jours, i\ comptcr du 
jourde réchonge des raüficatlons de Io présenle convention, et, sii se préscníe 
une réciamaüon, opres ccdélai, eile ue sera pas acniise, et sera considérée com- 
mc ivjetée davance, de soiie que, pour aucun niolif ni sous aucun prélexte, eile 
ne pourra étre robjel d'un nouvel exaracn ou d’une discussion. 

Le goavcrncment dc S. M. le Rol des Bclges se charge d’obtenir raulorisa- 

üon nceessaire, aluique lesJuges arbitres dTtnüe el tíu Brcsil puissenl s eccuper 

du jugcmcnl des réclamations susditcs. La présente convcnUon sera ratiñct* por 

ios haulcs partics contraclantes et ies mliñcations seront Ochangées ú Sanüago 

* 

missitót que possible. 

En foi du quoi & 1*. 

Santiogo, le :)0 aout ISS-L 


N. 11 


Xotci d({ IjajCK}"*) ímjCTÍal d do /*e¡g:'ca 


Légation Iíiinérinlo uu Hrésd. Snnüago. le f* scotemlíro Ls<í 


Monsieur le Clmrgé d'Aihdres.— J'ui eu Í’hoiiiíeur de recovuir híci* !a Molc 
du :*»0 uoíst dornier, pnr Inqueile vvus m*ez !úen voulu rae tríínsmeilre In covée 
d’unc convcnüon sign'*c Ie mcme juur, dnns le mit de sonmeüre Ics réciama- 
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íions prósenlées pnr cics sujets belgcs ct niolivées pnr les faits dc lo récenlc 
ííuerre entre le Chili, le Péroti et in Bolivic, nu jugemenl du Tribnnai Itolo- 
ohilien. 

Jc ni empresscrni porlc proelmin courrier dc communiquer ec documenl u 
mon Gouvernement, et coinine vous j'espérc qu*Il donnem le plutol possil.il v. 
rantorisnlion néeessnire, afin qucle Jugrcarbitrchr6silicn,dans ie Tribunul Itnio- 
cliilien, puissc juírer les réclnnmtions préseníées pnr dos sujets bclges. 

Je profite avec plaislr de cette occnsion, Monsleur Ic Clmrgé d'Affaires, pom* 
vous offrír Fexpression de ma parfuiie estime et considération disünguée, 

A’ Monsieur Adolphc Girion, Chargé d'Affaires de $. M. le Hoí des Belges. 


I. P. Werxhck de Aguilar. 



Kota da Lcfja$ao da Belgica ao Gocerno Lmerial 


Légatlon de Belgique. Petropolis le 


Janvier 18$ í 


Monsieur le Ministre.—Des intéréts ])elges ont été lesés par les opérutions 
des forces Cliiliennes sur lcs territoires du Pérou et de la Bolivie durant Ja 
dernierc guerrc. 

Differentes réckmiutions, formulées a ee sujet, sont nnpuyées ii $antiog-i 
par notrc Consui Généroi Cbargé d’Affaires. 

Dans le désir de provoquer ie réglement a rarninhlc dc ceriaines indomnilés 
demandées au mémc titre par leurs nationaux rcspectifs, les Gouvernemcnts 
Angiais, Froncaís et italien, agissant separément, ont conclu avec le Cliili des 
orrongcments pour la Constítutlon de Conimissions darbifcrage composées de 
troís memlires: deux á nommer pnr les parties contnictantes et un á désigner 
por $. M. l’Empereur dti Brésil. 



Kotrc Chorgé d’Affoíres a recu les Instnrctlons et plcins pouvoirs nécessnires 
pour negocier et cuncltire une conveniion nnnloguc si ses lentatives ponr 
obtonir direclemenl snlisfoction n nos notionnux no peuvent ohoutir. 

Je sernis trés reconnnlssont ú Votrc Excellencc de Juen vouloir pressenür 
tes intcntlons de S. M. FEnipercur en ce qui coneenio sn lnmte Inlcrvcnüon 
dans In formotion eventueüe d’imc eommissíoii dbriiitmge oppeíée ú stntuer 
sur Iíís rcekmKiüons tícs Bclgcs ú chnrgc dc FKtut Clülien. 

Jc soisis cette occnsion pour renouveler h Votrc Exeidlence Ics ossunmecs tíe 
ma houte ccnsidérnUon. 


A Son Exeelience Monsieur le Consdilcr Sonres Bmnduo, Ministrc dcs Afínires 
Etmngéres. 


Frkdkríc Iíoorickx. 



Xota do (íocerno /mperial á /^egagáo da Belgica 

m 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrnngciros, T de fcvereiro de lSSí. 

Em resposta ú nola, tiue o Sr. F. Hoorickxme dirigiu em 2-í do mez pro- 
ximo passado, tenho n lionm de communicar ao Sr. Henry Lottmycr, Encarregado 
de N'egocios da Belgica, que Sua Magostadc o Imperador íerú muíta satisfaeüo 
em tomar parte na organisacüo cventual dc uma commissao de tiriútramento 
destinada a resolver as reclamorOes de subditos Belgas contm o Governo do 
Chile. 

Aproveito com pr;.tzcr esta opportunidade para reiterar ao Sr. i ? .ncarrcgedo 
de Xegocios as seguranras da minha distincta considoracüo. 

Ao Sr. Ifenrv Loumycr. 


F. DE C. SOARES BRANDaO. 



— 30 



Xoia da Legacfio Belya ao Govcrno Lnpcrial 


Légation cie Bolgiquc. Riock Jonciro, lc 5 Jonvicr LSS5. 


Monsieur ie .Ministre.— Jai rjionneur de porler á la connaissanca dc Volre 
Exceiience quc lc Gouvernernenl du Roi o aixmdonné lldce de provoquer rinstilution 
d’unc commission mixlc cliargée spúcialemcnl de slcluor sur les rédamations 
íormulées par tíes iiclgesdoat ies intéréts ontclé léscsdurant les iioslüités cnlre 
le Clúli d'une part, la Bolivic et ic Péron dc l'autre. 

La constitutiond’une tellecommission eul'enlraincádesfraisIropconsltíérabies 
euégardau mcniant des iudemnités dues á nos naíionaux. 

II a donc étc enlcndu, de conccrl avcc le Ciiili, que lcs diles rcclamalions scraicut 
délérées au jugemcnt de Tup des tribunoux intomationaux d'arbitrage déjá éíoblis. 

Le clioix des dcuxGouvernemontssctanl portó sur la Commission Italo-Clii- 
lienno dans iaquelic rEmpereur du Brósil adoignése iaire représentcr, ie Prince 
de Caraman-Chlmay nvinviie á sollicitcr l'ogrémcnt du Gouvernemenl de Sa Majestc 
Impérlale á lo comblnaison nouvclle. 

Mon Gouvernement a la confiance que la démorche dont il me charge sera 
gracieusement accueiilic, So Mojcslé i'Empereur ayont accordé á la Belgique sa 
Iiautc intcrvention donsloventualitc oúune suitc serolt donnée ou projei primitií 
queje viens derappelcra Votrc Excellence. 

Je serals fort reconnaissant á Volre Exceiiencc si Elie voulait bien me fairo 
connaitre, en réponse ou présent offíce, les inleiitions du Gotivcrnemenl Irnpériai 
etjcsoísiscelle occosion dc Lui rhnouveier les assurnnccs dc ma trés Iioute con- 
sidéraüo n. 

Son ExceUcnce Monsieuric Conseiilcr MaiiaclPintodeSouza Dcmias, PréskHU du 
Conseil, MinistreSecréiaired'Etuldes r’manccs ct des Aiíaircs Eiromréros, &. 


Ed. dk Ghelle, 
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Xota da fsgacüo Bclga ao Gocerno Impcrial 


Légation cle Belgiqac Rio dc Janeiro, le 12 Jonvier 1SS5. 


Monsieurle Ministre.— J’ai recu la communication particuüére en aatc du 9 
.Tonvier par loquellc Votrc Excellence, rcpondont úmonofficedu 5 Décembre, ma 
fait rhonneur de mc demonder qiielques Ocioircissements ou sujet dela démarche 
dont m’a chorgé le Gouvernementdu Roi ü FeíTet d'obtenir Fogrémeot du Goaver- 
nement deS. M. rEmpereura la eombinoison consistont a déférer au jugement de 
Fun des tribunaux internationoux d'arbitroge dcjíi étoblis les réclamotions dessujets 
Belges lésés dans leurs intéróts par la gucrre du Chiíi conlre le Pérou et la Bolivie. 

Je me suis empressé defnire part- ámon Gouvcrnemcnt ciu tíésir manifestópar 
Votre Exceilence et en attendont que je sois a méme de satisfaire ü la tíemande 
crinformotionssupplénientaires, je saisis roccasion deLtii renouvelerles assuronces 
de ma trés haute consídémtion. 

Son Excelience Monsieur le Conseiller Dontas, Président du Conseil, Mlnistredes 
Finonees etdes Affaires Etrongéres, &. 


Ed. de Grelle. 


H. 16 


Xoúa da Legagüo dct Belgica ao Gocerno Imperial 
Petropolis, le 30 Mars 1SS5 

Monsieur Jc Minislrc. —Par mou office en date du 5 décembre ( w ) dernier, j*ai 
eu l'hoaneur desollciter, ou nom du Gouvernement duRoi, lagrément de Sa Moj- 
esté rEmpcreurdu Brésii a rarrangement qui consistait á soumettre á la com- 


(") L” <!•* 5 tlc jar.oiro U-' 


e iiuo ilc 5 d* <lez?:nbro Je iSSi. 



mission Ilalo-Brésiüennc-Chilienne lcs réclomntions bolgcs oppuvúes á Sonliogo 
par le üonsul Général cliorgé d’offoires dc Belgiqne. 

Voirc Excellenceo bicn voulu, por $o communicalion du Ojanvier confírmcr lo 
dcclorolion grocieuscmont forimilúe par Mr. Soores Brondao, ou sujet des bonncs 
dispositions du Gouvcrncment Impérinl et mc dcmnnder queiques cclnircissemenls 
quont íi Io portée dc lo nouvclie dénjorche riont j’oi été chorgé auprés de lui. 

Comme l*a dit avec roisou Votre Exccllcnce. la convention signée dons ia copi- 
loie chiiicnnc le 20 nvrll 1SS4, par Mr. Aniccto Vcrgara Albano, Minislrc des 
Aflbires Etrangcres dc la Republiqno et M. Adoiphe Carion, Consul Génórai Chargé 
d'AíTairesde Bcigique, doit étresoumisc dons les dcux poys, á lapprobaUon dc la 
Légisiature ovant qu’il soit procédé ;j lechonge des rotificaüons. 

A Santlngo, ie pouvoir légisiatif s’est déjá prononcc- Mais á Bruxclles il y 
nvoil Ucu, au préaiabie, de s’assurcr dcs bons oífices du Brésilet dc Fltaiie, les 
puissonccs étrangéres représsnlées dans la comniission Mixle donl lesdeux porties 
recherciient rorbitrage. 

La clause citée par Votra Excclience stipule, en effet, que «ie Gouvernement de 
« S. M.Ie Roldes Belgesse chorge d'obtenir raulorisation nécessaire ofínque les 
« juges arbitres d'Italie et du Brcsii puissent s’occuoer du jugement des réclama- 
« íions susdites. » 

L'autorisation prévue dans lc texle cst ceüe dcs Gouvernements Brésilien et 
Ilolien. , 

En exécution dc cette portiedc ia Convention, le Gouverncment duRoi a fatl 
une doublc démorciie auprés des eabinets dc Rio de Janeiro et de Rome. Le Gou- 
vernement Italien a répondu favorablement. La lettre de Votre Excellcnce donne 
la confiancc qu’il en sera de méme du Gouvornement Impériai. 

Lct portéede lademande quejai été cliargé dadresscr au Gouvernement de 
Sa Majesté Brésüicnnc était de presscntir scs Jjonnes disposilions avant le dépét 
de laconvenüon sur le bureau des Chambres belges. 

Mais nntcrvcntion effcctivedu Gouvernemcnt de PEmpcreur nc sera réclaméc 
que Iorsquc Ia dite convention atiro recu en Belgique la sanction légisL-.tivc. 

Je saisls cette oeeasion, Monsieur Ie Ministrc, pour rcnouveler ú Votre Exccl- 
lcnce les assuronces dcma Lrés-hautc considération. 

Son Excellence Monsieur le Conseillerde Souxa Dantas, X. 


E. de Grelle. 
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N. 17 


Xota da Legar&o da Dchjica ao Ooccrno Impeñal 


Légation dc Beígiqne. PJo de Janeiro le 15 novembre 

m 

Monsieur leBaron. — En me rélérant u Ia Icttre de mon prédéeesseur en do.te 
du 30 mars n.° 30 adrcsséc ii Son Excelience Monsieur de Souza Dantas, j*ai 
rhonnear de faire savoir u Votre Excellcncc que toutes Ies formalités scront 
prochainement accompiies par lu Belgique et 3e Chiü relativement k la eonvention 
d'arbitroge conclue u Santingo lc 30 ooüt 1SS4. 

L'instrument des ratifícalions de celte convention a étc envoyé á notre chargó 
d’Affaires au ChiiL 

4> 

J’ai rhonneur en conséquence, par ordre du Gouvernement du Boi, de prie'r 
Votre Excelienee de bien vouloir autoriser Farhitre Brésilien, Monsieur Lafovette 

* «F 

Rodrigues Perelra, a s’occuper des réclamalions belges qui seront soumiscs ú ia 
commission Italo-Ciiilienne. 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Baron, d*oífrir ü Votre Excellenee les 
assurances de ma plus haute considération. 

Son Excellence Monsieur Ie Bnron de Cotegipe, &. 

Barox Al. d'Axethak. 


N. 18 


Xota do Goccrno Impcñal á LegaQüo Belga 


Rio de Joneiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 24 de 


novemhro de 1$ 35 


Em resposta á noto que o Sr. Baruo A. d'Anethan, Encarregodo de Kegoeios 
do Belgico, serviiíse dirigir-me em 15 do corrente, tenho a sotisfaeüo de com- 
municar-Ihe que por decrelo do dia 21 foi o Sr. Conselheiro de Estado Laíbyotle 
Rodrigues Pereira autorisado como terceiro membro da commissuo mixta Itaio- 



Chilenaa julgoras reclamoíues dos suhditos Belgos contra o Chile, provenientcs 
de prejuizossoffridosdurante a recente guorra entre cssa Repuhlica eos doPerU 
edo Bolivia* 

Tenho n honra de reiteror oo Sr. Borao as segurancas da minha mui distincta 
consideraQuo. 

AoSr. Barao A. d’Anethan, &. &. 


BARaO DE COTEGtPE. 



Nota da Legagao Belga ao Gocerno Imperíal 


Légation de Belgique. Petropolis, 25 novembre 1885 


Monsieur le Baron.—J'ai Fhonneur d'accuser réception de Ia note en date 
d’hier, N° 18—5712, par laquelle Votre Excellence a bien voulu me fairesavoir 
que Monsieur le Conseiller d'Etat Lafayette Rodrigues Pereira a été autorisé par 
décret du 21 á juger les réclamations belges contre le Chili, en sa quolité de 
troisiéme membre de la commission Italo-Chilienne. 

En remerciant 'Votre Excellencede cette communication jesaisis cette occasion 
de lui ofTrir les assurances de ma plus hauteconsidération. 

Son Excellence Monsíeur le Baron de Cotegipe, &. íc. 

* 


Barox al. d’Axethan. 



0 CHILE EM COMMUM COffl A ITALiA 




Xoici da Legaguo Italiana ao Gocerno Imperial 


TRADUCQAO 


Rio de Janeiro, lí de agosto de 1S85 


Senlxor Ministro,— 0 Ministro de Itolia em Santiogo, tratondo da nomeoráo 
do Conselheiro Lnfayette Rodrigues Pereira para sueceder aoSr. Lopes Neítono 
encargo de arbitro Brasileiro, suggeriu ao Real Ministerio em Roma a convenien- 
cia de serem os írabalhos dn CommissSo Arbitral -recomegados com a maxima 
diligencia, e de ser a pubiica§üo das sentencas orbitraes suspensa até conctuir-se 
o trabaiho. 

Encarregado pelo meu Governo, venho exprimir a Vossa Excellencia o nosso 
desejo de que as suggestoes do Cavalheiro Carcano sejam tomadas em se'ria con- 
sideraqüo. ■ 




Seria m verdade necessario que as sentennas nCto fossem antecipadomente 
publicadas; ossim se evitariáo os inconvenientes de polemicas c agitocñcs intempcs- 
tivas, qtie júhouve occasiao de deploror. 

Aceite entretanto, Sr. Ministro, asseguranros daminha olta consideracao. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde dc Poranagud, Ministro dos Xegocios Es- 
trongeiros & vl* & Curle. 


Martuschlu. 






Koia clo (locerno Imperial d legaedo Itaíicma 


Pdo de Joneiro. Ministerio dos Xcgoeios Estrangeíros, ISdeAgostode ISSs 


0 Sr. Commendador E. Martuscelli. Enviado Extraordinorio e Ministro Ple- 
nijfbtenciario dc Sua Mogestade o Rci de Itolia, pede pela sua nota de 11 do corrente 
de ordem do seu Governo que o do Brazii tomc em consideracOo a suggestao, feito 
pelo Sñr. Carcano, Ministro de Sua dita Magestade no Chile, da eonveniencla ce 
recomecarem coni a maxima diligencia os trabalhos da commissüo arbitrol, e de 
suspender-se a ptiblicacüo das respectivos sentencosaté qac eiles se concluam. 

Esta dupla suggestüo interessa ao regimen interno da commissüo e 36 depende 
de aceordo entre seus menibros. 0 Govcrno Impcrlai apencs reccbeu o eneargo de 
nomear um deiles e nüo se julga outoriscdo a intervlr no procedimenlo quedevam 
ter. Tcdavio, para serogrodavci ao Govcrno Italiono nüo duvida communicora 
referido notaaoSñr. Consellaeiro de Eslado Lafayette Rodrigues Pereira. Eu HPa 
enviorei por cópia na primeira opportunidadc embora esteja certo tíe quc $. E. 
ícm no seu proprio ze\o o nselhor incenlivo pora a diligencia que se deseja. 

Aproveito com prazer este ensejo pora ter a honrri tíe reltcrar ao Snr. Com- 
mcudador MartusccIIi as seguroncQs daminhaalto consideracuo. 

Ao Sñr. Commendador E. Marluscclli. 


VlSCOXDE DE PARANACl’Á. 



ESTftDO INDEFENDENTE DO CONGO 




Xota clo Goccrno clo Congo ao Goccrno Jmperial 


Lc Soussignc, AdministPflteup Général du Département des AíTaires Etrongércs 


de l'Etat indcpendont du Congo est chargé par le Roi, Souverain de cet Etat de 
porter ú la connaissancc de Son Excellence Monsieur lc Baron de Cotegipe, Ministre 
des AíTaires Etrongéres de S. M. l'Empereur du Brésil, que, sur les bases indiquces 
auchapitrelIT deFacte général dc la conférence ce Berlin, l’Etat Indépendant du 
Congo se declore por les présentcs, perpétuellement neutre et réclame les ovontoges 
dela neutrolitú en mémetemps qu'ilossume les devoirs qu’elle comporte. 

Le regime de Io neutrolité s'appliquera au territoire de TEtat Indépendont du 


Congo dons Ics limitcscl-aprés déterminées, 


savoir: 


Au Xord: 

Une ligne droite partant de l'Océan Atlontique et joignant l'embouchure de la 
riviére qui se jette dons la mer ou Sud dc la boie de Cobindo, prés dePonta- 
Vermelba, ú Cabo-Lombo; 

Lc parollclc dc ce dcrnier point prolongé jusqu a son inlersection avec le 
méridien du confluent du Culacolla ovec le Lucullo: 

Le méridien oinsi déterminé jusqu a so rencontre nvcc Jo riviére Luculla ; 
Lccours du Luculla jusqu’ó son confluení ovec le Chiloongo (Luongo-Luce); 



La riviére Chüoango depuis remboueliure du Luctilla jusqu’ú sa sottrce la 
plus septentrionale; 

Lo créte de portage des eoux du Niadi-Quillon, et du Congo jusqu’au deiit 
dtt méridien de Manyanga; 

Une ligne á detcrmincr et qui, suivont outant que possible une division 
naturelle du terroin, aboutisse entre la station de Monyongo et In catoractc de Ntom- 
bo-Matoko,en un point silué sur lo partie novigable du fleuve; 

Le Congojusqu'au Stanley Pooi; 

La ligne médiane du Stanley Pool; 

Le Congo jusqu’á un point á determiner en amont de la riviérc Licona-Nkundja; 

Une Iignc á determiner depuis ce point jusqu’au I7 e degré de longitude Est de 
GreenwicU, en suivont outant que possible ia ligne de partogc d’eaux du bassin de 
ia Lieona-Nkundja; 

Le 17« degré de longitude Est de Greenwich jusqu’á so jonction avcc lc 4" 
paralléle de latitude Nord; 

■ Le 4 C paralléle de latitude Nord jusqu'á so jonction avec le 30° degré de longi- 
tude Est de Greenwich. 

. A l’Est: 


Le 30“ degré de longitude Est de Greenwxch jusqu’á la hauteur de 1° 20’ de 
latitude Sud; 

Une ligne droite menée de l’intersection du 30° degré de longitude Est avec le 
paralléle de 1° 20' de latitude Sud jusqu’á l’extremité septentrionale du lac 
Tanganyka; 

La ligne médiane du lac Tanganvka: 

Une ligne droite menée du lac Tanganika au lac Moero par S° 30’de latitude 
Sud;' 

La ligne médiane du lac Moero; 

Le cours d’enu qui unit le iac Moero au lac Bangweoio: 

La rive occidentale du lac Bangweolo. 


Au Sud 


Une ligne menée de l’extremité méridionole du lac Bangweolo jusqu’á Ia ren- 
contre du 24° degré delongitudeEst deGreenwichet suivant la crétede partage entre 
ies eaux du Congo et celies du Zombése; 

La créte departagcdes eoux qui oppartiennent aubassin du Kasso'i entrele 
12« et 6« parnlléle de lotitude Sud; 

Le 6 e poralléle de lolilude Sud jusqu’au point d’intersection du Quango; 

Le cours du Quango jusquá’ la rencontre du poralléle de Nokki; 



Le paralléle de Nokki jusqu’á la rencontre du méridien qui passe par I’em- 
bouchure de la riviére de üango-ü'ango ; 

Le eours du Congo depuis Ie confktent de Ia riviére de üango-üango jusqu’á la 
mer. 

* 

A i’Ouest: 

L’Ocúon Atlantique entre I'embouchure du Congoet la riviére qui débouche au 
Sud delabaiede Cabinda, présde Ponta Vermelha, 


Edm. van Eetveld 


Bruxelles, le 1G septembre 1SS5. 



yota do Gocerno Imperial ao Governo do Congo 


Rio de Janeiro, le 10 novembre 1885 


Le soussigné, Ministre et Sécrétaire d’Étot au Département des Affaires Etran- 
géres du Brésil, a eu l’honneur de recevoir la note du 16 septembre dernier parla- 
quelle Son Excellence .Monsíeur E. van Eetveld, Administrateur Général du Dépar- 
tement des Affaires Etrangéres de i’Etat indépendant du Congo, lui a communiqué 
que, surles bases indiquées-au chapitre III de l’acte génáral de la Conférencede 
Berlin, cet Etat se déclare perpétuellement neutre, et que sa neuíralité s’appliquera 
á son territoire dans ies limites determinées dans la méme note. 

Lesoussigné s’est empressé de porter cette communication á la connaissance 
de l’Empereur et du Gouvernement Impérial. 



II orhonneur de réitérer á Son Excellence les assurances cle sa plus hautccon 
.sidération. 


A Son Exccllence Monsicur E. van Eetvelu, AdminisLroteur Gónéral du Dépor- 
tcmcnt des Affaires Etrangéres de l'Etat indépendantdu Congo. 


Bruxelles. 


BARON DE rOTMGIPE. 



REPUBLICA FRANCEZA 




lo í|ual esta RepuWica representa a miiiuíi 
em iodas as snas relac^es exie-riores 




Xota da LoQaQuo Fvanceza cio Goccrno Irnperíal 


LGgation clc Ja République Froncaise. Petropolis le 30 niars lSSG 


Monsieur le Baron.— Conformément aux instructions que j’ai recucs dc 
Mr. le Président du ConsciJ, Ministrc des AíTaires Etrangeres, j’ai Hionneur de 
porter á la connaissance de Votre Excellence 3c textc du traité conclu entre 
S. M. la Reine dc Madagascar et la République írancaisc, Jc 17 Décembrc 
dernier, et inséré au Journal OJJiciel Frqn$ais le 7 dc ce mois. Ainsi que 
Votre Excellence voudra bien le remarquer certaines stipulations de ce traitc 
établissent la régle définitive des rapports internationaux entre lc Gouvernemont 
Hova et les Gouverncmcnts Etrangers autres que celui de la Républiquc 
Francaise. 

Agréez, Monsieur le Baron, les assurances de ma trcs liautc considé- 
ration. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Mi- 
nistre des AíTaires Etrangéres. 


C. u Rapiiaül de Viel Castel. 



Xratmlo a que *e rcferc « notn prcccdente 


Loi porlant approbalion du Iroitó conciu, le 17 décembre iS*;>, entre le 
gouverncmenl dc la Rópublique franoaisc et lc gouverncment dc S- M. lo reine 
de Madagascar. 

Le Sónat ct io chambre des dópulós onl odopló, 

Le Présidcnt cle lo République promulgue ia loi dont Ia lcneur suit: 

Article unique.—Le Prósidcnt de la Rópublique est outorisó á ralifier cl, 
s’il y a lieu, ó fairc exócuter le troitó conclu, le 17 dócembre 1S$5, enl-re le 
gouvernement de lo Rópuljliqne fran?aise et le gouvcrnemenl de Sa Majestó 
la reine de Modogascar. 

Une copie authentique de cet acte sera annexóe á ia présenlc loi. 

La prósentc loi, dóliberée et adoptóe por le Sónat et por la chambrc dcs 
députós, sera exócutóe comme loi de I’Etnl. 

Fait á Paris, le 6 mars 1SS:>. 


Jules Grrévv. 

4 * 


Par lc Président ae la République: 

Le Président du Conscil , minisire des ajffaires átrangéres, 

C. de Freycixet. 


AMEXE 

T R A I T É 


conclu, le 17 déccmbre 1S83, entre le gouvernemeat de la Répubüque frangaise 
et le gouvernemeat de Sa Majesté la reine de Madagascar. 

Le gouvernement de la République frangaise et celui de Sa Majesté la 
reine dc Madagascar, voulant empécher á jamais lc renouvellement des difficul- 
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tés qui sc sont produUes récemment, ct désireux de resserrer leurs nnciennes 

m 

rclations d’amitié, onl résolu dc conclurc une convention á cet cffet et ont 
nommó pour plónipoíentiaires, savoir: 

Pour lo Rópubiique froncoisc: 

M. Paul-Emile Miot, contre-amiral commandont en chef la division navole 
de la mer des Indes, 

Et M. Salvotor Patrimonio, ministre plónipotentioire; 

Et poui* le gouvernement de S. M. la reine de Modogascar, 

M. le génórai Digbv Willougby, offícier gónóral, commandant- les troupes 
malgaches et ministre plónipotentiaire: 

Lesquels, aprós avoir óchongé ieurs pieins pouvoirs, trouvés en bonne et due 
lorme, sont convenus des orticles qui suivcnt, sous réserve de ratificotion : 

Art. l. cr —Le gouvernement de la République représentera Madagascar 
dons toutes ses relations cxtérieures. Les Malgaches ¿t l'étranger seront 
placés sous la protection de ia France. 

Art. 2,— ün rósident, représentont lc gouvernement de ln République, pré- 
sidera oux relations extérieures de Madogascar, sans s’immiscer dans i’admi- 
nistration intérieure des Etats de Sa Majesté ia reine. 

Art. 3.—Ii résidera á Tananarive, avec une escorte militaire. Le résident 
aura droit d'audience privée et personnelie auprés de Sa Majesté ia reine. 

Art. 4.— Les autorités dópendant de la reine n’interviendront pas dans les 
contestations cntre FranQais ou entre Francais et étrangers. Les litiges entre 
Fran^aiset Molgaches seront jugés par le rcsident, assistc d'un juge Malgache. 

Art. 5.— Les Francais seront régis par la loi francaise pour la répression de tous 
les crimes et délits commis par eux á Madagascar. 

Art. 6.— Les citoyens francois pourront résider, circuler et faire ie commerce 
librement dans toute l'étendue des Etots de la reine. 

Iis auront la facult-é de loucr* pour une dnréc indéterminóe, par bail 
emphytóotique renouveloblc au seul gré <les parties, les terres, maisons, 
magasins et toule prop'riótc immobiliére. Ils pourront choisir librement et 
prendre áleur service, á qucique titre que ce soit, tout Malgoche libre de tout 
engagement antcrieur. Les baux et conlrats d'engagement de travaillcurs scront 
passós por acte nathenüque dcvant !c résidcnt franqais et les mogistrats du 
pays, et leur stricte exécution garontic por lc gouvernement. 

Dans le cas oú un Francais devenu locatoire d'une propriété immobiliére 
viendrait á mourir, ses héritiers entreraient en jouissance du bail conclu par 
lui pour le temps qui restcrait á courir, avec facultc de renouvellement. Les 
Fran$ais ne seront soumis qu’aux taxcs fonciéres acquittées par les Malgaches. 
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Xul ne pourra pénútrer dans .les proprifités, établissements et tnnisons 
occupé-s por les Froncais ou par les personnes ou scrvice des Franenis que 
sur leur conscntement et avec l’agrémcnt du résidcnt. 

Art, 7*— Sa Majesté la reine de Madogascar confirmc expressémcnt les 
goronties stipulées par le traité du S aout lSf>S, en faveur de la liberté dc 
eortscience et de la tolérancc religieuse. 

Art. S.— Le gouvcrnement de la reinc s'engagc a poyer la somnie de 
dO millions ue francs, opplicable tant au réglement des réclamations francaises 


liquidécs onlérieurement au conflit survenu entre lcs deux porties qua la 
réparation de tous les dommogcs causés aux porticuliers étrongers par Ie foit 
dc ce eonflit. I/examcn ct le réglement de ces indcmnités est dévolu ou 
eouvernement francais. 

w ** 

Art. 9.—Jusqu*au porfoit payemcnt de la dite somme de dix millions de 
fnmcs, Tamatave sera oecupé par les troupcs francaises. 

Art. 10.— Aucune réclamation ne sera admise au sujet des mesuresqui ont du 
ctre prises jusqua ce jour par les autorités miiitaires francaises. 

Art. iL.— Le gouvernemcnt de la République s'engage a préter assistanceá 
lo reine de Madogascar pour la dcfense de ses Etats. 

Art. 12.—S. M. la reine de Madagoscar continuera, comme par ic passé, de 
présider ú radministration intérieure de toute Tile. 

Art. 13.— En considération des engagements pris par S. M. lu reine, le 
gouvernemcnt ae la République consent- ú se desister de toute répétition a titre 
ci*indemnité de guerrc. 

Arl. 14.—Le gouvernement de la Répubiique, ofin de seconder la marclic 
du gouvernement et du peuple malgoches dons la voie de la civilisation et du 
progrés, s'engage a mettre ú la disposition de la reine les instructeurs militoires, 
ingénicurs, professcurs et chefs d'ateliers qui lui seront demandés. 

Art. 15.— Lc gouvernement de la reine s'engagc expréssément ú traiter avec 
i/ienveiüance Ies Sokalaves et les Antankares, et a tenircompte des indieations qui 
lui seront fournics ú eet égord par Ic gouvernement dc la République. 

Toutefols le gouvernement de la République se réserve le droit d'occuper la 
iT.ie de Díego Suarez et d f y faire tíes installations ú sa eonvenance. 

Art. iG.—Le Président de la République et S. M. la reinc de Madogascar 
occordent une omnistie géneralc pleine ct enticre, avec levée de tous lcs séquestres 
mis sur leurs bíens, úceux de lcurs sujets respectifs qui, jusqtüú la conclusion du 
traité etauparavont, se sont compromis pour le scrvice de rautre partie contractante. 

Art. 17*—Les troités et conventions existont actuellement entre le gouveme- 
menl de la République et celui de S. M. lo reine de Madogoscar sont expressément 
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confirmús dons cclles de leurs disposilions qui nc sont point contraircs auxprésentes 
stipulntions. 

Art. 1S.— Le préscnt- troité ayant étú rédigé en francais et en malgaclie et les 
dcux vcrsions ayont exactement le mémc sens, le texte francois sera officiel et fera 
foi sous lous les ropports, oussi bien que le texle malgache. 

Art. 10,—Lc présent- troitú sero rotifiú dans le dúlai dc trois mois, ou plustot, 
si foire se pourra. 

Foit en doul>lc expúdilion ú bord de lo Xaiade, en radc de Toniatave, le 
17 décembre 1S83. 


Le ministre plúnipotentiaire 
dc lo Rúpublique Franeaise, 
S. Patrimonio. 


Le conlre-amirol commandant en 
chef la division navale de la mer 
des Indes, 

/:*. Miot . 


Le ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté la reine de Madagascar, of- 
ficier gúnérol commondont les troupes 
malgaches, 

DiQbtj Willov.gby. 



Xota clo OoccnfO Irnperial cl Lcgacáo Franceca 


Rio de Janeiro. Ministerio dos ííegocios Estrangeiros, 1° de abrii de 1886. 


■Com a nota, que o Sr. Conde Rapliael dc Viel Castel, Encarregado de Negocios 
da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em .X-domez proximo findo, recebi 
o exemplardo «Journal Officicl» nella mencionado, queconlém o tratado concluido 
em 17 de de/.embro uitimo entre a dila Republica e a Rainha dc Madagascar. 
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0 Govcmo Imperinl flca sciente dc quc em virtude do artigo 1° desse trotado 
a Repubiica rcpresentará a IIIiq dc Madogascor om todas os suos reiagdes 
•exteriores. 

Aproveiío com prazer esta opportunidade parn ter a honra dc reiteror ao Sr. 
Encarrcgado de Negocios as segumncas cia minha distincto consideracno. 

Ao Sr. Conde Rapiiael de viel Cnslel. 


Baháo de Cotegipe. 



N. 26 


% 


Kota da Legcu;üo Francvsa ao Gooerno Iniperial 


Légation de la République Frangoise. Rio de Janeiro le 12 février 1SS6 


Monsieur le Boron.— Comormément á des instructions que jairecues de M. le 
Président du Conseil, Ministre des AfTaires Etrangéres, j airhonneur d’oppeler Pat- 
tention du Gouvemement Impériai sur Fincident suivant: 

Le 30 Bécembre dernier ie vapeur « Lo France » appartenant a ia Compagnic des 
c< Transports Maritimes » de Marseille, et suivont un itinéraire mensuel, se présen- 
taií, vers six heures du matin, devant la rade de Bahia oüson arrívée étaít signalée. 
Le capitaíne du navire avoit attendu ie lever du jour añn d'entrer dons le port, tous 
ses pavillons deplovés. Au moment oü ce paquebot dépassait la canonníére « Tra- 
ripe» deuxooups de canon retentirent. Le commondant de «La France» étont parti de 
Rio avec potente nette, n'apercevont aucun signalde quarantaine ou autre ü bord 
de la canonniére,.et remarquant que lo fumée des piéces s'élevait du coté de la haute 
'mer, crutá un exercice de tir, et continua tranquillement sa route. Du .reste, une 
sorte de chaland surmonté d*un poteau central, dans la direction du tir, fut consi- 





déré á bord du vapcur commc porteur d’unc cible. BientOt deux autres coups de 
cnnon pcirtirent du fort de Gambon. L’un de projectiles tombn ¿ deux c:nts métres 
environ du navire, mnis l’autre, le premicr lancé, brlsa la plaque de tóle de I’avant 
de tribord et tua un pnssngcr italien étendu sur sn couchette. c< Lo France » fit ma- 
chineen orriére arboront un pavillon de secours. C’estii ce moment qu'une em- 
barcotion se détochont de lo cononniére chargée du service sanitaire, se dirigea vers 
elle pendant que le commondnnt, quiavnit próté jusque-lá toute son attention aux 
bouées, chcrchait á sc rendre compte de raccueil qui lui était fait. Les hommes 
montnnt le canot en qucstion ordonnérent simplement a;i vapeur de se rendre á son 
mouilloge, piiLsqu'il venait de Rio.. Les autorités sanitaires setant peu oprés ren- 
dues á bord, le copitaine protesta en présence du Consul dc France contre le traite- 
ment infligé á son navireet, descendu á terre, rcmit á cet agent un rapport dont je 
viens de signaler á Votre Exccllence les points principaux. Les assertions du com- 
mondont de « Lo Fronce » en outre qu’elles sont confirmées por son second et deux 


pnssogers, sont corroborées por les dépositions des témoins oculaires ci-dessous : 
le copitoine de la goélétte allemande Wilhelmina, un mécanicien des Messogeries, 
sujet Brésilien, trois citoyens Suisses employés á la fabrique de tabac de MM. Meu- 
ron & C. ic et le capitainedu brick-goélette francais «l’Océan ». Votre Excellence 
trouvera ci-joint copie de ces documents dont je tiens les originaux á sa dis- 
position. 

En conséquence de ces témoignages, je viens, Monsieur le Baron, aéposer entre 
vos mains une plainte contre la conduite du commandant de la canonniére « Traripe» 
etcelle du commandant de la forteresse «Gambóa», faisant- d’ailleurs toutes réserves ' 
au sujet des droits que le Gouvernement Fran^ais pourra avoir, oprés examen 
approfondi des faits, á l’obtention d’une légitime indemnité. 

Je viens d’autre part,.Monsieur le Ministre, sur l’ordre de mon Gouvemement, 
signoler á Votre Excellence les graves inconvénients que peut avoir le tir á boulet en 
usoge donsles services sonitaires du Brésil. Quelle que soitl’issue des recherches 
que l’administration impériale a, comme cette Légation, l’intention de poursuivre' 
ofin de découvrir á qui appartient Ia responsabilité de rincident, il n’en restera 
malhercusement pas moins vraique la vied'un passager inoffensifa été sacrifiée 
dans cette occurrence. La reproduction du méme fait está craindre toutes les fois 
qu’un capitaine de navire n’aura pas vu ou aura mal interprélé les signaux, en 
admettant que ceux-ci soient réguliérement exécutés. Le commandant d'un navire 
peut d'ailleurs, ál’entrée de certains ports, á cause des courants, setrouver dáns 
ralternative ou de ne pas obéir aux sígnaux ou de s’échouer. 

En outre de ces circonstances dans lesquelles, soit la bonne foi, soit la appré- 
hension d’un désastre,constituent uneexcusesuffisante, ilpeut se présenter des cas 



oú la mativaisc voloatú d’un capitoine soit avéróe, mois aiors mcme le clnUiment 
qui mcnace tous ies passagcrs est hors de proportion ovec le dclit. Un svstéme 
d'amendes plus ou mo'tns onéreuses infligócs aux coupablcs serait incontesta- 
blement le meilleur moven de prévenir ou d'empccher ie retour de cas semblables. 

Le Gouvernement de la Rópublique a le ferme espoir que le Gouvernement 
Impérial prendra en eonsidération les réflexions quej'oi l'honneur de lui trans- 
mettreet que les dcrniers événements n'auront pas manquó de lui suggórer ú 
lui-mcme. 

Agrcez, Monsieur le Baron, les assuronccs de ma trcs haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du ConseiV, Ministre 

j 

des Affaires Etrangcres. & & 


C.“ Raphaí-x deViel Castel. 


Annexc n*° 1 n In dépeclio <lu févrfep 1880 


Ce jour dliul 8 janvier mii huit eent quatrc vingt six. 

Pardevant nousE. Auzépy, Consul dcFranceon cetle résidence, a comparu 
volontairement et de piein gré le sieur H. Asmus, capitaine do la goéiette la 
« WUhelminc ». 

Lequel ayant eu connaissance de la réclamatlon adressée par cette cliancelleríc a 
Fautorité territoriale compétente á roccasion de Fincident déplorable survenu le ZQ 
Déeembre dernier á bord du paquebot «La France» o tenu por amour de la vérilé et 
dans lebut declairer Fenquéte commencéc d’apporterson témoignage : 

« lcli begiaubige hiermit duss ich mit meinern Steuermann 30 sten Dezem- 
ber 1SS5 des morgens um 6 Uhr an Deck, Wir*hoerten vom Fort dass schart* 
geschossen wurde, als Ich darauf nach dort mich umsah, sali Ich dass ein 
franzacsischen Dampfboot einkam wusste aber nícht dlese Bedcutung. Sahen nach 
allen aus, aber es war nichts vomFort zu sehen. Die «Traripe» hattekeine signal- 
fiacken auf, as lang as wir ])emerken konnten und kelne bootjwar langscit am bord 
des ankommenden schiff. Signé : Cap. H. Armus Führcr der Wíüemine. » 

Le déposant se sert de la langue allemande comme lui étont plus faclie et 
approuve sans restrictioii la traduclion francaise ci-jointe, la connaissance qull a de 
ce deraier Idiome lui permettant sinon de Fécrire correctement du moins de le 
comprendre sans difficultés. 



Troductton: .T’altestc ici qu’étant avcc mon second le 30 Décenribre 1885 á cing 
lieuresct demie du matin sur le pont, nous ovons entendu tirer un fort coup de canon 
par la forteressc : lorsque, lú-dessus, je regordai de cc coté, jc vis entrer un vapeur 
FranQois, maisnc compris pns la significaíion dc cctte démonstrotion. Nous avons 
cherchó de tous cotés, mais on n’apcrccvait rien á partir du fort jusqu’au dela. La 
« Traripe» n’avait liissé aucun pavillon, autantque nous pumes lc rcmnrquer et ií 
nV avnit aucunc embarcation dans icscnvirons du bord du paquebot entrant. 

Etaprésavoir préte scrment de n’avoir dit que la vérité, a signé avec lcs deux 
témoins á ce requis. 

Lecapitaine déposant 

signé: Capt. II. Asmüs TChrer der Willemine. 

Les témmois Le consul de France 

signé: A lc Boureai: signé: Aüzépy 

» Borel L.S. 

Le choncelier S° . 
signé: G. Cassaignard. 


Anncxc n.° S n Ia dépéclic du fcvpicr ISSC 

Cc jour d’liui 9 janvier mil huit cent qnatre vingt six, par devant nous E. 
Auzepy Consul de France en cette résidence a comparu voiontairement et de 
plein gré: 

lc sieur Iíenri Lavigne, citoycn Brésiiien mécanicien, 

lequel ayant eu connaissance dc la réclamation adressée par cette chancelleric 
a Tautorité territoriaie compétente, u l’occasion de l'incident dépiorable survenu 
le 30 Décembre clernier á bord du paquebot « La Fronce » a tenu par amour 
de la vérité et dans le but d eclaircir Fenquéte commencée á apporter son té- 
moignage. 

Le déposont affirme de la fa$on la plus formelie, sur l’honneur et devant 
Dieu, que se trouvant dans la matinée du jour indiqué á FUnháo, sur le quai de la 
fabrique de tabac, appartenant á MM. Meuron & C. i¿ cOté du fort de la Gamboa 
ayant vue sur toute la rade, il a suivi des yeux tous les déíails de Fentrée en rade 
de « La France ». 

II déclare que le bateau-vigie « Traripe » n'avait hissé á son mát aucun 

signal ou pavillon, qu’il n’a pas vu davontage cette méme «Traripe» envoyer 

au devant du vopeur entrant la moindre embarcation avec les couleurs de la 

quorantaine, que si cette deuxiéme formalité avait- été remplie elle n’aurait pu 
e. 7 
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éeTiapper á son attention, cnfin que«la France» avoit dópasse de plusieurs centaínes 
de métres lc poste sanitaire qnand la forteresse «Gamboa» a fait feu pour la 
premiére fois. 

Etoprésnvoir prétéserment den’avoir dit quc la-vérité a signé avec les deux 
témoins á ce requis. 


Les temoins 
signé: Borel. 

» H. ri Luqcik. 
Le Consul 
signé: Auzépy. 

L« S* 


Le déposant 
signé: IIenri Lavigne. 

Le Chancelier $. ¿ 
signé: G. Cassaignard. 


Annexe n.° 3 u la dépéchc du X® février 1SS6 


Cejour d'Tmi 9 jonvier mil huit 'cent quatre vingt six, par devant nous E. 
Auzépy Consul de Franee en cette résiaence a comparu volontairement et de 
plein gré: 

« 

le Sieur Albert Bezancenet, eitoyen Suisse, employé de eommerce lequel oyont 
eu connalssance de la réelamation adressée par cette Chaneeilerle á Fautorité 
territoriale compétente á roecasion de l’incident dépiorablesurvenu le 30 Décembre 
dernier á bord du paquebot « La France » a tenu par amour de la vérité et 
dans le but d’eciairer Fenquéte commencée, á apporter son témoignage. 

Le déposant ofñrme de la fagon la plus formelle sur Phonneur et devant 
Dieu, qu’II se trouvait dans la matinée du jour indiqué, ü Fünháo á la fenétre de son 
habitation faisant partie de la fabrique de- tabacrappartenant á Mrs. Meuron & C. c 
avec vue sur Fentrée du port. 

II déclare que c’est le premier coup tiré par la «Gnmhoa » qui a atteint le 
paquebot, le second projectile étont tombé visiblement sous ses yéux a 20ü. m environ 
de Farriére du paquebot « La France ». 

Et oprés avoír prété serment de navoir dit que la vérité a signé avec les deux 
témoins ácerequis. 


Les témoins 
signé: Borel. 

» Hexri Lüquix. 


Le déposant 
signé: Bezaxcenet. 


Le Consui 
signé: Auzépy. 
Ll S. 


Le Concelier S. ¿ 
G. Cassaignard. 



Anncxc n.° -2 «V In dcpOcHc <lu 12 févrlcr 1880 


Ce jour d'hui 9 janvier mil huit cent quatre vingt six, por devont nous E. 
Auzépy Consul de France en cette résidence a comparu volontairement et de plein 
gré 

Le Sieur Armond Pilicier, citoyen Suisse, cmployé de commerce, 

Lequel ayant eu connaissance de la réclamation adressée par cette chancel- 
lerie a Pautorité territoriale compétente, ú Poccasion de Pincident déplorable sur- 
venu le 30 Décembrc dernier a bord du paquebot «La France », a tenu par 
amour de la vérité et dans le but declairer l’enquéte commencée, a apporter son 
témoignage. 

Le déposant affirme de la fagon la pius formelle sur Phonneur et devant Dieu 
qu’il se trouvait dans la malinée dujour indiqué á PUnhüo ala fenétre de son 
habitation faisant partie de la fabrique de tabac appartenant á MM. Meuron & 
C. e avec vue sur Pcntrée du port. 

IL déclare que c'est le premier coup tiré par la Gramboa qui a atteint le 
paquebot, le jsecond projectile étant tombé visiblement sous ses yeux á deux 
cents métres de Parriére du paquebot«La France». 

Et aprés avoir prété serment de n’avoir dit que la verité a signé avec Ics deux 
témoins á ce requis. 

Les témoins Le déposant 

signé : Borel signé : Ar.\l\ñd Pxlicier 

» Henri Luquin 

Le Consul de France • 
signé: Auzépy 

L S Le Chancellier substituté 

signé : G. Cassaigxard. 


Anacxe n-° $ a la dépecho du 12 fevrier 188G 


Ce jour d’hui Ojanvier ÍSSG par devant nous E. Auzépy, Consul de Franceen 
cette résidence acomparu volontairement et de plein gré le sieur Emile Fiaux, 
citoyen Suisse employé de commerce, lequel ayant eu connaissance de la récla- 
mation adressée par cette chancellerie á l’autorité territoriale compétenie, á Foc- 
cosion de Fincident déploroble survenu le 30 Décembre dernier á bord du paquebot. 



« La Frtmce », a tenu, por omoar de la vúrit’ó ct dons le but d’écloirer l’enquélc 
commcncúe, á opporter son túmoignoge. 

Lc dúposant affirme de la íacon la plus í'ormelie, sur l’honncur ct devant Dieu, 
que se trouvont, dans la motinúe du jour indiquú á l'Unimo sur le quai de la 
i'abriquede taboc, appartenontú MM. Meuron&O, cúlú dufortdc la Gomboa, 
oyont vue sur toulc la radc, il a suivi des yeux tous les dútoils de l’entrée en rade 
de « La France ». 

II dcclare quc le bateau-vigie «Traripe» n’avoit bissé á son mátaucun si- 
gnol ou paviilon ; qu'il n'a pas vu davantage cctte méme « Traripe» envoycr au 
devont du vapeur enírant lo moindre embarealion aveeles couleursdela quaran- 
taine, que sl cette deuxiéme formalilé avait été remplie, elle n’aurait- pu échapper 
á son attention, cnfin que « La France» avait dépassé de plusieurs cenlaines dc 
métres le poste sanitaire quand ia forteresse Ganiboa a fait fcu pour Ia premiére 
fois: & 

Et aprés avoir prété serment de n'avoir dit que la vúrité a signé avec les deux 
lémoins á ee requis. 


Le déposant 
(signé): Emile Fiaux 

Le Consul de France 
signé E. Auzépy 


Les témoins 
sig.: C. Borel 
» Hexp.i Lcquex 
LeChancelier S* 
signé 

G. Cassaicnard. 


Anncxo nt°« O yt la dópvcUc du lí¿ íovrÁor ÍSSO 


Cc jour d'hui huit janvier mil huit cent quatre vingt six. 

Pordevant nous E. Auzépy, Consui-de Francc en cette résidence, a comparu 
voiontairement et de plein gré le sieur Francois Mangé, copitaine du Briek-Goülette 
« Océan», lequel oyont eu connoissance de la réclamatíon adressée par cette chan- 
cellerie á l'autorité térritoriole compétente, á l’occasion de l'incident déploroble 
survcnu le 30 Décembre dernier á bord du paquebot« La Fronco», a tenu par omour 
<ie la vérité et dons le but d'éclairer l’enquéte commencée, á opporter son témoignoge. 

Le déposant offirme de la facon la plus solerancllc, sur l’honneur et devont Dieu, 
que, sc trouvant sur le ponj, deson batcoudans la xnatinúedu jour Indiqué plus haut, 
ilasuividesa lorgnette tous ies détails de lcntrée en rode de «La Franee». II 
déclare que lc bateau-vigie « Traripe » n'avoit hissé u son mat aucun signal ou pa- 



villon ct qu’il n’ovoit pos davontage envoyé ou devont du vopcurenlront d’embor- 
cotion portont dcs coulenrs de la quorontoine ; que si cettc deuxiénic formalUé avoit 
été remplie, il n’auroit pu, lui capitoine, monquer dc roparcevoir immédiotement; 
enfinque « La Fronce» ovoit dépassé de plusieurs centoines dc métres Ie posleso- 
nilaire, quond lo «forteresse Gomboo» o fait feu la premiére fois. 

Et oprés avoir prété serment- de n'ovoir dit que lo vérité, a signé ovcc les deux 
témoins a ce requis. 


Le Capitaine déposant 
signé: Mangé 


Lc Consul 
signé: E. Auzépy 
L. S. 


Les témoins 
signé: Bocreau 
» Borel 

Le Concelicr S é 
signé : G. Cassaigxard 


H. 27 


Xota do Governo lmpcrial á Lega^áo Franceza 


Rio dc Janeiro. Ministerio dos Xegocios Estrangciros, :íJ dc marco di* 1SS6 


0 Sür. Conde de Vicl-Costel, Encarregado de Xegocios da Republica Froncezo, 
sobc porque oinda nüo respondi á nota qr.e mefezahonra dcdirigiro 12domez 
proximo passado, reclamando contra o procedimcnto dos commandantes da canho- 
ncira « Traripe», encarregada na Bahia do servico sanitario do porto, e do forte da 
Gamboa rolativamente ao paquele «La France». 0 Sür. Conde ntio ignora quc me foi 
necessario csperar que sc concluisscm o mc fossem communicados o -inquerito 
policial e os processos dos consellios de investigacüo ordenados pelo Presiclcnte da 
Provinda para se conhcccr a quem cabia a responsabilidade da morte clc um pas- 
sagciro produsida pelo fogo do forte. 

Examinei cuidadosa e imparcialmente as circumstancios de tüo penoso suc- 
cessocas allcgaQOcs dc ambos as partcs; eogora confirmo com o necesscrio des- 



envolvimento o juizo quc fiz e que em confercncia foi communieado oo Síir. Encarre- 
gado de Negocios. 

Anlcs dc entrar na opreciaqüo dos foctos scja-me permittido considcrar duas 
questOes previas e esscnciaes, a do direito e o da necessidadc do rccurso extrcmo 
dos tiros de balo. 

0 Govcrno Imperial tem incontcstavclmontc o direito de dctcrminar o quc julga 
necessario para impcdir quc as molcstias epidemicas, quc reináocm portos estran- 
geiros, sejüo inlroduzidos no paiz por navios dc qualquer nacionolidadc proceden- 
tes desscs portos ; mas os rcgulamentos sonitarios scriüo incfficazes, si nüo fosscm 
prompta e cscrupulosamcntC obedccidos por aquclles navios. A obediencia é facil, 
porque, quanto á Bahio, voi primciro um csealer com bondeira amarella aoencontro 
do navio, e, si este nüo pára, düo-se-lhe tiros de polvora secca. Si pois estos inti- 
magóes nüo süo attendidos, apezar dc sercm feiíos em virtudeda soberania nacional, 
póde a outoridade competente passar da advertencia ao meio coercitivo, unicoque 
lhe resta. 

0 direito de fazer fogo de bala nüo é contestado pelo Sñr. Conde dc Viel-Castel, 
e o Consul Franeez Implicitomente o reeonheceu nestes írcehos do officio que dirigiu 
cm 30 de dezembro ao Presidente da Provincia : 

« Au cas oü celte injonetion (intimaQuo feita pelo escalcr) n'aurait pas été obéie, 
<c et seulementen ee eos, les coups de canon á blcmc seraient venus appuyer légiti- 
« mément, comme supréme menacc, cequi n’aurait plus été dés lors qu’unelenta- 
« tive de rebellion. » 

E adiante: 

« Quant á ce qui est du ehef de la forteresse de terre, je n'ai pas ;á apprécier sa 
« conduite, la cause qui Ta déterminée se trouvant en dehors de cet agent. » 

Está claro que os tiros de bala nuo süo dados como puniQáo, porque seria 
absurdo punir a componhia e qualquer membro da tripolnguo ou passagciro por 
faltas alheias. 0 que se temem vista é conseguir a obediencia dos commandantes 
pelo receio de uma desgraQa e da correspondente responsabilidade. 

Anecessidade daquelle recurso extremo é tuo evidente como o dlreito de 
cmprcgal-o. Si umnavio, desobedecendo és IntímocOes e forQondo a sua marcha, 
consegue entrar no oneoradouro dos que nüo estuo sujeitos á quarentena, fíca 
desde logo em contacto com os que alxi se aehüo e com a populaQüo, e, si tem 
molestia epidenilco a bordo, póde transmittil-a sem que haja meio de impedir 
tüo grande desgraqa. Paraevitar que isto oconteQa é pois necessario intimidar 
o commandonto por meio de tiros de baia. A multa ou a prizüo, sio regulamento 
as estabelecesse, seriao actos posteriores de nenhum proveíto immediato para a 
saude publica. 



0 commandantc do poqucte « LaFronce» nllega cm suo justiñcoQSo: 

1° — que o canhoneira «Traripe» náo tinha igado a bondeirn nocional, nem a da 
qnarentcna ; 

2° — que n5o mandou oo seu cncontro emborcogao algumo com a bandeira de 
quarentena ; 

3° — que os tiros por elladados parecerao-lhe de exercicio, porque vio no largo 
uma emharco$üo com uma especie de signal á moneira de alvo; 

A° — que o seu navio chegava de p jrtos do sul onde n3o havia cholera- 
morfcus. 

E’ exacto que a cnnhoneiro nüo tinha os tíuos bondeiros; maso official de quarto 
dizem sua defeza que a nacional nüoestova igada porqueo commandante da corveta 
«Trojano » ainda o nüo tinha ordenodo; e que a outra só figura no escaler mandado 
ao encontro do novio que entra e nos navios que estüo de quarentena. Com efl'eito, 
segundo a regra estabelecida na Marinhá Brasileira a bandeira nacionol só é arvo- 
rado ús oito horas da manhü, e o vapor entrou dos cineo paraas seis. Ainda porém 
admitlindo que no acto dc fazer o advertencia por meio de tiros de polvora secca, 
devia a canhoneira ter as duas bondeiros, a folta destas de nenhuni modo justifica 
o procedimento do commandante Francez. 

A flamula, que é o dislinctivo do navio de guerra, nunca se arrea, e a « Traripe»,- 
que a tinho, mostrava por meio defla a sua qualidade officiol. A canboneira estava 
fundeada á entrada da Bohia desde o mez de junho, e ninguem ignorova que e3la ali 
fazia o servigo sanitario db porto. Estas circumstancias nüo podiam deixar duvida 
sobre o significagüo dos dois tiros; e ero mais natural dar-lhes a verdadeira do que 
imoginarum exerciciode fogo que se nüopodia fazer nas condigüesdo momento. 

Dos inqueritos a que se procedeu mcdianic juramento resulta, ao conlrario do 

que pretende o commsndantc do paquetc, que da canhoneira largou ao seu encontro 

um escalcr com bandcira amarella: e a veracidade dos dcpoimentos Brasileiros 

é cotfirmada por duas circumstancias importantcs rcveladas pelos dcpoimentos 

dos proprios Francczcs. Aqucllc commandonte viu ao largo uma embarcogüo que 

supportava um alvo, e declara quc, quando parou cm conscqucncia dos tiros de 

bala, approximava-se-lhe uma pequena embarcagüo com bandcira amarclia, cujo 

patrüo lhe fallou. Essa pequena cmbarcacüo era cvidentemeQte o cscaler expedido 

« 

da canhoneira, como depoz o official de quarto, c quc o Commandantc Francez 
’ havia tomado por alvo destinado ao pretendido cxercicio: a marcha rápida do vopor 
impedira quc ella chegasse antes, o quo nüo é dc admirar á vista da circumstancia 
de ser tripolada apenas por tres homens. 

0 Sñr. Conde de Viel-Castel diz que, ao parar o vopor, partia da canlioneira 
uma cmbarcogüo em direcgüo a elle. Istofazcrer que ella fora expedida nüo só 



depoisdos tíros da mcsma canhoneira, mas aindadepoisdosque forüodados pelo 
fcrte; mas esta assereuo, boseada sem duvida em Informa’eSo prcstada pelo 
Conimundante do paquete posteriormente ao scu depoimento no inquerito polieiai, 
nuo combina com este depoimenlo c perdc todo o valor quando se considera o 
distancia em quc a caniioncira sc achava. 

Em confirma^üo das deciarocues do Commandante do paquetc juntou o Snr, Conde 
ú stm notaos dcpoimcntos de seis teslcmunhas estronbas a esse navio. Dessas testemu- 
nhas súmentequatro depuzeruo sobre o focto dc Ler sldo, ou nüo, cxpedida da canho- 
neira uma emborcaeuo com o signai da quarentcno, o o fizcrüo nos scguintcs termos: 

Capitüo da goicta «Wiihclmina»: «II n'y avait aucuni‘ cmbarcation dans les 
« environs du bord du paqtiebot entrant. » 

Hcnrique Lavignc : « quli n*a pas vii davantage ccttc rnéme « Traripe » envoycr 
« au dcvant du vopcur entrant ia -moLndrc embarcation avcc lcs coulcurs dc la 
« quaranlainc, qui sl celte deuxiéme formolUé avait été remplic, elle n’aurait nu 
« éehapper ú son aitention. » 

Emilo Fiaux: « qu'il n*a pas vu davantage cette menie « Trnripe » envoyer au 
« devant da vapeur eatrant la moindre embarcation avec ies coulcurs de la qua- 
« rantaine, quo si cetfe dcuxiéme formallté avait été remplie, elle n'aurait pu 
cc échapper a son attcniion. » 

Capitüo do brigue « Océan »: « qu il n’avait pos davantage envoyé au dcvant du 
« vopeur entrant d’embarcation portant des couleurs de la quarantainc’: que si cctte 
« deuxiéme formalité avait été remplie, il n'aurait pu, Hii capitoíne, manquer de 
« Fapercevoir. 5 ) 

Transcrevo tcxtualmente estes depoimentos para mosirar quc nada provüo, 
apezar de serem a$ respectivas testemunhas estranhas ao paqaetc e poderem por 
isso mcrecer erédito de imparcioes. 

Com eíTeifo, uma diz que nuo vlu embarcaqüo alguma nas visinhangas do 
vopor « La France», eduas declarüo que nüo virüo a conhonelra destacar alguma. 
Küo virüo, mas isto nüo siguifica que 0 Commandante dcssr noviode guerra tivesse 


deixado de curaprir 0 seti dcver. 

Apenas uma afifirma que a «Traripe» nüo expediu embarcaeüo,e astresultimas, 

pora mostrar a sua segaranqa, accrescenlüo que, si oquella fonnalidade tivessc 

** 

sido prcenchidn, nüo terin escapado á sua attencao- Pois cscapou, e no caso do 
copitüo uo « Océnn» apczar d;: estor elie armado de oculo, como consta do seu 
depoímento. 

0 escaler quc se approximou do p-.iquete quando elle parou tinha partido da 
canhoacira com bandeira de quarentena, como já observei e resulta do depoimento 
do commandante Francez no inquerito policiol. 



____ 


NCío sci como pode aquelle Si*. imaginarque os dois tiros dados pela « Traripe » 
eruo de exercicio, tomando por alvo um escaler (cmbarcalion) que estava em 
movimenlo eera portanto tripolado. Verdade é que o Sr. Encarregado de Negocios, 
sem duvida seguindo iní'ormactio do mesmo Commandonte posterior ao seu 
depoimento.no inquerito policial, nuo dcsignou como alvo uma embcn'cciQao e sim 
unc sorée de chalcind sannontá d'un potcau central. Mas esta modificocüo, que 
alids nüooproveita ao interessado, nüo é aceitavel por lhe faltar a circumstancia do 
signal, quc elle tomou por alvo, signal que nüo era maisdo que a bandeira de 
quarentena levada pelo escalcr. J'ai entendu, le-sc no depoimente, un coup 
dc canon quc je rCai pu intcrprétcr arjant cu aussi au largc une ernbarcation avec 
une cspccc de signai comme une cible . 

Digo quea modificaQüonüo aproveita, porque em nenlmm caso era crivel que a 
«Traripe», que, como todos sabiüo, estava incumbida do servico sanitario do porto 
e podia íer necessidade de fazer advertencia por meio de tiros de polvora secca, se 
occupasse em fazer exercicio ao alvo; e, o que mais é, para o lado por onde 
entrava ao mesmo tempo o vapor sujeito á sua intimagüo. E o commandanle 
Francez sem demora o reconheceu, porque o Consul, que de certo se guiou por 
informacüo delle recebida, no officio dirigico oo Presidente poucas horas depois do 
successo estranhou severamente que a canhoneira houvesse dado tiros de polvora 
secco, os quaes forüo assim transformados para a accusccüo quando para a defesa 
erüo considerados de outro modo. A verdade é que o fogo do forte e a immediata 
chcgada do escaler da quarenlcna, demorado pela marcha forcada do vapor, 
deixúrüo patente que as autoridades brasileiras tinhüo procedlao em regra, e que o 
commanaante Francez, que conhecia a pratica do porto, nüo podia mais negar a 
significacüo do acto da canhoneira. 

A circumstancia de chegar o navio do sul nüo é argumento contra o procedi- 
mento da « Traripe», porque, como bem diz o seu commandante, ella nüo dú certeza 
da procedencia, principalmente na epocha do successo ém que ha fortes correntes 
para o sul. 

Em conclusüo sou obrigado a observar que a desgraca que aconteceu é o 
resultado da systemalica desobediencia dos commandantes de paquetes estran- 
geiros. Pouco antes do presente caso, no mesmo porto da Bahia entrárüo dois 
vapores Inglezes para o ancoradouro apezar de todas as intimagOes. 

0 Sñr. Conde de Viel-Castel termina a sua noto chomondo a minha attenQüo 
para os inconvenientes do tiro de bala, e lembra em substituiQüo o meio de xnultas 
maisou menos onerosas. 

Eu muito estimaria poder annuir ü completa alteracüo do systema actual; mas 

nüo vejo por ora como possa elle ser utilmente substituido. As multas, além 
e. S 



de Mo evitarem as discussues e recloma^ues promovidas pelos proprios delin- 
quentes, n3o impediriuo a communicaouo de molestias epidcmicas por serem 
necessariamenle applicadas depois de consummada a víoIqquo dos regulamentos 
sanitarios. Estou todavio inclinado a entender-me com o Ministerio competcnle 
para uma modificaQuo quanto ao cmprcgo dc Jor$a, menos nos casos de epidernio. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de Ncgocios as 
seguran^as da minha distincta consideraguo. 

Ao Sñr. Conde Raphael de Viel-Castel &. v <c. 


Babao de Cotegipe. 



ITALIA 




Nota da Leganüo Italiana ao Governo Lnperial 


TRADUCCA.0 


Petropolis, 14 de fevereiro de 1886 


Senhor Ministro, —0 tiro de canhüo daao recentemente no porto da Bahiacontra 
o paquete Francez «France » por nüo ter respondido aos signaes que lhe haviüo 
sido feitos, e a morte do passageiro Italiano, que foi a sua fatal consequencia, pro- 
duzirüo' em toda a parte, como V. E. bem sabe, mui penosa impressüo. 

0 deploravel acontecimento assumiu especial gravidade pela circumstancia de 
se nüo tratar de facto isolado, independenle de qualquer ingerencia govemativa, 
mas sem dúvida da execuQüo de medida emanada do Governo Brasileiro indistin** 
ctamente contra todos os navios que chegüo aos portos do Brasil e que nüo 
respondem logo aos signaes. Era de prever que, mantendo-se em vigor taes medidas. 
se reproduzissem lactos analogos ao que é materia desta nota, como já algumas 
vczes se derüo, embora tivessem conseauencias muito menos graves. 

/ JL L* 



NSo ¿ portanto dc oclmirar quc a opiniao publica sc tenha geralmcntc preoccupado 
como incidentc do «France» e que por toda a partc sc tenlia manifestado a 
esperanca dc que o Governo Imperial rcnuncicdcfmitivamenle a cxccuquo de mcdidos 
que, além de porem em risco a vida de innocentcs, só podem scrvir para 
desacreditarno exterioras boas tradicOcs dc hospilalidade quc csle paiz temmant-ido 
até oo presenie. 

Valcndo-me da qualidade de represcntantc do paiz a quc pertcncia o follccido 
Lugano Luigi, vcnlio em nome do mcu Govcrno, tornor-me interprele daqucllcs 
sentimentos, monifestondo o V. E. quonto seria para descjor que o Governo 
Brasilciro providenciosse cfficozmcnte pora que scja renunciado o systema dc dar 
tiros de canhuo com bolas conlra os emborcacues que nGo rcsponderem aos signacs 
que lhes scjuo fcitos ú entroda dos portos do Impcrio. Núo duvido que Vossa 
Excellencia, animodo, como c, dos mais nobres sentimentos de equidadc c justica, 
reconheea a opportunidade de semelhonte providencia, e tome as disposicOes 
necessarias para a sua prompla effectividade. 

Accite, Sr. Ministro, os seguranqas da minlia alta consideracúo. 

A Sua Excellencia o Sr. Barao de Cotegipc, Prcsidente do Consellio de Ministros, 
Ministro dos Negocios Estrongciros, Curte. 

0 Regio Encarregado dc Negocios 
G. Melegari. 


N. 29 


Xota da Lcgagcio Italiana ao Gocerno Impcrial 

(TRADUCQAO) 

Pctropolis, 4 dc abril dc 1SS6 

Senhor Ministro.—No dia 30 dc dczembro donnno passodo ovapor «France», 
pcrtcnccnlc ú Companhia do$ Transportcs Mariíimos dc Marselha, foi attingido, 
na entrada do porto da Bahia, por um tiro de peco com bala que matou um passa- 
geiro de nacionalidade italiona, um certo Luiz Lugano. 



01 


» 


0 Renl Ministro dos N'egocios Estríingciros, ao qual me aprcssci a communia\r 
o tristissimo caso, cncarregou-mc immcdiatamentc dc pedir oo Governo Brasileiro 
— logo quecstivessc terminodo o inquerito ordcnado a csse rcspeito—que fosse 
concedida aos lierdelros da victima daquellu catastrophe qualquer compensacüo 
pecuniaria. 

Sobendo ogora por informagucs indircctas que o Relatorio da . Commissüo 
cncarregada do supradito inquerito se acha actuolmentc nas müos de V, Ex., já 
nüo vcjo razüopora odior por mais tcmpo a execucüó das instruccoes recebidos c 
tenlio pois a honm dc formular com esta nota ao Governo Imperial um pedido 
de indemnisacüo em favor da lamilia de Luiz Lugano. 

Küo tendo oinda tido occasiüo de conliecer o resultado do inquerito de que se 
trata, enüo sabendopor consequencia „si as suas conciusucs süo ounüo favoravels 
ao procedimcnlo dasautoridadesBrasileirasnaqueUa desogradavcl occurrcncia, julgo 
conveniente abster-me de quaesquer consideracues sobre os aeonteeimentos que 
derüo logar ú presente solicita$üo; e limito-me a expressar a confianca de quc o 
Governo Imperial, tendo sempre em attencüo o facto de haver sido Lugano ferido 
por uma bala brasileira, proceda, ainda nesta circumstancia, com toda a lorgueza 
de vistas e imparcialidode desejaveis, e tomeem bencvola consldera?üo este nosso 
pedido. Semelhante aclo nüo deixaria, estou certo, de produzir a melhor impressüo 
na Italia e de consolidar muito mais as boas rclacGes felizmente existentes entrc 


os dois paizes. 

Caso a resposla que V. Ex. tiver de dor-mc sobre o assumptosejaconíorme 
oos nossos desejos, a fíxagüo da quantia quc deve ser concedida a titulo de inde- 
mnisaQüo poderá formar objecto de ulterior accordo. 

Folgo entretanto de renovar-lhe, Senhor Ministro, os protestos dc minha alta 
consideracüo. 

A’ S. Ex. o Sr. Barüo de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros & 
Córte. ^ 


0 Reol Encarregado de Negocios 


G. Melegari. 



Xota do Gocerno Imperial d leguQüo Italiana 


Rio dc Janeiro, Minlsterio dos Xegocios Estrangeiros G de-Abril de 1SS6 


Recebi em devido tempo a nolo, que o Sür. G. Melegari, Encorregado de 
Negocios de Italia, serviu-se dirigir-mc em 14 de fevereiro, manifestando, de 
ordem do seu Governo e a proposito do incidente do vapor «La France» 
na Babia, a esperanqa de que o Governo Imperial providenciará efficazmente 
para que se renuncie o systema de se fazer fogo de bala contra os navios 
que nüo obedecem de subito aos signaes que lhes süo feitos á sua cntrada 
nos portos do Brazil. 

Eui obrigado a demorar csta resposta, porque • ella dependia da que eu 
tinha de dar d Legaqüo Franceza sobre o mencionado incidente, e que só lia 
poucos dias Uie dirigi por estar á espera do resultado dos inqueritos orde- 
nados. 

Os tiros de bala nüo süo dados arbitrariamente pelos commandanles das 
fortalezas, inas em virtude dc instrucsües que elles devem cumprir; e essas 
instrucíoes teem a sua origem na necessidade de impedir a iatroducQüo de 
moleslias epidemicas no paiz e na systematica dcsobediencia dos commandantes 
dos paquctes estrangeiros. 

0 regimen eslabelecido é mui simples e nüo estú sujeito a equivocos. Na 
Bahia, por exemplo, onde occorreu o incidenle a que o Sfir. Encorregado de 
Negocios allude, está sempre ú cntrado do porto uma canhoneira especiaimenío 
incumbido do servico sonitorio. 0 seu commondonte monda oo encoulro de 
cada navio qnc chego, um escaler com a bandeira da quarentena. Si o navio 
se nüo detem, como deve, adverle-o da sua falta por meio de tiros de polvora 
seccu. Si esta advcrtencia nüo é oltendido, e só entüo, o forto da Gomboo a 
apoia por meio dc tiros de baia. Estes nüo süo dados si o navio, como consla 
ao Sñr. Melegori, nüo púra de subito. 0 signal do escaler e os odvertencios 
da canhoneira e do forte süo espocados dc sorte que removem a possibilidade 
de ignorancia ou equivoco, princtpalmcntc da parte dos conimondantes de vapores 
que frequentam com reguloridodc os portos do Impcrio. 



Acredito que o üesgrogodo incidente da Bahia tenha causado penoso 
impressúo na -E'jropa, Aqui torabem a causou, porque ninguem deixa de 
lamentar a mortc de um passogeiro innocente. Mos si essa impressúo se 
refere ao systema, pe?o permissüo pora observor que só se attendeu a um 
lado da questáo, sem se levar em conta o dever que tem o Governo 
Imperiol de proteger as vidas de milhores de indivíduos, e a desobediencia do 
commandante do vapor «La France*, causa nnica da desgroga que occorreu. 

Eu muito estimaria poder- annuir á complela substituigúo do svstema 
actual: mos nSo vejo por ora 'eomo isto se posso fazer utilmente. As multas, 
além de n3o evitarem os discussües e reclama$5es promovidos pelos proprios 
delinquentes, núo impediriom a communica$üo de molestias epidemicas por 
• serem necessariamente applicados depois de consummada a violagüo dos regu- 
Jamentos sanitorios. Estou todevia inclinado a entender-me com o Ministerio 
competente para uma modifica$üo quanto ao cmprego de forga, menos nos 
casos de epidemia.- 

4 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sür. Eacorregado 
de Negocios as segurangas da minha distincta consideraQüo. 

Ao Sr. G. Melegari. 



Baráo de Cotegipe. 





/ 
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Nota do Governo Jmperial ú Lcgagao Jtáliana 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 7 de abril de 1SS6 


Com esta nota receberá o Siir. G. Melcgari, Encarregado de Negocios de Italia, 
outra datada de hontem pela qnal respondo á sua de 14 de fevereiro, e ahi verá 
que o Governo Imperial considera o commandante do paquete «LaFrance» como 
causa unica da desgra^ada morte do subdito Italiano LuigiLugano. Essejuizo, 
fundado até certo ponto em factos quc o mesmo Govemo póde apreciar por si. 



tambem assenta no resultado dos conselhos de investlgo^üo a que se proeedeu 
no Baliia e que absolveram os commandantcs da eanhoneira c<Traripe» edofortc 
da Gambua de toda e qnalquer eulpa. Si pois o Governo Imperial, querespondeu 
ú Legaoao Franceza nessc scntido, concordasse em conceder indenmisaQao ú 
familia de Lugano, seria contradictorio e assumiria responsabiiidade olheia. 
A cireunistoneia, que o Snr. Encnrrcgado ae ISegocios menciona, de ler sido o seu 
eompatriotn niorto por unio bala broziiciro, nño allera a questuo, porque subsiste 
sempre a vcrdadeira causa, quc foi a desobediencia do commondante do vapor. 
Com effeito, si elle, comoerade seudevcr, tivesse parodo quando viu o escaler da 
quarentena, e depois quando a canlioneira o advertiu da sua falta por meio de dois 
tiros de polvora secco, náo faria o forte fogo de bala e nño teria acontecido a 
desgraca que todos lamentam. 

0 Governo Italiano, justo como é, ndo pódc deixor de reconhecer, ú vista 
destas consideracOes, que nüo incumbe ao do Brazil concedera indemniSDQao de 
quesetrata. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sür. Encarregado 
dc Xegocios as segurancas da minha distincta consideracño. 

Ao Sñr. G. MelegarL 


B.VRÁO DE COTEGIPE. 



REPUBLICA DO PERU 





Xoía do (Jorerno Pcruano ao Gúvevno Impetlal 


Lima, Abril 24 clo 18S5 


Sefior Ministro:— Ei Tratado de Comercio y Xavegocion celebrado el 23 de 
Octubre de 1S51 ? myns ratidcaciones fueron conjeadas en 18 ae Octubre de 1S52, 
ha tenido con exeso ia duraeion que se ie fijó y se halla por eonsiguiente expedito ei 
derecho de mi Gobierno para declarar,como en efecto declara, que las estipulaciones 
del referido Tratado cessarán de ser obligatorios para ombas naciones al cumplirse 
un üno contado desde el presente dio. . 

Penetrado, como debe hallarse V. E., de los sentimientos de perfecta amistad 
que iigon al Perú v al Jmperio dei Brosil, no dudarú de que esta declaracion es 
motivada por haber cambiado radicalmente la situacion de esta República, vsolo 
tiene por objeto dejar en libertad á nuestros respectivos Gobiernos para arreglar sus 
relaciones comerciales bajo las bases que mejor concilien sus actuales intereses. 

Me complazco en reiterar ú V. E., con este motivo las seguridades de mi mas 
distinguida consideracion. 

Exmo. Sr. Ministro de Relaciones Exteriores de S. M. el Emperador del 
Brasil. 


Baltasar Garcia Urrutia. 


e. 
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Xota do Gocerno Imperial ao Goccrno Pemano 

4 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 7 clc jalho de 1S85 

Senhor Ministro:—V. E. declorou-me pela sua nota de24 de abril ultimo em 
nome do Governo Peruono que, tendo o tratado de commercio e navegacüio de 23 
de oitubro de 1S51 estado em vlgor muito mais tempo do que o marcado para a sua 
duraeuo, liuo de as respectivas estipulaQOes cessarno fim de um anno contado da 
data da mesma nota. 

V. E. dá como razuo desta denuncia a convcniencia dc ficarem os Govcmos 
do Brasil e do Perú livres para regulor as suas reiaQues commerciaes sobre bases 
que melhor conciiiem os interesses actuaes. 

Os dois primeiros artigos do tratado e os quatro separados, que forúo 
ccnclaidos na mesma data, eruo os que se referiao ao commercio, directamentc 
ou por meio da navegacáo fluvial; mas esses cessarúo ha muito tempo cm virtude 
do art. 1S da convencSo fluvial de 22 de oitubro dc 1858. Si pois fosse necessario 
ou conveniente regular convencionalmente as relacues commerciaes, isto se poderia 
fazer sem que cessasse a parte do tratado de 1851 que estó em vigor. Todavia, o 
Governo Imperial náo hesita em conformar-se, na extensáo admisslvel, com a 
denuncia resolvida por parte do Perú. 

0 tratado marcou o prazo de seis annos para a duragáo obrigatoria dos artigos 1°, 
2°, 3°, 4° e 5°, e nada dice a respcito do 6° e do 7°. A duraQño desíes ú portanto 
indefinida. Apezar disso póde o 6° fícar comprehendido nadenuncia: mas o 7°, 
que dctermina a direcQáo da fronteira commum, está necessariamente exciuido 
pela natureza da sua materia. 0 Governo Imperial persuade-se de que o do Perú 
tambem o exclue, embora náo fízesse a resalva indispensavel: espera porém que 
se servirá declaral-o. Em todo caso elle o considera subsistente e o mantem como 
compromísso reclproco, perpetuo e immutavel. 

Tenho a honra de offerecer a V. E. as segurangos da minha mais alta 
consideraQáo. 

A Sua Excelleneia o Sr. Ministro das Relacues Exteriores da Republica do 
Perú. 


VlSCONDE DE PaRAXAGUÁ. 



Xoía cío Govcruo Peruano ao Governo Imperial 


Ministerio de Reiaciones Exteriores. Limo, Setiembre 25 de 1885 


Sefior Minlstro: — Ile tenido ei honor delrecibir la estimable comunicacion 
de V. E. fecha 7 de Julio iiltimo, relativa al desaliucio del tratado de comercio 
v navegacíon23 de octubre de 1851, quenotifiqaéá V. E. en nota de 2í de Abril 
próximo pasado. 

En eontestaeion camplemc deciraV. E. que, comolo exprcsé á eseMinisterio 
en mi citado oficio, el propósito de mi Gobierno al desahuciar el referido pacto no 
es alterar en lo más nainimo las relaciones de sincera amistad que ligan al Perú 
con el Imperio del Brasil, ni, mucho menos, innovar ó modificar nada de lo 
estipulado con respecto á loslimites de los dosEstados; sino, únicamente, dejar 
expedita la accion dc ámbos Gobiernos para proceder en su oporfcunidad á la 
celebracion de un nuevo tratodo, que armonice, conforme á la situacion actual de 
uno v otro oais, sus altos intereses comerciales. 

Reitero á V. E., con este motivo, las seguridades de mi más alfca consideracion. 

Exmo. Sr. Ministro de Negocios Estrangeros de S. M. el Emperador del Brasil. 


Baltasar Garcia Urrutia, 




PELA QUAL 0 BRASIL E OUTROS ESTADOS SE CONSTITUEffl Elül UNIÁO PARA A 

PROTECQAO DOS CABOS SUBJHARIMOS 


B. 35 


DEcmsTo n. 0-í;>L de 


Dli JCLHO DE 1SS5 


PromultjcL a Concenr.üo } assignada ani Pariz a J4 de Margo de 1884, pelcc qual o 
Brusil c outros Ksiados se constitueni eni Uniao para a proéecguo dos cabos 
sitbmarinos . 


Tendo-se conclLiido e ossignado em Poriz aos quolorze dias do mez de Marco 
do anno proximo passado uma convcncáo pela qual, para a protecQáo dos cabos 
submarinos, se constituem em Uniao o Brasil e os seguintes Eslados — Allemanha, 
Republica Argentina, Austria-Hungria, Belgico, Republica de Costn Rica, Dinamarca, 
Republica Dominicana, I-Iespanlia, Estados-Unidos da America, Estados-Unidos 
de Colombia, Republica Franoeza, Gran-Bretanha, Republica de Guatemalo, Grecia, 
Italia, Turquia, Paizes Baixos, Persia, Portugai, Romania, Russia, Republica do 
Salvador, Servia,SueciaeXoruegac Republica Oriental do Uruguav — ; e tendo-se 
depositado no Ministerio dos Segocios Estrangeiros de Franca no dia iG de Abril 
ultimo as respectivas ratifícacOes: Hei por bem que a mesma convencño e o ar- 
tigo addicionai a elía annexo sejam obscrvados e cumpridos táo inteiramente como 
nelles se conlóm. 



0 Visconde de Paranajjuá, do Meu Consellio e do de Estado, Senador do Im-' 
perío e Ministro e Secrctario de Estado dos Eegocios Eslrangeiros, assim o tenha 
entendido e faga executar com os despachos necessarios. Palpcio do Rio de Ja- 
neiro aos 4 dias do mez de Julho dc 1S35,64° da Independencia e do Imperio. 


\ 

Com a rubrioa de Sua Magestade o Imperador. 

VlSCONDE DE PARANAGUÁ. 


Z\’ós Dom Pedro II, por Graga de Deus e Unanime Acclamagao dos Povos Impe- 
rador Constitucionai e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber a todos os 
queapresente Carta de Approvagüo, Confirma$üo e Ratiñcacüo virem, que entre o 
Brasil e vorios outros Estados se assignou em Pariz aos quatorze dias domez de 
Marco do correntc anno uma convencüo para a proteccSo das communicagOes 
telegraphicas submarinas, do teor seguinte: 

Sa Mojesté I’Empereur du Brésil, Sa Majestéi l’Empereur d'Allemagne, Roi 
de Prusse, Son Excellence le Président de la Confédération Argentine, Sa Majesté 
FEmpereur d’Autriche, Roi de Boliéme, etc., P.oi Apostolique de I-Iongrie, Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges, Son Excellence le Président de la République de Costa 
Rico, Sa Mojesté le Roi de Danemork, Son Excellence !e Président de la Répu- 
blique Dominicaine, Sa Mojesté ie Roi d’Espagne, Son Excellence le Président 

des Etats-ünis d’Amérique , Son Excellence le Président- des Etats-ünis 

• 

de Coiombie, Son Excellence le Président- de ia République Froncaise, Sa 
Mojesté lu Reine du Royaume TJni de la Grande Bretogne et d’Irlande, Impe- 
ratricc des Indes, Son Excellence le Président de la République de Guatemala, 
Sa Majesté le Roi des Héllénes, Sa Majesté ie Roi d’italie, Sa Majesté I’Empereur 
des Ottomans, Sa Mojesté ie Roi des Pays-Bas, Graud-Duc de Luxembourg, Sa 
Majesté le Schah de Perse, Sa Mojesté le Roi de Portugal et. des Algarves, Sa 
Mojesté le Roi de Roumanie, Sa Majesté l’Empereur de Toutes les Russies, Son 
Exeellence le Président de lu République de Salvador, Sa Majesté le Roi de Serbie, 
Sa Majesté le Roi de Suédc et Norvége et Son Excelience le Présideat de la Ré- 
publiqae Orientale de l’üruguay, désirant assurer le mointien des communications 
lélégraphiques, qui ont lieu au moyen' des cábles sons-marins, ont résolu de con- 
clureune convention á cet cffetet ont nomrné pourleurs Piénipolealiaires, savoir: 

Sa Majeslé I’Empereur du Brésil, M. de Araujo Baron d'Itojubá, Chargé'd’Af- 
faires du Brésil á Paris, etc., etc., etc.; 



— ÍO - 


Sa Mojesté 1’ Empercur d’Allemogne, Roi dc Prusse, Son Altesse lc Princc 
Chlodwig-Charlcs Victor deHohenlohc Schillingsfurst, Prince de Rolibor etCorvev, 
Grand Chamhellan .de la Couronne tíe Baviére, Son Ambassadeur Exlraordinairc 
el Plénipotentioirc prés le Gouvernement dc la République Francaisc, etc., 


etc., etc.; 

Son Exccllence le Président de la Contédérotion Argentine, M. Balcarce, 
Envoyé Extraordinaire ct Ministre Plénipotcntiaire de la Confédératioii á Paris, 


ctc., etc., ctc.; 

Sa Majesté l’Empereur d'Aulriche, Jtoi dc Boliéme, etc., líoi Aposloliquc dc 
llongrie, S. Ex. M. lc Cointe Ladislas Hoyos, Conseiller Intime Actuel, Son 
Ambassadeur Extraordinoire et Plénipotcntiaire prcs le Gouvcrnement de la Ré- 
publique Fran$aise, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le -Roi des Belges, M. le Baron Beyens, Son Envoyé Extraordi- 
naire et Ministre Plénipotentiaire á Paris, etc., etc., etc., etM. Léopold Orban, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire, Directeur Général de la 
Politique au Département- des Affaires Etrangcres de Belgique, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Président de la République de Costa-Rica, M. Léon 
Somzée, Sécretaire de la Légation de Costa-Rica á Paris, etc., etc., etc.: 

Sa Majesté le Roi de Danemark, M. le Comte de Moltke-Hvitfeidt, Son 
Envoyé Extraordinaire ct Ministre Plénipotentiaire á Paris, etc., etc., etc.: 

Son Excellence le Président de la République Dominicaine, M. le Baron dc 
Almeda, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de la République 
Dominicaine á Poris, elc., eíc., etc.; 

Sa Majesté le Roi d'Espagne, S. Ex. M. Manuel Silvela de la Vielleuse, 
Sénateur inamovible, membre de FAcadémie Espagnole, Son Ambassadeur Extra- 
ordinaire et Plénipotentiaire prés le Gouvernement de la République Francaise, 
ctc., etc., etc.; 


Son Exccllence le Président des Etats-Unis d’Amérique, M. L. P. Morton, 
Envové Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire des Etats-Unis d’Amérique 
á Paris, etc., etc., etc.; et M. Vignaud, Secrétaire dc la Légatioa des Etots- 
Unis d’Amérique á Paris, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Président des Etats-Unis dc Colombie, M. le Docteur 


José G. Triana, Consul Général des Etats-Unis de Colombie á Paris, elc., etc.,-etc.: 

Son Excellence le Président de la Rópublique Frangaise, M. Julcs Ferry, 
Député, Président du Conseil, Ministre des Affaires Etrangéres, etc., eíc., etc.: 
ct M. Adolphe Cochery, Député, Ministredes Postes etdes Télégraphes, ctc., etc., etc.: 

Sa Majestc la Reine du Royaume Uni de la Grande-Bretagnc et d’Irlande, 
Impératrice dcs Indcs, Son Excellencc lc trcs honorable Richard Bickerton 



Perncll, Vicomte Lyons, Pair du Royaume-Uni de 1q Grande-Bretogne ct d’Ir- 
londe, Membre du Conseil Privé de Sa Majesté Britannique, Son Ambassadeur 
Extraordinairc et Plénipotentiairc pres Lc Gouvernement de la République Fran- 
caise, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Président de la Republique de Guatemala, M. Crisanto 
Medina, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de la République dc 
Guatemala a Paris, etc., etc., ctc. ; 


Sa Majesté lc Roi dcs Hálienc?, M. ie Princc Maurocordato, Son Envoyé 
Extraordinaire ct Ministre PlénipotenLiaire á Paris, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi d’Itolie, Son Excellence M. Ic Général Comte Menabrea, 
Marquis de Valdora, Son Ambassadeur Extraordinaire et Piénipotentiaire prés 
le Gouvemement de la République Francaise, etc., etc., ete.; 

Sa Mojesté l’Empereur des Ottomans, Son Excellencc Essad Pachd, Son 
Ambassadeur Extraordinaire et Plénipotentiaire prcs le Gouvernement de la 
République Franoaise, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Grond Duc de Luxembourg, M. le Baron 
de Zuylen de Xyevelt, Son Envoyé Extroordinaire ct Ministre Plénipotentioire á 


Paris, e'c., etc., etc.; 

Sa Majcsté le Schah de Perse, M. le Général Nazare Aga, Son Envoyé 
Extroordinaire et Ministre Plénipotentioire á Poris, etc., ctc., etc.; 

Sa Majesté le Roi de Portugalet des Algorves, M. d'Azevedo, Chargé d'Affaires 
í.!e Portugal á Paris, ctc., etc., elc. : 

Sa Majesté le Roi de Roumonie, M. Alexandre Odobesco, Chargé d’Affaires 
par interim de Roumanic á Paris, etc., ctc., etc.; 

Sa Mojesté rEmpcreur do Toutes les Russies, Son Excellence M. FAidc 
de Camp Général Prince Nicolns Orloíf, Son Ambassadeur Extraordinaire et 
Piénipotcntiaire prés le Gouvernement de la Républiquc Frangoise, ctc., etc., 


ctc.: 

Son Excelience lc Président dc la République deSalvador, M. Torres Caicedo, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentinire de la République de Salvador 
á Paris, etc., etc., etc. : 


Sa Majesté le Roi de Serbie, M. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotenciaireá Paris, etc., etc., etc. ; 

Sa Majesté le Roi de Suéde et Norvcge, M. Sibbsrn, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire á Paris, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Président de la Républiquc Orientale dei’Uruguoy, M. le 
Colonel Diaz, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de la Républiquc 
de TUruguay á Paris, etc., etc., etc.; 



Lesquels, apres avoir échangé lcurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due 
fornie, sont convenus des orticles suivants : 


Article Premier 


La préscntc convention s'opplique, en dehors des eaux territoriales, tous 
les cábles sous-marins légolemenl étoblis et qui atterrisscnt sur les territoires, 
colonies ou possessions de l’une ou de plusieurs des I-Ioutes Porties contractontes. 

Art. 2 

Lo rupture ou la détérioration d’un cáble sous-marin, i'aite volonlairement ou 
por négligencc coupalDle, et qui pourrait avoir pour résultat duntcrrompre ou 
d’entrover, en tout oa en partie, lcs communications télégraphiques est punissable, 
sans préjudice de Taction civile en dommages et intérets. 

Cette disposition ne s’applique pas aux ruptures ou détériorat-ions dont. les 
auteurs n ? auraient eu quc le but légitime de protéger leur vie ou la sécurité «lc leurs 
bátiments, aprés avoir pris toutes les précautions nécessnires pour éviter ces 
ruptures ou détériorations. 


Art. 


■» 


Les Hautes Parties contractantes s'engogent á imposer, autant que possiblc, 
quand elles outoriseront rotterrissement d’un cáble sous-marin, les conditions de 
süreté convenables, tant sous le rapport du tracé que sous celui des dimensions 
du cáble. 


Art . 4 

Le propriétaire d'un cáblequi, pariaposeou la réparation dece cáble, cause 
la rupture ou la détérioration d ? un autre cáble doit supporter les frais de réparation 
que cette rupturc ou eette détérioration aura rendus nécessaires, sans préjudice, 
s ? ilyalieu, de l'applicotion de Tarticle 2 de lo présente Convention. 

Art. 5 


Les 

doivent 


bátiments occupés á la pose ou ü la réparation des cábles sous-morins 
observer les régles sur les signaux qui sont ou seront adoptées, d’un 



commun accord, par'lcs Iiautes Parties controctantes, en vue de prévenir les 
abordages, 

Quand un Mtiment occnpé á la réparation d’un cuble porte les dits signaux, 
les autres butiments qul aperQoivent ou sont en mcsure d’apercevoir ces signaux 
doivent ou se retirer ou se tenir éloignés d*um mille nautique au moins de ce 
butiment, pour ne pas le géner dans sesopérations. 

Les engins ou filels des pécheurs devront étre tenus u la méme distance. 

Toutefois, les bateaux de péche qui aper^oivent ou sont en mesure d’apercevoir 
nn navire télégrapliique portant les dits signaux auront, pour se conformer u 
l’avertissement ainsi donné, un délai de vingt-quatre heures au plus, pendant 
lequel aucun obstocle ne devra étre opporté á leurs manceuvres. 

Les opérations du navire télégraphiquedevrontétre achevées dans le pius bref 
déloi possible. 


Art. 6 

«k 

Les Mtiments qui voient oti sont en mesure de voir les bouées destinées ú 
indiquer la position dcs cábies, en cos de pose, de dérangement ou de rupture, 
doivent se tenir éloignés de ces bouées ú un quart de mille nautique au moins. 

Les engins ou filets des pécheurs devront étre tenus ú la méme distance. 

m 

Ajrt. 7 

Les propriéíaires des navires oti butiments qui peuvent prouver qirils ont 
sncrifié une oncre, un filet ou un autre engin de péche, pour ne pas endommager ún 
cable sous-marin, doivent étre indemnisés parle propriétaire du cüble. 

Pour avoir droit ü unc telle indcmnité, II faut, autont que possible, qu’aussitut 
nprés Taccident., on ait dressé, pour le constater, un proeés-verbal appuyé des 
témoignages des gens de Téquipage, ct que le capitaine du navire fasse, dans les 
vingt-quatre heures de son arrivée au premier port de retour ou de reláclie, sa 
déclaratíon aux autorités compétentes. Celles-ci en donnent avis oux autorltés 
consulaires de la nation du propriétaire du cáble. 

Art. $ 

* * 

Les tribunaux compétents pour connaitre des infractions ú la présente Con- 

vention sont ceux du povs ouquel appartient le bátiment ú bord duquel rinfraction 

a été commise. 
e. 10 



II est, d’ailleurs, entendu que, dans les cas oú la disposition insérée dans le 
précédent alinéa ne pourrait pas recevoir d’exécution, la repression des infractions a 
la présente Convention aurait lieu, dans cliacun des Etats contractants á l’égard de ses 
nationaux, conformément aux régles généraies de compétence pénale résullant des 
lois particuliéres de ces Etats ou dcs traités internationaux, 

Art. 0 


La poursuite des infractions prévues 


aux articles2, 5 et 6 de la présente Con- 


vention aura iieu par l’Etat ou en son nom. 


Art. 10 


Lcs infractions á La présente Convention pourront étre constatées par tous Jes 
moyens de preuve admis dans la législation du pays oú siege le tribunal saisi. 

Lorsque les officiers comnmndant les bútiments de guerre ou lcs bátiments 
spécialement commissionnés á cet effet del’unedes Iiautes Purties Contractantes 
auront lieu de croire qu’ime infraction auxmesures prévuespariaprésenteCon- 
vention a étécommise par un batiment autre qu’un batiment de guerre, iis pourront 
exiger du capitaine ou du patron rexhibition des piéces ofñcielles justiñant de ia 
nationalité du dit bátiment. Mention sommaire de cettc exhibition sera faite immé- 
diatemenfc sur les piéces produites. 

En outre, des procés-verbaux pourront étre dressés par les difcs ofñciers, quelle 
que soit !a nationolité du bátiment inculpé. Ces procés-verbaux seront dressés 
suivant les formes et dons la langue en usage dans le pays'auquel appartient 
roffícier qui les dresse: ils pourront servir ae moyen de preuve dans le pays oú ils 
seront invoqués et suivaut la législation de ce pavs. Les inculpéset les témoins 
auront le droit d’y ajouter ou d’y faire ajouter, dansleur propre longue, toutes 
expiicaíions qu’ils croironí utiles; ces declaralions devront étre düment signées. 


Art. 11 


La procédure etlejugemcnt des infractions aux dispositions de ia préscnte Con- 
venlion ont toajours lieu aussi sommairement que íes iois et réglements en vigueur 
le permettent. 


Art. '12 


Les Hautes Parties Contractantes s’engagent ú prendra ou á proposer á leurs 
législatures respectives les mesures nécessaires pour assurer l’exécution de la 



présente Convcntion, et notamment pour í'aire punir soit de remprisonnenient, soit de 
ramende, soit de ces deux peincs, ceax qui contreviendraientauxdispositlons des 
articies2, 5 et 0, 


Art. 13 


Les Hautes Parties Controctantes se communiqueront les lois qul auroient déjá 
été rendues ou qui viendraient á letre dans ieurs Etats, relatlvement á Fobjet de 


la présente Convention. 


Art, 14 

LesEtatsqui n’ont point pris partála présente Convention sont admis áy 

adhérer, sur ieur demande. Cette adhésion sera notifiée par la voie dipiomatique au 

* 

Gouvernement de la République Francaise, et par celui-ci auxautres Gouvernements 
signataires. 


Art. 15 

; M) 

11 e$t bien entendu que les stipulations de la présente convention ne portent 
aucuue atteinfce á la liberté d’action des beliigérants. 

Art. 1'.‘» 


La présenkf Conventiou sera niise áexécutioná partir du jour dont Les Hautes 


Parties Contractantes convienclront. 

ELle restera en vigueur pendant cinq années á dater de ce jour, et, dans le eas 
ouaucune ües Hautes Parties Conlroctantes n’aurait notifié, douze mois avant 
rexpiralion de ia dite période de cinq années, son intenlion d ? en foire cesser les eilets, 
elie continucraá resteren vigueur ime année, el oinsi de suite dannée enannée. 

Dans le cas oú Tune des Puissances signataires dénoneerait ia Convention, cette 
dcnoncíatíon n'aurait d’cífet qu a son égard. 


Akt. 17 


La présenle Convenüon sera raiifiée ; les ratifications en seront écliangées 
Poris, ie plustót possible, et, au plus lord, dans le déiai d’un an. 





En foi de quoi, les PlOnipotenUaircs respectifs l’ont signée et y ont apposc leurs 
cachets. 

l'ait en vingt • six cxomplaires, á Paris, le 14 mars 1834. 


(L. S.) Baron cle Iiajubd, 

(L, S.) Hohenlohe. 

(L. S.) M. Ba.lca.rce. 

t'L. S.) Ladislas Coiaic Hojoa. 

(L. S.) Beyens. 

(L. S.) Uopold Orban. 

(L. S.) Léon Somaóe. 

(I.. S.) Molcke Ilcirfeldc. 

(L. S.) L'inrnanucl clc Almcda. 

(L. S.) Manuel Silcela. 

(L. S.) L. P. Morcon. 

(L. S.) Ilennj Yirjnaud. 

(L. S.) Josá G. Triana. 

(L. S.) Jules Fcrnj. 

(L. S.) Cochenj .4. 

(L- S.) L'jons. 

(L. S.) Crisanco Medina. 

(L. S.) Maurocordato. 

(L. S.) Menabrea. 

(L. S.) Essacl. 

(L. S.) B. Zwjlen de Mjecelt. ' 
(L. S.) Ifasare Aga. 

(L. S .) F. dc Asececlo. 

(L. S.) Odobesco. 

(L. S.) Prince Orloff. 

(L. S.) /. itf. Torres Catcedo. 

(L, S.) I. Marinomtch. 

(L. S.) G. Sibbern. 

(L. S.) Juan J. Diaz. 


■ Article Additio.xxel 

Les stipulalions de la Convention conclue á la date de ce jour pour la protection 
des cábles sous-marins seront opplicables, conformément l’article 1", aux colonies 



et posscssions dc Sa Majesté Britanniquc, ¿ l’cxception dc celles ci-aprés 
dénommées, savoir: 


Le Canada ; 

Terre-Neuve; 

Le Cap; 

Natal; 

La Nouvelle-Galles du Sud ; 

Victoria; 

Queensland: 

La Tasmanie; 

L’Australie du Sud: 

L’Australie Occidentale; 

La Nouvelle Zélande. 

Toutefois, les stipuiations de ia dile Conveulion seront appiicabies á Fune des 
colonies ou possessions ci-dessus indiquées, si, en leur nom, une notificalion á cet 
effet a été adresséepor leReprésentant deSa Majesté Britannique á Paris au Ministre 
des Affaires Etrangércs de France. 

Chacune des colonies ou possessions ci-dessus denommées qui aurait adhéré 
á la dite Convention conserve la faculté de se relirer de la méme maniére que les 
Puissances Contractantes. Dans le cas oú Tune des colonies ou possessions dont il 
s’agit désirerait se retirer de la Convention, une notification á cet efifetserait adressée 
par le Représentant de Sa Majesté Britannique á Paris au Ministre des Affaires 
Etrangéres de France. 

Fait en vingt-six exemplaires, á Paris, le 14 mars 18S4. 

Baron d’Itajubá. 

Hohenlohe. 

M. .Balcarce . 

Ladislas Comte fíoyos. 

Beyens. 

Léopold Orban. 

Léon Somsée. 

Moltke fívitfeldt. 

Emmanuel de Almeda. 

Manuel Silvela. 

L. P. Morton. 

fíenry Vignaud. 



JoséG . Ti'iana . 

/t/&> Ferry. 

Cochcry A . 

Lyons „ 

Crisanto jJcdinct. 

jjanrocordato . 

jlíe/i£$re&. 

Essad, 

B. Zttylcnde Nyecelt. 

Na¿are Aga . 

F. d’Asecedo. 

Odobesco . 

Pñnce Orlojr . 

/. Torm Cdicedo. 

/. Marinoviich . 

G. S&óem. 

/£í(2/l /. Dúi^. 

E ? sendo-nos presente a mesma convencSo, cnjo teor fíca ocinia inserido com 
o do arligo addicíonal da mesma data, e bem visto, considerado .e examinado tudo 
quanto nella se contém, a Approvamos, Confirmamos e Ratificamos assim no todo 
como em cada um dos seus artigos e eslipulacues, e pela presentea Damos por firme 
e vaüosapara produzir os seus devídos eíleitos, Promettendo em F6 e Palavra 
Imperiol observal-a e cumpril-a invíolavelmente, c fazel-a cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passor a presente Corta, por Nós 
assignado, sellada com o seiio das Armos do Imperio e referendada pelo Minístro e 
Secretario de Estodo abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 1G aias do mez de Agoslo do anno do 
^aseimento de Xosso Senhor Jesus Chrísto de 1SS4. 

(L. S.) Pedro Imperndor (eom guarda). 


Dr. Joáo da Matta Maceiado. 
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(TRADUCQÁO) 


Sua Mogestadc o Impcrador do Brasil, Sua Mogestade o Imperador Allemüo, Reí 
da Prussia, Sua Excellencia o Presidente da Confederacüo Argentina, Sua Magestade 
o Imperador da Austria, Rei da Bohemia, etc., Rei Apostolico da Hungria, Sua Ma- 
gestade o Rei dos Bclgas, Sua Excellencia o Prcsidente da Repuhlica dc Costa Rica, 
Sua Magcstade o Rei daDinamarca, Sua Excellencia o Presidente da Republica Do- 
minicana, Sua Magestade o Rei de Iíespanha, Sua Excellencia o Presidente dos 
Estados-Unidos da America, Sua Excellencia o Presidente dos Estados-Unidos de 
Colombia, Sua Excellencia o Presidente da Republica Franceza, Sua Magestade a 
Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda,Impcratrizdos Indias, Sua Ex- 
cellencia o Presidcnte da Republica dc Guntemaln, Sua Magestade o Rei dos Hellenos, 
Sua Magestade o Rei da Italio, Sua Magestade o Imperador dos Ottomanos, Sua 
Magestade o Rei dos Paizes Baixos, Grao Duquede Luxemburgo, Sua Magestode o 
Schah da Persia, Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, Sua Magestade 
o Rei de Romania, Sua Magestade o Imperador de Toaas as Russias, Sua Excellen- 
cia o Presidente da Repubíica do Solvador, Sua Mogestade o Rei da Servia, Sua Ma- 
gcstade o Rei da Suecia e Xoruega e Sua Exccllencia o Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, desejando assegurar a conservacño dos communicacocs tele- 
grophicas, que se fazem por meio dos cobos submarinos, rcsolveram concluir uma 
ConvenQüopara cste fim e nomearam seus Plenipotenciarios, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, oSr. de Araujo, Barüode Ifajubá, Encar- 
regndo de Kegocios do Brasil em Pariz, etc., etc., etc.: 

Sua Magestade o Imperodor Allemüo, Reida Prussia, Sua Alteza o Principe Chlo- 
dwig Carlos Victor de Hohenlohe-Schillingsfurst, Principe de Ratibor e Corvcy, Ca- 
mareiro-Mór da Coróa cjh Baviera, Seu Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario 
junto do Governo da R</publica Franceza, etc., etc., etc.: 

Sua Exceliencia o Presidente da Confederacáo Argentina, o Sr. Balcorce, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da ConfederaQüo em Pariz, etc., 
etc., etc. ; 

Sua Magestade o Imperadord’Austria, Reide Bohemia, etc., Rei Apostolico de 
Hungria, Sua Excellencia o Sr. Conde Ladislúu .Hoyos, Conselheiro intimo actual, 
Seu Embaixodor Extraordinario e Plenipotenciario junto do Governo da Republica 
Franceza, etc., etc., etc. ; 



Sua Magestode o Rei dos Belgos, oSr. Barüo Beyons, Seu EnviadoExtraordina- 
rioe Ministro Plenipotenciario em Paríz, etc., ctc., etc., e o Sr. Leopoldo Orban, 
Enviado Exlraordinario e Ministro Pienipotenciario, Director Geral da Politica na Rc- 
partigüo dos Regocios Estrangeiros da Belgica, etc., etc., etc.; 

Sua Excellencia o Presidente da Repubüca de Costa Rica, o Sr. Leüo Somzée, se- 
cretario da Legagüo de Costa Rica em Poriz, etc., clc., etc.; 

Sua Magestede o Rci da Dinamarca, o Sr. Conde de Moltke-Hvitt'eldt, SeuEnviado 

« 

Extraordinario e Ministro Plenipotenciorio em Pariz, ete., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente daRepublica Dominicana, o Sr. Barüo de Almeda, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Dominicana em 
Pariz, etc., etc., ctc.; 

Sua Magestadc o Rei dc Hespanha, Sua Excellencia o Sr. Manoel Silvela de Ia 
Vielleuss, Senador inamovivel, Membro da Academia Hesponliola, Seu Embaixador 
Extraordinario e Plcnipotenciario junto do Governo da Republica Franceza, etc., 
etc.. etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente dos Estados-Unidos da America, o Sr. L. P. Mor- 
ton, Enriado Extraordinario e Ministro Plenipotenciariodos Estodos-ünidos da Ame- 
ri’ca em Pariz, etc., etc., etc., c o Sr. Vignaud, Secretario da Legacüo dos Estados- 
Unidos da America em Pariz, etc., elc., etc.; 

Sua Excellencia o Presidente dos Estados-ünidos de Colombia, o Sr. Dr. José 
G. Triana, Consul Geral dos Estados-ünidos de Colombía emPariz, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Ropublica Franceza, o Sr. Jules Ferrj', Depu- 
tado, Presidentcdo Conselho, Ministro dos Negocios Estrangeiros, etc.,etc., etc., e 
oSr. Adolpho Cocliéry, Deputado, Ministro dos Correios e Telegraphos, etc., 
ctc., eíc. ; 

Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanlia e Irlanda, Impera- 
trizdas Indios, S. Ex. o muito honrado Ricardo Bickerton Pernell, Visconde Lyons, 
Par do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Membro do Conselho Privado de 
Sua Magestade Britannico, Seu Embaixador Extroordinario e Plenipotenciario junto 
do Governo da Republica Francezo, etc., etc., etc.; 

Sua Exeellencia o Presidente da Republica de Guatemalo, o Sr. Crisanto Medina, 
Enviado Exlraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica de Guatemala em 
Pariz, etc., etc., ctc.; 

Sua Magestade o Rei dos Hellenos, o Sr. Principe Maurocordato, Seu Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Rei de Italio, S. Ex. oSr. General Conde de Menabrea, Mar- 
quez deVaidora, Seu Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario junto doGo- 
vemo da Republico Francezo, etc., etc., etc.; 



Sua Mogestade o Imperador dos Ottomanos, S. Ex.. Essad Pachá, Seu Em- 
baixador Extraordinario e Plenipotenciario junto do Governo da Republica Franceza, 
etc., etc., etc. ; 

Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos, GrSo-Duque dc Laxemburgo, o Sr. Ba- 
ráo de Zuyicn de Nyevelt, seu Enviado Extraordinorio e Ministro Plenipotenciorio 
em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magcstadeo Schah da Persio, o Sr. General Xazare Aga,¿eu Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciorio em Poriz, etc., etc., etc. ; 

Sua Mogestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. dc Azevedo, Encarregado 
de Negocios de Portugol em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Mogestade o Rei da Romonio, o Sr. Alexandre Odobesco, Encarregado de 
Segocios interino do Romania em Poriz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Imperador de Todas os Russias, S. Ex. o Sr. Ajudante de 
Campo Genorol Principe Kicolau Orloff, Seu Embaixador Extraordinario e Plenipo- 
tenciario junto do Governo do Republica Franceza, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellcncia o Presidente da Republica do Salvador, o Sr. Torres Caicedo, 
Enviado Extraordinario e Ministro Pienipotenciario da Republica do Salvador em 
Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o ReL da Servio, o Sr. Marinovitch, Seu Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Rei da Suecia e ^’oruega, o Sr. Sibbern, Seu Enviado [Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario em Pariz, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica Oriental do üruguay, o Sr. Coronel 
Diaz, Enviado Extraordinario e Ministro Plenípotenciario da Republica do Uruguay 
em Pariz, etc., etc., etc.: 

Os quaes, depois de trocarem os seus plenos poderes, achados em boa e devida 
fórmo, concordaram nos artigos seguintes : 

Artigo Primeiro 

A preseate Convengao 'applica-se, fóra das aguas territoriaes, a todos os cabos 
submarinos legalmente estabelecidos, que emergirem (qui aiterrissent) nos ierri- 
torios, colonias ou possessóes de uma ou maisdas Altas Partes Contractantes. 

Art . 2 

0 rompimento ou o estrago ae um cabo submarino, feito voluntariamente cu por 

negligencia culposa, e do qual possa resultar interrompimento ou estorvo, no todo 
e. 11 



ou cm parte, das commimica?Ocs lelegraphicas, ópunivel, scm prejuizo da acc.5o 
civil pcr damnos e lucros, 

Esta disposiQúo nüo se applica aos rompimentos ou estrogos, eujos autores só 
tenham tido o flm legitimo de proteger a sua vida ou a seguranga desuas cmbar- 
cacües, dcpois de tomorem todas os precaucües necessarias para evitar esses rom- 
pimentos ou estragos. 

Arx. 3 

As Altas Partes Contraetantes obrigam-se a impor, tanto quanto fór possivel, 
quando autorisarem a amarra$5o de um cabo submarino, as convenientes condigües 
de seguranga, náo só quanto ao trocado, mas tambem quanto ás dimensoes do 
cabo. 


ART. 4 

0 proprietario de um cabo que, pelo seu assentamento ou concerto, causar o 
rompimento ou o estrago de outro, deve pagar as despezas de reparacao que esse 
rompimento ou esseestrago tornarem necessarias, sem prejuizo, dado o caso da 
applicagSo do art. 2, da presente Convencüo. 

ART. 5 

As embarcacoes occupadas no assentamento ou na reparacüo dos cabos sub- 
marinos devem observar as regras sobre os signaes que süo ou forem adoptadas, 
de eommum accordo, pelas Altas Partes Contractantes, afim de prevenir os abal- 
roamentos. 

Quando uma embarcagüo occupada na reparagüo de um cabo trouxer os 
ditos signaes, as outras embarcagGes que avistorem ou estiverem em condigües de 
avistar estes signaes deverüo retirar-se ou conservar-se afastadas uma milha nau- 
tica pelo menos daquella embarcagüo, para nüo embaracal-a nos seus trabaihos. 

Os apparelhos ou redes dos pescadores deverüo conservar-se á mesma dis- 
tancia. 

Todavia, os barccs de pesca, que avistarem ou estiverem em condigües de 
avistar um navio telegraphico que trouxer os ditos signaes, terüo, para se confor- 
marem com a advertencia assim feita, o prazo maximo de 24 horas, durante o qual 
nenhum obstaculo se deverá oppor ás suas manobras. 

Os trabalhos do navio telegraphico deverüo ser concluidos no prazo mais breve 
possivel. 



- 83 — 


Art. 6 


As embarcaQues que virem ou estiverem nas condiQües de ver as boias des- 
tinadas a indicar a posigao dos cabos, nocaso de assentamento, de desarranjo ou 
de rompimento, deveruo conservar-se afastadas destas boias pelo menos um 
quarto de milha nautica. 

Os apparelhos ou redes dos pescadores deveruo conservar-se á mesma distancia 

Art. 7 

Os proprietarios dos navios ou embarcagües, que puderem provar qne sacri- 
ficaram uma ancora, uma rede ou outro apparelho de pesca, para nüo damnificar 
um cabo submarino, deveruo ser indemnizados pelo proprietario do cabo. 

Para terdireito aessa indemnizaguo, é necessario, tanto quanto fór possivel, 
que logo depois do accidente se lavre, pára proval-o, um auto apoiado no testemunho 
dos individuos da tripolacuo, e que o capituo do navio fa<ja, denlro das 24 horas da 
sua chegada ao primeiro porto de regresso ou de arribada, a sua declaraQao ás 
autoridades competentes. Estas a communicarüo ás autoridades consulares da nacüo 
do proprietario do cabo. 


Art. 8 

Süo competentes para tomar conhecimento das infracQües á jpresente Convencüo 
os tribunaes do paiz a que pertencer a embarcagüo, a cujo bordo fór commettida 
a infracQüo. 

Fica aiém disso entendido que, nos casos em que a disposigüo inserta no 
paragrapho precedente, nüo puder ser cumprida, a repressüo das infracgües á 
presente Convengüo serú feita, em cada um dos Estados contractantes quanto aos 
seus nacionaes, de conformidade com as regras geraes ae competencia penal, resul- 
taníes das ieis particulares desses Estados ou dos tratados intemacionaes. 

Art. 9 

0 procedimento contra as infracjoes previstas nos arts. 2, 5e6da presente 
Convencüo, será iatentado pelo Estado ou em seu nome. 

Art. 10 

As infracgües ú presente Convenc'io poderüo ser verificadas por todos os meios 
de prova admittidos na legislagüo do paiz-onde funccionar o tribunal chamado a 
tomar conhecimento da causa. . . 



Quando os officiaes quc commandnrem os navios de guerra de uma dos Altas 
Partes Contractantcs ou os que por ella forem especiaimente commissionados para 
este fim tiverem motivo para crer que uma infraccao ás medidas previstos pela 


presente Convenqao foi commettida por navio que nüo seja de guerra, podcrüo exigir 
do capitao ou mestre a exhibiQüo dos documcntos officiaes que justiíiquem a nacio- 
nalidade do dito navio. Far-se-ha immediatamente mencüo summaria desta 
exhihigüo nos documentos apresentados, 

Além disso, os referidos offieiacs poderüo lovrar termos, seja qual for a 
nacionalidade do navio accusado. Estes termos serüo feitos segundo os furmas e na 


lingua usadas nopaiza que pertencer o ofñcial quc os lavrar: poderüo servir de 
meio de prova no paiz onde forem invocados e segundo a legisloeüo deste paiz. 
Os accusados e as testemunhas terüo o direito dc Ihes juntar ou fozer juntar, 
nasua propria lingua, todas as explicocues que julgarem uteis: estas declaraqües 
serüo devidameme assignadas. 


Aht. 11 


0 processo e o juigamehto das infraccoes ás disposicGes da presente ConvenQüo 
serüo sempre feitos tüo summoriamente quonto o permittam as leis e os regulamentos 
em vigor. 


Art. 12 


As Altas Partcs Contractantes ohrigam-se a tomar, ou o propor ás suas 
respectivas comaras legislath’as, as medídas necessarias para assegurar a 
execucüo da presente ConvenQüo, e espeelalmente para fazer punir com prisüo, 
ou multo, oii com omhas estas penas, os que violarem os disposicues dos 
artigos 2, 5 e 6. 


Art. 13 

As Altas Partes Contractantes communicar-se-hüo as leis que já tiverem 
sido promulgadas, oti que venham a sel-o nos seus Estados, relativamente oo 
objecto da presente Convengüo. 


Art. 14 

Os Estados, que nüo tomarom parte na presente Convencüo, süo admittidos 
a adherir a ello, si o pedlrem. Esta adhesüo será notificada por via diplomaüca 
ao Governo da Repuhliea Franeeza, e por este aos outros Governos signa- 
tarios. 



Art. 15 


Fica bem entendido que os estipulaeDes da presentc CorivenQSo em .nada 
prejudicom a liberdode de aceuo dos belligerontes. 

Art. 16 

A presento ConvenQúo será posta em execuQño desde odia que fdr convencionado 
pelas Altos Partes Contractantes. 

Ficard em vigor durante cinco onnos contados desse dia, c, si nenhuma 
das Altas Partes Contractantes notificar, doze mezes antes da conclusao do 
dito prazo ce cinco annos, a intcriQüo de fazer cessar os seus effeitos, continuará 
em vigor um onno, e assim successivamente de anno a anno. 

SL uma das Potencias signatarias denunciar a Convencüo, esta denuncia só 
terá effeito com relagao a essa Potencia. 

Art. 17 

A presente Convcncao será ratificada e as ratificacües seruo trocadas em 
Pariz o mais cedo possivel, e, o mais tardar, no prazo de um anno. 

Em fé do que os Plenipotenciarios respect-ivos a assignaram e lhe puzeram 
os seus sellos. 

Feito em 26 exemplares em Pariz a 14 de Marco de 1S84. 

(L. S.) Barcío dc Itajubá. 

(L. S.) Ilohenlohe. 

(L. S.) M. Balcarce . 

(L. S.) Ladislau Conde fíotjos. 

(L. S.) Beyens. 

(L. S.) Lcopoldo Orban. 

(L. S.) Lcáo Somzcc. 

(L. S.) Hvitfeldt. 

(L. S.) Emanuel de Almeda. 

(L. S.) Manuel Siloela - 

(L. S.) L. P. Morton . 

(L. S.) fíenry Vignaud. 

(L. S.) José G. Triana. 

(L. S.) Julio Ferry . 



(L, S.) A. Cochery , 

(L. S.) Li/ons. 

(L. S.) Crisanto Medina. 

(L. S.) Maurocordato . 

(L. S ) Menábrea. 

(L. S.) Essad. 

(L. S.) Barüo de Zuylen de Xyevelt . 
(L. S.) Nazare Aga . 

(L. S.) F. cte Azevedo. 

(L. S.) Ododeseo. 

(L. S.) Principe Orlojf. 

(L. S.) r<?m?s Caicedo. 

(L. S.) /. Marinoüitch. 

(L. S.) Sibbern . 

(L. S.) /¿¿an /. 


Artigo Addicional 

As Gstipulagoes da Convengdo coneluida na data de hoje ? para a protecgáo 
dos cabos submarinos, serño applicaveis, conforme o art. 1°, ás colonias e 
possessoes de Sua Magestade Britannica, á excepcáo destas abaixo nomeadas, 
a saber: 

Canadá; 

Terra Nova; 

Cabo; 

Natal; 

Nova Galles do Sui; 

Victoria; 

Queensland; 

Tasmania; 

Australia do Sul; 

Australia Occidentol; 

« 

Nova Zelandia. 

As estipulagoes da referida ConvengSo serSo, todavia, ápplicaveis a uma 
das colonios ou possessOes acima indicadas, si uma notiBcajao para este fim 
fór dirigida em seu nome pelo Hepresentante de Sua Magestade Britannica em 
Pariz ao Ministro dos Negocios Estrangeiros de Franca. 



Cada uma das colonias ou possessües .acima designadas, que adherir á dita 
ConvenQilo, conservará a faculdade de se retirar do mesmo modo que as 
Potencias contractantes. Quando uma das colonias ou possessoes, de que se 
trata, deseje retirar-se da ConvenQáo, uma notificagüo será para este fim 
dirigida pelo Representante de Sua Magestade Britannica em Pariz ao Ministro 
dos Negocios Estrangeiros deJFranga. 

Feito em 26 exemplares em Pariz a 14 de MarQo de 1S84. 

Bara.o cle Itajubá. 

Hohenlohe . 

M. Balcarce. 

Ladislau Conde Hoyos. 

Betjens. 

Leopoldo Orban. 

Leáo Somzée. 

Hcitfeldt. 

4 

Emanuel de Almeda. 

Manuel Silvela. 

L. P. Morton. 

Henry Yignaud. 

José ff. Triana . 

Julio Ferrtj. 

A. Cochery. 

Lgons. 

Crisanto Medina. 

Maurocordato. 

Menabrea. 

Essad. 

Baráo de Zutjlen de Ngeceít. 

Nazare Aga. 

F. de Azecedo. ^ 

Odobesco. 

Principe OrlojJ. 

Torres Caicedo. 

I. Marinocitch. 

Sibbern. 

Juan J. Diaz. 



COMVENQAO POSTAL UNIVERSAL 




DECHETO N. 9568 — DE 13 DE MAR£0 DE iSSG 


Promulga os acios addicionaes á comencáo poséal unicersal do 1° de Janho dclS78 
e ao respectico regulamenio conchudos em Lishoa a 21 de Mar$o de 1885 . 

* 

Tendo-se concluidoem Lisboa aos vinte e umdias do mez de Marco do anno 
proximo fínáo entre o Brasil evarios Estados dous actos addicionaes á convencáo 
postal universal do primeíro de Junho de mil oítocentos setenta e oito e ao regula- 
mento de delalhe e de ordem para sua exeeucuo, e tendo sido as respectivas ratifí- 
cagOes trocadas na referida cidade no dia vintee setc de Fevereiro do corrente anno, 
Hei por bem que sejam observados e cumpridos táo inteiramente como nelles se 
contém. 

0 Baráo de Cotegipe, do meu Conselho, Senador do Imperio, Presidente do Con- 
selho de Ministros, Ministro e Secretario dc Estado dos Xegocios Estrangeíros assim 
o tenha entendido e foga executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em treze de Mareo do anno de mil oitocentos oitenta 
♦ * 

e seis, sexagesimo quinto da Independencia e do Imperio. 

Com a rubriea de Sua Magestade.o Imperador. 


BarXo de Cotegipe. 
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Nós D. Pedro II, por GraQa de Deus e Unanime AcclamagSo dos Povos Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasii, Fazemos saber a todos os que apre- 
sente Cartade approvaQuo, confirmaruo c ratifica^uo virem que entre oBrasil eos 
seguintes Estados: Allemanha, Estados-Unidos da America, Repubiica Argentino, • 
Austria-I-Iungria, Belgiea, Bolivio, Bulgaria, Cliiie, Estados-Unidos de Colombio> 
Republica dc Costa Rico, Dinamarco e Colonias Dinomorquezas, Republica Domini- 
-cana, Egypto, Equador, I-Iespanlia eColonias Hespanholas, Froiica e Colonios Fran- 
cezas, Grü-Bretanlia e diversas Colonias Inglezas, Canadá, India Britonnica, Grecio, 
Guatemalo, Republica do I-Iaiti, Reino de I-Iawai, Republica de Iionduros,Italio, 
Japüo, Repubiica de Liberia, Luxemburgo, Mexico, Montcnegro, Nicaroguo, Pora- 
guav, Paizes Boixos c Colonins Neerlondezos, Perú, Persio, Portugal e Colonias 
Portuguezos, lloumania, Russio, Solvador, Servio, Reino deSiüo, SueciaeNoruego, 
Suissa, Turquia, Uruguay e Estados-Unidos dc Venezuela,— foram concluidos na 
cidade de Lisboa em vinte e um de Morgo do corrente onno dous actos addicionaes á 
convencüo postal universal firmoda em Pariz no primeiro diu de Junho de mil oito- 
centos e setenta e oito, e ao regulamento de detallieedeordem para a execuQüo dessa 
mesma convenQüo. 

E sendo-ftos presentes os ditos actos addicionaes e o protocollo final da mesma 
data, e bem visto, considerado e cxaminado por N<3$ tudo quanto-neiles se contém, 
os approvamos, confirmamos e ratificamos tüo inteiramente como si oqui estivessem 
transcriptos palavra por palavra ; e pela presente os damos por firmes e voliosos 
para produzirem o seu devído effeito, promettendo em fé e palavra Imperiol 
cumpril-os inviolavelmente e fazel-os cumprir e observar por quolquer modo que 
possa ser. 

Em testemunho e firmeza ao que fizemos possar a presente Carta por Nós assi- 
gnado, sellada com o sello dos Armas do Imperio c referendada pelo Ministro e 
Secretario deEstado abaixo assignado. 

Doda no Palacio do Rio dc Janeiro aos vinte e um dias do mez de Novembro do 
anno do Nascimento dc NossoSenhor Jesus Christo de mil citocentos oitenta e cinco. 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). 

Baráo de Cotegipe. 
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mm POSTALE UMYERSELLE 


Acio adiUtlonncI dc JLmbonnc 11 ln convcntlon du V r juln 1^78 


Coacki entre 


L’Allemogne, les Etats-Unis cl’Amérique, la Répubiique Argentine, rAutriehe- 
Hongrie, la Belgique, la Bolivie, le Brésil, la Buigarie, le Chiil, les Etats-Unis de 
Colombie, lo République de Costa-Rico, le Danemark et les Colonies Danoises, la 
République Dominicaine, TEgypte, l'Equateur, TEspagne et les Colonies Espogno- 
tes,loFronce et les Colonies Fram;aises, la Gronde Bretogne et Diverses Colonies 
Angloises, le Canada, Hnde Britonnique, lo Gréce, le Guatemala, lo République 
de Haiii, le Royaumc de Iiawai, la République du Honduras, lltalle, le Japon, 
la Répubüque de Libéria, le Luxembourg, ie Mexique, Ie Monténégro, le Nica- 
ragua, le Paraguay, lcs Pays-Bas et les Colonies Néerlandaises, le Pérou, la 
Perse, le Portugal ct les Colonies Portugaises, la Roumanie, ia Russie, le Sal- 
vador, la Serbie, le Royaume de Siam, ia Suéde et A'orvége, laSuisse, laTurquie, 
FUmguay et les Etats-Unis de Vénézuéla. 


Les soussignés, plénipotentioires des Gouvemements despavs ci-dessus dési- 

gnés, réunis en Congrés a Lisbonne, 

En vertu de Farticle 19 de la Convention conciue á Paris Ie i cr Juin 137$, 

Ont, d’un commun accord, et sous réserve de ratification, arrété PActe addition- 

« * 

nel suivant: 


ARTICLE PREMIER 

La Convention du t cr Juin l$7á est inodifiée commesuit : 

I 

L’article 2 portera dorénavant la rédaction suivante: 

Article 2 

Les dispositions de cette convention s’étendent aux lettres, aux earíes postales 
simples et ovec réponse payée, aux imprimés de toute nature, aux papiers d’aífaires 



et oux éehontillons de marchondiscs, originoires de l’un des pavs de PUnion et á des- 
tination d'unoutre deces pays. Elles s’oppliquent également, quant au parcours dans 
le ressort de PUnion, á Péchange postal des objetsci-dessus entre les pays dePUnion 
et les pays étrangers á Pünion, toutes les fois quc cet échange emprunte les services 
de deux des parties contractantes, au moins. 

Tous les pays contractants ne sontpns tenus d’émettre des cartes avecréponse 
payée, mais ils assument Pobligation de renvover les cartes-réponse regues des 
autres pays de PUnion. 


II 


L’article 4 est modifié comme suit: 

L’alinéa S est remplocé par la dlsposition ci-aprés : 

2.° Que, partout oíi les frais de transit maritimesunt fixés actuellementá 5 francs 
par kiiogramme deleitresoude cartes postales, et á 50 ccntimes par kilogramme 
d’outres objeis, ces prix sont mointenus. 

L'olínéa 13 est modifíé comme suit: 

Le décompte général de ces frais a lieu sur la base de relevés éíablis tous les 
trois ans, pendant une période de 28 jours á déterminer dans 'le Réglement d'exécu- 
tion prévu par Porticle 14 ci-aprés. 

Le 14 c aiinéa est remplacé par la disposition suivante : 

Sont exempts de tous frais de transit territorial ou maritime, la correspondance 
des Administrations postales entre elles, les cartes postales-réponse renvoyées 
au pays d’origine, les objets réexpédiés ou mal dirigés, les rebuts, les avis de 
réception, les mandats de poste ou avis d’émission de mandats, et tous autres do- 
cuments relatifs au service postal. 


III 


L'article 5 est modifié comme suit: 

Le 3 C alinéa portera dorénovont: 

2.° Pour les cartes postnles, á 10 centimes pour Irt carte simple ou pour cha- 
cune des deux parties de la carte avec réponse payée. 

La 2° phrase du 7 e olinéa commengant par les mots: « Par mestire de tronsition » 
est supprimée. 

Le 14 e alinéa portera dorénavant: 

4.° Enfin, auxpoquets de papiers d'affaires etd’imprimésde toutenature dont 
le poids dépasse 2 kilogrammes ou qtü présententsurTun des cutés une dimen- 
sion supérieure á 45 centimétres. 
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IV 


II est intercalé entre les 


articles 5 et 6 un nouvcl orliclc ainsi eom;n; 


Articlk 5 BIS 


Lexpéditeur d’un objet decorrespondance peut Ie faire relirer du service ou cn. 
faire modifier radresse, tont que eet objet íVa pos été livré ou tíestinataire. 

La demande a formuler á cet efTet est transmisc par voie postale ou por voie télé- 
graphique aux frais de Uexpéditeur, qui doit payer, savoir: 

l.o Pour toutedemande par voic postale, la taxc applicable a une letlrcsimpte 

recommandée; 

2.° Pour toute demonde parvoie télégraphique, la taxe du íélégramme cl’aprés 
le tarif ordinaire. 

Les dispositions du présent artlcle ne sont pas obllgatoires pour les pavs dont 
la légisiation ne permet pas íi i’expédileur dedisposer d'un cnvol en cours de 
transport. 


V 


Le$ 5 derniers alinéas de Torticle 6, depuis les mots: « En cas de perlc d’an 
envoi recommandé » etc., sont supprimés, et il est ojouté, a la suite du méme ar- 
ticle, un nouvel arücle portant: 


Article 6 bis 


En cas de perte tí’un envoi recommandé et souf le cas de force majeure, Fexpé- 
diteurou, sur sademonde, le destlnataire, adroit á une indemnité de 50 francs. 

L'obiigation de payer rindexnnité incombe á rAdmlnistraüon dont reléve le bu- 
reau expéditeur. Est réservé á cette Administralion le recottrs contre rAdminis- 
tration responsoble, c’est-á-dire eoatre rAdministralion surle territoire ou dans 
le service de iaquelle la perte aeulieu. 

Jusqua preuve du contraire, lo responsabilité incombe ú rAdministration qui, 
ayant requ Fobjet sans faire d'observotion, ne peut établir ní la délivrancc au 
cestinataire ni, sll v a lieu, la transxnission réguliére á rAdministration suivaníe. 


Le poycment de rindenmité por roffice expéditcur doit avoir lieu le plus tOt 
possible et, ou pius tard, dans ledélaid'un aná paríir du jour de laréclamotion. 
L’Offíce responsoble est tenu de rembourser sans rctord, á I’Ofíice expédileur, Ic 
monlantde rindemnité payée par celui-ci. 



II est entendu que la réclamation n’est admise que dans le déiai d’un an, a 
partir dudóput á la postc de Tenvoi recommondé; passé ce terme, le réclomant 
n’a droit á aucune indcmnité. . _ 

Silaperte a eu lieuen coursde tronsport entrelesbureaux d’échange dedeux 
pays limitrophes, sansqu’il soit possible d’établir surlequel des deux territoires 
le fait s'est accompii, ies deux Administrations en cause supportent le dommage 
par moitié. 

Les Administrations ccssent d’étre responsobles desenvois recommandésdont 
lcs oyants droit onU donné recu et pris livraison. 

Par mesure de transition, il cst permis aux Administrations des pays hors 
d’Europc, dont la législalion cst actuellcment contraire au principe de la respon- 
sabilité, d’ojourner i’appllcation de la clause qui précéde jusqu'au jour oü elles- 
auront pu obtenir, du pouvoir législatif, raiitorisatfon d’ysouscrire. Jusqu’á ce xno- 
ment, les autres Administrations de rünion ne sont pas astrclntesa payer une 
indemnité pourla pcrte, dansleurs serviccs respeclifs, d’envois recommandés ú 
desünation ou provenant dcs dits pnys. 


VI 

II est intercolé entre les articles 9 et 10 un nouvel orticle ainsi concu; 

Article 9 BIS 

Les objets de correspondonce de toute noturesont, á la demande des expédi- 
teurs, remis á domiclle par un porteur spécial immédiatement aprés rarrivée, dans 
les poys de runion qui consentent á se- charger de ce serviee dans leurs relations 
reeiproques. 

Ces envois, quisont qualifiés «exprés », sontsoumisá une taxe spécialc de 
remise á domicile ; cette taxe est fixée a 30 centimes et doit étre acquiüée complé- 
tement et á Favance, par Texpéditeur, en sus du port ordinaire. Elle est acquise 
á rAdministration du pavs d’origine. 

Lorsque Fobjct est desLiné a unelocolité oüil n’existe pas de bureau de poste, 
i’Administration des postes destinatoire peut pcrccvoir une taxe eomplcmentairc, 
jusqu’á concurrence du prix fixé pour la remise par exprés dans son service interne, 
déduction faite de?Ia taxefixepavée par l’expéditeur, ou de son équivalent dans Ia 
monnaie du poys qui pergoit ce complément. 

Les objets exprés non complélement offranchis pour le montant lotal destaxes 
puyables á l’avance, sont distribués par les moyens ordinaires. 
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VII 

L’article 10 portera dorénavant la rédaction suivante: 

Article 10 

II n’est pergu aucun supplément de taxe pour lo réexpédition d’envois pos- 
taux dansrintérieurdel’Union. 

Les correspondances tombées en rebut ne donnent pas lieu ú restitution des 
droits de transit revenant aux Administrations intermédiaires, pour le transport 
antérieur des dites correspondonces. 


VIII 

Les trois premiers alinéas de l’arlicle 11 sonl supprimés et remplacés par les 
dispositions suivantes: 

11 estinterdit au public d’expédier par la voiedela poste: 

1. ° Des lettres ou poquets contenant despiéces de monnaie; 

2. ° Des envois queleonques contenant des objets passibles de droits de douane; 

3. ° Des matiéres d’or ou d’orgent, des pierreries, des bijoux ou autres objets 
précieux, mais seulement dans le cas oú leur insertlon ou expédition serait défen- 
due d’aprés la législation des pays intéressés. 

IX 

L’article 13 est modifié comme suit: 

Article 13 

Le service des iettres avec valears déclarúes, et ceux des mandats de posle, 
des colís postaux, des valeurs árecouvrer, des livrets d'identité, etc., font l’objet 
d’arrangements particuüers enlre les divers pavs ou groupes de pays de 
l’Union. 


X 

La finale du demier alinéade l’article 14 á poríir desmots: «pour les conditions 
de la reraise de lettres par exprés », etc., est supprimée, et cet alináa portera doré- 
navant: 

II est toutefois permis aux Administrations intéressáes de s’entendre mu- 
tuellement pour i’adoption des taxes réduites dans un ravon de 30 kilometres. 
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XI 

s* 

Le 1 cr nlinéa de l’arlicle 15 regoit la rédaction -saivante: 

La présente Gonvention ne porte point oltération á la législation de chaque 
pays dans tout ce qui n'est pas prévu par Ijs stipulatioiis contenues dans 'cette 
Convention. 


XII' 

L’article 17 est modiBé comme suit: 

Article 17 

En cas de dissentiment entre deux ou plusieurs membres de l'Gnion, relative- 
ment á l’interprétation de lo présente Convention ou ¿ la responsabiiité d’une 
Administration en cas de perte d’un envoi recommandé, la question en litige 
est réglée par jugement arbitral. A cet effet, chacune des Administrations en 
cause choisitun autre membrede rünionquin’estpasdirectementintéressédans 
l’affaire. 

La décisiondes arbitres est donnée á la majorité absolue des voix. 

En cas de partage des voix, les arbitres choisissent, pour traneher le diffé- 

* 

rend, une autre Administration également desintéressée dans le litige. 

Les dispositions du présent article s’appliquent également á tous les arran- 
gements conclus en vertu de l’aríicle 13 de la Convention du l cr juin 1S7$, modifié 
par l’article l cr , chiffre IX, du présent Acte additionnel. 

XIII 

Les 2° et 3° alinéas de l’article 20 porteront dorénavant: 

1. ° L’unanimité des suffrages,s’il s’agitde la modiíication des dispositions du 
présent article et des articles 2, 3, 4, 5, :> bis, 6,6 bis, 9 et 9 bis précédents; 

2. ° Les deux tiers des suffrages, s’il s’agit de la modifieationdes dispositions 

de la Convention outres que celles des articles 2, 3, 5, 5 bis, 6,6 bis, 9,9 bis 

et 20; 


ARTICLE 2 

1. — Le présent Acte additionnel entrera en vigueur le l cr avril 1886 et aura 
la méme durée que la Convention conclue á Paris le l cr juin 1S7S. 



2. — II sera ratifié aussltól que faire se pourra. Lcs cctes dc ratification seront 
échangcs a Lisbonne. 

En foi dc quoi, les plénipotentiaires des poys ci-dessus énumérés ontsignc 
le présent Acte additionnel u Lisbonne, le vingt-et-un mars mi3 huit cenl quatre- 
vingt cinq. 

Pour lc Brésil: 

Luiz C. P. Guimara.cs . 

Pour rAIIeniogne: 

V 

Sachsc. 

Früsch. 

Pour les Etats-Unis d'Amérique: 

William T. Oito. 

Jas . S. Crawford. 

Pour la République Argentine : 

F. P. Hansen . 

Pour rAutriche: 

Betoes . 

Varges. 

Pour la Hongríe: 

Gercay . 

Pour la Belgique: 

F. 

Pour la Boiívie: 

JoaqtUn Caso. 

Pour la Bulgarie: 

12. lcanojf. 

Pour ie Chiii: 

Af. Martinez. 

Pour les Etats-Unís de Colombie : 

Ccsar Conto. 

Pour la République dc Cosía-Rica : 

Pour le Danemark et les Colonies Danoises: 

Lund. 

Pour la Répubiique Dominicaine: 

* 

P. Gomcs da Silca . 



- 97 


Pour l’Egyptc: 

W. F. Halton . 

Pour FEquateur: 

Antonio Florcs. 

Pour l’Espngne et les Colonies Espagnoles : 

S. Alcarez Bugallal . 

*4, Herce. 

Pour la France : 

Laboulaye . 

A. Besnier * 

Pour les Colonies Franoaiscs: 

Laboulaye . 

Pour ia Grande-Bretagae et díverses Colonies Anglaises: 
5. A. Blackwood. 

H. Buxton Forrnan. 

Pour le Canada: 

/S. A. Blackccood ¿ 

H. Buxíon Forman . 

Pour l’Inde Britannique: 

//. is. 3/. James. 

Pour la Gréce : 

Eugéne Borel. 

Pour le Guatemala: 

«7. Carrera . 

Pour la République de Haiti: 

Laboulaye. 

Ansauli. 

Pour le Roycume de Hawai: 

Eugéne Borel . 

Pour la République du Honduras: 

/. Carrera. 

M 

Pour l’Italie: 

J. B. Tantesio . 

Pour le Japon: 

Yasushi Xomura. 

Pour la République de Libéria: 

Comte SenmartL. 
e. 13 



Pour le Luxembourg; 

Ch. lUschcircl, 

Pour le Mexlque: 

L. Brccon g Yeclra . 

Pour le Monténégro: 

Deicez. 

Yargcs . 

PourleNicaragua: 

Hlanuel J. Aloes JDiniz . 

Pour le Poraguav: 

F. A. FeéeZk. 

Pour les Pavs-Bas et les Colonies Xéerlandaise 

Hofstede. 

*» 

B. Stceerts clc Laridas-Wtjborgh. 
PourlePérou: 

« * « * «* • * « * * • • ■ 

Pour la Perse: 

.V- Seraino. 

Pour le Portugol: 

Guiíhermino Augusto de Barros. 

Ernesto Madeira Pinto. 

Pour les Colonies Portugaises: 

Guilhermino Augusto dc Barros. 

Pour la Roumanie: 

Jon Ghika . 

Pour la Russle: 

V. de Besak. 

Georges de Poggenpohh 

Pour le Salvador: 

Pour la Serbie: 

Pour le Royaume ae Siam; 

Prisdang. 

Pour lo Suéde: 

W. Roos. 

Pour lo Norvége: 

Harald Asc/ie. 



Pour la Suisse: 

Ed. Hühn. 
Pour la Turqaie; 
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Pour ruruguoy; 

Enrique Kubhj. 

Pour le Vénézuela: 

J. L. Pereira Crespo. 

ÜNION POSTALE Ü.NIVERSELLE 


Acto nddltíonuel Linbonne au rc^lomont dc dctaíl et «JPordrc pour I’exC* 
cutíon <Ie la Couvention du l or «luin 1878 conclu entre 

L’Allemagne, les Etats-ünis d'Amériquc, Ia Répabliqae Argentine, l’Autriche- 
Hongrie, la Belgique, ia Bolivie, le Brésil, la Bulgarie, le Chili, les Etats-ünis de 
Colombie, la République de Costa-Rica, le Daneraark et les Colonies Danoises, ia 
Répubiique Dominicaine, l'Egypte, l'Equoteur, l’Espagne et les Colonies Es- 

m 

pagnolcs, la Franee et les Colonles Fran$aises, la Gronde-Bretagne et diverses 
Colonies Anglaises, le Canada, llnde Britannique, la Gréce, le Guatemala, la 
République de Hoiti, le Royoume de Hawai, laRépubliquedu Honduros, lltalie, 
le Japon, la République de Libéria, Ie Luxembourg, le Mesáque,’le Monténégro, 
le IS'icarogua, le Paraguay; les Pays-Bas et les Colonies Néerlandaises, le Pérou, 
la Perse, le Portugal et les Colonies Portugaises, la Roumanie, la Russie, le 
Solvador, la Serbie, le Royaume de Siam, la Suéde el Norvége, la Suisse, la 
Turquie, l’Uruguay et les Etats-Unis de Vénézuela. 

Les soussignées, 

Vu Farticle XXXIV du Réglement de détail et d'ordre pourPexécution de La Con- 
vention du l cr Juin 1S78 X 

Sont, au nom de leurs Adminislrations respéctives, converms aapporter ó 

* 

ce Réglement les modiScntlons suhtmtes, qui seronl exéculoires a partir du 
l' r Avril 1856: 

1 

L’article III est complété parla disposition suivante, qui en formera le4 c alinéa: 
3.° Celui qui esl établi pour le transporl des dépéches por chemin de ferentre 
Colon et Panama. 

O 

4W 

Le tableau des équh’olents figurant á Tarticle IV est remplacé par le tableau 
ci-aprés: 




100 


r.m 3K urxw» 


#*» «•>« —> « » m » » 


23 CJ5XTIMIW 


! AUmairne .................. 

20 pfennitr............. 

i Arírenunt» {Hépn!i*.iqne). 

S ceniavos............ 

*. Antrielte-llonsrrie..... 

10 krenxor.»*.*«.*•»..» 

| bo.ivse 

o centavo^... 

i Bwsil »«*««*»*.«.«..»«»*».*»» 

100 rvis. 

Cíinuus «*•«*•*»«• ##«** «•**»• * 

»> cei i ts» » 

uin«t<« • * * * * « * # *« •••**♦««# * * * * 

»3 cenuavos............ 

CT*•*•#******#«#*#** 

♦ 1 C , *tl ttlVON «»#* # *»*••# • 

]Da ¡í'.'üivU'it ».*«*«**» »»«*»*»*»« 

20 ore.»«••»»»»••«»**». 

Colonik* danoiscs; 


i ' vm*# * «^a*# 1,« **#**###*»*#*#**» 

2*1 o* c •••♦*♦♦»**♦«♦*♦•# 

¡ Aíi!*** cs *•«#**♦#* * 

y c*'n»s»»»••»•••••»«•»* 

i Domitueaine (P.épahliqnc)*... 

CCíHUVOS* *•*•**#***• 

i 

i í*eviue###>*****##««#*#♦*#**»*# 

t piastre............. 

t 1 *C|*#»i*CUl •****»#*#♦##*#•* #*#* 

ü eensavos.. 

♦ 

| Color.ies espatnwles: 


C-v.a p.x PeríO-PAco.. 

3 centavos.. 

1 «íC^ i 1*111 n|)n«cs•#>«••»•*»»« 

3 eentimos de neso.... 

Eta:s-Un:s <!e rAmériqne.... 

») ceiní*^*»#**••***###«# 

Etats-Unis de Colomliie. 

5 ccntavos.. 

j Orande-BrctagT.e............. 

2 1/2 pence... 

1 

\ Colonies anílaises: 

i 


i Air.iffoa. Bahamas (IIcs}. 


i Barhad** . Bermudes . GAe 


; d'Or. D míniqae. Falldand 


: (ilos), GamMe . Grenade. 


! Hondtirr.s. Jamaiquc. Lairos. 


3Iontsorrat. Mevts. $t. Chrts- 


tophe. Ste. Lucie. S:. Vin- 


cer.t. Sierra-Léone. Tubat:'*. 


Trir.in*. Turqnes (íles) et Vi- 


i i*c¿*»«**»*«*•#•••*#*#« M 

2 1/2 p?ncc,.... 

: Gtivaae anylalse. Honc- 


Kon¿ Laboan. Straits-SeV 


tlements et Terrc-Neuve .... 

xl CCI****•*«**•«*•##♦ 

Manricc (He) e: dépertdan- 


C?n«* #•♦«#*#*♦•*•«*««**•*»*•«• 

10 cent. ue roiiple..... 

} Oovp»*6 ###*«*#**#*,,,►*#<***** 

2 pntsires ou S0 paras. 

Idt*# **«#•♦#*#***##***#*«» 

14 eent. de ronpíe. 

> GtlíiitCinilíi**#**********«* t ** 

3 censavos ....._... 

* 4 I%1»1 i*t ••• »*•#!* *•#•*«•*♦»••*#* rn 

3 ecutavos de píastre. 

1 Dll *•*•***#*«♦##«**«#«*#•#• 

3 cents,.. 

i Hotulnras tRép-ddíq-te dn)..» 

í) ct ntiiios•♦•«•«•••**, : 

; Inde Brhanaique ... 

2 *•*##•#*#«••# 


3 sen».... 

I JLi*ifct«***«»•###• #««##•#« « »* 

C*«« IV ## ###]##•««* m ••#: 


«*•*•*«*• 


***«•««•» ••««•>*, **••* 


.*¿tí5k*?'|**í?«* »•#*«•»**«• 

¡ Moftca&rro......... 

i Mcaracu:;.. 

I Norvc?¿ 

Parair’íí. .... 

Pays-Ba.s e; colonies néerlar. 
daise 
■ Péro 

f Perse...... 

| P.«r : ¡:L'a! et coIonÍeK portti 

patos. sauf rinde porm 


-*£« •••«** 
Im# *••*•*«*< 


* * * * 

* *•*••«*«« 


• * * 
• *»«*« 


"•aíse 


**«*»* «> » * * * • • • * 
Inde port'.íiraise 
Itn.sKie... 

Salvador 
> bvsm* 

*«#*#••#»•«•• 

Tnrqtde...... 

Crtrinay..,.. 


♦ * « * « * « 

**«»»«#••» **« 
*•••#**•«» »#•«•« «»» 
**•••*##»»«« #♦»«*#« 
««« •*•**••«# «•*«•»»»•#• 
***»#»«• 
»««*•**••#•#•#• 
• *«•« **##*»«» 


,> censavos.. 

10 soldi...... 

5 cemavos,. 

20 ore....... 

3 ccntavos de peso.... 


*#«**•» 
• #»•«•» 


Í2 1/2 ceats..... 

O OS «»•#•* *••«•* 

6 *#•««*«*#»*•• f 


SJv Fií*S «**♦***•••**•#«» 

<3 tcin2ríis« *»*»#»*«•*»•• 

T koppks».. .. 

5 ccmavos dc pcso.«*«i 
7 V2 al».... 

20 u**c»* * * * *» *««« •*#**# 
40 paras««***. 


* **«* #•• 


,í ccatavos de piastre. 


— » .«>—» »wum* m mmm+m-r «► <—« , «mm • t»tm mm*m»rnmm ’*«— 

10 CK.vriy.KS 

3 CEXT2MES 

10 mi*£r«*#««#*«#•* * ♦ 

3 pfennig-. | 

4 eontavos,..... 

2 centavos. 

3 crettzer. 

3 krenzer. 

2 centavos... 

1 ecmavo. 

»0 ***»**•«#•#***#* 

23 réis. ; 

1 L ^ 1 *#*•###« •# #*•#♦ 

1 cent. 

2 crntavos. . .. 

1 centavo. 

2 o**» **••#•• * «# • • 

1 c*mavo. 

10 u*o#*#*#***#*«*****« 

. 3 üre. 

Í0 uvc »•*•*•*•»**#««**# 

M «* 1 

o ure. 

>*»* CCHth* * * # *#«•*#*•• #* 

1 cen;. 

2 centavos ... 

1 centavo. 

20 paras .. 

10 paras. 

2 e*'ntav0s . . 

1 ccmavo. 

2 centavos. ........... 

j 

1 centavo. 

2 cemimos de ¡jeso .., 

1 cer.timo dc peso. 

2 eentg. .............. 

i ceni . 

2 centavos . 

1 eentavo. 

1 ponay «.*».».»....... 

* 

1/2 penny. 

i 

i 110 <##Ti^*»***#** # ##•*# 

* 

* 

i 

1/2 penr.y. 

2 ceins... 

1 cem. 

4 cem. de rouple..... 

2 cent. de roupie. 

1 piastre ou 40 paras. 

1 /2 piastre ou 20 para s.' 

3 crnt de rounit*...... 

2 1/2 eent. de roupie. 

2 centavos............ 

1 centavo. : 

2 centavos de piastre. 

í centavo <Ie píastre. I 

2 cems ............... 

1 eent. i 

2 cemavos - ........ 

1 ccntavo. 

**** * * * *«* * # # 

1/2 amia. 

2 SO «X * * * # • «**•##»#.*>*• m m 

1 sen. • i 

2 eenis . . 

1 cem. 

2 cemavos. ..._..... 

1 eemavo. 

3 solci 

3 soldi. 

2 centavos . 

1 centavo. 

10 üre... . . . 

3 ore. 

2 cemavc.s de neso.... 

#. 

1 centavo de peso. 

€?OiS*¡»* »*#»»» ***•##• 

2 1/2 cents. 

2 centavos,...,., . 

1 cenuivo. 

B »,#•«»,»*«#•• 

1 shahí. 

20 réis .. . 

10 réis. 

10 réls.. 

3 réis. 

2 kopeKS.............. 

2 kopeks. 

2 cen tavo» dc pesos... 

1 centavo de pcso. 

2 tis*#«»***#«#•#***•# 

1 1/2 att. 

10 Orc.... . ... 

3 ore. 

20 paras .. . 

10 paras. 

2 centavos de piastre.. 

1 ccntavo ce piastre. 
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Lc § 4 de Farticle VI recoit Ia rédoctlon snivnntc : 

4. — Lcs objets rccommondés doivent porterime étiqueiteou rempreinte d'un 
timbrc reproduisont, d'une monicre opparcnte, la lettre mojuscule R en caroctéres 
romoins, cliaque office ovont d*ailleurs lo faculté d'njouter k la lettre R la marque 
specíOiG (l indication du nom ciubureou tí’orÍQÍneou du poys d originc, du numéro 
d’ordrc, etc.) qui lui conviendra. 

II cst inlcrcolé enire les §§ 5 et 6 du méme article le parogrophe suivant: 

3 Les envois a remctlre par exprés sont froppés d’un timbre portant en gros 
caroctéres le mot «Exprés». Les Administrations sont toutefois aulorisées u 
rcmplacer ce timbre por une étiquette imprimée ou por une inscription manuscrite et 
soullgnée en cravon de couleur. 


4 


L’orticle IX est modiñé comme suit 


IX 


Feuilles cl'acés 


1. — Les feuilles d’avis accompognont les dépéclies échangées entre deux 
Administralionsdc l'Cnion sont conformes ott modéle A joint au présent réglement. 

Dons les relations por mer qui ? bien que périodiques et réguliéres, ne comportent 
posdechonge quotidienouójour fixe, lesbureoux cxpéditeurs doivent numéroter 
leurs feuüles d'avis croprés unc série armueüe par chaque hureau d’origine et pour 
chaque bureou dc dcstinotion, en mentionnont autant que possible, surla feuiile 
dovis, le nom du poquebot ou du batiment qui emporte la dépéehe. 

2, — Lcs objets recommandés sont inscrits oun. 1 de la ícuillc d’avis avec les 
détalls suivants: lenom du bureau d’origine, lenom du destinotaire etlelieude 
destination, ou seulcment le nom du bureou d'orirrine et le ntiméro dlnscription de 
l'objet ú ce bureau. 

Les envois ú fairo remettre par exprés sont inscrits en nombre au tableau I de la 
feuille d’avis. 

Les avis de réception se rapportant ú des objets recommandés inscrits au tableau 
Idelafeuiüe d'avis, sont mcntionnés par leslettres A. R. placées en regard des 
objets dont il s’agit, dans la colonne des observations de ce tableau. 
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Les avls de réeeptíon sont conformes ou analogues au mod¿le A bis ci-onnexé. 
Ils dolvent etre formuiés en francais ou portcr une Iraduction sublinénire en eette 
langue. 

Les avis de réception en retour sont inscrits au tableau précitév solt individuelle- 
ment, soit en bloCj suivant que ces avis sont plus ou moins nombreux. 

3. — Lorsque le nombre des objets recommondés expédiés habitueilement d’un 
bureau düchange a un autre le comporte, il peut etre fait usage d’une liste spéciale et 
détacliée, pourremplacerle tableau n. 1 dc la feuille d'avis. 

4. — au labieaun. II on inscrit, ovec les détaüsquece tableau comporte, les 
dépécbes closes inséréesdans l'cnvoi cirect auquei ia feaiile d’avis se rapporte. 

5. —On indíque.á Tangle droit supérieur de la feullle d’avis, le nombre de 
poquets ou de sacs détachésdont se compose chaque expédition pour une méme 
destination. 

6. — Lorsqu'il est jugé nécessaíre, pour certaines relations, de créer d'autres 
íableaux ou rubriques sur la feuille d ? avis, la mesure peut étre réalisée ci’un 
cotnmun accord entre les Administrations inléressées. 

7. —Lorsqu’un bureau d’échonge n ? a aucun objet n livrer á un bureau corres- 
pcndant, il n‘en doit pas moins cnvoyer, dons ia forme orainair,e ? une dépéche qui 
se ecmpose uniquement de ia feuille d'avis. 

S.— En cas de dépéches closes confiécs par une Administralion u une autre, 
pour étre transmises ou moyen de bátiments de commerce, lc nombre de lettres et 
autres objets est indiqué a la feuille d ? avis ou sur Fadresse de ces dépéches. 


o 

L’article X est modifié comme suit: 

Les §§ 1 et 2 porteront désormais : 

í. —Les objets recommandés, les avis de réception qui s‘y rapportent, les 
envois exprés, et, slly alieu, laliste spécinle prévue aa poragraphe 3 de Fartiele 
IX, sont réunis en un paquet distinct, qui doit éfcre convenoblement enveloppé ct 
cacheté de maniére á en préserver le contenu. 

2.—Ce paquet, attaché á la íeuill'e dhvis, est placé au centre de la dépéche. 

II est ojoufcé á la fin de cet orticle le poragraphe suivant: 

5.— Les avfs de réception en retonr soni pl'acés dans une enveloppe, par l’office 
distributeur des objcts recommandés auxquels ces avis se rapportent, Ces enve- 
Ioppes, revétues de la mention: « Avis de réception en retour; Bureau de poste 
de... Pays... » sonfc soumrses aux formalités de Ja recommandation et acheminées 
sar leur destinntion comme des objets recommondés ordinaires. 
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L'artlcle XI re$oitla rédaction suivonte: 

XI 

Indemnitú pour laperte d’encoi reconimandú 

Lorsque rindemnitó due pour la perte d’un envoi recommandé a été pavée par 
une Administration, pour le compte d’une autre Administration rendue responsable, 
celle-ci est tenue d’en rembourser le montant dans le délai de trois mois aprés avis 
du payement. Ce remboursement s'eíTéctue, soit aumoyen d’un mandatde poste 
ou d'une traite, soit en espéces ayant cours dans le pays créditeur. 


L'article XII cst modifié comme suit: 

Le § l or portera dorénavant: 

1. — En régle générale, les objets qui composent les dépéches doivent éire clas- 
sés et enliassés par nature de correspondances, en séparant les objets affrondiis 
des objets non ou insuffisamtnent affranchis. 

Le mot «intérieurement» est supprimé au coramencement du § 2, dont la pre- 
miére phrase portera par conséquent: 

2. —Toute dépéche, aprés avoir été ficelée, est enveloppée de papler fort... 

8 

Le § l er de l’artide XIV regoit la rédaction suivante ; 

1.— Les objets ae correspondance adressés sous des initiales et ceux qui portent 
une odresse écrite aucrayon, ne sont pas aamis á la recom-mandation* 

L'article XV est remplacé par rarticie suivant : 

XV 

Cartes postales 

1,— Les cartes postales doivent étre expédiées á découvert. Le recto estreservé 
á Tadresse du destinataire; mais l'-expéditeur peut y ajoutersoa nom et son adresse 
au moyen d'un timbre, d'une griffe ou de tout prócédé typographique. 
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2. — Les cartes postales ne pouvent excéder les -limensions suivantes : longeur, 
li centimétres; largeur, 9 centimétres. 

3. — Autont que possible, les eartcs postales émiscs spúcialemcnt en vue dela 
circulalion dans l’union postale, doivent porter nu recto, en ianguc francaise ou avec 
traduction sublinéaire en cettc langue, le titre suivant: 

CARTE POSTALE 


Union Postale Unicerselle 


(Cóté réservé á l'adresse) 


■4.- 


Le timbre-poste représentant Faffronchissement figure á l’un des angles 

supérieurs du recto; il en est de méme du timbre supplémentaire qui pourrait étre 
ajouté. 

3.—Al’exception des timbres d’affranchissement, il cst interditde joindreou 
d’attacher aux cartes postales des objets quelconqucs. 

6. —En regle générale, les cartes postales avec réponsc payée doivent présenter, 
au recto, comme titre imprimé: sur la premiére partie: « Carte postile avec réponse 
payée » ; sur la seconde partie: « Carte postaíe-réponse ». Les deux parties doivent, 
d’ailleurs, remplir, ehacune, les autres conditions imposées á la carte postale sim- 
ple; elles sont reoliées l’une sur l’autre et ne peuvent étre fermées d’une maniére 
quelconque. 

7. — II est loisibleá l’expéditear d’une earte postale avec réponse payée d’in- 
scrire son nom et son adresse au recto de la partie «Réponse ». 

Lapartie «Réponse» ne peut étre expédiée qu'á destination du pays d’oü elle 
est originaire; dans le cas contraire, il n’y est pas donné eours. 

8. — Les cartes postales simples et eelles avec réponse payée, émanant de l’in- 
dustrie privée, sont admises á la circulatioa internationaie, pourvu que la législation 
du pays d’origine le permette et qa’elles soient eonformes, au moins en ce qui con- 
cemele format et laconsistence du papier, aux cartes postalesémises par Foffice des 
postes d’origine. 


10 

II est intercalé au § l or 'de l'articie XVI, entre les mots «d’ouvrages » et « expé- 
diés», les mots: « ou de journaux » en sorte que la partie Snale de ce paragraphc 
portera désormais : 

... les partitions ou feuilles de musique manuscrites, les manuscrits d’ouvrages 
ou de journaux expédiés isolément, eíc. 


* 



* 
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L’arlicle XVII est modifió comme suit: 

XVII 


Imprimcs de toute natitre 

1. ~Sont considérés commeimprimés, ctadmiscomme telsá la modération de 
port consacrúe par l’article 5 de la Conveníion, les joumaux et ouvrages périodiques, 
les livres brochés ou reliés, ies brocbures, Ies papiers de musique, les cartes de vi- 
site, les cartes-adresses,. les úpreuves d’imprimerie avec ou sons les manuscrits s’y 
rapportant, lcs papiers revétus de points en relief á 1‘usage dcs aveugles, les gravu- 
res, les pbotogrophies, les images, lcs dessins, plons, cnrtes géographiques, cata- 
logues, prospectus, annonces et avis divers, imprimés, gravés, lithographiés ou au- 
tographiés, et, en général, toutes les ímpressions ou reproductions obtenues sur pa- 
pier, sur parchemin ou surcarton, au moyende la tvpographie, de la gravure, de la 
lithogrophie etde l’autogrophie, ou de tout autre procédé mécanique facile ú recon- 
naltre, hormis le décalque. 

Sont considérés comme faciles á reconnailre les procédés mécaniques désignés 
par les noms de chromographie, polygraphie, liectographie, papyrographie, véloei- 
graphie, etc.: mais pour jouir de lamodération de port, les reproduclions obtenues 
au moyen de ces procédés doivent étre déposées aux guichets des bureaux de poste 
et au nombre minimum de vingt exemplaires parfaitement identiques. 

2. —Sont exclus de la modération dc port, les timbres ou formules d'affranchis- 
sement, oblitérés ou non, ainsi que tous imprimés constituant le signe représentatif 
d'une valeur. 

3. — Le caractére de correspondance actuelle et personnelle ne peut pas étre at- 
tribué aux indications ci-aprés, savoir: 

l.° A lo signaiure de i’envoyeur ou á la désignntion de son nom ou de sa raison 
sociale, de sa quaiité, du lieu d’origine et de la date d'envoí; 

2.o A la dédicace ou ü l’hommage de l’auteur; 

3.o Aux traits ou signes simplement destinés á marquer les passages d’un texle, 
pour appeller l’atlention; 

4.o Aux prix ojoutés ou ehongés á lo moin sur ies cotes ou prix-couronts de 

bourse ou de marchés, sur les catologues, prosp'ectus et avís divers; 

E. 14 
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3.° Aux offres et commandes de livrcs, sur lesquelles on aurait indíquéalo 
main, soit en biffant, soil en soulignant des lextes imprimés, les livres qui sont 
offcrts ou demandés; 

C.° Aux factures et comptcs joints aux imprimés et s’v rapportant; 

7.° Aux imprimés porlant des eorrections d’errcurs typogropliiques; 

S.° Enfin, nux annototions ou corrcclions faites sur les ópreuves dlmprimerie ou 
de composilion musicalc ct sc rapportant au texte ou á la confecüon de roavroge. 


■í*. 


Lcs imprimés coivent étre, soit plocés sous bande, sur rouieau, enire des 
cartons, dans un étui ouvert d'un cólé ou oux deux extrómitós, ou dons une enve- 
loppe noñ fermée, soit simpicment pliós de maniére a ne pas dissimuler la nature de 
renvoi, soit enfin eniourés d‘une ficelle facile ü dénouer. 

5.—Les cartes-odresses et tous imprimós présentant la forme et la consistance 
d'ime carte non piiée peuvenl étre expódiés sans bonde, enveioppe, lien ou pli. Les 
cartes portant le titre « carte postole » ne sontpas admises au tarif des imprimés. 


12 


Le § 3 de l’article XVIII rcooit la rédaction suivante: 

3.—Ils ne peuvcnt avoir ancune voleur marchande, ni poríer aucuneécriture á 
la main que ie nom ou la roison sociale dc i'envoyeur, l'adresso du destinataire, une 
marque de fabrlque ou de morchond, des numóros d’ordre,des prixetdes indicaiions 
relalives ou poids, au mólrage et ¿ la dimension, ainsi qu a la quantitc disponible. 


13 


L’arlicle XX est modlñé comme suit: 

Le paragrophe suivant est intercalé entre les §§ 2 et 3: 

2 &¿s.—Lorsque des objets primítivement adressés a Kntérieur d’un pays de 
l’Union et affrandiis en numéraire sont réexpédiés á im autre pays, FoíHce réexpé- 
diteur tíoit indiquer, sur Fobjet, le montant de la taxe pergue en numéraíre. 

A la fín de Forticle il est ojouíé im nouveou parographe ainsi concu: 

4. —Les correspondances de toute noture, orainaires ou reconimandées, qui, 
poríant ime adresse Incompléte ou erronée, sont renvoyées aux expédíteurs pour 
qulls la complctent ou la recíifíenL nesont pas, quand elles sont remises dansle 
service avee une inscrlpüon complétée ou reclifiée, considérées comme des corres- 
pondanees réexpédiées, mais bien comme dc nouvcaux envois, et deviennent, par 
suitc, passibles d une nouveJle taxo. 
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II est inlcrcaló au § i cr dc rarticlc XXI, aprcs «destinataire » ies mots: « et au 
plus tard dans un délai de six moix » ; le § l cr portera done: 

1.—Les eorrespondances de toute nature, qui sont tombées en rebut, pour 
quelque cause que ee soit, doivent élre renvoyées, oussitét oprés les délais de con- 
scrvation voulns par les régrlements du poys destinotoire, etau plus lard d'ons un 
aélai de six mois, por llntermédioirc des bureaux d’écbonge rcspectifs et cn une 
liasse spéciale éüquetée: llebuXs. 


15 


Les deux premiers paragropiies de Farticle XXII recolvent la rédaction suivante: 

1. — Les statistiques a efTectuer une fois tous les trois ans, en exécution des ar- 
tícles 4 et 12 de la Convention, pottr le décompte, tant de frois ae transit dons rUnion 
que des taxes aítérentes autransport en dehors des üinites de runion, sont éiabües 
d’oprés les dispositions aes orticles suivanls, pendant les vingt-huit premiers jours 
clu mois cie Mai ou de Xovembre (aiternalivement) de la deuxiéme année de cliaque 
période triennale, pour sortir leurs cffets rétroactivcrnent ú partir de la premiére 
onnee * 

2. —La slatislique de MailSS5,rédera les poyementsáfaire deouis le i cr Janvier 
de la méme annóe jusqu’á lo fin de Mars ISStí. Lo statistique de Xovembre 1SS7 ser- 
viro de base oux payements depuisle i (ír Avril 1S33 jusqu'ú la finde I’onnéelSSS. 
La statistique de Mai 1S90 s'oppliquera aux onnées 1S39, 1S90 et ISDl.et ainsí de 
suite. 


16 


Le paragrophe suivont est ajouté aprés le § i tír de farticle XXIII: 

1 b¿$* — Lorsque piusieurs voies comportantcliocune des fraisde tronsit dif- 
férents sont onvertes á la transmission oes correspondances pour un mémepoys, 
l’office expéditeur rétribue Foffice intcrmédioire d’oprés un torif unique basé sur ia 
moyenne des difTérents prix de transit. 

Lo premiére phrase du § G du mémc orticlc est modifié commc suit: 

6.— Adéfaut decorrespondonces passiblcsdun port intermédiaireou étronger, 
il n’est pas dressé de iableau E et lc bureau expéditeur inscrít en téte de la feuille 
dovisla mention: « Posde tableau E. » 
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Les dispositionssuivantes sont ojoutécs i\ la fin de rarticle XXIV : 

5, —Aprés cliaque période de statistiquc, lcs Administrations qui ont expédié 
des dépeclies en tronsit envoient la liste de ces dépeches aux différcntes Admi- 

nistrations dont ellesontempruntérintermédioirc. 

G.—Le simple entreput, dans un port, dc dépéches closcs apportécs porun 


paquebot et destinées á etre rcpris'es par un autre paquebot, nc donne pas lieu au 
payement dc frois de transit territorial au profit de roffice des postes du lieu 


d’ent-rcpot. 


1S 

L’article XXV est modifié comme suit: 

XXV 

Compte des frais de transii 

1. —Les tableaux E et F sont résumés aaiis un compte particulier por lequel on 
établit, en francs et centimes, le prix onnuei de transit revenantá chaque OíFice, en 
multipliantles totaux par 10- Dans le cas oú le multiplicateur ne se rapporterait pas 
á la périodicité du service, les Administrations intéressées s’entendront pour 
l’acoplion d’un autre multiplicateur. Le soin d etablir ce compte incombe ix l’Ofñce 
créditcur, qui le transmet u rOffice débiteur. 

2. — Le solde résultant de la balanceces comptes réciproques entre deux Offices, 
est payé par I'Ofñce débiteur ú l’Office créditcur, en francs effectifs et au moyen de 
traitcs tirées sur ia capitale ou sur uns place commerciále de ce dernier Office. 

3. — L’élabiissement, l’envoi et le payement des comptes des frais de transit 
afférents ¿ un exercice, doivent étre effectués dans le plus bref délai possible, et, au 
plus tard, avant l’expiration du premier semestre de l’exercice suivant. En tous cas, 
si l’Office qui a envoyé Ic compte n’a recu dans cet intervaile aucune observation 

rectificative, ce compte est considéré comme admis de plein droit. Cette disposilicn 

* 

s'applique égalementouxobservations non contestées faites par un Office sur les 
comptes présentées par un autre Office. Passé ce délai de six mois, les sommes 
dues par un Office á un autre Office sont productives d’intéréts, á raison de 5 pour 
cent l’an et ix dater du jour d’expiration du dit délai. 
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Les payemonts dcs frais de transit pour la premiére ct ou besoin pour la seconde 
nnnée de chaque période triennalo s’effectuent, provisoirement, ó la fln de l’année, 
sur les bases dc la 'statistique précedente, sauf réglement ultérieur des comptes 
d’aprés les résultats de la statistiquc nouvelle. 


Un nouvel article ainsi congu est intercalé entre les articles XXVII et XXVIII. 

XXVII bis 


Retrait de corrcspondances et rectification d’adresses 

1Pour les demandes de retrait de correspondonces cu de rectifieation d’a- 
dresses, 1‘expéditeur doit faire usage d’une formule conforme au modéle H annexé 
au présent Réglenaent. En remettant cette réclamation au bureau de poste, I’expé- 
diteurdoity justifier desonidentité. Aprés la justification, dont rAdministration 
du pays d’origine assame la responsabilité, il est procédé de la maniére suivante = 

1. ° Silademandc est destinéeá étre transmise pnr voie «postale», la formule, 
accompagnée d’un fae-simile porfait de la lettre á rechercher, est expédiée direcle- 
ment, sous pli recommandé, au bureau de poste dcstinataire: 

• 2.° Si la demande doit étre faite parvoie télégraphique, la formuleest déposée 
au service télégraphiqué chargé d’en transmettre les termes au bureau de poste 
destinataire.- 

2. — A la recepiion de la formule H ou du télégramme en Lenant lieu, le bureou 
de posíe destinatoire recherche la correspondance signaiée et donne á la demande la 
suite nécessaire. 

Toutefois, s’il s’agit d’un chongement d’adresse demandé par voie télégmphique, 
le bureau destinataire se bome u retenir la lettre et attend, pour faire droit á la de- 
monde, l’orrivée du íae-simile nécessaire. 

Si lo reeherche est infructueuse, si l’objet a déjá été remis au destinataire ou si 
la demande par voie télégraphique n’est pas assez explicite pour permettre de recon- 
naitre sürement l’objet de correspondance indiqué, le fait est signalé immédiotement 
au bureau d’origine qui en prévient le réclamant. 

3. — A moins d’entente contraire, la formule II est rédigée en francais ou porte 
une traduction sublinéaire en cette langue, et, dans le eas d’emploi de la voie télé- 
graphique, le télégromme est formulé en longue francaise. 


« 



4, — Toute Adminislration pcut cxiger, par une noüfication adressóe au Burccu 
international, quc l’échonge des réclomotions, cn ce qui lo coneernc, soit eíTectué por 
l’entremise dcs Administrotions centroles ou d’un bureauspcciaiementdésigné. 
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Les 3 demicrs alinéos de ForUcle XXVIII portcronldésormois: 
ó» classe: Argentinc (Répubiique;, Bulgarie, Chili, Etats-Unis dc Colombic, 
Gréce, Mexique, Pérou, Scrbie: 

6' classe: Bolivie, Costo-Rica, Républiquc Dominicainc, Equateur, Guatemolo, 
Iíaiti, République du Iíonduras, Luxcmbourg, Xicarogua, Paroguay, Perse, Solvodor, 
Royaume de Siam, Uruguay, Vénézuelo, Colonies danoises, Colonie dc Curacno (ou 
Antiiles néerlandaises), Colonie de Surinam (ou Guyone néerlandaise); 

7° classe: Havvai, Libério, Moníénégro— 
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Le § 2 de i’orticle XXIX reeoit la rédaction suivonle: 

2.— Les Administralions faisant partic de l’ünion doivcnt sc communiquer, 
notamment par Tintermédiaire du Bureau international: 

1. ° L’indication dcs surlaxes qu’elles percoivent, par oppiication de Tarticleó de 
Ia Convention, en plus de la toxo dc l’ünion, soit pour port moriíimc, soit pour í'rais 
de transport exlraordinaire, ainsi que la nomenclaíure des poys par rapportouxqueis 
ces surtaxes sont percues, et, s’il y a lieu, la désignotion des voies qui en motivent la 
perception; 

2. ° La collection en tripie de leurs timbres-poste; 

3. ° Enfin, les tobleaux C dont l’établissement est prescrit par l’article V du 
Réglement. 


22 

II est ojouté aprés l’article XXIX un nouvel article ainsi conqu: 

Article XXIX BIS 
Statistique gúnirale 

1.— Chaque Adminislrotion fait parvenir, á la fin du mois dc juillet dc chaque 
année, ou Bureau internotionai, une série aussi compléte qne pcssiblc de renseigne- 
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ments statistiques sc rapportant a Tannéc précúdente, sous forme de tableaux 
conformes ou analogues aux modélcs ci-annexés I ICet L. 

2. — Les opérations de servicc qui donnent lieu á enregistrement font Tobjet dc 
relevés périodiques, d’aprés les écriturcs effectuées. 

3. — Pour toutes les autres opérations il est procédé a un dénombrement, 
pendant unesernaine au moins pour les échanges qLiotidiens, et pendant quatre 
semaines pour les échanges non quotidiens, avec factilté pour chaque Administration 
de faire un dénombremcntséparé pour chaque catégorie de correspondances. 

4. — Est róscrvé a diaque Administration le droit de procéder á ce dénombre- 
ment auxépoques qui se rnpprochent le plus de la moyenne de son trofic postal. 

5. — Lc BureaLi inlernationoi cst chargé de faire imprimer et de distribuer les 
formules de statistique á remplir par chaque Administration. II est chargé, en 
outre, de fournir aux Administrationsqui en feront La dcmande, toutes ies indications 
nécessaires sur les régles á suivre pour assurer, autant que possible, l’aniformité 
des opérations dc statistique. 
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Le § 7 de Tarticle XXX est modifié commc suit: 

7.— Dans les questions á résoudre par l’assentiment unanime ou par la mojorité 
des Administrations de TUnion, celles qui n’ont point fait parvenir leur réponse 
dans le délai maximum de six mois, á compter de la date de la circulaire du Bu- 
reau international par luquelle les questions leur sont soumises, sont considérées 
comme s’abstenant. 
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Les alinéas 7 et 8 (chiffres 6° et 7°) de l'article XXXII sont remplacés par les 
aispositions suivantes: 

6. ° Gibraltar, comme relevant de rAdministration des postes de la Grande- 
Bretagne, ainsi que l’agence postale que celte Administration entretient á Tanger 
(Maroc); 

7. ° Lesbureaux de poste que l’Administration de la colonie anglaise de Hong- 
Kong entretient á Hoihow (Kiung-Schow), Canton, Swatow, Amoy, Foo-Chow, 
Ningpo, Shang-Hai et Iíankowj(Chine): 

Le 11° alinéa (chiffre 10°) portera dorénavant-: 

10.° Lesbureaux de poste que rAdministration japonaisea étabiis á Shang-Hai 
(Chine), á Fusanpo, á Genzonshin et á Jinsen (Corée); 
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Au 3 C alinua (chiíTre 2°) dc rarticle XXXIII, les articles XXVII bis elXXIX bis 
sont intercalés entre les chiffres XXVII etXXXI. 

Fait k Lisbonne, le vingt et un niars mil huit cent quatre-vingt cinq, 

Pour le Brésil: 

Luiz C. P, Guimarües . 

Pour rAJlemsgne : 

Sachse , 

Fritsch. 

Pour les Etats-ünis d’Amérique : 

William T. Otío . 

Jas . S. Craicford . 

Pour la République Argentine : 

K P. ffansen . 

Pour rAutriche : 

Varges. 

Pour la Hongrie: 

Cerca?/. 

Pour la Belgíque: 

P. (jt/e. 

Pour la Bolivie : 

Joaquin Caso . 

Pour ia Bulgarie: 

P. lcanojf . 

Pour le Chiii : 
ilf. ilfaríínej. 

Pour les Etats-ünis de C’olombie ; 

César Conto , 

Pour la République de Costa-Riea : 

»* m m m m m ********** ******* »*«» »•***»•»*•« 

Pour le Danemork et les Colonies Danoises: 

Lun.d. 

Pour la P.épublique Dominicaine: 

P. Gomes da Silca. 

Pour l’Egypte: 

W. F. I-Ialton. 
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Pour rEquntcur : 

Antonío Florcs. 

Pour TEspogne et les Coloníes Espognoles : 

S. Aloarcz Bugallal. 

A. Herce. 

Pour lo Frnnce: 

LaboiOatje. 

A. Besnier. 

Pour les Colonies FronQoises : 

Labonlatje. 

Pour -Io Groncle-Brctogne et divers Colonies Angloiscs 
S. A. Blackicood - 
H'. Buxtoa Fornian . 

Pour le Conoda : 

S. .4. Blackicooíl. 

II. Buxton Fonnan. 

Pour Tlnde Britonnique: 

H.. E. M. James. 

Pour la Grece: 

Eugene Borel. 

Pour Ie Guotemola: 

J . Carrera. 

Pour la Répu3)lique de Haiti: 

Laboulaye . 

Ansault. 

Pour le Rovaume dc I-Inwoi: 

Engéne Borel. 

Pour lo Répubiique du I-Ionduras : 

J. Carrcra. 

Pour l’Italie : 

J. B. Tantesio. 

Pour le Japon: 

Yasushi Xornura. 

Pour la République de Libéria: 

Cornte Senmarti. 

Pour le Luxembourg: 

Ch. Rischard. 
e. 15 



Pour lc Méxiquc: 

L. Brcton y Vcdra. 

Pour le Monténégro; 

Deicez. 

Varges. 

Pour le Xicorogua: 

Manud J. .-Uces Dinis. 

Pour le Paroguoy: 

F. A. nebello. 

Pour lcs Pavs-Bas et lcs Colonies Néerlondaises: 

* 

Ho.ístede. 

13 . Stcecrts dc Landa$- Wyborgh. 

Pour le Pérou: 

**•»#««** «•«**«* * * « «* 

Pour h Perse: 

X Semino. 

Pour le Portugai : 

Giulherniüw Augusto de Barros. 

Erncsto 31 adeira Pinto . 

Pour les Colonies Portugaises: 

Guükermino Augusto de Barros . 

Pour la Roumanie: 

Jon Ghika . 

Pour la Russie: 

X de Besak . 

Georgesde PoggenpohL 

Pour le Salvador: 

***»»»»«*»»*#«**»*#* #t *«* 

Pour la Serbíe: 

Pour le Royoume de Siom: 

Prisdang. 

Pour ia Suéde: 

W. Roos , 

Pour la Norvége: 

Flarald Asche . 

Pour b Suisse: 

Ecl. mhn. 
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Pour la Turquie: 


PourFüruguay: 

Enrique Kubly . 
Pourle Vénézuela: 

7. Z. Pereira Crespo. 


ÜMOH POSTALE UNIVERSELLE 


Protocolo íinal 


Au moment de procéder ú la signalúredes Couventlons arrctées par ie Cóngrés 
postal universel de Lisbonne, les plénipotentiaires soussignés sont eonvenus de ee 
qui suit: 



Le Pérou, le Salvador, la Serbie et lo Turquie, qui font partie de l’ünion postale, 

ne s'étant pas fait représenter au Congrés, le protocole leur reste ouvert pour 

* 

adhérer aux conventions qui y ont été conclues ou seulement á l’une ou l’auire 
'd’entre elles. II en est de méme ú l’égard de la République de Cósta-Rica, dont le 
réprésentant n'assiste pas álaséance dans laquelle ces Actes seront signés. 


II 


Les colonies britanniques de l'Australie et lcs colonies britanniques du cap et 
de Natal seront admises ¿ adherer á ces conventions, ou á l’une ou Toutre 
d’entr’elles, et le protocole leur reste ouvert á cet effet. 

9 

III 

Le protocole demeure ouvert cn faveur des pays* dont les représentants n'ont 
signé aujourd'hui que la conveniion principale, ou un certain nombre seulement des 
conventions arrétées par le Congrés, á l’effet de leur permeltre d’adhérer aux autres 
conventions signéescejour, ouá Tune ouTautre d’entr’elles. 




Les adhésions prévues aux articies I, II et III ci-dessus devront ctre notifiées au 
Gouvernement porlugais, par les Gouverncmenís respectifs, en la forme diploma- 
tlque. Le délai qui leur est accordé pour celte notificotion expirera lc i cr fóvrier ISSG. 


V 


Les représentonts des pays qui n’ont pas adhéré jusqu’ici a l*unc ou Fautre 
des convenüons ci-oprés, savoir: 


La Convention du l 0f Juin 187S: 

L’Arrongement, en date du 1 QP Juin 1S7¿, concernant Féchange de lettres avec 


voleurs déclorées: 

L’Arrongement du*4Juin 1878, concernont réchange des mandots de poste: 

La Convention de :» Novembre iSSO, concernant leciiangc de$ colis postaux 
sans déclaratíon de valeur: 

ayant été admis á participer aux Actes oddicionnels modifiont et complétant ces 
Gonventions et Arrongements, leur signature au pied de i’un ou rautre de ees 
Actes additionnels impliquc de leur parí, sous réserve de rotification, adhésion, 
ou non de leur pays, á la Convention ou á FArrongement auquel cet Actc additionnel 
se ropporíe, et ce, a partir de la date de l’entrée en vigueur de ce dernier. 


VI 


Daiis Ic cas ou une oü plusieurs des porties controctantes oux Conventions 
postoles signées aajourd’Imi áLisbonnc, ne ratificroient pas l’une ouFautre deces 
Conventions, cetle Convenlion n’en sera pas moins vaioble pour les Etots qui Pouront 
rotifiée« 


En foi de cjuoi, ies plénipotentiaires ci-dessous ont dressé le présent protocole 
finoi, qui oura la méme forcc et la méme valeur qui si ses dispositions ctient inscrées 
dons ie texte méme des Conventions auxqoelles ii se rapporte, et *1$ l’ont signé én 
un excmplnire qui restera déposé oux Archivcs du Gouvernement portugais et dont ' 
une copie sera remise á choque partie. 


Lisbonne, ie 21 Mars 1885. 
Pour PAIIemagne : 

Sachse. 

Fiitsch . 



Pour les Etots-ünis d’Anoérlque : 

Wtlíiam T. Otto. 

Jas. S. Craw/ord . 

Pour la Réptiblique Argentine : 

F. P. Jlansen . 

Pour I’Autriche: 

Dewez. 

Varges. 

Pour la Hongde: 

Get'vat/. 

Pour la Belgiqtie: 

F. Gife. 

Pour la Bolivie: 

JoaqiUn Caso. 

Pour le Brésii: 

Luiz C. P. Gtümarües . 

Pour la Bulgarie: 

R. IvanoJ/. 

Pour le Chili: 

M. Mariinez. 

Pour les Etats-ünis de Colombie : 

César Conto. 

Pour la République de Costa-Riea: 

* * #«**♦♦#**##.♦**#*«###*** 

Pour le Danemark et les colonies danoises 
Lund. 

Pour la Hépublique Dominicaine: 

P. Gomes da Sílcci. 

Pour l’Egypte: 

W. F. Halton. 

Pour l’Equateur: 

Antonio Flores. 

Pour i’Espagne et les colonies espagnoies: 
5. Alcares Bugattal. 

. Herce. 

Pour ia Franee: 

Laboulaye. 

A. Besnier . 



Pour les colonies Frantjoises : 

Laboulaye. 

Pour laGrande-Bretagne et div erses colonies Anglaises 
5. .4. Dlackicoocl. 

II. Duxton Fornian. 

Pour le Canadá: 

S, -4. Dlackicood. 

Ií. Duxton Fonnan. 

Pour rince Britannique: 

II. L\ M. Jaracs. 

Pour la Gréce: 

Eu.Qcne Dorcl. 

Pourle Guatemala: 

J. Carrera. 

Pour la République de Iíaiti: 

.Laboulaye. 

Ansault. 

Pour le Royaume de Hawai: 

Eugéne Dorcl. 

Pour la République du Honduras : 

J. Carrera. 

Pour Fltalie: 

I. D. Tantesio. 

Pour le Japon: 

Yasushí Xomura. 

Pour la République de Libéria : 

Comte Senmarii. 

Pour le Luxembourg: 

Ch. Rischard. 

Pour le Méxique : 

L. Dreton g Yedra. 

Pour le Monténégro: 

Devcez. 

Yarges. 

Pour le Nicaragua: 

Manuel J. Alces Diniz. 

Pour le Poraguay: 

F. -4. Rebello. 



Pour les Pays Bas et les colonies néerlandaises 
líofstcdc. 

B. Síccerts dc Landas-Wyborgh. 

♦ 

Pour le Pérou: 


Pour la Perse: 

A'. Semino. 

Pour le Portugal: 

Gi'Mhcrmino Augusto de Barros. 
Ernesto Madcira Pinto. 

Pour les Colonies Portugaises: 

Guilhertnbio Augusto de Barros. 
Pour la Roumanie: 

Jon Ghilca. 

Pour la Russie: 

.V. dc Besak. 

Gconjes de Poggenpohl. 

Pour le Salvador: 


Pour la Serbie: 


Pour le Royauxne de Siam : 

Prisdang. 

Pour la Suéde: 

W. Roos. 

Pour la Nonvége: 

Harald Asche. 

Pour la Suisse : 

Ed. Hohn. 

Pour la Turquie: 


Pour l’Uruguay: 

Enrique Kublg. 

Pour le Vénézuela: 

J. Ii. Pereira Crespo. 
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(TRADUCg. 40 ) 


UMIO POSTAL L-NIYLRSAL 


Acto «d<lioional <Jc L(8bóQ á Convcn<?«o <lo 1° «Xe *IunIio <le 1878 concluiüo 

cntpe 


ii Allemanha, Estados-Unidos da Amcrica, Kepublica Argentino, Aastria-Iiungria, 
Belgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, Estados-Unidos dc Colombio, Rcpublica dc 
Costa Pdca, Dhiamarca ccolonias dinamarquczas, Republica Dominicona, Egypto, 
Equador, licspanha c coionias hespanholas, Franca e colonios francezos, Grü-Bre- 
tanha c diversas colonios inglezos, Canadú, India Britannico, Grecio, Guatemalo, 
Republicado Iiniti, Reino dc Iíoavoí, Rcpublica de Iionduras, Italia, Japüo, Rcpu- 
blica da Liberia, Lnxemburgo, Mexico, Montcnegro, Xicarogua, Paroguay, Paizes 
Baixos e colonias neerlandezas, Perú, Persia, Portugol e coionias portuguezas, 
Romania, Russia, S. Salvador, Servia, Reino de Siüo, Suecia e Xoruega, Suissa, 
Turquia, Uraguay e Estados-Unidos de Venezuelo. 


Os abaixo assignados, plenipotenciarios dos Governos dos paizes 'supra mencio- 
nados, reunidos cm congrcsso em Lisbóa, 

Em virtude do art. 19 da Convencüo concluida em Pariz no 1° de Junho de 1S7S, 
de commum accordo e sob reserva de ratiflcacüo, ajustorom o acto addicionol 
se^uinte: 


ARTIGO PRIMEIRO 

A Convencüo do 1° de Junlio de 1S7S ó modificada como sc seguo: 


0 artigo 2 terú d'ora em diante a redoccüo seguinte: 


Artigo 2 


As disposirOes desta Convencüo applicam-se ús cartas, cos bil’netcs postacs 
(carúcs postales) simpies e com resposta paga, aos impressos de quolquer naturcza, 



aos pnpeis de negocio c ós omostros de mercodorios, procedentes deuvn dos poizes do 
Uniao e com destino a qualquer outro desscs paix.es. Applicam-se iguolmente,quonto 
aopercurso dentro dos limites da UniOo, f\ permutacüo postal dos objectos supra 
mencionados entre os pai/.es da Uniuo e os a ella eslranhos, sempre quaesta permu- 
tacao se faca mcdionte os servicos dc duas das portes conlraclantes, pelo menos. 

Os paizescontractantes nüo süotodos obrigados a emittirbilhetes com resposta 
pago, mas assumem a obrigacüo de reenviar os bilhetcs-respostos recebidosdos 
outros paix.es da Uniüo. 


II 


Oort. *í 6 modificadocomo se segue: 

0 § S ó modificodo pelo cispo$k;üo abaixo: 

2.° Queondeas dcspcxos de transito niaritimo forem actualmente fixadoscm 
cinco francos por kilogramma de cartas ou debilhctes postaes e em 50 centimos 
por kilogramma d'outros objectos, esses precos serüo conservados. 

0 $ 13 é modificado como se sesue: 


A conta geral dessas despezas será iDaseada cm extractos feitos de tres em tres 
onnos, durante um periodo de 2S aias que se determinorü no Rcgalamenlo de cxc- 
cucüo previsto pelo art. i-i-. 

0 g i-í- é substituido pela disposioüo seguinte: 

Serüo isentos de quacsquer despezas dc transito territorial ou maritimo a corres- 
pondencia das administracGes postaes entre si, os biihetes postaes de resposta 
reenviiidos ao paiz de procedencia, os objectos reexpedidos ou mal dirigidos, os 
refugos, os avisos de recepcüo, os vales postaes (niandccts de posie) ou avisos de 
emissüo dc vales e quaesquer ouíros documentos relativos ao servico postal. 



0 art. 5 é modificado como se segue \ 

0 3° paragrapho será d'ora em dianle d'o teor seguinte: 

2° para os bilhetespostaes, 10 centimos por bilhete simples ou por cada uma 
das duas partes do bilhetc com resposta paga. 

A 2 a phrase do 7° paragrapho que comeca pelas palavras: «Como meaida do 
transi^üo» ésupprimida. 

0 lí° paragropho serád’ora em diante do teor seguinte: 

-í-.° Emfim, aos pacotesde papeis de negocios e de impressos de quolqucr nn- 

tureza cujo peso exceda a dous kilogrammas ou que apresentem em um dos lados 

dimcnsüo superior a 45 centimetros. 

e. 16 



Entre os arts. 5 e 6 6 intercolado um novo ortigo assim concebido: 

Artigo 5 BIS 

0 expcdidor de um objocto de correspondencia poderá fazel-o retiror do servico 
oa mnndor modiñcor o seu endercgo, emquonto esse objecto náo for entregue oo 

destinotorio. 

0 pedido formulado para esse efíeito será tronsmittido por via postal ou por 
via telegraphica á cusía do expedidor, que deve pagar do modo seguinte: 

j.° Por quoiquer pedido feito por via poslol, a taxa applicavel a uma coiia 

simples registrada; 

2.° Por quolquer pedido feito por via te:egraphico, a íaxa do telegramma 
segundo a tarifa ordinaria- 

■ • 

As disposiQües do presente artigo nño seráo obrigalorios pora os poizes cuja 
legislagáo nao permittir ao expedidor dispor de um objecto no curso do transporte. 


V 


Os cinco ultimos paragráphos do art. 6, desde as palavras: « Em coso de perda 
de úm objecto Vegistrodo, etc.» sáo supprimidos, e acrescenta-se, em seguida oo 
mesmo artigo, um novo artigo deste teor: 

Artigo 6 bis 

Em coso de perda de um objeeto registrado e salvo ocaso de forga moior, o ex- 
pcdidorou, aseupedido, o deslinatorio tcrádireitoa umaindemnizoQño de 50 froncos. 

A obrigaQüo de pogaro indemnizaQüo competirá á administracüode que depender 
a agencia expedidora. 

Fica rcservado o esso odministrocüo o recurso contro a administragüo respon- 
savel, isto é, contro a administracüo em cujo territorio ou servicose tiver dado a 
perda. 

Até prova em contrario, a responsabilidade pertencerá á administracüo que, 
tendo recebido o objecto sem fazer observaQüo, nüo puder provar nem a entrega ao 
destinatnrio, nem, si a tiver effectuado, a tronsmissüo rcgulor á administraQüo 
seguinte. 
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0 pagamento da indemniza$lo pela administragao expedidora deyerd eJTecttiar-se 
o mais cedo possivel, e, o mais tardar, no prazo de um onno, contodo do dia da 
reclamaí&o. 

A administraQuo responsavel $erú obrigada a pogar sem demora á administraQüo 
expedidora a somma da indemnizacüo paga por esta. 

l'icaentendidoque a reclamagüo só serú admittida noprozode um anno, con- 
tado da entrega no correio doobjecto registrodo; possodo esse termo, o reclamante 
náo terú dire'.to a nenhuma índemnizagüo. 

Si a percla se tiver dadono cui'sodotransporte entreas agencias de troca de dois 
paizes limitrophes, scm que seja possivel delerminar-se em qaai dosdois territorios 
sc clcu o facto, as duas administracues interessados soíTrerüO cada uma metade do 
prejuizo. 

As odministraQOes cessaroo de ser responsoveis pelos objectos registrados, 
cujos destinatarios (les ayant droit) tiverem dado recibo e acceito a entrega. 

Comimedida de transiguo, será permittido úsadniinistracOes dos paizesiora 
da Europa, cuja legislacao é aetualmente controria ao principio da responsnbilidade, 
adiar a applicogüo da ciausula que precede até ao dia em que obtiverem do poder 
legislativo autorisagüo para subscrevei-a. Até entüo, as outras adminlstragües da 
L Y niüo nüo serao obrigados a pagar inde^nisagüo pelaperda, nosseus respectivos 
serviQOs, de objectos registrados com destino aos ditos paizes, ou delles pro- 
cedentes. 


VI 


E’ intercalado entre os arttgos 9 e 10 um novo artigo asslm concebido: 


AKTIGO 9 BIS 


Os objectos de correspondencto de qualquer natureza serüo, a pedido dos 
expedidores, enlregr.es no domieiiio por portador especiol imrnediotameme depois 
da chegada, nos paizes da Uniüo que consentirem em encorregar-se desse servico 
nas suos relocGes reciprocas. 

Esses ohjectos, que süo qualificados « expressos», serüo submeUidos n unia 
taxa especial pela entregn no domiciiio; esto taxaé fixada em 30 centimos e deverú 
ser paga completamente eodianladn pelo expedidor, olém do porte ordinaiio. EUa 
pertencerá á atíministracüo do paiz de origem. 

Quando o objecto ior destinado a uma Iocoiidode onde nao exista agencta de 
correio, a adminístracüo dos correios destinataria poderú receber uma loxa com- 
piementar, até.a importancia do preco fixado para a entrega porexpresso no seu 



sorvino interno, dcduzida a taxa fixa poga pclo expedidor, ou o seu equhalcntc aa 
moctla do paiz que receber este compleniento. 

Os objectos cxpressos incompletamente franqueados pela sommo c!as taxa^ 
quc clevem pagar acliaiitaclas seríío disLribuidos pelos meios ordinorios. 


VII 


0 orfco 10 terú d'oro em diontc a rcdoccüo seguiníe: 


Artico 10 


A'onliumo taxa conipleincntar será cobracla pcla rc-expedirúo cle objectos 
postoes no interior da Uniáo.; 

As correspondencias cahidas em refugo náo darüt» logar ú restitui^úo clos 
cireitos cie transito pertencentes ús aclministracücs iptermediarias, pelo transporlc 
aníerior das ditas correspondencias. 


VIII 


Os tres primeiros paragrapiios do artigo 11 súo supprimidos e substiLuitíos pelas 
tíisoosicües seguintes: 

E’ prohibido ao publico expedir por via do corrcio: 

•.° Cartas ou pacotes contendo ínoedas: 

2 Quaesquer macos contendo objectos sujeiíos a dircitos dc olfandega; 
n.° Artigos de ouro ou prato, pedrarias, jolas ou outros objcctos prcciosos, mas 
Süinente no caso de ser a sua insercúo ou expedicúo vedada, segundo a lcgislacúo 
cios paizes interessados. 


IX 

0 artigo 13 é modificado como se scgifc: 

Artigo 13 

0 serviQo dos cartas com valores cleclarados e os clos voles poslaes, dos volumcs 
postaes, de cobronca de valores, dos livretos de identidade, etc., súo materia 
de accürdos particulares entre os diversos paizes ou grupos de paizes da Uniúo. 
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* 


0 íinal clo ultiino parographo úo artigu 14 desdo os palovras: «para as con- 
dirOes da entrcga dns cortas por expresso etc., é supprlmido, e cste parographo 
sera d’ora cm dionte do Lheor seíninte: 

E’ todavia perniittido ás administracues ínteressadas entenderem-se imUaa- 
mente para a adopQúo de taxos reduzidos n’um roio de 30 kilometros. 


XI 


0 primeiro paragrapho do artigo XV fica assim redigido: 

A prcsente convencdo nao nltera a ieglslacüo de coda pnizem tudo o quenáo 
cstíi previsto pelas estipula?Oes contidas nesta convencáo. 


XII 


0 ai'tigo 17 é modificado como se segue: 


ARTICO 17 

Em caso dc desaccórdo enire dous ou raais membros da üniüo relativamente 
á interprelocuo da presente convencao ou ü responsahilidode de uma administracüo 
cm caso de perdo d'um objeeto registrado, a qaestüo suscitada serü resolvida por 
juizo arbitral. Para este íim, caáa uma das adminislracues litigantes escolherú outro 
incmbro aa Uniao que nüo seja directaraente interessado no litigio. 

A decisüo áos arbilros será dada por moioria absoluta dc votos. 

Em caso dc cmpcte dos votos ? os arbitros escolherüo, paiti decidir, outra 
administracüo igualmente desiníeressada no litigío. 

As disposicües do presente artlgo applicar-se-hCio Igualmeníe a todos os accórdos 
concluidos em virtude do ort. 13 da Convencüodo 1° de Junho de lS7S s modificadu 
pelo art. 1°, olgarismo IX, do presente octo addieional. 


XIII 


Os §§ 2° e 3° do art. 20 serüo d'ora em diante do teor seguinte: 

1. ° A unanimidade dos sufTragios, si se traior da modificacüo das disposicOes 
clo presenle artigo e dos arts. 2, 3, 4, 5, 5 bís , G, 6 b¿$ 9 9 e 9 bis 9 precedentes: 

2. ° Os dous tercos dos suffragíos, si'se tratar da modificacüo das disposicues 
da Convencao que nao sejam as dos arts. 2, 3, 4, 5, 5 b¿$ 9 Gi C>bí$ } 9. 9 h¿$ e 20; 





ARTIGO 2 


1. 0 presentc Acto addicionnl cntrará eni vigor no 1° de Abril de lSS6cterú 
a mesma duragüo que a Convenc&o concluida em Parb. no 1° de Junho de I87S. 

2. Será ratificado logo quc fur possivcl. As raüficocues serüo Irocadas em 
Lisboa.’ 

Em fé do que, os plenipotenciaríos dos paizes acima enumerados assignaram o 
presente Acto addicional em Lisboo, cm 21 dc Marco de 1885. 

Pelo Brazil: 

Lui¿ C. P. Guüaarües . 

Pela Allemonha: 

Sachse . 

Fritsch. 

Pelos Estados-Unidos do America: 

WdUam T. Qito. 

Jas . 5. Crawford . 

Pela Republica Argentina: 

i 7 . P. ffansen . 

Pela Austria: 

Varges . 

Pela Hungria: 

Gercatj . 

Pela Belgica: 

P. Gi/e. 

Pela Bolivia: 

JoaquínCaso . 

Pela Buleraria: 

i?. Icanojf . 

Pelo Cliile: 

A/. Martimz. 

Pelos Estados-Unidos da Coiombia: 

Conío. 

Pela Repub'ica de Costa Rico: 


Pela Dinomorca e Colonias Dinamarquezas: 
Liuul. 
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Pela Republica Dominicana: 

t 

P. Gomes da Silca. 

Pelo Egypto: 

W. F. ilaltoa. 

Pelo Equador: 

Antcaio Fiorcs. 

Pelo Hesponha c Colonios Hcsponholos: 

S. Alcare¿ Burjallal , 

A. Iferce. 

Pela Fran<;:a: 

Laboukuje. 

A. Besnier. 

Pelas Colonios Francezas: 

Laboulaye. 

Pelo Gru-Brelonha e diversas Colonias Ingiezas : 
5. A. Blaclcwood. 

H. Buxion Fonnann. 

Pelo Canadá: 

S. A. Blackicoocl. 

II. Buxton Formann. 

Pela India Britannica: 

H. E. M. James. 

Pela Grecia: 

Eugcne Borel. 

Pela Guotemala: 

J. Carrera. 

Pela Repuhlica do Haiti: 

Laboulatje. 

Ansault. 

Pelo Reino de Hawai: 

Eurjéne Borel. 

Pela Republica de Honduras: 

J. Carrera. 

Pela Italio: 

J. B. Tantesio. 

Pelo Jopúo: 

Yasushi Xomura. 

Pela Republica da Liheria: v 

Comúe Semnarti. 



Pelo Luxemburgo: 

Ck. Rischard. 

Pelo Mexico: 

L. Brcton y Vcclra . 

Pelo Montencgro: 

/Dcíccj. 

Varr/cs. 

Pela Nicaraíua: 

w 

Jl/a/2oe¿«/. .-i/ct’í? Liniz. 

Pelo Paraguay: 

F. .1. Rcbello. 

Pelos Pab.es Baixos e Colonias Xeerlanticza 
Jlofstcdc . 

£. Stcecns dc J.andas- 'Wtjborgh. 

Pelo Perú: 


Pela Persia: 

.V. Semino. 

Por Portugal: 

Gtiilherniino AugvMo de Barros . 
Ernesto Madeira Pinío. 

Pelas Coionias Portuguezas: 

Guilhcrnvlno Aujv.sto dc Barros. 
Pela Romania: 

Jon Gliika. 

Pela Russia: 

.V. de Besalc. 

Georyes de Pogycnpoh!. 

Pelo Salvador-. 


Pela Servia: 


Pelo Reino ae SiCío : 

Prisdany . 

Pela Suecia: 

lí’. Roos. 

Pela Xoruega: 
Ilarald Aschc. 
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Pcia Suissa: 

Ed. Ilohn. 
Pela Turquia: 


Pclo Uruguay: 

Enriqv.eKu.bbj. 

Pelo Venezuela: 

L. Pereira Crcspo. 

(TPiADUCQaO) 



Acto nddicionnl <lc Linbon ao rc^rulamcnto <Ic dctalbe c <le ordcni para a 
cacccucao <la Convcncño <lo 1° tlc «lunho dc I8T8 conciuldo cntrc 


a Allemanho, Estados-Unidos aa Arr.erica, Republica Argcntina, Austria-I-Iungria, 
Belgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, Chile, Estados-Unidos de Colombia, Republica 
de Costa Rica, Dinamarca e coionias dinamarquezas, Republica Dominicans, 
Egypto, Equador, Iíespanha e colonias hesponholas, Franga e colonias francezas, 
Grü-Brcíanha e diversas colonias ingiezos, Canadú, India Britannica, Grecia, 
Guatemoio, Republica do lloili, Reino ae Havvai, Repubiica de Iíonduras, Italio, 
JopSo, Republica da Liberio, Luxemburgo, Mcxico, Montenegro, Aicorogua, 
Paraguoy, Paizcs-Baixos e colonias neeriandezas, Perú, Persio, Portugal e colonias 
portuguezos, Romanio, Russio, Salvador, servia, Reino de Siüo, Sueciá e Aoruega, 
Suissa, Turquia, Urugaay e Estados-Unidos de Venezuela. 

Os abaixo assignados, 

Em virtude do artigo XXXIV do regulamcnto de detalhe e ae ordem para a 
execuqüo da convenqüo do 1° de Junbo de ÍSTS, 

Coneordaram, em nome de suas administracües respectivas, em introduzir 
neste Regulamenlo as modificacoes seguintes, que serüo executorias a contar do 
1° de Abril de 1SS6: 

1 


0 aríigo III é comaletado pela disposÍQüo seguinte, que formarú o seu 4° pora- 
grapho: 

3.° 0 que 6 estabelcciclo para o transporte dos despachos por estrada de ferro 
entre Colon e Panamú. 

M 


0 qaad’ro dos equivalentes que figura no artigo IV é snbsUtuido pelo quadro 
abaixo: 

17 





P.lIZSS D.l L'NIAO 


23 CF.NTIMOS 


10 c::ntimos 


5 CKNTIMOS 


Vllcmanha. 

Irgcnúr.a (Rcpablica). 
Vustria-Hungrla. 


Cosia Rica. 

Dinamarca. 

Colo:iias dinamarn v.czas 


20 pfenni?. 
S c-.'juavos 
10 krcuzcr. 
5 coniavos 
100 rcis .... 
*> ccn I.S.... 
5 centavos 
5 ccmavos 


Color.ias hcspauholas: 

C-.oa c Forto aic\ ■ ■ .. 

Iihas Philippinac. 

Kstados-Uniflos cla America. 
Usíado>-UuidO' cic Coiomlúa. 
Gra-ilrc.aaha. 

Color.ias inrlezas: 

An;ip:oa. Baliamas (iihas). 
B:ir!¡ad:i. Berraiuias. Cos;a 
d'Oi’.ro. Dominica. Falkland 
(ilhas). Gamhia. Grcnada. 
Honcbras. Jamaica. Lacros. 
Moniserrat. Ncvis. S. Chris- 
:ovao, Santa Lucia. S. Vi- 
ccnt?. Scrra Leúa. Tabníro. 
Trindade. Turqas (ilbas). e 

Virr’ins (ilha). 

Gayar.a In^leza, Hon«- 
Kon^*. Laboan. Straits-Settle- 

mon:s c Terra-Xova. 

Mauricia (ilha) c cL’pcncle::- 


L:cma:a 


.uontenerro 

Xicararua. 


raracruay.. 0 ccutavos c;e pcso 

Paizes Baixos e eolonias ne- 

crlandezas. 12 1/2 ccnts 

Perú. 5 centavos. 

Persia. G shahis... 

Portugral e colonias por;u- 
p:ezas. excnpio a Inclia 

portugúeza.■ 50 réis. 

’ndia nortuírueza. 2 tanjas... 


.) centavos. 

G snanis»......... 


50 réis. 

2 lansas. 


l’urnuia, 

Uruéuav 


5 ccntavos de piasi 


10 pfenniír. 

•i ccnuivos.... 

5 krouzcr. 

2 coniavos.... 

oO re........ 

2 cents. 

2 ccntavos.... 
2 CiMitavos.... 
10 (irc..... 


10 u.’c....... 

2 ce:it>:.... 

2 ccaiavos. 
20 paras.... 

2 c:nt:ivo.s. 


2 c?mavos. 

2 crntiinüs dc peso... 

2 cen:s. 

2 centavos 
1 pcany. 


5 psenmír. 
2 centavos. 
2 kreuzcr. 

1 ccntavo. 
25 réis. 

1 ccnt. 

1 ccniavo. 

1 centavo. 
5 ürc. 


o orc. 

1 cen:. 

1 ccmavo. 
10 paras. 

1 ecntavo. 


1 ccatavo. 

1 ccntiino ue pcso. 
1 cent. 

1 ccntavo. 

1/2 ncunv. 


1 pcnny 


1/2 dcuuv 


2 ccats. 1 cent. 


4 ccnt. de rupia. 
L piíts’.ra ou 40 p: 
r> ccnt. de rupia. 

2 ceatavos.. 

2 c.'nuivos de :v.;i 

2 cents. 

2 ceniavos. 

!>/■> ar.na. 

2 sea. 

2 cc:us. 

2 ccniavos. 

5 soidi. 

2 ccatavos. 

L0 üre. 

2 centavos dc pes 

•i cono'?«*««••••«•• 

2 centavos. 

2 sjahis. 


20 rcis. 

10 réis. 

3 kopeks. 

2 centavos dc pc?o.... 

3 atts. 

10 ore. 

20 naras. 

2 ccatavos de piastra. 


2 ccnt. de rapia. 

1/2 piastra ou 20 paras. 
2 1/2 cer.t. dc runin. 

1 centavo. 

1 centavo dc piasira. 
1 ceut. 

1 rcntavo. 

1 .’-> «.1 ■. 

L*M a 

1 s?u. 

1 cont. 

1 centavo. 

:> soidi. 

1 cciuavo. 

5 ore. 

1 ccntavo dc peso. 

2 1/2 cents. 

1 ccmavn. 
i s¡ia¡u. 


10 réis. 

5 rcis. 

2 kopcks. 

1 ccntavo dc pcso. 

1 1/2 att. 

5 orc. 

10 paras. 

1 ccntavo do piastra. 



















































































0 § 4 do ort. VI fica assim redigido: • 

4.— Os objcctos rcgistrados dcvcrüo trazer um lctreiro ou a impressúo de um 
carimbo, rcproduzindo, de modo apparente, a lettra maiuscula R em caracteres 
romanos, tendo além disso cada agencia a faculdade dc accresccntar á lettra R a 
marca especial (a indicacúo do nomc da ogencia dc procedencia ou do paiz dc 
procedcncia, do numero de ordem, etc.) que Ihc convier. 

Entre os §§ 5 e 6 do mesmo artigo fica intercallado o paragrapho seguinte: 

5 bi$.— Qs objectos quc tiverem dc ser enviodos por expresso serúo marcados 
com um corimbo tendo em grandes lettras o palavra « Expresso ». As administraQues 
süo comtudo autorizados o substituir este carimbo por um letreiro impresso, ou por 
uma inscripcüo monuscripto e sublinhada por lapis de cór. 


0 nrt. IX é modificado como se segue: 

IX 

Folhas de aviso 

* 

1As folhcis de a?i$o que acompanharem osdespachos trocados entreduas 
administracües da Uniüo serüo conform.es ao modelo A junto ao presente Re- 
gulamento. 

Nas relapües por mar que, posto que periodicas e regulares, nüo admittirem troca 
quotidiana ou em dia fixo, os agencias expedidoros deverüo numerar suas folhas de 
aviso em serie annual por cada agencia de procedencia e pora cada agencia dc 
destino, mencionando tanto quanto seja possivel, na folha de aviso, o nome do 
paquete ou do navio que levar a mala. 

2,—Osobjectos registrados serüo inscriptos no quadro n. I da folha deaviso, 
com os promenores seguintes : o nome da agencia de procedencia, o nome do 
destinatario e o logar de destino, ou sómente o nome da agencia de procedencia e o 
numero de inscripcSo do objecto nessa ogencia. 

Os objectos que tiverem dc ser enviados por expresso serüo inscriptos em numero 
no quadro I da folha de aviso. 

Qs ovisos de rccepcSo que se referirem a objectos registrados inscriptos no 
quadro I da folha deaviso, serüo mencionados pelas lettrasA. R. collocadasem 
frente dos objectos de que se tratar, na columna das observacües desse quadro. 
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» 


Os avisos de recepcüo serüo conformes ou analogos ao modelo A a^ui annexo. 
Devem ser formulados em france/ ou trazer uma traduccuo sublinear nesta lingua. 


Osrccibos devolta serüo inscriptos no supracitado quadro, qucr isoladamente, 
quer em maco, conforme esses avisos forcm mais ou mcnos numerosos. 

3.—Quando o numero dos objectos rcgistrados expedidos habitualmente de uma 


o^encia d outra assim o permittir, podcr-se-lia faxer uso cie unia libta cspecial e 


avulso, para substituir o quadro n. I da folha de aviso. 

4.— No quadro n. II inscrevcr-se-liüo, com os promenorcs que esse quodro 
permittir, as malas fechadas incluidas na remessa directa a quea foliia do aviso se 


referir. 

5. —Indicar-se-ha no ongulo direito superior aa folha d-í aviso o numcro de 
pacotes ou de saccos separados ae que se compuzer cada expedicüo para um mesmo 
destino. 

6. — Quando se julgar neccssnrio, para certas relacues, crear outros quadros ou 
rubricas na folha de aviso, esta medida poderá ser realizada de commum accurdo 
entre as administroQoes interessadas. 

7. — Quando alguma ogencia de troca nüo tiver objecto a remotlcr para uma 
ogencia correspondente, nüo deixará por isso de cnviar-Ihe, na í’órma ordinaria, mala 
que se componha unicamente da folha de aviso. 

S.— Em caso de molos fechadas confiadns por uma administraQüo á outra, para 
serem transmittidas por meio de navios mercantes, o numero de cartas e outros 
objectos será indicado na foiha cle aviso ou no cndereco dessas inalas. 


•> 


0 artigo X ó modificado como se segue : 

Os §§ i e 2 serüo d’ora em diante do teor seguinte : 

1. Os objectos registrados, os avisos de recep$üo quelhes disserem respeito, 
as remessas expressas, e, dadoo caso, a lista especial prevista no § 3 do artigo IX, 
serüo reunidos n’am pacote distincto, que deverá ser convenientemente envolvido 
e sellado dc modo que preserve o seu conteúdo. 

2. EssepacoLe, preso á follia. de aviso, será collocado no centro da mala. 

Accrescenta-se no fim destc artigo o paragrapho seguinle: 

5. Os recibos de volta serüo collocados n’um cnvoltorio, pcla agencia distribui- 
dora dos objectos registrados a que esses avisos se referirem. Esses envoltorios 
revestidos da mencüo : « Recibos de volta ; Agencia postal de... Paiz... » serüo 
submettidos ús formalidades do registro e encaminhados ao seu destino como ob- 
jectos registrados ordinarios. 
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0 ortigo XI flca assim redigido: 

XI 

IndcmnizciQü .0 pela perda de um objccto registrado 

\ 

Qaando a indemnizoQüo dcvida pela perda de um objecto registrado tiver sido 

* 

paga por uma administracüo, por conta de outra adminislragüo tornada responsa- 
vel, esta será obrigada a reembolsar a quantia no prazo de tres mezes depois de 
aviso de pagamento. Este reemboiso se effectuarú, querpormeio de um valeposlal 
(mandat de poste) ou de uma letra, quer em especies que ten'nam curso no paiz 
credor. 

l 

0 artigo XII é modificado como se segue: 

0 § 1° será d’ora avante do teor seguinte: 

1. Em regrageral, os objectos que compuzercm as malas deverüo ser classi- 

m 

m 

ficados e emmagados segundo a natureza da correspondencia, separando-se os 
objectos franqueados dos objectos nüo ou insufficientemenle franqueados. 

.4. palavra «interiormente » fica supprtmida no comego do § 2, cuja primeira 
phrase será por conseguinte : 

2. Todamala, depois dcatadacom barbante, será envolvidaern papel forte... 

S 

0 § 1° do aríigo XIV fica assim redigido: 

1. Os objectos de correspondencia dirigidos sob iniciaese os que trouserem 
enderego escripto a lapis, nüo serüo admittidos a registro. 

0 art. XV é substituido pelo artigo seguinte : 

XV 

m 

Bilhetes postaes 

1. Os bilhetes postaes deverüo ser expedidos sem capa. 0 anverso será re- 
servado para o enderego do destinatorio : porém oexpedidor poderá ojuntar-lhé 
o seu nome e o seu endereco por meio de carimbo, de chancella (griffe), ou de 
qualquer processo typographico. 



134 


2. Osbilhetes postacs nüo deverüo exceder as dimensOes seguintes : compri- 
mento, 14 centimetros ; lorgura, 9 centimetros. 

3. Sempre que seja possivel, os bilhetes postaes emittidos espccialmento para 
circularoni na L'niiio Postal, deverüo trazcr, no anverso, cm linguu franceza ou com 
traducQüo sublincar nessa lingua, o titulo seguinte : 

BILIIETE POSTAL 

üniüo postctl unicersctl 
(Lado reservado ao endereco) 

4. 0 scllo aestinado a representar o franqucamento será posto em um dos on- 
gulos superiores do anverso; e. do mesmo modo o sello supplementar que tiver de ser 
addicionado. 

5. A.’|exceprüo dos sellos de franqueamenio, é prohibido juntar ou alar aos bi- 
lhetes postaes quaesquerobjectos. 

6. Em regra geral, os biliietes postaes com resposta poga tíeveráo apresentor, 

» 

no onverso, como titulo impresso: na primeira parle « Bilhete postal com resposia 
paga »;nasegunda parte « Billiete postal resposla. » Cada uma das duas partes, 
além disso ? deverá preenchcr os oulras eondicoes imposias ao bilhete postal simples; 
serüo dobradas uma sobre a outra e nao poderño ser fecljtados por qualquer fórma. 

7. Será permittido ao expedidorde um bilhete postal com resposto paga inscrever 
seu nome e endereco no anverso da parte « Resposta». 

A parte «Resposta » náo poderá ser expedida sinño com destino ao pa Iz dc onde 
for procedente; no caso controrio, nao llie será dado curso. 

S. Osbilhetes postaes slmples e os de resposta paga proveaientes da induslria 
privada, seruo admiitidos ú circulocüo internacional, comtanto que a legisiacüo do 
pak de procedeneia o permitta e que elles sejam conformes, oo menos quantó oo 
formato e á consistencia do papel, aos bilhetes poslaes emitlidos pela ogencia dos 
correios de procedencia. 


10 


No § 1° do art. XVI ? enlre as palavras « de obras » e « expedidos» se intercollam 
as palavras « ou de jornaes », de sorle que a parte fincl desse parogropho será de 
ora em dionte do teor seguinte: 


... as parlitumsou folhas demusica monuscriptas, os manuscriptos de obrns 
ou dejornoes expedídos isoladamente, ete. 


* 



0 artigo XVII ó modificado como se scjcue : 


XVII 


Impressos de qualquer natureza 

1. Sáo considerados como impressos, ecomo taes gozarüo da moderaQüo de 
porte prescripta pelo arí. 5 da ConvengSo, os jornaes e obras periodicas, os livros 
brochados ou encadernados, as brocliuras, os papeis de musica, os cartües de visita, 
os cartües de enaerego, as provas de imprensa com ou sem os manuscriptos a ellas 
relativos, os papeis revestidos de pontos em relevo para uso dos cegos, as oravuras, 
as photographias, as imagens, osdesenhos planos, cartas geogrophicas, catalogos, 
prospectos, annuncios e avisos diversos, impressos, gravados, lithographados ou 
autographados, e, em geral, quaesquer impressües ou reproducQües ohlidas sobre 
popel, pergaminho ou cortüo, por meio da typographia, da gravura, da lithographia 
e da autographia, ou de qualquer outro processo mechanico facil de reconhecer, 
excepto a contra-prova (décalque). 

Süo considerados como faceis de reconhecer osprocessos mechanicos designados 
pelos nomcs de chromographia, polygraphia, hectographio, papyrographia, veloci- 
graphio, etc.: mos, para gozar da moderagao de porte, as reproducQües obtidas por 
meio desses processos devem ser depositadas nos postigos (guichets) das agencias 
postaes e no numcro minimo de vinte exemplares perfeitamente identicos. 

2. Sao excluidos da moderagao dc porte os carimbos (timbres) ou formulas de 
franqueamento, obliterodos ou nao, assim como quaesquer impressos queconstituam 
o signal representativo de um valor. 

3. 0 caracter de correspondencia actual e pessoal nao póde ser attribuidoás 
indicafües seguintes, a saber: 

l.° A ? assignatura do remettente ou á designaQüo ao seu nome ou da sua firma 
social, da sua qualidade, do logar de procedencia e da data de remessa: 

2.o A’ dedicatoria ou á homenagem do autor; 

3. ° Aos riscos ou signaes simplesmente destinados a marcar os trechos de um 
texto, para chamar a atten^áo; 

4. ° Aos pregos accrescentados ou alterados á müo nas cotagües ou pregos cor* 
rentes de praeas de commercio ou de mercado, nos catalogos, prospectos c avisos 
diversos; 
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5. ° Aos offerecimcntos e encommcndas dc livros, nos quaes so tivercm indicado 
á muo, quer riscando, qner sublinhando textos imprcssos, os livros quc suo offc- 
recidos ou pedidos; 

6. ° As facturas c contos juntas aos impressos e relotivas a clles; 

7. ° Aos impressos contendo emcndos de crros lypogrophicos; 

S.e Emflm, ús annologües ou emendos feitas nos provas de imprensa ou dc com- 


posiQüo musical e rclativos ao texto ou ú confeccüo da obro. 

4. Os impressos aeverúo ser, qr.er cintados ou enrolodos, ou po&tos entie 
cartües, ou n’um cstojo abcrto dc um laco ou nas duas extremidades, ou n um en- 
vollorio nüo fechado, quer simplesmcnte dobrados dc mancira quc núo se dissimule 
a naturcza da remcssa, ou emflm iigados por um barbante facii cie desatar. 

5 . Oscartües de cndereco e quaesqucr impressos que aprescntem a íórma e a 
consistencia ce um cartúo núo dobrado, podcrúo ser expedidos sem cinta, emoltorio, 
atadura ou dobra. Os cartoes q.ue tivcrem o titulo «bilhete postol» nao seráo 


admittidos ú tarifa dos impressos. 


12 


0 $ 3 ao arliíro XVIII fica ossim redigido: 

3. Xúo podcrúo ter valor mercantil, ncm levor nota manuscripto qucnúo sejao 


nomeou afirma social do remettcnte, o endereco cio destinoturio, uma morca de fa- 
brica ou de negociante, numeros de ordem, precos c indicoeüss rclativos ao peso, ú 
medida (métrage) c ú dimensúo, assim como ú quantidode disponivel. 


1 


•J 


0 artigo XX é modificado como sc segue: 

0 paragrapho seguinte é intercalado entre os §§ 2 e 3 : 

2 bis. Quando objectos primilivamentc dirigidos ao iiiLerior de um paiz da 
üniao e franqueados em numerario forem recxpedidos a outro paiz,a ogencia devcrú 
indicar, sobre o objecto, a importancia da taxa percebida em numerorio. 

Xo firn do artigo é accrescentado um novo paragrapho, assim concebido: 

4. As correspondencias de quolquer notureza, ordinorias ou registrados, que, 
tendo um endereco incomplclo ou erroneo, forern reenviados aos expedidores para 
que o completem ou rectifiquem, núo serúo, quando forem de novo lonoodas no ser- 
víqo com um sobrescripto completado ou rectificndo, considerodas como corres- 
pondencias reexpedidas, porém como novas remessas, e serúo, por conseguinte, 
sujeitos a uma iiova taxa. 
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SSo intcrcallodas no § 1° do artigo XXI, depois de « destinatario », as palavras: 
« e o mais tardar n’um prazo de seis mezes »; -o § 1° serd, pois, do teor seguinte: 

1. As correspondencias de qualqucr natureza cahidos em rcfugo, por qualquer 
causa quc seja, deverfio ser devolvidas, logo depois dos prazos de conservagáo 
exigidos pelos regulamenlosdo poiz dcslinotario, e o mais tardar n'um prozo de seis 
mezes, por meio dr.s respectivas ogencios de troca e em um maco especiol, com o 
distico: Refugos. 



Os dous primeiros paragraphos do artigo XXII ficom assim redigidos : 

1. As estatisticos que sc devem organizar uma vez todos os trcs annos, em 
execucüodos artigos 4e 12 da Convenguo, para acontabilidade, tanto das despezas 
de transito na Uniüo, como das taxas perteacentcs ao transporte fóra dos limites da 
Uniüo, serSo reguladas pelas disposicües dos arligos seguintes durante os vinte e 
oito primeiros dias do mez de Maio ou de Xovembro (alternativamente) do segundo 
anno de cadaperiodo triennai, para produzir seus effeitos retroactivamente, a contar 
do primeiro anno. 

2. A estatistica de Maio de 1SS5 reguiarú os pagamentos que tiverem de ser 
feitos desde o 1° dc Janeiro do mesmo anno até ao fim de Marco de 1SS6. A estatistica 
de Xovembro de 1887 servirá de base oos pagamentos desde o 1° de Abril de 1SS6 até 
ao fim do anno de ÍSSS. A estatistica de Maio de 1890 serú applicada aos onnos de 
1SS9,1S90 e 1891, e assim por diante. 


•16 \ 

* 

0 parographo seguinte é accrescentado depois do § 1° do artigo XXIII: 

1 b¿$. Quando muitas vias comportando cada uma despezas de transito differentes 
forem ahertas á transmissüo das correspondencias para ura mesmo paiz, a agencui 
expedidoro retribuirá a ogencia intermediaria conforme uma tarifa unica baseada 
na média dos differentes precos de tronsito. 

A primeira phrase do § 6 do mesmo ortigo é modificada coir.o se segae: 

6. Xa falta de correspondencias sujeitos a um portc intermediario ou estrangeiro, 
nüo se organizará o quadro E e a ogencia expedidora inscreverá no olto da folha de 

aviso a mengüo: «Xáo ha quadro E.» 

E. ÍS 
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As disposigOes seguintes suo occrescentadas no fim do orligo XXIV : 

5. Depois de coda periocio de estotistico, os Administrac-Oes que tiverem expe- 
dido malas em transito enviaríío o listo dessas malos ás diíTerentes Administroc-Oes 

de que se servirem como intermediorias. 

6. 0 simples deposito, n'um porto, de molos fechodas trazidas por um poquete 
c destinodas a serem retomodos por outro poqucte nuo dorá logor oo pagomento de 
despezos de transito territoriol cm proveito do ogencio dos correios do logor do 
deposito. 


1S 

0 ortigo XXV r é modificaco como segue : 


Conta das despesas de iransito 

1. Osquadros E e F serao resumidos numa conta particular pela quol se 
determine, em francos e centimos, o prego annual de transito que deva tocor a cada 
correio, multiplicando os totaes por 13. Xo cqso em que o multiplicador nao esleja 
de accordo com a periodicidode do servico, as Administrasües interessadas enlen- 
der-se-htio para a adopcáo d'outro multiplicador. 0 cuidaao de organizar esso conta 
incumbe oo correio credor, que a tronsmittird oo correio devedor. 

2. 0 saldo resultonte do balonco das contos reciprocos entre dous correios será 
pago pelo correio dcvedor ao correio credor, em francos effectivos e por meio de 
letros sacadas sobre a copitol ou sobre umo proco commerciol deste ultimo correio. 

3. A organizacáo, a remesso e o pogomentodas coníasdas despezas de transito, 
pertencentes a um exercicio, deveráo ser effectuados no mais curto prozo possivel, 
e, o mais tardar, antes deexpiroro primeiro semestre do exercicio seguinte. Em 
t-odo o caso, si o correio que tiver enviodo a conta náo tiver recebido nesse intervallo 
nenhuma observaQáo reclificativa, essa conta será considerada como admittida de 
pleno direito. Esta disposir-áo applicar-se-ha igualmente ás observocoes náo con- 
testadas feitas porum correio sobreas contas opresentodos por outro. Passado 
esse prazo de seis mezes, as quantios devidas por um correio a outro venceráo 
juros na rozáo de 5 % nnn o e a dalar do dia em que terminar o dito prazo. 



. ■ Os pagamentos das despezos de transiio para o primeiro onno e em caso de 
necessidade para o segundo de cada periodo triennal, eíTectaar-se-hilo provisoria- 
mente, no fim do anno, sobre as bases da estatistica preccdente, salvo ulterior 
ajuste de contas, conforme os rcsullados da nova estatistica. 

19' 

Enlre os ortigos X?vVlI c XXVIII fica intercalado um novo artigo assim 
concebido: 


XXVII bis 
. 1 

\ 

Retiracla cle correspondencias e rcctificagao de endercgos 

i. Para os pedidos de retirada de correspondencias ou de rectifica$üo de 

% 

enderegos, o expedidor deverá servir-se de uma formula conforme o modelo H 
annexo ao presente regulamento. Remettendo essa reclama$5o & agencia postal, 
oexpedidor deverá justificar a sua identidade. Depois da justiñcaqüo, cuja respon- 
sabiildade será ossumida pela Adminislrocao do paiz de procedencia, proceder-se-ha 
da maneira seguinte: 

1. ° Si o pedido fór destinado aser transmittido por vio «postal», a formula, 
acompanhoda de um fac-simile perfeito da corta que tiver de ser procurada, será 
expedida directamente, sob capa registrada, á ogencia postal destinataria; 

2. ° Si o pedido tiver de ser feito por via telegraphica, a formula será depositada 
no servigo telegraphico encarregado de transmittir os seus termos á agencia postal 
destinataria. 

2. Ao receber a formula H ou o telegramma que a substituir, a agencia postal 
deslinalario procurará a correspondencia ossignalada e dará oo pedido o andamento 
necessario. 

Todavia, si se trator de uma mudanqa de endereqo pedida por via telegrapliica, 
a agencia destinotaria limilar-se-ha a reter a carta, e esperará, para ottender ao 
pedido, a chegada do fac-simile necessario. 

Si a busca for infrucluosa, si o objecto já tiver sido entregue ao destinatario ou 
si o pedido por via telegrapliica nüo for tüo explicilo que permitta reconhecer com 
seguronqa o objecto de correspondencia indicado, o facto será communicado imme- 
diatamenle á agencia de procedencia, que prevenirá o reclamante. 

3. Salvo accordo em contrario, a formula H será redigida em francez ou conterá 
uma traducQáo sublinear nessa lingua, e, no caso de seempregar a via telegraphica, 
o telegramma será redigido em lingua franceza. 
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4. Qualquer adminislraríío podcrú exigir, por uma notificacuo dirigida á Secrc- 
taria Internacional, quc a troca dos reclamocOes, no quc liie disscr rcspcito, seja 
eíTectuada pelo intermcdio das administrar.Oes ccntraes ou dc uma agencia 
espccialmente designado. 

20 


Os 3 ultimos porograplios do artico XXVili serfio d'ora cm diante do teor 
seguinte: 

5 a classe: Argentina (Republica), Bulgorin, Chilc, Estodos-Unidos de Colombia, 
Grecia, Mexico, Pcrú, Servia ; 

G a closse: Bolivio, Costa-Rico, Rcpublica Dominicona, Equador, Guotemalo, 
I-Iaiti, Republica de Honduras, Luxemburgo, Xicarogua, Paroguay, Persia, Sal- 
vador, Reino de SiOo, Uruguay, Venezuelo, Colonias Dinamarquezas, Colonia de 
CuroQáo (ou Antiihas Neerlondezas), Colonia dc Surinam (ou Guyana Xeerlandeza); 

7 a classe: ílawai, Liberio, Montenegro.., 


21 


0 § 2 do aríigo XXIX fico assim redigido : 

2. As AdministraQoes que fizerem partedaUniuo deverüo communicar umas 
ás outras por intermedio da Secretoria Internacional especialmente: 

l.° A inciicacüodastoxas adaicionoes que cobrarem, pela applicacáo do artigo 5 
da Convencüo, além da taxa da Uniüo, quer pelo transporte maritimo, quer por 
despezas de tronsporte extraordinorio, e a nomenclatura dos paizes em relocüo aos 
quaes se cobrorem essas toxas oddicionaes, e, si tiver logar, o designocüo das vias 


que motivarem a sua cobranca; 

2. ° A collecqúo dos seus sellos em triplicato; 

3. ° Enfim, os quadros C, cuja organizacüo é prescripta pelo artigo V do 


Regu- 


lamcnto. 


22 


Accrescenta-se depois do artieo XXIX um novo artiero 


assim concebido: 


Artigo xxix BIS 


Estaiistica fjcral 


1. Cada Administrotfío rcmellerá, no fim do mez de Julho de cada anno, á Secre- 
taria Internacionol, umo serie, a mois completo possivel, de inlormo<;oes estatislicas 
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relativas ao anno preecdente, em fúrma de quadros conformes ou analogos oos 
modclos oqui annexos I, K e L. ' 

2. As operacües de servico que dercm logor a registro farüo o objecto dc ex- 
tractos periodicos, segundo os lancamcntos effectuados. 

5. Pelo quc rospcita a todas as outras opera<;0es far-se-ha uma relarüo, durante 
uma semana pelo menos, para as trocas quotidianas, e durante quatro semonas 
para as trocas nüo quotidianas, lendocadaAdministracüoafaculdadedefazeruma 
rclacüo separada de cada categoria de correspondcncias. 

4. Reserva-se a cada Administraqüo o direito de fazer essa relaqüonas épocas 
quemais se approximarem da média doseu trafico postal. 

5. A Sccretaria Internacional c encarregada de fazer imprimir c dc distribairas 
formuias de cstatistica que cada AdministraQüo deveró enchcr. 'Fica além disso 
incumbida de fornecer ús AdminisíracGesque lhe pcdirem, lodasos indicacGcs neces- 
sarias sobrc as regras que devem ser seguidas para assegurarem, tanto quanlo for 
possivel, a uniformidade das opcracOes de estaiistica. 


0 § T do artigo XXX é modificado como se segue: 

T. Xas questGes que tenham de scr resolvidas pelo assentimcnto unanime ou 
pela maioria das AdminislraqGes da Uniüo, serüo consideradas como tendo-se 
abstido as que nüo tiverem enviado a sua rcsposta no prazo maximo de seis niezes, 
a contar da dato da circular da Secretaria Internacional, pela qual as questoes ihes 
forem submeltidas. 


24 


Os paragraphos T e S (algarismos G° e T°j 


do artigo XXXII serüo 


subslituidos 


pelas disposiqGes seguintes: 

6. ° G-ibraitar, como dependente da Administracüo dos correios da Gran-Bre- 
tanha, e bem assim a agencia postal que cssa Administracüo manlem em Tanger 
(Morrocos); 

7. ° As agencias postacs quc a Administracüo da colonia ingleza de I-Iong Kong 
mantemem I-Ioihow (Kiung-Schow), Cantüo, Swtow, Anoy, l'oo-Chow, Xingpó, 
Shang-Hai e Haukow (China); 

011° paragrapho (aigarismo 10°) serú d‘ora em dianlo do teor scguinte: 

lO.o As ogencias poslnes quea Administrarüo japoneza estobeleceu em Sliang- 
Hai (China), em Fusonpo, em Genzansliin c ern Jinsen (Coréu); 
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No 3o paragrnpho (algarismo 2°) do artigo XXXIII, os ortigos XXVII bis e XXIX 


dí’s s5o inlcrcalodos entre os algarísmos XXVII c XXXI. 


Feito em Lisboo em 21 de Mar^o de 1883. 


Pelo Brazil: 

LutiC. P. Guimctrües. 


Pela Allemonha: 
Sachse . 
Fritsch . 


Pelos Estodos-Vnidos da Amerlca: 
WilUani T. Otto . 

Jas. S. Craicford . 

Pela Republlea Argentina: 

F. P. Ilansen. 

Pela Austria: 

Deicez\ 

Varrjes. 

Peia Hungria: 

Gercatj . 

Pela Belgica: 

F. Gife . 

Pela Bolivia: 

Joaquin Caso . 

Peia Bulgaria: 

iL Icanojf . 

Pelo Clnle: 

J/. Martinec. 

Pelos Estados-Unidos de Colombia: 
Cesar Co/2ío. 

Pela Republica de Costa Rica: 


Pela Dinamarca e Coionias Dinamorquexas: 
Lund . 

Peln Republica Dominicona: 

P. Gornes da Silva. 



Pelo Egypto: 

W. F. fíalton. 

Pelo Equodor: 

Antonio Florcs . 

Pela Hesponha e Colonias Hespanholos: 

S. Alcarcz ftugallal. 

A. Hcrce. 

Pela Fronga: 

Laboularje. 

„4. Bcsnicr. 

Pelos Colonios Frnncezas: 

Laboalatjc. 

Pela G-ran-Bretonha c diversas Colonios Inglezos 
■S'. .4. Blackicood. 

H'. Buxton Forman. 

Pelo Canodú: 

S. A. Blackvoood. 

II. Buxton Forman. 

Pela India Britannica: 

II. E. M. Janies. 

Pela Grecia: 

Eugéne Borel. 

Pela Guotemala: • 

J. Carrera. 

Pela Republica do Hciti: 

Laboulatje. 

Ansault. 

Pelo Reino de Hawai: 

Eagenc Borcl. 

Pela Republica ae Honduras: 

J. Carrera. 

Pela Itolia: 

J. B. Tantesio. 

Pelo J'apuo: 

Yasushtj jSvmura. 

Pela Republica da Liberia: 

Conde Senmarti. 



Pelo Liixemburgo: 

Ch. Rischard . 

Pelo Mexico: 

L. Brcion ¡¡ Yedra . 

Pelo Montenegro: 

Daccz. 

Yorgcs . 

Pela Nicaraguo: 

3IanGd .1. Alves Diniz. 

Pelo Paroguoy: 

F. .4. Rehello . 

Pelos Poíxes Baixos e Colonios Xeerlondezas: 
Hofstede. 

B. S¡ecert$ de Landas-Wuborgh . 

Pelo Perú: 


Pela Persia : 

.V. Sernino . 

Por PorLugal: 

Guilhermino Augusio de Barros. 
Ernesio Madeira Pinto. 

Pelas Colonlas Portuguezas : 

GiUlhcrmino Augusio de Barros. 
Pela Romonin : 

Jon Ghiko. 

Pela Paissia: 

.V. deBcsaka. 

Georges de PoggenpohL 
Pelo Salvador : 

«*««•#«»«*«•» *•««•• * « * w # « « •«*««• 

Peln Servia: 


Pelo ReinodeSiuo: 

Prisdang . 

Pcla Suecía: 

W. Roos. 

Pela Noruega : 
Harald Aschc. 





Pela Saissa : 

Ed. Hohn. 

Pela Turquia: 

« • l « I « •«•*••#»»«•«•* 

Pelo Uruguay: 

Enriqv.a KidAij. 

Pela Venezuela : 

J. L. Pereira Crespo. 


(TRADUCgiO) 

USIIO POSTAL UNIYERSAL 


ProtocoIIo ílnal 


No momento de proeeder á assignatura das eonvencOes feitas pelo Congresso 
Postal Universal de Lisboa, os plenipotenciarios abaixo assignados coneordaram 
no seguinte: 


I 

Nüo se tendo feito representar no Congresso o Perú, o Salvador, a Servia e a 
Turquia, que fazem parle da Uniüo Postal, fica-lhes aberto o protocollo para adhe- 
rirem ás Convencues que nelle foram concluidas ou sómente a uma ou a outra 
d’entre ellas. 0 mesmofica estabelecido a respeito da Republica de Costa Rica, 
cujo representante nüo assiste á sessüo em que esses actos hüo de ser assi- 
gnados. 


II 

As colonias britannicas da Australla e as colonias britannicas do Cabo e do Natal 
serüo admittidas a adherir a essas Convengües, ou a lima ou a outra d’entre ellas, 
e o protocollo lhes fica aberto para este effeito. 

III 

0 protocollo fica aberto em favor dos paizes cujos representantes só assigna- 

ram hoje a Convengáo principal, ou um eerto numero sómeute das ConvengOes 

resolvidas pelo Congresso, para o effeito de permitlir-lhes adherir ás outras con- 

venQües assignadas hoje, ou a uma ou a outra d’entre ellas. 

E. 1D 



As adhesues previstas nos anterioces artigos I, II e III deverSo ser notifica- 
das ao Govemo portuguez, pelos Govemos respectivos, na fórma diplomatica. 0 
prazo que lhes é concedido para essa notificajSo expirará no 1® de Fevereiro de 
1886. 


V 


Tendo sido os representantes dos paizes que nSo adheriram até hoje a uma 
ou a outra das ConvengCes abaixo raencionadas, a saber : 

.4. ConvengSo do 1° de Junho de 1878; 

0 Accórdo do 1° de Junho de 1873, concernente á troca das cartas com valores 
declarados; 

OAccórdo de4de Junhode 1878, concernente á troca de valespostaes; 

AConvergSo de 3 de Novembro de 1880, concemente á troca dos volumese 
postaes sem declaragSo de valor; 

admittidos a participar dos Actos addicionaes que modificam e completam 
essas Convengües e Aceórdos, a sua assignatura n’um ou n’outro desses Actos 
addicionaes implica de sua parte, sob reserva de ratificagüo, adhesño, em nome de 
seus paizes, á ConvengSo ou ao Accórdo a que esse Acto addicional se refere, e isto 
a contar da data em que este ultimo entrar em vigor. 

VI 

No caso em que uma ou alguma das partes contractantes das Convengoes 
postaes assignadas hoje em Lisboa, nüo ratifiquem uma ou outra dessas Convengóes, 
náo deixará por isso esta ConvengSo de ser válida para os Estados que a tiverem 
ratificado. 

Em fé do que, os plenipotenciarios abaixo assignados lavraram o presente 
protocollo final, que terá a mesma forca e o mesmo valor como si as suas dis- 
posigües estivessem inseridas no proprio texto das Convengües a que se refere, e o 
firmaram em um exemplar que será depositado nos Archivos do Govemo portuguez 
e do qual se enviará uma cópia a cada parte. 

Lisboa, a 21 de Margo de 1885. 

Pela AUemanha: 

Sachse. 

Fritsch. 



Pelos Estados-Unidos da America: 
William T. Otto. 

J. S. Cratcford. 

Pela Republica Argentina: 

F. P. Hansen. 

Pela Austria: 

Detcez. 

Varges. 

Pela Hungria: 

Gercatj. 

Pela Belgica: 

F. Gife. 

Pela Bolivia: 

Joaquin Caso. 

Pelo Brasil: 

Luiz C. P. Guirmrües. 

Pela Bulgaria: 

R. Icanoif. 

Pelo Chile: 

M. Martinez. 

Pelos Estados-Unidos de Colombia: 
César Conto. 

Pela Republica de Costa Rica: 


Pela Dinamarca e Colonias Dinamarquezas 
Lund. 

Pela Republica Dominicana: 

P. Gomes da Silca. 

Pelo Egypto: 

W. F. Halton. 

Pelo Equador: 

A. Flores. 

Pela Hespanba e Colonias Hespanholas: 
S. Alcarez Bugállál. 

A. Herce. 

Pela Franga: 

Laboulaye. 

.á. Besnier. 




Pelas Colonias Francezas: 

Laboulatjc. 

Peia Gran-Bretanha e divcrsas Colonias Inglezas; 
$. A. Blackccood. 

II. Buxton Forman. 

Pcio Canadú: 

$. -4. Blackicood. 

IL Btixton Fornian. 

Pela India Britannlca: 

II. E.M. James. 

Pela Grecia: 

Eagéne Borel. 

Pela Guatemala; 

Josú Carrcra. 

Pela Republiea de Ha'itl: 

Laboulaye. 

Ansanlt. 

* 

Pelo Reioo de Hawai: 

Eagéne Borel. 

Pela Republica de Honduras: 

J. Carrera. 

Pela Ilalía: 

J. B. Tantesio. 

* 

Pelo Japáo: 

Yasushi Xomura. 

Pela Republica de Liberia: 

Coitde SenmarU. 

Pelo Luxemburgo: 

Ch. RLschard. 

Pelo Mexico: 

/.. Brclon 'j Yedra. 

Pelo Montenegro: 

JDeiccs. 

VarQes. 

Pela Nicaragua: 

Manoel J. Alces Dinú. 

Pelo Paraguny: 

F. A. liebello. 
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Pclos Paizcs Baixos e Colonias Neeriandezas: 
Jlofstedc . 

B . Swecrts dc Lcuidas-Wyborgk. 

Pclo Perú: 


Pelo Persia: 

N. Seniino. 

Por Portugal: 

Guilherniino Augusto de Barros. 
Ernesto Madeira Pinto. 

Pelas Colonias Portuguezas: 

GiUlhermino Augusto de Barros. 
Pela Romania: . 

Jon Ghika. 

Pela Russia: 

N. de Besack. 

Georges de Poggenpohl. 

Pelo Salvador: 


Pela Servia: 


Pelo Reino de Sitío: 

Prisdang. 

Pela Suecia: 

Wni. Roos. 
Pela Noruega: 

I-Iarald Asche. 
Pela Suissa: 

Ed. Ilóhn. 
Pela Turquia: 


Pelo' Uruguay: 

Enrique Eubhj. 

Pela Venezuela: 

J. L. Pereira Crespo. 
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Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le l cr Juin 1885 

Monsieur le Ministre.—En conformité de Tarticle 18 dela conoention postale 
universelle, du l cr Juin 1878, nousavons Thonneur d’informer Votre Exceüence: 

1° que le gouvernement du royaume de Siamtx declaré, par l’organe deson 
ministre á Paris, le prince Prisdang, adhérer á la convention susmentionnée et 
conséquemment aussi au réglement d’exécution qui s’y rapporte; 

2° que nous sommes d’accord avec le gouvernement de Siam sur les points 
suivants: 

a. L'accession de ce pays á Funion postale universelle prendra date dés le l or 
Juillet 1885. 

b . Les équivalents de taxes sont fixés aux taux prévus par Facte additionnel de 
Lisbonne, du 21 mars 1885, savoir: 

á 7 » atts pour 25 centimes 

» 3 atts » 10 » 

» íh atts » 5 » 

c. Le royaume de Siam est, ainsi que cela est également prévu par Facte addi- 
tionnel de Lisbonne, du 21 mars 18S5, rongé dans la 6 C classe pour la pcirt con- 
tributive aux frais dubureau international. 

Nous avons Fhonneur de notifier par la présente Faccession du royaume de 
Siam á Funion postole universelle, dés ladate et aux conditions susmentionnées, et 
nous saissions cette occasion pour renouveler ¿ Votre Excellence les assurances de 
notre haule considération. 


Au nom du conseil fédéral suisse, 
Le président de la Confédération: 

Schenk. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

A'Son Excellence Monsieur le Ministre des AfFaires Etrangeres. de FEmpire du 
Brés il á Rio de Janeiro. 



Nota do Governo Suisso ao Governo Imperial 


- ' Beme, le 2 octobre 1885. 

/ * 

/ 

* 

Monsieur le ministre.— En conformité de l’artícle 18 dela convention postale 
universelle , dul or juin 1878, nons avons Thonneur d’informer Votre Excellence : 

1° que le gouvernement de l'état indépendant du Congo a déclaré, par Torgane 
de son administrateur général du département des affaires étrangéres á Bruxelles, 
adhérer á la convention susmentionnée et conséquemment aussi au réglement 
d’exécution qui s’y rapporte; 

2° que nous sommes d'accord avec le gouvemement du Congo sur Ies points 
suivants: 

a. L’accession de ce pays á l’union postale universelle prendra date dés le l or 
janvier 1886. 

b. L’état du Congo est rangé dans laseptiéme classe, pourlapart contributive 
aux Crais du bureau international. 

3° que les taxes postales seront per^ues, pas l’offíce du Congo, en francs et 
centimes. 

Nous avons Thonneur de notifier par la présente l'accession de l’état du Congo á 
I’union postale universelle, dés la date et aux conditions susmentionnées, et nous 
saisissons cette occasion pour présenter á Votre Excelience les assurances renou- 
velées de notre hauteconsidération. 

A.u nom du conseil fédéral suisse, 
Pour le président de la Confédération : 

Velti. 

Le chancelier de la Confédération : 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le ministre des aífaires étrangéres de l’Empire du 
Brésil, 


á Rio de Janeiro . 



CONVENC&O 

PARA A PROTECQflO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL ENTRE 0 BRASIL E VARIOS 

ESTADOS 



Xota do Governo Sttisso ao Governo Impcrial 
Berne, le 29 novembre.1884 

Monsieur le Ministre,— Nous avons Thonneur de porler ix la connaissance dc 
Votre Excellence que nous venons de recevoir de la secrétairerie d’Etat des affaires 
étrangéres de lo RépvMique dominicaine une note en date du 20 octobre écoulé, nous 
informantde Vaccession de ceé Etat ála convenliondu20mars 1883 pourlaproteciion 
de la propriété industrielle. Kous avons invité cet Etat á nous faire connaitre la 
classe dans laquelle il désire étre rangé pour sa part contributive aux frais du 
Bureau international. 

Nous nous réservons de fixer un nouveau tableau de répartition des parts con- 
tributives des Etats de FUnion pour l'année 1885, pour laquelle nons n'avons pas 
encore regu de versements, mais nous attendrons jusqu’u la fin de Tannée courante, 
afin de tenir compte des nouvelles accessions qui pourraient encore se produire 
d’ici lá. 

En priant Votre Excellence de bien vouloir prendre note de ce qui précéde, nous 
saisissons cette occasion pour vous renouveler l’assurance de notre hauteconsi-. 
dération. 

Au ncm du Conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération : 

Welti. 

Le chancelier de la Confédération: 

Rixgier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangéres de TEmpire du 
Brésil, 


á Rio de Janeiro. 



Nota do Gocerno Suisso ao Governo Imperial 


Berne, le 12 juin 18S5 

Monsieur le Ministre,— Nous avons l’honneur d’informer Votre Excellence que, 
par note du 29 mai dernier, le ministére des affaires étrangéres des royaurr.es unisde 
Suéde et de Norvége nous a notifié l'accession de ces dcux états á la convention 
internationale du 20 mars 1883 pour ia protection de la propriócá industrielle. La 
date de l’aecession est fixée au l.° ? juillet prochain. 

Pour la contrihuüon aux frais du bureau international, la Suéde est rangée dans 
la troisiéme classe des états contractants, et la Norvége dans la quatriéme. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les assurances 
de notre haute considération. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

Schenk. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangéres de l’Empire du 
Brésil, 


á Rio de Jameiro. 



CONVENQSO TELEGRIPHICÍ INTERHACIONftL 



Noia da Legawo Briíaanica ao Govsrno Lnperial 


TRADUCQaG 


Légacüo Brifanníca.— Potropolis 29 de maio de líS5 


e 


Senhor Ministro, — A disposicüo Si (deve ser SI) poragrapho 2 do rogula 
mento de servico onnexo ú Convencüo Tclegraphica Inlernacional delcrmina qu 
as Companhias Telegraphicas particulares podem ser admittidas a participar das 
vontagens estipuladas no Convencüo e no regulamento de servico desde que accedam 
a todas as clnusulas obrigatorlos c noiifiqucm o í'aeto por intermedio do Estado 
que llies liouverfeito a concessüo ou outorisado o uso da sua linha. 

A Companhia Cabo Commcrciul pediu quc tho fi>sse permíttido adlierir á con- 
vencüo nas scguintcs drcamslancios : assentou um cobo cntre a Frcnca e a 
Irlonda pora a transmissüo de tclegrammas Americanos em ligccüo com os dous 
cabos que possue entre a Irlontía ea Amorica do Xorle, e quanto a esse cnboc 
ob'rigoda pelas suas concessOes o adherir oo Regulamento da Convencüo Telegra- 
plíica Intemacional. 

0 Govemo de Sua Mogestade aceitou cssa adiiesüo, que datará de 19 de feve- 
reiro de 1SS5, c eti tenho ordem doConde Granville, Principnl Secreíario de Estado 
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dc Sua Mogcsladc Briínnnica na Reporlifflo cios Negocios Estrongeiros, para noti- 
fical-o, como tcnho ogora o honra de o l'azcr, ao Governo Imperiol, vislo caber 
oclualmentc á Gron Brclonlio o 'devcr da notificacüo ús outros Partes contractonlcs. 

Aprovcito esta opporlunidadc para renovar a V. E. as scguran?as da minliu 
mais alla consideracuo. 

-V Sua Excellencia o Sr. Visconde dc Paranoguú, Ministro dos Negocios Estran- 
gciros & & & Rio de Janeiro. 


R. G. Townley. 



jS'oia da Lcgagño Britannica ao Cocerno hnpcrial 


TRADUCGÁO 


Legocüo Brilonnica.—Rio de Janeiro ÍG de Agosto de i8;ó. 


Seiihor Minislro, — Exigindoo ortigo XVIII da Convencüo Teicgraphica Inler- 
íiacbnol i[tic as adlicsocs a cssa convcii<;5o sojam notificadas ás Polencias fjuc a 
ossignaram pelo paiz em que se tiver feito a ultima Conferencio, e cabendo por- 
lanto agora estedever ú Gran Bretanho, tenlio instruccCes do Marquez de Salisbury, 
Principal Secretorio de Estado de Sua Mogestade Brilannica na lleparticüo dos 
Negocios Estrongeiros, para communicor a V. E. quese recebcu do Govcrno Fran- 
cez notificoQüo da adhesüo de Tunis d Convenrüo Telegrophica Internacional, c 
qiicesla adhcsüo comccou no 1° dcjullio de 1SS5. 

Tcnlio ao mesmo lcmpo a honra dc accrescenlnr as srguintes parliculari- 
dades: 

•1.— Tunis entrará na quinía classe dos Estados que contribuern segundo o 
ortigoLXXVI (deve scr 7S) da convencüo pora-as despezas da Secrclaria Tcie- 
graphica Internacionnl. 

2.— 0 íronco 6 a unica mocda empregada na Rcgencia para os opero<;Ges tdc- 
graphicos. 

A taxa terminal para Tunis cslá prcsentemente incluida nas dos Cabos 
cnlrc a Franca c o Cosla d’Africo. 
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Núo estando Tunis ainda ligada a qualquer outro svstemo, núo lia por ora 

occasiíío deconsiderar nquestao dos toxasde transito. 

•4,— Tunis será incluida entre os paizes a quc se applicam os regulamentos 


Europeos. 

Aproveilo esta opportunidade para reilerar a Vossa Excellencio a seguranga 


da minha niais olta consideracüo. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde de Paranoguú, Minislro dos Xegocios Estran- 
geiros & iSc & Rio de Janeiro. 


R. G. TOWNLEY. 



Xota da Legaylo Britannica ao Gocerno Imperial 


TRADUCCAO 


Rio dc Janeiro, Lega<;üo Britannica 17 dc agosto dc 1S35 


Seniior Minislro, — Delerminando o ort, XVIII da Convengüo Telegrophica 
Internacionai queasadiiesOcs á Cunven^üo sejam notificados ús Potencias que a 
firmorom pclo poi/. cm que sc tivcr fciLo a ultimn confercncia, e cohondo portonto 
agoro cslc dcvor á Gríin-Brelanha, rocebi ins'iniccGes do Mnrqncz de Salisbury 


principol Secrelario dc Estado de Sua MogesLade Britannica no Reparlicuo dos 
Negocios Estrangeiros, pora communicor a V. Ex. que a Colonia Britannica de Tas- 
mania odheriu á Convencuo Telegraphica Inlernacional; e recebi ao niesmo tempo 
ordem para declorar que essa Colonia entrará na quarta classe dos Estados que 
contribuem, de conformidode com o art. LXXVI (devc scr 73) da conven^üo, para 
as despezos da Secretoria Telegraphica Inleniacioual, — que o ironco vale dez peni- 
quese que a accessüo de Tasmania datará deB de julho de 1885. 
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Aproveito esta opportimidade para renovar a V. Ex. as seguran?as da minha 
mais alta considera?3o. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde de Paranaguó, Minislro dos Negocios 
Estrangeiros. 


& & & 

R. G. Townley. 



Nota da Legagüo Britannica ao Gooerno Jmperial 


TRADUCQÁO 

Legagáo Britannica. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1S85 


Senlior Ministro, — Em virtude do artigo XVIII da ConvencSo Telegraphica 
Internacional que determina que as adhesoes á mesma convengáo sejam notificadas 
ás Potencias que a firmaram pelo Estado no qual se tiver effeituado a ultima confe- 
rencia, e por caber actualmente esse encargo á Gran Bretanha, fui incumbido pelo 
Marquez de Salisbury de communicar a Vossa Excellencia que se recebeu da Repu- 
blica Franceza uma notificacüo pela qual a colonia franceza do Senegal adhere á 
Convengüo Telegraphica Internacional, datando essa adhesáo do 1° de Julho 
de 1885. 

Tenho ainda a honra de accrescentar o seguinte : 

1. 0 Senegal inscreve-se na 5 a classe dos Estados que contribuem; conforme o 
artigo LXXVI da convengáo, para as despezas da Secretaria Telegraphica Inter- 
nacional. 



2. Ofrancoóa uuica mocda usada no Seaegol. 

3. X taxa terminal para oSenegal está presentemenle incluida na do eobo de 
Tcnerifíe ao Senegnl, e csta jú foi notificoda pela Sccretorio Telegropliica Inter- 
nacional. 

NOo estando o Scnegot otú ogoro ligado com outro qualquer systcma de cobo, 
nüose púdea seurespeito tomar presentemenlc cm eonsideracáo a questáo das 
taxas de transito. 

4. 0 Senegal fica íncluido entre os poizes aos quaes se applicom os regula- 
menlos europeus. 

Aproveito a opportunidode pora renovar a vossa Excellencia a seguranca da 
minha mais alta consideraoao. 

m 

X Sua Excellencia o Sr. Barüo de Colegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


R. G. TOWNtEY. 



SUPPLEMENTO AO ANNEXO N. 1 



CHILE 



W. 1 


Xota da Lccjar.ao Imperial em Roma ao Gocerno Italiano 


Legaeao Imperial do Brazil naltalia. Roma 13 de Mareo de iSS'3 


Senhor Ministro.— Tendo o Governo Imperial tido conhécimento, sótnente pela 
imprensa, da suspensSo dos trabalhos dos commissües mixtas estabelecidas em 
Santiago, e das cousas que levaram os commissarios da Italia, da Fran$a e da 
Gran Bretanha a náo comparecer a elles, sou encarregado por Sua Excellencia o 
Sr. Ministro de EstrangeirosdesolicitardeV. E. uma communicaQño ofGcial sobre 
esse acontecimento. OGoverno Imperial, nomeando um Commissario para os tri- 
bunaes internacionaes de Sontiago, quiz ser agradavel aos paizes nelles interessados, 
eespera, comoé justoe naturol, ser officialmente informado, porquanto se de um 
lado ha interesses materiaes que parecem dignos de considcrocño, ha do outro o da 
dignidade nSo só do Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereiro, Arbitro Brasileiro, 
como tambem do proprio Governo Imperial. 

A’ vista destas consideracGes, venho pedir a V. E. se digne communicar-me, 
afim de que eu possa transmittir ao meu Governo, o que a v. E. consta officialmente 
a respeito da abstenQúo do Arbitro Italiano, e quaes as intencOes do seu Governo 

neste assumplo. 

E. 21 



Aproveito «n occosiuo poru rciteror u V. E. os protestos da niinha moia oltci 
cstima c distincto considerocüo. 

A S. E. o Sfir. Condc do Robilant, Ministro Secretario d’Estodo dos Xegocios 
Estrongeiros. 


F. Lopes Netto. 


N. 2 


•SotCf do Goccrno Lalictno 0 Lerjawo Jmperial 


TRADUCQAO 


Ministerio cios Xegocios Estrongeiros, Roma 16 de Morgo de iSSG 

Senhor Ministro,— Em o noto quc me fez a honra de dirigir em 13 do corrente 
V. S. expressoLi-mc o descjo do Governo Imperiol de ser officialmente informado da 
suspensüo dos trabaihos da commissüo mixta arbitral estabelecida em Santiogo, e 
de conhecer «ns rozGes que moUvarüo a abstengüo do arbitro Itoliqno, e bem assim 
quoes süo a respeito deste incidente os intenQoes do Gabinete Italiano. 

Xa verdade, lia já algum tempo queria e devia o Governo clo Rei informar ao de 
Suo Mogestnde Imperiai da snspensüo dos trabalhos do Tribunal arbitral Italo- 
Chiieno. Xüootem feitoaté ogora, porque oinda se nutria a esperan^a de quese 
pudesse compor o incidente. Mos, ú vista do convite feito pelo Gabinete do Riode 
Joneiro por intermedio de V. S. I m: h oppressomo-nos a dar-lhe noticia summaria, 
mosprecisa, do queoccorreu. 

Os tres tribunocs nrbUroes ■ tinbüo anteriormente professado e pralicado, a 
respeito do indolc c fórma das provas, principios um tonto Jargos, que nos tinhao 
parecido conformes «oo espirito e ó lettra das respectivas convenQoes e tambem dos 

•s 

regulamentos elaborodos sobre essas mesmas conven$oes. 

Ultimnmente porém prevoleccu nos tribunaes arbitraes uma doutrina inteira- 
mente diversa, e tal que, applicando pora a admissüo das provos lodo o rigordo- 



processo ordinario, lornava bastante difficil, para nao dizer impossivel, o demon- 
straguo dos damnos soffridos, tonto quanto fossem reaes e morolmente certos. 

A’ vista de tCLo manifesta contradic^üo dos processos, os tres Governos julgarüo 
conveniente remover toda dúvida por meio da estipulafao de um protocollo supple- 
mentar, que fixasse de modo eerto ajusto interprelacao que, aeste respeito, se 
devesse dar ús convengues. 

0 Governo Chileno oppoz ao pedido dos Ires Governos breve recuso, em con- 
sequencia da qual estes, opprovando o procedimento dos seus agentes, fortío e 
ainda süo de parecer que os trabalhos dos tribnnoes arbitraes fiquem suspensos 
até ultcrior ajuste. 

Tol éoestado dos cousas nesle momento. S. M. o Imperodor, a cuem somos 
muito gratos por ter acolhido o pedido dos tres Governos, designando o seu arbi- 
tro, poderá ogora tomar as resolugOes queem sua aita sabedoria lhe parecerem 
opportunas. 

Aproveito a occasiao, Senhor Ministro, para exprimir-lhe as segurangas da 
minha alta consideragao. 

Illm. Sr. LopesNetto, Enviad: Extraordinario e Ministro Plenipolenciario de 
S. M. o Imperador do Brasil. 


C. Robilant. 



Xota da LegaQao Impcrial ao Governo Francez 
Légation Impériale du Brésil- Paris, le 12 mars 1SS3 

Monsieur le Ministre, — Les Commissions mixtes internationales établies á 
Sanliago, au Chili, pour le réglement des réclamations italiennes, frangaises et 
anglaises, ont dü interrompre leurs travaux, les Commissaires de ces nationalités 
ayant cessé d’y prendre part, 

De ce fait et des causes qui ont pu le déterminer, le Gouvernement de TEmpereur, 
mon Auguste Souverain, n’a pointeu officiellement connaissance. Mais, commecette 
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abstcntion sc prolonge, le Gouvcrnemcnt Impériol ayont, dans le seul but d’étre 
ogréable aux Gouvernements intércssós dons ces Commissions, nomméun dcs 
Commissaircs, ii semble noturcl et juste qu’il ne soitplus longtemps privéd'infor- 
mations offícielles sur ce qui s'est possé. Si d’un coté, il v a des intéróts matériels 
dignes de considération, ilv o, sons doute, de l’autre non seulement rintérétdela 
dignité du Commissaire brésilicn, mois encore, ce qui estplus, celui de ia dignité 
mémedu Gouvernement Impérial. 

D'ordre de mon Gouvernement, j’ai donc rhonncur, Monsieur le Ministre, de 


prier Votre Excellence debien vouloir Iui fournir les infonnotions qu’il désire et 
de lui foire connaitre sur cette oíToire, en cc qu'clle le concernc, les intentions du 
Gouvernement dc lo République. 

veuillcz ogréer, Monsieur le Ministre, les ossuronces de la plus haut-e considé- 
ration aveclaquclle j*ai i'honneur d’étre, 


De Votre Excellence 
le trés humble el trés 
obéissont serviteur 


Baron de Arinos. 


Son Excellence Monsieur C. de Freycinet, 

Président du Conseil, Minislre des Affaires Elrangéres. 



Xota do Gocerno Francez d Lerjarxto Lnperial eni par¿¿ 

Pariz, le 20 mors 1886 

Monsieur le Baron, — Vous m’avez fait l’honneur de nfentretenir, por votre 
lettre du 6-de ce mois, du désir que le Cabinet de Rio aurait d’étre fixésurnos 
intentions touchant la commission franco-chilienne de Santiago, ú l’orgonisation 
de laquelle So Mojeslé rEmpereur Dom Pedro a bicn votilu concourir en désignont 
un des commissoires. 
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Les circonstances dans lescjuelles les travaux de cctte commission se trouvent 
interrompus sont déjii connues du Gouvernement Impérial. Les indications con- 
fidentielles que s'est cmpressé de lui donner, il v a quelques mois, le Chargé 
d’AÍTaires de la Républiquc ü Riode Joneiro ont pu le convaincre quc les consi- 
dérations auxquelles nous avons dü obéir, dans l’intérét de nos nationaux, 
conformément aux résolutions analogues prises par d’autres Puissances, mettent 
uniquement en cause l’interprétation des conventions dont rapplication est confiée 
aux commissaires- 

Les délicates questions dedroit soulevées ü ce propos sont- soumises ü Texamen 
des jurisconsultes les plus autorisés en France, en Angleterre et cn Italie. 2sous 
espéronsétre pro^hainemenl cn mesure de fixer ies résultats de letude, simultané- 
ment poursuivie par les trois pavs, dans des conditions qui excluent toute idée 
étrongére ü l'unique et impartiale rechcrche des principes d'équité internationale. 

Le Cabinet.de Rio de Joneiro verra, je Fespére, dans le soin que, pour sa part, 
le Gouvernement- de la République apporte ü ce consciencieux Lravail, une preuve 
nouvellcdu prix qu'il met ü dissiper toute équivoque de nature ü embarrasser la 
tüche du membre Brésilien de la Commission Franco-Chilienne de Santiago. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai l’honneur 
d'étre, 

Monsieur le Baron, 

■ 

Votre trés humble et trés obéissant serviteur 

C. DE Freycinet. 

Monsieur le Baron d’Arinos, 

Ministre du Brésil ü Paris. 


N. 5 


Xoía da Legagüo Imperial ao Gocerno Britannico 
Légation impériale du Brésil.— Londres le 15 Mars 1885 

Monsieur le Comte. Le Gouvemement Impérialse trouve jusqu’á présent sans 
connoissance officielle des motifs qui ont déterminé l’interruption des travaux 



conSés aux Conmiissions internntionales mixtes appelées ü statuer sur les 
réclamotions de sujets Britonniques, Frangais et Italiens pour dommages causés par 
la Guerre du Pacifique. 

II lui est á peine revenu por ies publications de la pressc que les jugements 
rendtis par la Commission Itolo-Chilienne impliqunient certains principes, ainsi que 
des condUions cxigécs em motiére de preuves, qui avaient mécontenté les . 
intéressés. 


S f il v a des intéréts nntérielsen so ííTranee par suite de rinterruption surv'enue 
qni peuvenl mériter considération, d’un autre cóté il est difficile de coneilier cet état 
anormal avec la position dont peut souffrir la dignité du Commissaire nommé par le 
Gouvernement Brésilien, lequel en acceptant le mandat qui lui a étéoífert, n’a voulu 
que preter son concours grocieux aux parties qui Favaient réclamé. 

II eut doncparu jusíe etnature! que les raisons qui déjá depuis longlempsont 
empéché les Commíssaires de seréunir, fussent officiellement notifiées au Gouver- 
nement Impérial. 

Dans rincertitude créée par cet état dechoses, ie Ministre des AfTaires Etrangéres 
me charge de m’iníormer auprés de votre Excellence des motifs qui ont pu v donner 

lieu, en lui exprimont égalementle désir de connaitre les vues du Gouvernement de 

« 

la Reine iur les moyens de résoudre lfincident qui s'est produit á Santiago, et dont 
la prolongation, offre de sérieux inconvénients. 

En vous adressant cette communication á loquelle, j’ose i’espérer, vous voudrez 
bien faire un occueíl favorable, jé saisis cette occasion de vous renouveler, Monsieur 
leComie, lesassurancesdelaplus haute considération avec iaquelle j'ai l’honneur 
detre. 


Yótre trés-humble et trés-obeissant serviteur. 


Pexedo. 


Le trés Honorable Comte de Roseberv. 

•f 
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Xoia do Gocerno Britannico ú LegaQüo Impcriol 


TRADUCCÁO 

Foreign Office, 26 de Mar^o de 1886 


Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar a recepQao da carta de 15 do 
corrente em que me dizeis queo Governo Brozileiro nao tem conhecimento offícial 
da razao por que forSo interrompidos os sessües das commissues mixtas de 
reclama£oe$ em Sontiago, e pedis informaQües sobre esse ponto, assim como uma 
exposi^áo dos vistas do Governo de Sua Magestade quonto aos meios de se pór 
termo'ú difhculdade que surgiu. 

Em resposta pego licenga para dizer-vos que o Governo de Sua Magestade 
suppunha que o do Brazil tivesse sido informado pelo do Chile ou pelo arbitro 
Brozileiro da suspensáo dos sessües das commissües mixtas e das causas dessa . 
suspensáo. 

Tenho a honra de incluir cópia de uma nota dirigida em 13 de oitubio ultimo 
pelo representante de Sua Magestade em Santiogo ao Ministro dos Negocios Estran- 
geiros do Chile, a qual dará ao vosso Governo a informa^áo que deseja, e muito 
estimarei ser favorecido com qualquer suggestáo que elle esteja disposto a offerecer* 
no intuito de resolver a difficuldade. 

Tenho a iionra de ser com a mais alta consideragüo, 

Senlior Ministro, 

Vosso mais obediente e humilde creado 

Rosebery 


Ao Barúo do Penedo 


é- $■ 



Oociimcnto n quc *o reforo n notn nntcccdento 


TRADUCQAO 

Sontiago 13 de oitubro de ISSj 

Senhor Ministro,— Os mcus collegos, Ministro Italiano e Encorregado de Nego- 
cios Francez, diceruo-me que, em divcrsa fórma e scparadomentc, dirigirao notas a 
V. e. pedindo que o Governo da Republica, ú vista das decisOcs proferidas a respeito 
das provas nos recentes julgamentos do Tribunal Arbitral Italo-Chileno, conside- 
rasse a conveniencia de addilar respectivamente ás suas convenQues com a Italia e a 
Fran$a protocollos quc defináo mais claramente o sentido do seu arligo 4.° 

Vejo que o Ministro Allemúo ainda nuo installou o Tribunal em que é interes- 
sodo, por estar em negociacúo preliminar com S. E. o Presidente das CommissOes 
Mixtas para a revisúo das rcgras do processo no mesmo sentido. 

0 objecto comraum dos Representantes Allemüo, Francez e Italiano é, antes de 
proseguirem no encargo do arbitramento, protestar e precaver-se contra o esta- 
belecimento de regras pelos proprios tribunaes, em virtude simplcsmente do voto da 
maioria, o que tenderá a excluir de exame prova que nao esteja deaccordo com 
•fórmas arbitrarias. 

A questuo é de extrema grovidade, e V. E. facilmente comprehenderá que me é 
Impossivel conservar-me em silencio quando ella é discutida. 

Kem eu, sem faltar grovemente ao meu dever, poderia permlttir que reclama- 
£oes Britannicas continuassem o ser julgadas em condicoes declinadas por todos os 
representantes de outras nacionalidades, empenhados em discussoes semelhantes 
com aRepublica, como contrarios aos principios geraes do arbitramento internacio- 
nal e ao evidente sentido de nossas difTerentes convengoes. 

Essas convencoes duo aos diversos Tribunaes inteira faculdade para aceitarem 
qualquer prova que queirao, mas de nenhum modo os autorisáo a estabelecer con- 
digoes — e isto pelo simples voto da maioria —, e a declarar, em virtude desse mes- 
mo voto parcial, que náo será tomada em considera#Io a prova que parega náo 
preencher aquellas condiQoes. 

As reclamogoes, fallando em geral, foram colligidas lia tres ou quatro annos, 
antes de se installarem os Tribunaes. 

Os proprios Tribunaes — Commissoes Internacionaes de arbitramento, e náo 
Tribunaes de lei Municípal—jáexistem haum annooumais. E’ muitardepará 
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formular regras de prova que n3o podlam ser previstas e com as quaes agora n5o 
é mais possivel condescender. 

Sua Magestade pensava que oartigo 4° da convenijtio de 4 de jan’eiro de 1883, 
entre a Gran Bretanha e o Chile, assegurava o livre exame de toda prova, formal 
ou informe, pelo Tñbunal de arbitramento Anglo-Chileno. Praticamente, parece 
que nüo tem bastado para esse fim ; e, como já tive a honra de referir, os meus 
collegas, Representantes da Italia e da Fran?a, dizem-me que se dirigiram a 
V. E., deordemdosseus respectivos Governos, para se fazerem protocollos addi- 
cionaes que reforcem as estipulaQóes identicas das convengoes Italo-Chilena e 
Franco-Chilena, e para se prorogarem, sendo necessario, os prazos dessas conven- 
Oóesató que sejam firmados aquelles protocollos. 

Em taes circumstancias, é-me impossivel deixar de declorara V. E., como 
tenho agora a honra de o fazer, que os trabalhos do Tribunal Anglo-Chileno nüo 
podem continuar em quanto se nüo resolvem estas questOes. 

Si se acha que sáo necessarios ajustes addicionaes, creio que o Governo da 
Republica os nüo recusará ao da Rainha. Entretanto, por mais lamentavel que 
seja a demora, nenhuma duvida tenho em um ponto, e é que eu náo teria justifi- 
ca$ao, si proseguisse no encargo do arbitramento em condicóes positiva ou relati- 
vamente desvantajosas. 

Aproveito í*. 

Hugh Fiuvzer. 


Ao Sr. Zañartu 

n 

9* 
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Mhilsstro e Secretario de Bstado 


0 Exm. Sr. Conselliciro Barüo dc Cotegipc. 

Oabiaete do >Iinistro 

0 Sr. José Pedm <Je Azevedo PeQanha. 

Director Geral 

Conselheiro Barüo dc Cabo Frio. 

Sec§üo ccutral, sob a im-mecLiata direccáo clo Director Greral 

1° ojfccial — Alfredo Carneiro do Amaral. 

* * 

° os ofRciaes — Antonio Vicente de Andrade. 

José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 


Primeíra seccüo dos ueg’ocio» x>oliticos e do eonteucioso 


Director —Feliciano J'osé da Costa. 

1° oJTicial — Frederico AfTonso de Carvalho. 
Amanuense — Nicolau Pinto da Silva Valle. 
Praticante — Miguel Francisco do Monte Junior. 



Se^rnnda sectffto dos neísroeioíi: commcrciaos c coiif*alares 


Director — Dr. Jcaquim Teixcira de Moccdo. 

■? 0tí officiaes — LuizPcdrodaSilvaRosa. 

José Bernardes Silva. 

2° ojfictal — Lmz Lcopoldo Fernandes Pinheiro. 

Amanucnse — Pcdro Pinheiro Guimaraes Junior. 

Praticante — Antonio José dc Paulo Fonscca. 

Xerceira seccáo da cliancellaria e do arcliK’o 

i m 

Director — J050 Corneiro do Amarai. 

7 0? officiacs — Pedro Pinheiro Guimarües. 

Joúo Germano Vieira de Barros. 

•i’ 0 ojjicial - Quirino Augusto da Cunha Bnstos. 

Quarta s^ecfAo cla coirtalbilidade 

Director— José Pedro dc Azevedo Peconha. 

Ideni interino, o 2° ofñcial Luiz Caetano da Siiva. 

Amanuense —Francisco Alves Vicira. 

Poi’teiro 


Paulino José Soores Pereira. 


Oontinuos 

Antonio Pereira ce Mirondo (ojudante do porteiro). 
Joüo Ventura Rodrigues. 


Oorreios 


Carlos Mauricio da Silvo. 

José Antonio de Oliveiro Leitao. 
Joaquim Fernondcs de Sú. 




Oairo i() Gom BMoiali taiiro 


AMERICA 


ESXADOS-t'NIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

Consclliciro Barüo de Itajubá, enviadoeNtraordiaorio eministro plenipotenciario. 
JosS Auguslo Ferreira da Costa, secretario da Legacüo. 

José Coeiho Gomes, oddido de l a classe. 


REPCBLICA ARGEXTINA 

* 

Conselheiro Barüo de Alencar, enviado extraordinorio e ministrc» plenipotenciario. 
Cesar Augusto Vianna de Limo, secretario da Legacüo. 

José Bonifacio Bueno de Androda, addido de 1» closse. 

REPUBLICA DE BOLIVIA 


.Tosé Gurgel do Amorat Valente, ministro residente. 

LuizFerreira de Abreu, oddido de l a classc. 

REPDBLICA DOCIIILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negoc'ms. 
Luiz Rodrigues de Lorená Ferreiro, oddido de l a closse. 

REPUBLICA D0 PARAGUAY 


Francisco Regis de Oliveiro, encarregado de negocios. 
Pedro Candido Affonso de Carvalho, secretario da Legacüo. 
José Cordeiro do RegoBirros, addido dc l a classe. 



— G — 




KEPUBLtCA. no PERtí’ 

Iícnriquc tle Barros Cavoleanti dc Loccrda, eucarregado dc ncgocios. 
Hcnrique Mamede Lins dc Almeida, secrelario da Lectacño. 

José Augusto Saldanha dn Crama, addido dc l a classc. 


Rl'.PUBl.ICA ORIENTAL 00 URUCL'AY 

Conselheiro Joüo Dtiarle da Ponte Ribeiro, enviado cxtroordinario e minislm 
plenipotenciario. 

Henriqne Carlos Ribeiro Lisboo, secretarioda Lcgarüo. 

Graccho dc Sá Vnlie, oddido de l a closse. 

ESTADOS-L'NÍDOS DE VENE7.UEI.A 

José de Aimeida e Vasconcellos, encorregodo de negocios. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, addido de l a classe. 


EL'ROPA 


IMPERIO ALI.EMÁO 


Conscihciro Borüo de Jatirú, enviado extraordinario e ministro plenipotenciorio. 
Pedro Froncisco Corréade Arnujo, secreíario da Lcgarüo. 

AbilioCesar Borges, addidode l a elasse. 


AUSTRIA-IIUNGRIA 


Cortseihciro Julio Hcnrique de Melio e Alvim, en\'íodo extroordinorio e minislro 
plenipoter.ciario. 

Aíí’crío Fialho, addido de l" classc. 


BELGICA 


Conde de Villeneuve, enviado cxtraordinorio e minisíro plenipotenciorio. 
Braziiio Itiberé da Canho, secreíorio tla Legacüo. 

Anlonio Maria Vionno Dios Berquó, oddido de l a classe. 



REPU13LICA FRANCEZA 


Conselhciro Barüo de Arinos, enviodo extraordinorio e ministro plenipo 
tenciario. 

Francisco Vieira Monteiro, secretario da LcgaQüo. 

Dr. Manoel Joaquim Baliia, addido de l“clossc. 


GRAX-BRETANIIA 


Conselheiro Barüo do Penedo, enviado extraordinario e ministro prtnipo 
tenciario. 

Pedro de Araujo Beltrüo, secrctarioda Legocüo. 

Henrique de Miranda, .addido de l n classe. 

Eduardo Felix Simües dos Santos Lisboa, addido de 1° classc. 

HESPANIIA 


Joüo Arthur de Souza Corréa, ministro residente. 
Dr. Joüo de Souza Reis, addido de l a classe. 


ITALIA 


Conselheiro Felippe Lopes Xetto, enviado extraordinario c ministro plenipo- 
tenciario. 

Arthur deCarvalho Moreira, secretario da Legacüo. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, adcido de l a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barüo de Carvalho Borges, envíado extraordinario c ministro ple- 
iiipotcnciario. 

Luiz Caetano Pereiro Guimarües, secretario da Lega?üo. 

Franciseo de Paula de Araujo c Silva, addido de 1* classe. 


I idAfc* 


Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, enviado extraordinario c ministro pleni- 
potenciario. 

Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de l a classc. 
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SANTA SÉ 

«■» 

Conselheii'o Bavao de Au'itiai; d’Andrada, cnviado cxlraordinario e ministro plc- 
nipotenciario. 

Conde Amadeu dc Magalhács Araguaya, nddido de i ;i classc. 

Secrctnria do Estado dos Xcgocios Estrangeiros, 31 de Mari;o dc iSS’’>. 


Barüo de Cauo Frio. 



AMERICi 



ESTADOS-U.NIDOS DA A.MERICA 


Os Srs. 

Thomas J. Jarvis, enviado extraordínario e ministro plenipotenciario. 
CharlesB. Trail, secretario. 

REPUBLICA ARGENTIXA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Solano ToiTes y Cabrera, secretario. 

Hilarion Moreno, addido militar. 

REPUBHCA DE B0LIVIA 

D. Juan Francisco Velarde, ministro residente. 

Job Guzman, secretario. 

IN'éstor Rojas, addido 


REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Domingo Gana, enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 

Dr. D. Heman Viai Bello, 1° secretario. 

D. CarlosM. Calmann, 2° secretario. 

— estr. 2 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Dr. D. José Yozquez Sogastmne, enviado extraorclinario e ministro pleni- 
potenciario em missao especial. 

D. Julian Alvarez y Conde, secretario de l a classe. 


EUROPA. 


IMPERIO ALLEMaO 

Conde de Donhoff, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de Rex, secretario. 


AUSTRIA-IIUXGRIA 


Bartío Seiller, enviaco extraordinario c ministro plcnipotenciario. (ausente). 
Condc de Donhoff, encarregado dos negccios da Legacúo. 

BELGICA 

Ed. de Greile, ministro residente (ausente). 

Barño A. d'Anethan, encarregado ae negocios interino. 


REPUBLICA FRAXCEZA 


Conde Amelot de Chaillou, 
(ausente). 


cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario 


Conde Raphael de Viel-Castel, sccretario de embaixado, encarregado de negocios. 


GRAX-BRETANIIA 


Wiiliam I-Ienry Dove'.on I-Ioggard, secreíario da lcfiracuo, 
cios interino. 


encarregado de nego- 


HESPANHA 


D. Luis del Castilio y Trigueros, enviadc extraordinario e ministro pieni- 
potenciario. 



ITALIA 


Commendcidor Erncsto Martuscelli, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario (ousente). 

Cavalheiro Julio Melegari, secretario, enearregado denegocios. 

‘PORTUGAL 

Antonio Maria de Tovar de Lemos, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Joüo Carlos de Horta Machado, 1° secratario. 

RUSSIA 

* 

Alexandre Ionine, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Conde Maurice Prozor, secretario. 


SANTA SÉ 


Monsen'nor Rocco Cocchia, internuncio apostolico em missSo extraordinaria. 



Quadi’o dos eiprcgados desta Secrcfaá d'Estado, comprclicndendo todas as eomniissücs k qne téai siáo 

iiiiis dcsde sua primcira nomeaoüo até o presentc 


XOMES 


XOMI-.ACunS, 
rvKMOCÓES, HTC. 



OaT.VS 

DOS DF.CRETOS S 

portatuas 


JDirector ger&l 

ConselliciroBarñoác Cabo Frio. 


Xomvado.Comiv.issririo arliiiro áa commissáo mixia 

i Uraz i í r i «te : n"ieza e m Serra Leoa.-... 

4 1 

sExoncraáo.... ¡ Da m A $ma commissuo..... 

j.MandaO.o 




Nomeado...., 


Kmpreimr com mna eraúfjcacüo na lega- 
. cao i:np?TÍai vxu Loadres... 


**»•*«•* 


Addiáo á' í x classe : serviu eomo er.cur- 
rcjrado dr iifgoclos de 15 de Margo de 
1 S 50 a 1 de Junho d-í 1 S 5 Í......- 

Promoviáo.|S.*crciax*io da áita lesacilo.. 

Removido. ... ¡ Idemt para Pariz.... 


Promovido. 


Removído.. 

Promoviáo... 

Acreditado taml>cm. 
Finda... 


Encarregado de negocios na Confederacao 
Arg'enVma c Estado de Baeaos-Ayres., 

Republica Oriemal do “LVasruav.......... 

Ministro residentc na mcsma Republlca, 

Ropablicado Paragiiav cm ir.=ssSo cspicial 

A missüo...... 

Removiáo..píinistro residente para aBelgica.. 

Xomeado.'Dircctor ec-ral des:a Secretaria d'Estado. 


idem. 


Enviado expraordinario e minisíro pleni- 
1 pot'*nciario em missáo f'special mis Re- 
publicns Argemina e Onemal do Uru- 


Directores dc sccgáo 
José Pedro de AzevedoPe^anba. I Xomeado. 


Disnensado,.... 


fftiav, 

v * 


lídem... 

I 

lExoncrado........, 


■Xomeado..., 


Jldem.... 

L.. 


Da mis-'áo especial... 


Pra.icante áa coutntloria áe marinba... 
Aman;t«*nsc da r.*ceb'*doria do município. 

Idcm............ 

Ajudame do guarda-mór da aifandctra... 




...;S?cre:arío tlo governo da provlncia do 
Maranliao .. 


Idem.. 


• • * *»* ***« * « * * * »#* «#*»## 


S , !cr*‘‘.arío interpreie da inspecgüo de 
saudo tlo norio.. 


2 0 ' 0 'ÍLCÍal da secreturia dc fazer.ua., «... 


Iáem................jCiiefe interino da i A ¡$ec$ño. 


Promovido. 
Komcado.. 


1 ° OíTtcial.. 

Clicfe da l a scc?üo. 


14 tlc Out. de 1 S 40 . 
14 de .Tuniio «o 1 $ 42 » 

3 tlcOiU. de 1 S 42 » 

17 de Jullio de 1 S 45 . 
li de Xov. de 1 S 51 . 
14 dc Agosto dc 1854 . 

24 de Fcv. de 1 S 55 . 
2 Ü de Scr. de 1 S 5 Ü. 

0 de Dez. áe 1858 . 
OdcDez. de 1 S 5 S. 
14 de Fcv. tle 1 S 50 . 
5 dc Fcv. ác 1861 . 
2 i de Marco tle 1 S 65 . 


3 de Dez, ác 1867 . 
27 de Jan. áe 1 SC 9 . 

11 de Set. de 1835 . 

13 dc Maio dc 1837 . 
19 de Nov. de 1840 . 
1 S dc Agosto d? 1841 , 

2 de Junbo de 1 $ 42 . 

6 de Dcz. de 1842 . 
21 áe Junbo dc 1851 . 
31 de 5 íar?odc 1852 , 
2 -í de Abril de 1852 . 
1 de Maio áe 1 S 52 . 










































CONTIXUACAO DO QUADR.0 Jf. 4 


« 

NOMCS 

• 

Noy.RAgúr.s, 
HEMOgORS, ETC. 

j 

CATECORIAS 

DATAS 

DOS DECltETOS E 
PORTAUlAS 


Xomcado. 

OíTicial dc frabinete do ministro do imperio 

11 de Maio de 1S52. 


Idom. 

Consul prcral om Montcvidéo. 

4 de Oat. de 1855 


Id‘»m. 

Díroc or da i a seccáo dcsia sccretaria de 
Esiado . 

10 d? F. v. de 1859. 


Idem. 

OíTLCÍal de ?abinetc . 

i dc Junlio dc 1862. 

5 de Jan. de 1878. 

12 de Xov. dc 1879. 

3 dc Jüllio de i$$4. 


Disocasado . 

Idem. 


Nomoado. 

Id(»m. 


Dcsignado. 

Para dircciorda4 a secíño. 

Jo'lo Carnoiro do Amaral.... 

Xomoado.. 

Ficl do *]»»»so:!rpirft dn nn. r,, n.(]o"i. , L.. 

3 de Set. de ÍS39. 

15 de Margo de 1S42. 

18 de Nov. de 1851. 

Idcm . 

Idcm . 

Ainan'iensc desía secretaria d’Estado.... 

Consul trcral na Bcljrica c nos Paizes- 


Üxonorado . 

Ideci . 

20 de Abril de 1853. 

20 dc Abril de 1853. 

15 de Junlio de 1855. 

I 

19 de Fev. de ÍS59. 

i 

30 de Maio ue 1862. 

24 de Junho áe 1S64. 


Pi'omovido . 

Official des:a secretaria d’Estado . 


Xomcado . 

Ofíicial de ^abinctc ... 


Idcm . 

i° Official . 


Dispoasado . 

De oíScial do trabinetc . 


Komcado . 

N» 

Dircctor interino da 3 a seccao . 


Disponsado . 

Iúem ..... 

24 de Dez. de 1S64. 

S de Julho dc 1865- 

1S de Julho de ÍS6S. 

3 de Jan. úe 1878. 

7 de Jul’no dc 1S45. 


Promovido . 



Nomcaco . 

OiTicial (Ii* "abineic.. . 


Disponsado . 

Idom . .... 

Joaqnim Tcisoira dc Mascco. 

Nomcado . 

Para coadjuvar os trabalbos da missüo 
do Viscondc de Abrantes em Berlim... 


Exoncrado .. 

Daquelles irabalhos. 

18 de Out. de 1846. 


Nomcauo. 

Pra;ican;e desta secrciaria d'Estado.... 

11 de Marcod? 1S47. 


Promovido. 


29 de Out. de 1832. 


Nomeado. 

OíHeial dc "abinetc. 

25 de Jiinho de 1853. 

22 de Xov. de 1857. 


Disoonsado . 

«V 1 

Iúem . 


Xomoado . 

Oflicial.! 

19 de Xov. de 1857. 


.. 

Ohcfe da 2 1 seccílo ... 

23 de Xov. de ÍS57. 


1(1í»m.. 

i° Odcial ... 

19 de Fev. de 1859. 


ídpm. 

Ofíicial dc írabincte . 

1 de Mar?o dc 1859. 

30 de Set. de 1S61. 


ni<ín-»nsn(Io. . 

Idnin. .... 


D'signado . 

Dirccior interino da scccüo . 

19 dc Fcv. dc ÍS70. 


Dispcnsado .. 

Idem ... 

9 de Jan. de 1871, 


• 

Desi*:nado . 

Ideni . 

1 de Agosto d? 1871 





































































D.tTAS 


i 

i 

i 

! NüMüaCUMS. 

ítKMOCons, i:tc. 

i 

i 

C.VTKUOUX.VS 

nos DKCHKTOS i: 
POUTaUIaH 


|D!spens;uío.Dirccior intenno da 2 : Seecao......ifi íW Xov. dc iS7L 

i Desiirnado. Diivcior imerino da i íl scccao,... 0 uc Maio tk* 1S73. 

1 

tPromovido. Direc'or tia. 2® seccao...27 dq Nov. dc ±574. 

i 

í - 

i 

......jxoincndo. Pr:i:ican!e dcs:a secrc:ai*ia d'Ksuulo..,, i de AjrosiodeÍS7T. 

.Promovido.......... Aniar.uens?. iD ue Fw, dc i$59. 

¡Idcni..¡5" Ofiiciai...20 de Maio de 1SG3. 


Fcliciano .Tos¿ da Costa. 


* ***#•• * W m m « » « **# m • » » 


..20 de Maio de 1803. 

....... 29 t*e Jan » ue li&ol« 


¡(S-.'rvi:: de Dhvctor da Pseccao tlesde 19 
¡ de Jnnho tle 18S5 ate 5 de Jnlho de i$S4.) 

¡ j 

I I.U'si...Díroctor de secrño..... 5 <Í 2 JulUo tle iSSi 


Prinicircs Qffkiac* \ 

, Pedro Pinheiro Guimarñes...¡Xomeado...|Praiican:e desia secKiaria d’Esiado.íl da Junho dei$53. 

¡ 

Ide:n.___........ Socreiario da commissáo mixia urazilcira 

c portug’ue/.a.. 29 d: Marco de i$50. 

j Promovido,.. Amanuense. 20 d? Ap-osto de 1857. 

¡Idesn..... 2 W OíTicia!. 19 de Fev. de ±559. 

Iuesn.. i° OíTicia!. 3 de Xov, de 1$7i. 

jDrsiprnado.,Dlroc:or inícrino da o :% seccao... 16 de Julho de i$6$. 


jDispensado. 


■Idexn—.... 5 de Jnn. de i$7$. 


> | 

jXomeauo..Oificial dc eaUinete. 22 dc Jan. de 1SS2. 

I 

jDisponsado.. Idesi;. 24 de Maio de ÍSS3. 

: i 

j Xomeado.j LUn;. S de Junho de ±85-1. 

iDispmsado..It>ro. 9 tk* Maio dc 1$S5. 


* eurc da zúvv. Rosa—jXorneado.... ( Aduido a csra secretaria uEstado....... 9de Ajrosto do iSGJ. 


i Proai oy sdo. ! Ain a :: ae:: sc. 


.... 30 de Maio dc 1803. 


Serv:o....;Xo u , a;»Íaeto... 


De i <le Jan. a 12 do 
Maio de 1865. 


Xomeado..Vudiflo de ciasso ú niissao espocial 

nas Ropnhlicas Arjroatina e Orieatal 
\ d-» Urapaiy... 20 cte D«. de 1867. 


*ít»o.n............... jbecríiJarso.. 

iDíspor.stulo.......... ¡Do exereiciu do ."Ocrofnrio,«... 

j Promovido.......... ¡2 0 Ollicial... 

¡ j 

jDosiírnado...¡Dirccior in;erino da 2* 1 socc.ao. 

i i 

¡Promovido.... .:1° Oílicial.. 

jD:s¡wnsado. Direcior ínierino da soccáo. 


pispor.stulo. 


........ 4 de Julho do lSü$. 

........ 31 de Dez. uc 1S6S. 

........ 23 de Abril de 1870. 

........ 1 de Dez. do 1$72. 

.. 3 de Malo de 1S73. 

........ 9 de Maio de 1S73. 

































CON'TINUACAO 1)0 QUADRO N. 4 


NOMES 

nomeacJiís, 
kkmo^'jes, ktc. 

. . » rm. * 

CATBGOÍIIAS 

I>aT.vS 

»0S DMCitlíTOS B 
rOHTAlllAS 

Joilo Ccrmano Vicira clellarros 

Xomeado.,. 

Addido a csui sccrcJaria d'Hstauo....... 

12 de Juíí. de 1$03. 


Ideni... 

Praticante..... 

16 dc Mato uc 1$0$. 


Promovido. 


20 <!•* Muio dí 180$. 


Idcm.... 

2° Oiacial.... . 

3 de Xov. dc 1871. 

5 de Julho dc 1$$*. 


Iitcm...... 

1° OEicÍal.... . . 

Fretlerico AfTonso tlo Carvalho 

Xonicado.... 

Addido a esta sccrcsaria trHsíado....... 

14 d* Jar.. de i$G7. 


Idcm.. 

Praticantc.... 

16 dr Maio ue i$6$. 


Promovido. 

«V • ■»* * k ■»> > a *«i 

2S <!■: Ou:. Ú! 1S00. 


^ 0 íl) 1 k 

2° Oííicial...... 

5 dc Maio d? 1$7;>. 


Idcm.... 

Of ! cÍ*L 1 

V- 1 * A» «> V* * %*» * «» *»«»!«««•» •*»»«*«» »** »»*»«»**••«• 

11 ue Acosto ue !$$.>. 

Alfrcdo Carnciro do Amaral.. 

Xorm 4 a:to... 

Praiicantc desta sccretaria d*£stado.... 

16 de Ma;o de l$u$. 


Proinovido... 

Anianucnso.... 

1 de Juiho de 1870. 


Idcm................ 

2 0 OÍTicial..... , 

lu de Xov» dc i$70. 


Iilem................ 


22 á? MarcodeI$$4. 

_T AC.» »1 "il A< !S! 1 vr» 

íl A 

p!”l /> i, <¿ ! /1*1«*..**'«, /tl\ 

10 /u j-tiíio d n 1S73 


Pronovido. 

A 

20 de Abríl de ISTu. 


Idem.. 

2° OíHciai.... 

2$ de Set. dc 1$$0. 


f/1 

1° O.Ticial...... 

4 de Maio ¿e 1$$J. 

Seyundo* o/ficiacs 



Amomo Yiccme dc Andradc.. 

Xom-'ado...____ 

Praiic.'inte dosia sccrctaria d*Ks:ado_ 

2 d«* Jan. de 1?74. 


Promovido. 


20 de Ahri; de 1$75. 


luciii..... 

2® OTciai... 

29 tle Jan. dc 1$$1. 

Lmz Caettmo da Silva. 

Xoraeado. 

« 

Praiicasue desia sccretaria d'Estado.... 

ó de Jnnhode 1S74. 


I Proniovkto. 

«Vii*« l n*ic ««•** «*»«#«#» ***•»»«. 

5 uc Dw. d? 1$T9. 

» 

* 

* 

L’jÍ 7 . Lcopoldo Fcrnandcs P¿- 

Idem...... 

* 

■>0 OTirrLt 

V »UV *•«««*♦ «»» * #«#«♦* * * < ##*»««•»• 9 w 

(Serv« ue Dircctor m’.crino da 4» scecae 
desdc 20 ue JuJhode lSSL) 

ii d? Atocc de 1$$3. 

r.hciro Jnníoi*.. . 

Xomeado. .. 

Praticnntc desta sccmaria d*£stado.... 

Amanttense .. . ... .. . 

21 de Altril de X$7u. 

3 de Der. dc 1$79. 

22 dc Marcode 1$$4. 


Promovido.... . 


ídem ... 

oo OTicial 

** V«HV*4»i«* «••#« #»«# #•»##»«••»» «#*«*««•# «» 
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COXTIXüAgiO DO QÜADRO X. 1 


* 


* 


! 

nom::s 

NOMIÍASüKS, 

i uuMoguns, i-rrc. 

catkoouias 

DATA3 

DOS DKCRIITOS E 
ror.TAiUAS 

José Amonío d*£spinlieiro.... 

Nomcado. 

Praiicantc clcsta s«crc*.aria u’Cstado.... 

21 dc Abrii dc ÍS73. 


Pí»AM>AV!llñ . . 

1 

27 de Set. dc ié'SO. 


frli'in .. 

! 

2° Odicial.... 

10 de Maio de iSSl. 

| 

j 

Qairlao Autrnsto da Canlia 

*0?>* a » S »«<lt * 

Xomeado... 

Praticantc ila recekuloria do lüo de Ja~ 

Promovido. 

3° escrinturario da aicsma receiicdoria.. 

11 de Julhodj 1877. 

31 de Margodo 1879. 


Denütiido.. 

#»«*#«*«# •***#**#*• ******»*##**#«*# 

2S de Jimiio de !ST9. 


XftlllOÍl-Ufl.* - - : 

IPrzLÚcaiuc desta secretaria d’Estatlo.... 

22 de Margodc ÍSSI. 

ii dc Agosto tle 1S8I>. 


1 

Promovido....' 

■ #\*ít* 1 íCí ri »*c* »«^o **«««***** *•#*« •#****##****•* 


j 

Idcm.. 

1 

t 

i 

»)0 0 Ofi ^ 

\*m V*US#*ll » « »••*«»«♦••*#• ♦•******«•* *•#*•# 

1 

*í de Maio dc iSSo. 

José Alexandnno do Oliveira. 

1 

iSoniCtiuo !■****«**»• 

1 

Praúcautc desta sccretaria dastado- 

22 de Margodc lSSi. 


P^nnmvldo .. „. „ * 

Aniaruícnse ... ........... .. 

12 dc Abriidtf 1SS2. 

5 dc Julho de lSS-l. 


Idem i ___ ¡ 

¡2° Ofiícial.... 

Áinanuemcs 

i 

i 

Pedro Pinhciro Guimarae? Ju- 
nior. _........ 

Xomeado . 

Praiicanítf desta secretaria d’Estado.... 

12 ue Maio do 1SS2. 

31 de Margo dc ÍSS-Í. 


Promovido . 

Amanuense ... 

Kicola" PLu o da Silva Vaüc., 

Nomcado..... . 

Praucanic desta secreiaria d‘E*tauo. . 

13 de Agosio de 18SS. 


Promovído.. . 

«Vmam. o nsc »* • *>*« *••#»**»«••*#»♦»****«♦* 

17 de Set. de 1SS4. 

Francisco Alvc? Vieira.. . 

Nomeado . 

Praticaatc desta secretaria d’Estado _ 

31 dc Margo dc ÍSS4. 


Promovico. 

*\ m ,*i 51 

2$ de Abríi de 1SS3. 

Pfatieanlcx 

VIipucI Francisco do >Ionte Ju- 


1 

1 

n i or »**»*•« »»##*•*»«##•**«* 

Nomcado. 

1 

’Pratieame dos-*a secrcrttrla d‘E.stado... . 

1 

14 de Out. dc 1881. 

ji atonio Josc dc Paula Fonseca 

Nomcado........... 

Praticantc desia sccretaria d’Esiado.... 

2S de Abril de ÍSS3. 

































COXTINUACAO DO QUADPwO N. 4 


XOMIÍS 

NOMlíAgoKS, 

r.KMogons, htc. 

CATKaOUI.VS 

DATAS 

DOS DKCPJSTOS K 
PORT.UUAS 

Psrteiro 




Pruüino José Sonres Pereirn.. 

Nomeado . 

Guarda tla alíandcLra da cOrte. 

11 dc Xov. de ÍSGl. 


líxonerailo. 

Idem. 

14 dc Jsilho de 1SG3. 


Xoinendo. 

Idem . 

1 de Fev. de 1SG5. 


LOxonovndo. 

Idem. .. .. 

21 de Jullio de 1371. 


Nomeado. 

Coniinuo desta secretaria d v Ks:ado. 

10 dc Julho de 1S71. 


r)?*í*'»n:i dí». . . 

Aiudante tio norteiru. . . 

2S de Dez. de 1S77. 


Promovido. 

Porteiro . 

4 de Doz. do 1SS3. 

Cojí£:j¿?íO.< 




Antonio l\*reir:i de Miranchi.. 

Ass *niou pra^a . 

Corpo militar de policia da cOrte . 

i ue $ot. de 1S74. 


Promovido . 

W. > 1 • 

Cabo de esquadra . 

2 de Ont. de 1870. 

i C /lik 1\>7 ílí' 1SS.) 


JL t 11. 1/iLiAil • •■■•■••• 

Xoineado . 

Continuo tlesta secretaria d'Estacio . 

O UL 1 /V*»« UL AWO/a 

7 de Dez. de lSSo. 


Desi^nado . 

Ajudante tlo porteiru . 

lciem. 

Joiío VentiíKi Uo'.lriirnes .. 

Xomeydo . 

■ 

Continuo desta secretaria d’Estado . 

4 cle Dez. de 1S7S. 

Correios 




Carlos Maiiricio cia Siivo . 

Xomeailo . 

Correio da secreiaria do Imperio . 

17 de Julho dc 1S3). 


Idein . 

Correio desia secretaria d’Estado . 

3 dc Jan. de 1S5G. 

José Amor.Io deOliveira Leitao 

Xoni<*ado . 

Correio de>ta socretaria cl’Estadu. 

10 de Fev. de l$u0. 

Joaquim Fernand*s tle Sá... 

Assentou praga. 

Corpo miliiar de policia da Cúrie. 

20 de Ajrosto cie 1S73. 


Pruinovido. 

Cabo de esq-.adra. 

1 de Dez. de 1S7G. 


iTovrt baix:>. 


13 de Xov. dc ÍSSI. 


Xo:nr:i(Io. 

Corrcio da srcrMaria da justica. 

i; de Xov. de ÍSSI. 


Idem. 

Correio tl?s::i s^cretaria trEstado. 

i 4 de Acrostodc 1SS3. 

Quarta Secrao da S'creta: 

úa de lüsiado dos Xe, 

-ocio< Es:r:i:i;zc*iros. 31 tle Marfo de 1S5G, 

• 


0 Director interino. 

Luiz C\i'Ta.no d.v ¿ilva. 


••» 

o 


— Estr 




























Qmdros dos eaiprciaáos diplomaticos 

> W i 

cio cietiviáade 

consulares brazileiros, eomprelicnü 

coáo ioáas as 

desde soa primcira oomeaclo al 

I ao prcseiitc 


áe servico. dispoaibiliáa 

áo c áos agcntes 

copiissúcs ác ooe tci 

o sido incombidos 


EXYiADOS EXTRAORDIKAIliOS E MiNISTROS PLIÍXIPOTEXCIARiOS 


JíOMi-'S 

DOS KMPilKO.vDOS 


Conscth^iío 
Arhios.... 


B;u*uo 


Conuielhoiro Barüo 
Carvalho Boryes.... 


nomkaqü:;s, 

r.KMOQOKS. KTC. 

j 

CATKCOHlAS 

P.UZKS EM QUr. 
KORAM ACHKDITADOS 

DATAS dos dechetos 

1 

NoiilCUuO * *«*« 

i 

« 

1 Addido dv i a cutsse. (Por 




1 d>*sp:tclio dt* 21 di» Mar- 
' co <lo 1Í5Í foi transfc- 
rido pura a icTacño om 
Turim. o pelo'dc 13 dc 
Marpo dc 1852 íico: 
serviado srnmmte cm 
Roma c Toscana). 

1 

Roma, Toscana, Sardc- 
nha e Parma... 

25 dc Jaa. de 1847. 

Mandauo. 

Servír urticanicntc. 

Roma. 

26 <L: Abrii dc 1$52. 

Promovido.... 

Sccretarío.. 

ConlcdontQao Arrentina 
c Esutdo de Baenos- 




Avrcs.... 

3 d*í Margo dc 1855. 

R,emovído. 

Idcm................... 

Repuhüca Oricntal do 




Lrugaav....,......... 

31 de Jan. de 1857. 

Promovido.... 

Encarrcgado de ncgrocios 

Duas Sicilias............ 

9 de Dez. de 1858. 

Romovido. 

Idem... 

Dinamarcn. Snccia c Xo- 

* #♦#»#««*♦##**»#* 

5 de Xov. ds 1S59. 

Idcni •««««•,.* 

ídera.... 

i l*«il 121 » * t # • Él»«»««t»««««4 

30 dc Maio de 1863. 

Promovldo.... 

Mir.Utro rcsidcntc. 

Repuülica Oricntal do 
Uru"iiav. 

6 de Ahril de i$G3. 

Esonerado.... 

Idcm.. 

Idem...... 

1$ de Jan. de 1867. 

Xonii*ado.._ 

Enviado^ cxlraoruinarío 
♦* niinisiro plcnipoien- 

Mis-sñocspreiat no Prata. 


cíario.... 

1$ tlc Jan. ue 1867. 

Removido. 

Idt*m.... 

B.'Iirica . . .. 

22 dc Fev. <lc 1$6>. 

!Xonn*ado...... 

Ar'oitro das . 

R**clainaQu.*sfranco-amc- 
ricanas cm Washínjr- 


Rcmovido..... 

- 


23 de Agosto de 1880. 

Enviado^ csi raoruí nario 
c ministro plcninoien- 

Franca .. 


ciano. ... 

5 dc Ahril dc 1884. 

Xomeado.. _ 

Rcmovido..,.. 

Addido d« l a clas^e. 

Idem. { S?rvl: dc cncar- 
rc^ad > i\« nc^ocios. dc 
8 d" Dezcmbro <lc ÍS53 
a 31 de Janciro de 
1854). .. 

RcjmhHca do Paraguay, 

Rcpablica Oricntal do 

Ürupuay ... ... 

9 dc Xov. de 1$4S. 

15 de Junho de 1852. 
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EXVIADOS EXTRAORDINARIOS E MIXISTROS PLEXIPOTEXCDVRIOS 



Con>elheiro Barilo de 

(’arvallio Borges.Promovido.... Secreiario.Repuhlica Oriental do 

Lruiraay.12 d>* Jan. de 1S5I. 

Nomeado tam- 

n.»m.........-C. díi Juiita do C. P•.•.iItiem....................¡^ jO do Muto de . 


Exonerado.... Idem.Idem, 


29 do Sft. de 1S5<3. 


i 

Removido.S:*cretario.(S' i rviu de en- 

c:u*r¡»"ado d“ p.e.irocios. 
d“ i de S'.*tí»ml>ro d“ 

ÍS5S a 3 de O.ttahro de 

1839).Estados-Unidos da Ame- 

rica.31 de Jan. de 1S5T. 

Promovido.... EncarreiraGo d<» negocios Vene/.ipla. Xova Grana- 

da e Equador. 9 di Maio de 1S59. 

Removido_!ldcm.Republicado Parajruay.. 19 de Jan. de ISol. 

Exonerado.... E oosto em disponibili- 

dade..^,. S de Maio de 1SC2. 

Xoineado.. Sncarregado de n-»trocios Repuhiica do Chile.13 do Agosto de 1 Si32. 

Removido.,Idom.Republica de Bolivia_31 de Maio de 1S63. 

Esoncrado.... E posto em disponihili- 

dade.....*. .20 de Set. de 1S(30. 

Promovido— Miuistro residente.R-epablica Argentiaa.... 15 d; Maio dc 1SC7. 

Idem.Enviado cxtraordinario 

c ministro plenipoten- 

ciario.f.Estaaos-Unidos da Ane- 

rica.13 de Abril de 1S71. 


Removido.¡Idem.¡ Austria-Ha.ngria.22 de Junho de í$Si 


Idem. 


Idem.Portugal. 


23 deOut. de 1S$4.. 


Coiis?lheiro Bariio dc 

Ja’irti.Xomeado.Addiuo cle l a classe.Austria.-23 de Set. de 1S50. 

Xomeaclo tam- 

bern.Idern.Prussia. : *2d'*Dez. de 1851. 


Promovido_Secretario.Confederacfio Argentina.! 3 de Agosto de 1S53. 

Removido.Ideni.Grá-Bretaniia. 3 de Margo de 1855. 

Promovido.... Encarrecrado de neirocios Sardenha. G de Fev. de iS57. 

Removido.ldem...Rep-iblica Orientai do' 

I Uruíruav .¡lodeAírosto de 1S62. 


Idi»m.Idem.Baviera . ’Wurtember? ,¡ 

Gruo Ducado de BadeJ 
Hesse Eleitoral, Hessel 
Grao-Ducai e Confede-¡ 
ragáo Suissa.¡ 8 de Xov. de 1862. 

Promovido.... : ,Ministro roidente.Confederagáo Argentina.j 5 dcMar?o de 1S0-1. 

Removido. Idem.Paraguay.■ 4 de Agosto de 1SÓ4. 

% 

Po>to.Em commissáo.Xesta cjrt?. 1 de Abril dc 1$G3. 

Rcmovido.;Minisiro residente.Rnssia.23 de Junlio de l$Go. 
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EXVIADOS EXTRAORDINARIOS S MIXBTROS PLBXIPOTEXCIARIOS 


NOMIiS 

dos i:mp»u:o.vdos 


Coiwelhciro Barüo de 
Jatmu.. 




ConsdiiOirü Bar:To do 
Penedo.. 


Consenuiipo Bariio de 
-Iguiar d'Andrada.,... 


N'OMEACuMS, 

URUOCORS» -TC. 


Promovklo..,. 


Nonieauo..... 


Romoviuo. 

Enviado...„.. 

Esonerado.... 




Posio. 
Nomeado..... 

Encarresauo.. 
Concluida,.... 

Nomeauo. 


Promovído. 


Rcmovido... 


Promovido ... 

Removido.... 
PromovidG.... 
Removido.... 
Promoví-Jo.... 

Removido. 

Idem.. 

Idem......... 


CATEGOUlAS 


Envindü cstra<*rdina rio 
i* núrústru plcnipoten- 


ctano., 


Enviado cxtraordinario 
»* ministro plonipoien- 


ciario. 

* 




idcm. 


Em mi^sao espicial, 


Enviauo cxtraordinario 
e ministro plenipoten- 
ciario... 


Em dlsponikilidnde, 


Enviado oxtraordinario 
e ministro pleiúpotcn- 
ciario.... 

De inr.a missáo cspccial. 

A dita niissao.. 


Addído de l a classc. 
(Scrviu dc aecretario, 
de 2i de Setembro dé 
Í8i32 a 20 de Der.embro 
dc 1S53 c dc G de Asros- 
to a 30 de Setcmbró de 
1S54)... 


Secrelario. (Sarviu dc cn- 
carreirado de necrocios. 
de 1 dc Atrosto (Ic 1Í55 
a 29 dc Maio de 1S55). 

Secvctario. (Srrviu dc cn- 
carre;?auo dc ncirocios. 
dc 31"dc Julho á 20 dc 
Set^mbro de^ 1857 c de 
3 de F»*vereiro :i 4 de 
Marqo dc 1S5S). 


Encarrcgado d? negocios 


Idem... 

■ * 

MÍnistro rcsídsnte....., 
Idem.... 


Enviado icxtraordinario 
ejtninistro pionipoten- 
ciario. 


Idem, 

Idem, 

Ídem, 


PAIZJIS 15M QUK 
KOltAM ACUUMTADüS 


Prussla..., 


: • ••**«♦«•**■ 


Estados-Unidos da Amc- 
r j • ♦**»****«•«•*•♦•*»* 

GjTit^Bcr tiiiilivi * •****•«•* 


F *íut^u••««**•*»**♦*** 


Gra-Brctanha... 


Gra-Brcianha. 
s^intn» «■C •■*•«• 
Idcm.... 




Estados-Unidos da Amc- 


r»ca.*..„ 


*••»•** «*■» • ■ * * 


Idcm, 


Gr;I-Bretanlnu .. 

Venczuela c Kova Gra- 
nada, 




Republica do Chüe. 
Idein.. 


Repablica OrÍenUil do 
Úruiruay,. 


Idem..,.... 

Ausiria-IIungria... 

Poriugal •*•■••••■■■«•«•• 
Santa Sé..... 


»»-•***- « m ♦* 


DATAS DOS DECUIÍTOS 


12 de Out. dc 1807. 


1S dc Xüv. «lc 1851. 

4 dc Maio dc 1855. 

G dc Ahríl dc 18G5. 

12 dc Out. «lc 1SG7. 

4 de Nov. de 18G8. 

3 ue Abrii d-’ 1873. 

3 dc Agosto de 1S73 
3 dc Fev. de 187-L 


22 dc Marco dc 1$52. 

■ 

■ 

¡ 

24 de Fcv de 1855. 



31 de Jan. d.» ÍS57. 

9 de Out. dc 1833* 
2C dc D?/.. dc 18GG. 

21 dc Dez. de 1871. 

19 «le $?t. dc 1873. 

25 dc Nov. dc 1874. 
27 dc Julho dc 1S78. 

22 de Jun'ao dc 1881. 
3i dc Qut. dc 18S2. 
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EXVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTEN’CIARIOS 


ÑOMHS 

DO S HMPllEC.VDOS 

j 

NOMEACüKS, 
RKMOCW^S. KTC. 

C..TP.00IUAS 

PAIZE3 EM QÜE 
PoUAM ACP.KDirADO-N 

DATAS DOS DKCllETOS 

Consclhoiro Joiío D-jarte 
da Pontc Rihpiro. 

Nomeado. 

! 

.Vddido d»* P cl;iss.* ál 
missiio ospccia!., 

1 

1 

RcpuhÜcas do Pacilico.. 

2o dc Fcv. «!o ISGl. 


Termir.ou. 

A missao ospccia:. 

Idcm. 

23 d«* Julüo clc 1SG2. 

i 

rt 

Nomoado. 

Addido dc classc. 

(S°rviu dc s?crcturi«>. de! 
27 de Janoiro a 13 <l«* 
Dczeinhro- d“ ÍSÓS, <* 
desia data atc 24 <1<* 
Dczomhro de iSo9 como 
oncarrcirado de ni'r<J- 
cios.) 

Republica <Io Pcrú.! 

i • L 

lí tlc Jan. dc 1SG3. 

• 

• 


Promovicio.... 

Sccrctario. 

R“]>!iblica dc Boiivia... 

7 dc Maio dc 1SG9. 

h 

¡ 

. 

i 

i 

1 

i 

i 

l 

Removido. 

Idcm. 

(Serviu do oncavrc^adn 
dc nojrocios. d“sdó 21 
dc Marfo dc 1S62 atc 
3 dc Otituiiro dc 1SC3.) 

(Mandado como sucreta- 
rio da missáo ospecial 
do Sr. conscíliciro 
Lopcs Neito á Bolivia, 
cm 20 de Xovcinhro dc 
ISGC. vindo dahi á 
Córtc ciu31 dc Mavc-o 
dc 1SG7, rejrcssou para 
s-íu posto cm 23 dc 
Junlio do mcsmoanao.) 

(Scvviu dc sccretario no 
Pcrú. Chilc c Equador 
cin Asrosto dc 1867.) 

Rcpubiica do Pcrú. 

r 

6 d-.* Fcv. «io lSGi. 


Manclado. 

Ajreníe coníidencial. 

(Co:iservoa-sc ncstacom- 
missáo atc Janeiro dc 
1S70.) 

Idcm. 

31 do Jalho <ie ISCS. 


Promovido.... 

Encarresrado dc r.círocios 

Ropublica do Cliile. 

19 dí Üct. tic 1S73. 


Rcmovido_ 

• 

Idein. 

Rcpuulica dc Veaezucia. 

S de Xov. do 1S7G. 

Conselliciro liíLrüo dc 

Promovido.... 

Idcm. 

Ministro rosidc::t?. 

Enviado cstraorilinario 
c niinistro plcni]>otcn- 
ciario. 

Republica de Boiivia... 

Republica Oricntal do 
Urujrnay. 

22 dc Junlio <le ÍSSI. 

24 dr Maio de 18SI. 

• 

lcn car • • 

Mandado. 

Servir. 

Xcsia secrctaria. 

S dc Marco dc IS34. 


Xomcado. 

Aduido d« l a classc. 

i 

Rcjiublica Ovicnial do 
Úrujruav. 

1S de Margo de 1S5Í. 


Idcm. 

Auditor de ¡nierra. 

Idem. 

12 d? Junlio de 1SG4. 


Dispcnsado... 

Rcmovido. 

Idcm. 

Addido dc l u classc s‘*r- 

Idcm. 

Oumiiro dc 1SG3. 

- 


vindo dc sccrctario.... 

Aus; r i a-IÍun cvia. 

2 dc Maio de ISüG. 


Promovido.... 

Encarrogado.. 

Sccreíario. 

Da lcjracáo intcrinamen- 
ic por despacho de.... 

Coníederacáo Ariremina. 

12 dc Fev. do 1S37. 

1 d? Dcz. d? 1839. 
























oo _ 


ESYIADOS EXTRAOP.BIXARIOS E MIXISTROS PLENIPOTEN’CIARIOS 


NOMES 

DOS EMPaKOADOS 


i kommacuhs, 
rkmocOes, í-rrc. 


CATSGOlUAS 


PAZZBS EM QCB 
FORAM ACRKDITADOS 


DATAS DOS DECUCTOS 


Consellieiro Conde dc 
































ENVZADOS EXTRAORDIXARIOS E MIXISTROS PLENIPOTEKCIARIOS 


** *** w* # 

' “ 

■ '■ 

. < . i » Jm » . 


NOMES 

1)0S ÜMPRCC.VDOS 

MOMF^COES, 

ubmosoes, irrc. 

c.vTKOomas 

« 

i 

P.VIZES F.M QÜE 
VOH.VM ACPvKPITADOS 

« 

# 

DATAS BOS DECItETOS 

OonseUie¡r,> Conde de 
Villenonve....... 

DUpensado... 

Xom‘'ado..... 

r • . - 

U'.ssa commi'isuo........ 


24 de Xov. de 1S7S. 

Enviado cxiraordinario 
e niinisrro plenipoten- 
ciario [cxnporariamcn* 
te..... 

Bel* r ica................. 

1 de Out. de 18Si. 

5 de Abril de 1SS4. 



D.‘ít n i t i vam**n te......... 

Idem.................... 

Conselheiro Julio Henri- 
<pte de Míll»» e Alvím. 

* 

Xoni *udo. 

Addidv de i a classo. 

(Síniu de secivtario, d rt 
7 dc Sítembro de 1S39 
a DezeinUro dc HC3 ? c 
tle encarre'jrudo <le nc- 
ííoc os «l*» 21 de 
bro a 22 dc Novembro 
de 1SG3.) 

RejHibÍiea Oriental do 
Úruguay.. 

* 

• 

7 di; .Maio de 1509. 


Mandado. 

Idem......... 

Scrvir na. 

ídem.. 

Confedera^ao Argrentina 

Republica Oríental do 
Lrusruav.. 

De Sjt. de 1S64 a ilaio 
de 1S65. 




1$ de Maio de 1863. 



(DÍrigi-i o consalado pte- 
ral cm Mont-ividéo ños 
mezes dc Xuvembro c 
Dezembro dc 1S63.) 



Promovido.... 

• 

Secretario. 

Idcm... 

23 de Xov. dc i$G5. 

. 

(Servia de cncarrcsrado 
de neírocios, desdé S 
dc Fevcreiro dc I$67 
até 31 de Margo de 
ÍSGS.) 



Removido..... 

Secretario. 

Portuíral..... 

9 de Maio de 1S6S. 

■ 

' ' 

(Servii de encarrc^ado 
d'* neírocios dcsd ft "7 <b* 
Abrií'a 19 de Maio <ie 
1S72.) 

V 


Promoviáo.... 

Sncarrejjado de nejodos 

Repablica dc Colombia.. 

19 dc Sct. de 1S73. 


Kxonerado.... 

E posto em uisponibüi- 
dude.... 

* 

3 de Maio de 1376. 


Mandado..... 

S*rvir.... 

R^p ibJíca do Peru. 

Republíca de Bolivia,... 

23 de Mar^o de 1S7S. 

24 de Mato de 1334. 


Promovido ... 

Ministro residente...... 


Idem......... 

Enviado extraoruínarío 





e minisfro plenipoten- 
ciario. 


23 de Oíu» de 1S$4. 

% 

Alfredo Ser^’lo Teixeira 
de Macedo. -... 

Xomead'j..... 

<• 

Addído de l a classe^j^.. 

Russia.................. 

2 de Out. de IS6L 

(Serviu <1* encarrcrado 
de nepocios, de4dcDe- 
zembro de 1SC4 a 31 dc 
Maio de 1865.) 



































EXVI.YDOS EXTRAOliDIXARIOS E MIXISTROS PI.EMIPOTE.NCIARIOS 


XOMKrf 

3>D' kmpu::g\x>o< 

nomkacoks, 
ukmocóks, j:tc. 

CATKOQUl \s 

i 

p.vIzks i:m quj«: 

1’OltAM ACI'.KpíTAlVO't 

DATAS DOS DKCUITO? 

Alfredo Serjrio Teixoira 

do M.aoefio . 

* 

i j 

¡Kemnvlt'.o... 

! 

, «i 

Addirlo d ‘ 1*' c!as<<'. 

(5>m*iu il» svcivlnrio. de 
14 tlc* Oai'sbro (> iSCxi 
:ué 4 tl’* Fevareiro «U* 
Í3*‘»T. e de 0 df Abril 
t íest»,* ;in no :tté 5S cle Ju- 
liso <li* ÍSGS. e ctunaln- 
livainrntc de esicarr.*- 
jratlo ílv nc¡rocios rle 0 
dc Jtmiio a 1S de Outu- 
bro dc JS6T c <U* !>L (li* 
Marro a 14 dv Aiiril d“ 
ISGí!) 

' 

* * «*« « «««« «• * * <* * 

i 

31 tU' Jnlhu d«* 1S63. 


Mnndntlo..... 

Sn*v¡r n:t... 


5 tk» Al.rii tle 1S6U. 


?romovido.... 

Secivtario . 

(í>'rvin d? encarrcsrado 
dr ncíocios. d« 5 dt* 
AUríl ;t 20 # A-osto 
de tifig.) 

ilepublica de Veirv.tiela. 

2S tl(* Juniio de 1371. 


Mjamlailo...... 

Srrvi i* coiíio stvrolario... 
($erviu dc encíirrcyatlo 
íh nvtrocins. de 10 de 
Fevnviro ;i 1 tb Maio 
dr 1S73.) 

» 

IltMviblíca do Panuruav. 

* — ' * 

16 de Jullio <> 1S72. 

1 

! 


Idem..... 

Scrvlr de ene n-rejrado d-.» 
nc^rncios .... 

ltcnublica Arirentinu^^. 

2 dc Junho d-‘ IS73. 



(Scrvi’i atc 2T tli» Airosto 
tl*» 1ST3.) 

j 


Ilemovhlo._ 

Seerct*.irio. 

(Serviit de encarrciratloj 
tl“ nc£rocio.>. tle 23 cle! 
Maio até 30 tte Sctcm- 
brodc JST4.) 

Porfiyal..... 

10 tle Sot. de 1ST3. 

■ 

Itrmovklo. 

Secrctario... 

(S°rd:i dc encarrejjadoí 
dí» nesrocios.de 17 del 
Asrostü a T tle Scicmbro 
dv ISTT e de l tlc 0:;- 
i’tbro de ISSO :t 15 tloj 

Janciro de 1$S2.) 

IMfrica . . 

3 dc Mai»» tte 1376. 


Idrm ... 

Secrctario . ..j 

Franra. . 

26 tb Nuv. de ÍSSI. 


lV»niovIdo.... 

Encarr^trado <le nrsroeios 
s-*rvindo s'rovisoria- 
j.‘H'nti* t*m.. . 

1 J 1 llit • M « » *«>««»• • • « • 

31 dc Ouí. ue 1SS2. 

l 

¡Idem . 1 

Miaistro resultme . 

lU‘publÍca de IViivia.... 

23 tlc 0:u. ue lSS-1. 


íteinovido . 

íd«m..... 

IXcspixit «* *• 




m? v U«1 llf) Jluvd* 

1 

Promovldo.... 

línviado estraordínario 
e núnistro iilcnipoten-- 
ciarío . 

Ru*S !«)*•• «•«#*•*«««•««•«, 

OQ Aa Vn*. ,1 A IQQ-. 

i 



«iOy« UC ACO«; * 

Con.se 11 ¡eiro ííur.lo *le 
Itajubú,.» ... 

Adnntúuí*.... 

Aüs trnbalhos dcsia . 

• 

S'crctaria d’Estatlo. .... 

23 dc Maio dc ÍSGG. 


Nmneado . 

Addido t> i* classc . 


26 de 2sov. dc 1S0G. 


Reinovklo..... 

Idcm,.. 

F ninrii 

0 dc Marco de 1SG7. 


i 




Xomeado . j 

Secrelario ao arbitro.... 

Gcnebra...,... 

23 de Set, de 1S71. 






















ENVJADOS EXTRAORDINARIOS E MIXÍSTIIOS PLEXIPOTEXCIARIOS 


nomss I NOMCAguns, 

DOS SMI*aKCADOS írkmocSes, ETC. 



P.UZL'S EM QCJE 
KOa.lM AClinPXT.VT)OS 


D.VT.VS DOS DIiCílKTOS 


Conselhelro Sarüo de _ I ^ 

Itajubá...... Dispensado... Secreiario do arbi : ro.... Genebra....14 ue Si*t. de 1$72, 

Promovido.... S:*cmario.. .. Fran$a...21 de Maio dc 1S74. 

(Serviu. d;* encarreirado 
de ncgocios. dc 2 de Ju- 
nho a 9 dc Outuhro ue 
i$74, c d« iG de Julho a 

15 de Sctembro dc 187$, | 

c de 13 de Julho a 12 

dc Setcmbro dc 1879, 

de 17 dc Julho % ÍG dc 

Setcmbro dc 1S$0 c de 

7 de Jtilho a G dc $e- 

icmbro de 1S$1.) 

Idem.......... Encarrejíado dc negocios. Idcm... S de Out. de 1$$1. 

Posto,........ £m disponibilidadc.... 5 dc Abrú dc 1S$4. 

Promovido.... Miaistro rcsidenie.Hespanlia.... 23 de Out, dc 1$$4. 

Idem....Enviado cxtraordinario 

e ministro plcnipoicn- 

ciano....» E^t«ados—Lmdos da A.mc— 

rica... 13 de Junho dc 1$$5. 


Conselhciro Felippc Lo- 

pes Xcuo.r.Xonieado.Enviado cxtraordinario 

c ministro picnipoten- 
ciario em missáo es- 

pecial.'.. Ropuhlica de Bolivia.... 29 dc Sct. de ISoG. 

Exonerado.... Idem.... Idem.......Outubro dc l$6á. 

Xomeado.Enviado extraordinario 

e ministro plcnipoten- 

ciario.Republica Oriental do 

TJmguay..... 27 dc Jullio dc lbio. 

• Removido.... Idem...Estados-ünldos da Amc- 

rica............. 22 de Jualio dc iS$i. 

Xomeado..... Membro dos Tribunaes 
ou commissoes niixtas 
internacionacs esrabe- 
lecídas em Santiajro do 
Chile, para o jul^a- 
meato das reclamagoes 
italianas, injriezas e 
írancezas, por prej ulzos 

de sruerra...... 4 e 21 de Jaliio de 

1$S3 e 12 de Abril 
dc i$$4. 

Exoneraáo.... Da diia commissíío.... 20 de Maio de 1885. 

Rcmovido.Enviado extraordinario 

e rainistro plenipotcn- 

ciario.Italia................... 13 dc Junho de 1S$5. 


—E$TR. 4 




































MINISTROS RESIDIáKTES 


N'OMES 

OOS F.MPRIíO.VDOS 


NOMF.AguES, 
RIíMOCOBS» ETC, 


CATeooiUAS 


r.VIZES EM QUE 
FOH.VM ACilEDXTADOS 


DATaS DOS DECRnxOS 


Joío Artiiur (le Sonza 
Correa. 


Komeado.,... 
Reruovido.... 
Idem......... 


Promovido.... 


Idem. 


Aduido de i a ciass: 

Idem... 

Idem.*,. 


(Serviu de secretario, de 
S de Novembro de ISGT 
at¿ 25 d** Junlio de 
ISGS e de 2 de Aeosto 
de iSTi até-i de Maio 
de i$T3.) 

Secretario. 


Idera 


(Servla d** cncarrecrado 
di* nejrocirts, de 10 de 
A'jrosto de iST3 até 3 de 
Fevereiro de 1874. de 
7 de Agosto a 31 de 
Dezembro de 1ST5, de 
12 de Asosto a 25 de 
Setembro de 1376, de 
2i de Jtüho a 5 de Ou- 
tubro de ÍSTT, de S de 
Julho a 10 de Setembro 
dc ISTS. dc S a 23 de 
Marco de 1SSÍ T de 26 
dc Julho a 23 de Se- 
tembro dc lSSi c de 7 
de Janeir'o a 7 de Mar- 
co de iS82.) 

Encarregado de ncgocios. 


Minisíro residem^ 


Gra-Bretanha » « • «* • » • ü 
F ran$a... 


Gríí-Bretanha, 


Idem. 


Republica do Paraguay. 


Hespaaha... 


*m #*♦#*»’*#»# 


iS dc Junho de 1S59. 
30 de Maio de ÍSG3. 

9 dc Margo d** 1S-57. 


5 de Abrü de ÍST3 


10 de Junho dc 1SS3. 
2S de Nov. dc i$$5. 


José Gurtrel do Amaral 
Talente.... 


Nomeado.. 

Removido. 

Idem.......... 


AddÍdo de i a classe 

Idem.... 

Idem. 


RepaUica de Bolivia.... 
Republica do Paragtuty. 
RepuWica Oriental do 


Uruaruav. 


«••»•«* 


** * « * » • i 


27 dc Jan. dc 1SG9. 
Í4 de Junho de lS7i. 

3 áe Fev. dc 1S72. 


Promovido... 


Secretario 


Republica do Paraguay, 


19 de Set. de 1373. 


(Servlu de encarregado 
de negocios, dc 20 deí 
Outubro até 6 de De- 
zembro de 1ST3; conti- 
nuou a servir atc 2G de 
Agosto de ÍS74.) 


Removido..... ;Sccretario.. 

(Servi-t de encarregado 
de negocio«, de 13 de 
Janeiró a 22 de Abril 
d*? 18T6,e de 19dcMaio 
,a27 ds Xovembro do 
mesmo anno.) 


Republica 

Lruguay, 


Oriental do 


21 dc Maio de i$74. 



























CONTINUAgÁO DOS MINISTROS RESIDEN’TES 


NOMSS 

D09 EMPREOaDOS 

NOMEACons, 
IUEMOCOES, ETC. 

CATECORIAS 

PAZZES EM QtJE 
FOU.VM ACREDITaDOS 

3>ATA8 DOS DECRETOS 

Jos¿ Gurgel do Amaral 
Valente.......___ 


Servir de encarregado de 
negocios interiño. 


* 



Reptibnca dc Venczuela. 

30 de Oat. dc i377. 

(Serviu aíé i° de Julho 
dc iSSi.) 


Removido.,.., 

Secretario.,.. 

Estados-Unidos da Ame- 





rica.... 

25 de Fcv.dc iSSi. 



(Serv i u de _e ncarrepado 
de negocios, de Í2 de 
Julho de iSSi a 24 dc 
Outubro dc 1SS2.) 



Promovido,... 

Encarrejrado de negocios 

Republica do Paraíruav. 

23 dc Maio de 1SS3. 


Mandado,.... 

Servir pi’ovisoriamente.. 

Esíados-Unidos da Ame- 
rica.................. 

21 de Julho de i$$3. 


Promovído...., 

Ministro residcue. 

Republica de Bolivia.... 

i3 de Junbo de i$85. 























ESCARREOADOS DE SEOOCIOS 



— « * —- * * — 

• 

■ ■ — — _ ... 

. v .. - * ■■ ““ ■ a 

NOMKS 

OOS EMP1U2GAD0S 

i 

i NOMEACUKS, 
niíMQCdKS, MTC. 

. CATKGOIUAS 

P.UZES KM QUK 
fokaM acueditadok 

1 

1 

] DATAS DOS BKCr w i:TOS 

1 

j 

&sé Pedro V.Vrncck Ri- 
bciro dc Ajuiiar. 

» 

Monieatlo..,.. 

i 

í 

3 

I 

Addñlu tlc P classe. 

(Servin d»‘ sccr.uario, úo 
13 d«* Outnhro dc 1S5^ 
a 23 dc Alcil di* 1S59 : 
dc 12 de Al>ril dc 1801 
a 2i de Maio d<* ÍSGT : 
clc cncarrcirado de nc- 
jrocius d<‘ 22 dcste mcz 
a i dc Julho dc ISGT : 
d<‘ s^er.’tario, clc 2 a 1G 
do mesmo mez e anno: 
de encarreírado de nc- 
‘rocios, de 1T dc Julho 
de 1S67 a 23 dc Juuho 
dc iSGS.) 

Austria-Hnngria,. 

! 

10 dc Ago>to dc 1337. 


Promovíilú,... 

Secrotarío,,.... 


10 dc Junlio de 1ST2. 

■ 

(Servm dc encarreirado 
d:» necocios, clc G de 
Jiilho a 30 de Agrosto 
de ÍS73.) 


W 1 

AÍ4x»III«« * !*>*••»««. 

Encarrcirado dc nefrocios. 

Repuhlica do Chilc.,.... 

22 dc Junho tlc l$$t. 

Jcsé dc Almcida e Tas- 
conccllos.. 

Admittido.... 

Aos trahalhos desta. 

Secrctaria d’Estado..... 

24 dc Ahril dc 1$G2. 




Xomcudo. 

Addido ue í a classe. 

Vencraela, Nova Graaa- 
! tía e Equador......- 

9 dc Jan. dc 1SG3. 


Romovido..... 

ídcni....... 

! 

i P ortugal* 

30 dc Maio de 1SG3. 


Exoncrado.... 

Idem... 


22 dc Xov. dc 1804. 




Nomeado. 

Idem... 

: Re pulil iea Orieaml do 

I/ at • U3 ^*******»*«»*•« 



(Scrviu de sccretario. dc 
S de Fcvereiro dc 1SG7 
ate 10 dc Outuhro de 
1S65 c de 3L tlc .Maio 
até S de Setomhro ; de 
encarresrado dt* ncp:o- 
cios iaterino. dc 9 de 
Seiembro a 20 de No- 
vemhro;coc secretario, 
de 21 de Novcmhro dc 
1S»39 atc 3 dc Fcvereiro 
de ISTO c ue 1 tíe Abril 
de ISTl aic 23 d; Ja- 
neíro dc 1ST2.) 

S dc Jualio uc ISGG. 


Promovítlo,... 

Sccretario. 

Rcpuhlica Oriental tío 
iirugitay..... 

i 

| 




(Serviu dc encarrecrado 
dc ncgociüs, de 31 dc 
Outubro tíc 1ST3 a 11 
de Janeíro dc 1874.) 

24 dc Jan. dc 1872. 


Rcmoviüo,.... 

Sccrctario..... 

Repuhlica do Paraguay. 

21 dt» Maio dc 1S74. 


Mandado. 

Vir á eórte...,. 




Idom.... 

| 

i 

Admittir aos trahalhosj 
desta sccrctaria. 

v vW dUUllV uü JlUív- 

20 de Dcz. de 1S75. 



















ENCARREGADOS DE KEGOCIOS 


iwpw pp ioiy 


NO.MKS 

DOS KMPn.HOA.DOS 


NOMEACüfiS. 
RHMOíWKS, IVTC. 


c.vtegoiu.vs 


PAIZHS EM QDH 
i‘oham acredit.vdos 


datas dos dscretos 


José de ¿Unjcida o Vas~ 
conccllos...... 


Maadado. 


Exoncrado.... 

Posto.... 

Mandado...... 

Promovido.... 


Iíenriquc dc Barros Ca- 
valcami dc Laccrda... 


Dr. Francisco Rccis dc 
Oliveira.. 


Xomcado...., 
Promovido..., 
Xomcado...., 


Promovido... 


Servir de cncarrcjrado 
dc neprocios, intcrino.. 

(Sindu átc ii de Janciro 
dc 1832.) 

E posto cm disponibili- 
dadc... 


Em disponibilidade acti- 
va.. 


Exercer o scu emprcgo de 
sccretario.. .... 


Encarregrado tlc negocíos. 


Práticante dcsta 
» 

Amaaucase 




Adaido d'i l a classe. 

(Serviu de secretario, dc 
S d# Jnlho a 10 de Se- 
tembro de i$7S.) 




Mandado, 


Promovido..., 


Nomcado. 

Rcmovido. 

Idezru.. 

Mandado..... 
Promovido... 
Mandado. 


Rcmovido..... 

Promovido.... 


Secreíario. 

(Serv’iti de encarreprado 
de negocios, de Í9 de 
Abril de i$32 a 10 de 
Julho de i$$3.) 

Servir provisoriamcnte.. 

(Scrviu de encarrejrado 
dc ncgocios, d" ii de 
Setemtiro de 1833 a 5 
dc Margo de i$$4.) 

Encarregadode ncgocios. 


Addido de í a classe.... 

Idem.. 

Idem.:. 

Servír. 

Secrctarío. 

Servir. 

(Sen'iu de cncarrefirado 
dc negocios, de 20 de 
Maio a 26 dc Junho dc 
1879.) 

Spcretario. 

Encarregrado de nesrocios. 


Rcpublica do Paraguay. 


Republica Argcntina.... 
Rcpublica dc Venezuela. 


Secretaria d'Estado.. 
Idem * * * * #«» mm * * m » * * * * * 
Grá-Brctanha......... 


Republica do Paraguay, 


Republica Argentina..., 


Renublica do Perú...... 


Republica de Bolivia.... 

Italia. 

Arústria-Hunsria.... 

S. ■ 

Franoa....... 

Republica do Peru,, 
R. Oriental do Unigruay. 


Imjverio Allemao........ 

Republica do Paraguay. 


10 de Agosto de 1877- 


3 de Dez. de 1881. 

26 de Fev. de i$S3. 

16 de Junho de i$$3. 
5 de Xov. de 1885. 


25 de Agosto de 1S70. 
S de Xov. de 1S71. 

16 de Fev. de 1875. 


3 dc Dcz. dc iSSi. 


23 dc Agosto de 1883. 


24 de Maio tíe 1SS4. 


Í4de Janhode iS7i. 
20 dc Marco de 1S72. 
22 de Junho de 1872. 

3 de Junho de 1$74. 
14 de Fev. de 1877. 

30 de Out. dc 1877. 


22 de Junho de 1881. 

23 de Sov. de 1885. 
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SECRETARIOS 








































coxmmcAO oos secretarios 


X0MB3 

DOS EMPRECUDOS 

N’OMEAguES, 
REMOgOES, ETC. 

« 

C.VTCOORI.VS 

TAIZES PARA 

QÜE EOItAM KOMEAOOS 

SATAS DOS DECttETOS 

Pedro Candido AÍTonso 
dc Carvalho .... 

Removido..... 

Addido dc clisv ... 

Rejmblica Oricntal do 
Úruíruav.. . 




11 de Set. de 1875. 



(Serviu d A secretario, de 
i de Julho a 27 de 
Novembro dc i$76.) 



Idem ......... 

Addido de i a class n 

Republica Argentina.... 

27 de Juího de 1S7S. 



(S'rvKi de secretario, de 
7 de Maio a 10 de Ju- 
Ího ds ISSi. e de 4 de 
Junho de 1883 a 5 de 
Junho de 1884.) 


Promovido..*.. 

Secretario . 

R-epublÍca do Paraguay,. 

Republica Argeatina. . . 
Republica do Paraguay., 

24 de Maio de 1SS4. 

27de.Maio de 1SS4. 

25 de Margo de 1SS5. 


Mandado..... 

Scrvir. . 


Idem. 

Seguir para o seu posto na 





(Serve de encarregado de 
ncgocios desde 14 de 
Abril de 1885.) 



Luiz Caetano Pereira 
Guimaraes... ......... 

N'omeado..... 

Addido de l a classe 

Republica dc Bolivia.... 

Renublica do Chile...... 

6 de Julho de 1S72. 

19 de Nov. de 1372. . 

19 dc Set. de 1S73. 

29 de Jan. de 1S75. 

30 dc Xov. dc 1375. 

22 dc Junho de lSSi. 


Removido.... 

Idem .. 


Idem. .. 

Idem .*. . 

Gra-Bretanha ........... 


Mandado . 

Servir .... 

Italia .... 


Removido.... 

Addido de i a classe . 

Santa S¿ .. 


Promovído.... 

Sccretario . 

? 0 *•»•«••• ■>••%« » « m 

• 

($?rviu de encarreirauo 
denegocios. de ii de 
Agosto a 30 dc 0:u;i- 
bro de lSSi, de 21 de 
Dezembro de ÍS32 a 10 
de Janeiro de 1SS3. e 
de 27 de Se:embro de 
1SS4 a 25 de Marco de 
1SS3.) 

neimíjuc Mamede Lins 
de Aimeida.. .. 

Nomeado. 

• 

Addido de l a classe..... 

Republica de Veneruela. 

4 de Dez. de 1372. 


Mandado 

Servír.................. 

Republiea Argentina.... 

2i de Junho do 1373. 


m 

(Servi'ide secreutrio, de 
10.de Julho a 5 de >*o- 
vembro de 1873. e de 4 
de Julho de 1874 a 9 de 
Julhode 1S7J.) 


Rcmovido..... 

Addido de í a classe. 

Republica Argentina.... 

11 de Set. de 1375. 



Idem.. 

P O^tlÍSillÍÉ» m »•••«••»»•»»« 

15 de KOí. de ÍS7G. 
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CONTINU.vgÁO DOS SECRETARIOS 


N’oxns 

POS KMPrUÍO.VDOS 

xoMF,.igui:s. 
RKMOCUKS, KTC. 

CATKGOIUAS 

r.VlZKS PAHA 

qci: foram ngmeados 

DATAS DOS DKCIIKTOS 

Iíoariquc Marnede Lins 
de -Umeida . 

Reraovido .... 

Addido de 1* classe. 

Coti:edern?ao Suissu..... 

30 do Maio uc IS77. . 


(Scrviu dc encarreírado 
de negocios. de 10 de 
Jnllio de iSí í a 30 cle 
Abril de 1S7S.) 


Idera.. 

Addido de i-cJasse. 

Republíca de Yenezuela. 

23 dc Fov. ctc 1S7S. 


Proraovído.... 

Mandado..... . 

Secretarlo. 

Repubiica do Perú...... 

5 de Fcv. dc lSSi. 


Scrvir.. . 

Republica do Paraguay . 

13 de Dez. ue ÍSSI, 


(Serviu de encarrepado 
dc neírocios, d? 3 de 
Janeiró a Ü» d» Abril 
de Í3$2.) 


I(1,0*X]L * * * • * * m # * 

Scrvir temnorariamen te . 

Republica Orientai do 
Lruguay.,, ... 

22 dc Dex. de 1SS2. 


Idcin* •*«*•* • * 

Segair para o seu posto.. 

Republica do Perú . 

22 de Xov. de 1853. 


Idem __ 

Servír_ 

A íícfrí fi-TTnr» ptÍ ^ 

5 de Sct. de 1SS4. 



(Serviu dc cncarrejrado 
de negocios, de 17 de 
Janeiro de ÍSS4 a 25 
de Setembro de 1SS5.) 

w 

Francisco Tieira Mon- 
teiro,,,.., .. 


Addiáo de i a classe ..... 

; 

Franga . . 

10 de Set. dc i$73. 



* 


(Serviu de encarregado 
dtí negocios e dc secre- 
tario^ de 2 de Junho a 
9 dc Outubro dc 1S74 ; 
dc secretario, dc 16 
dc Jalho a 15 dc Se- 
ttímbro de ÍS7S. cl» 13 
de Jalho a 12 de Se- 
tembro (L* 1879. de 17 
dc Julko a 16 de $:»- 
tembro de 1SS0, de 7 de 
Julho a 0 dc Setembro 
de l?Si c de 21 de No- 
vembro a 20 áe De- 
zembro de iSSi.) 

. 

• 



Promovído.... 

Secretario.... 

#»*•••«« «•«««•» 

26 de Xov. de 1$S1. 






(Serviu de encarreírado 
de nejrocios, de 27 de 
Julho a 26 de Ajrosto 
de 1SS2.) 




Rcmovido. 

Secretario... 

Franca.. 

31 deOut. de i$$2. 






(Scrvia de cncarreprado 
de negocios, de 10 de 
Aprosto a 15 dc Set^m- 
bro de 1SS3 e dc 16 *!e 
Fevereiro a 1 de Marco 
dei384.) 


























C03CTKUACAQ DOS SECRETARIOS 


N'OMES 

pos empheqados 

NOMivAOOES, 
REMDgdES, ETC. 

CATEGORIAS 

paizes ’paua 

QÜE FOOAM NOMEADOS 

DATAS dos decuetos 

Cesai* Augosto Vianna 
d 1 * Lima .............. 

Xomcado..... 

Atídido dc i a ciasse. 

Repablica Oriental do 
Lruguay—.......... 





19 dc Sct. dc 1873. 


Mandaúo. 

Servir... 

Prussia.. . . 

13 dc D?z. de 1S73. 

ii de Sct. dc 1S75. 


Removiúo..... 

Addido dc l a cíass**. 

Gril-Brctanha.. 


(S tt rviu dc sccrctario, dc 
12 dc Agosto a 24 dc 
S-Hembro dc 1S7G, dc 
22 de Julho a 4 dc Ou- 
tubro dc 1S7S, dc 31 dc 
Dezcmbro de 18S0 a 14 
de Maroo dc ISSi, de 
26 de Julho a 14 dc Se- 
tcmbro clc 1881 c dc 7 
de Janclro a 7 dc Mar- 
?o de 1SS2.) 



Promovido.... 

Secrctario... 

* 

Rcpuhlica Argentiaa,.. . 

! 

28 de Nov. tie 1885. 

José Aujusto Ferretra 
da Costa....7U., . 

\omcado 

Adtlido dc l a clas.sc, .... 

##,***»♦«*###* * m m * * 

Oi 9 * • • • » « • « 9 

• • • • ••♦*•»•«»•, 

25 dc Junho de 1874. 

29 de Jan, de 1S75. 

9 úe Junho dc 1380. 

Mandado . 

Servir .. 


Removido..... 

! 

Addido dc l a cÜasse . 



(Scrviu dc sccretario, de 
30 de Setembro a 29 de 
Xovembro de lSSi e de 
1S de Janeiro de i$S5 
a 14 de Xovemhro do 
mcsmo anuo.) 




Promovido.... 

Sccrctario .. 

Estauos-Unídos da Ame- 
rica .. 




20 dc Junho áo 1SS5. 

Pedro de Araujo BeltrSo. 

Komcado . 

Addido de l a classe. .... 

Republica do Eqtiador... 

22 de Junho dc 1S75. 


Mandado..... 

Removido. 

Scrvir..... 

Pnrt.n np n1..... 

23 de Junho de 1S73. 

23 dc Fev. d: 1S7S. 

* 


Addido dc l a classe. 

Mem... 

♦ 

« 


(S?n*íu dc sícrctario, de 
1 a 15 dc Jiilho de 1S79; 
de encarreirado dc ne- 
srocios, de 1G de Jullio a 
25 de Outubro de 1S79: 
de secretario, dc 2G de 
Outubro a 10 de De- 
zembro de 1S79, de 7 
dc Janeiro a 7 dc Abril 
de lSál; de cncarrc- 
cado de nep-ocios, dc S 
de Abril a 10 de Aijosto 
de 18SL; dc sccretario, 
de 23 dc Maio a 1 dc 
Setemhro dc 1SS2 e de 
21 de Dczombro de 1SS2 
a 1 dc Janciro dc 18S3.) 

II 

1 

II 


Estr. ú 


































CONTINCAQÁO dos secretaiuos 


NOMES 

DOs, KMPUEGADOS 

NOMKACOKS, 

ItKMOOOES, ETC. 

catkgoluas 

IMIZES paua 

OUK l r Oj;AÍI NOMBADOS 

DATAS DOS DKCRKTOS 

Pcdro dc .Vraujo Bcltrao. 

Promovitío.... 

Secretario. 

Estados-Unidos da Ame- 
rxc?u **«***»*«*♦«**•*•* 

10 dc Kov. de i$S3. 


Manáado. 

Servir . 

« « » *•«»*«•« • • « « 

20 de Maio de 1885. 

Pcáro Frar.cisco Corréa 

Removido.,.. 

► 

Secretario... 

Gra-Bretanha.... 

20 de Junho de 1S$5. 

dc Araujo.. 

Xomeado...... 

Aádido de i a ckt'sse. 

Coafedoraguo S’ússa_ 

0 de Out. de 1875. 

• 

Removldo.... 

k 

i 

1 

Idem«,... 

{Serviu ár> secretario. de 
21 de Dezembro de lSSi 
a ii de Fevereiro de 
1SS2. de 4 <lc Maio de 
1S82 a 9 dc Agosto do 
mesmo anno: t;e en- 
carregado de negocios. 
de iu de Agosto a 9 
de Setembro dc 1SS2; 
de sccretario, de 10 de 
Setcsnbro de 1SS2 a 21 
de Janeiro dc i$S3, c 
de 10 dc Agosto a 15 de 
Set«mbro de 1SS4.) 

F* ««♦***« * * +« 

25 do Julho dc 1870. 


Promovido..». 

Secretario... 

Im¡)erio AUemao.. 

2S de Kov. de 1885. 

Arthur de Carvalho Mo- 





rcira. 

Nomeado..... 

Addido de Pclasse. 

Imperío Allemao.. 

21 de Margo dc 1S78. 


Removiáo. 

Jdem... 

Gp «*> irctríLiniiX **«#»• * *«« 

0 dc Junlio de 1SS0. 

i 

Promovido.... 

Secretario. 

ivíLildt • **.*•# •*«****#«# 4p # 

12deDez. de 1S35. 
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ADDIDOS DE i* CLASSE 


NOMKS 

DOS KMPRKGABOS 

SOMEA^üKS, 
IUSMO^OES, ETC, 

CATKGOUUS 

PAIZES PAllA 

OÜE POUAM NOMKADOS 

©ATaS 2>03 EECUKTOS 

Aatoaio M. Dias Vianaa 
Berquó......... . 

Komeado...,. 

Addido de l a cIasso. 

(Serviu de secrotario, de 
28 de Aírosto a 2 de 
Xov**m!>ro d* 18G2:e de 
encarrejrad i de nego— 
cios. de 3 fl» Xovemhro 
de l$!i2 a 31 de Mar$o 
tle 1SG3.) 

R»K<;in 




Ol ttift. viU, u£ lo57 * 

♦ 


Removido .... 

Addido cle 1* class:*... .. 

Belgica.. 

30 de Maio Ue 1S63. 

* 


(Serviu de secretario, de 
i de Xi>vem1>ro de 1863 
a 22 d 1 * O ituhro de 
180G. d- i <le Juiito a 
13 de Oat ibro de 1S74. 
d'í 1 de Julho a 1 d<‘ 
Xovetnliro dc 1875, d“ 1 
a 16 de Julltod(*187G. e 
dc 1 de JuíIjo a 1C d» 
D‘/.eml ro de 1878 :ede 
encarr**srado dc neiro- 
cios. de 12 a 31 "dc 
¿Vg-osto de 187S.) 



Mandado. 

VJi »**•'* k n* * w m m # w * • 

Portnnral . . 

Nir 

17 de Maio de 1880. 

Henrique dc Míramua... 

Xomeado. 

Adtiido dc !*■ classe.. 

Republica de Bolivia.. 

26 dc Aurll de 1876. 


Maadado. 

r* m 

S?:nr. ..... . 

Republica do Paraguav. 

30 de Junbo de 1876. 


(Serviu dc secretario. de 
4 de 0 xtubro de 1876 a 
10 de Abril de 1879.) 





R.'rr.o*. ido.. .. 

Addido dc l a class? . 

Estados-Unidos daAme- 
rica. .. 

7 d- Fev. de 1S80. 



(S?:viu (h secreta-io. d*> 
4 dí Abril d'* 1881 a 28 
d.* Fevereiro dc i$82.) 



Idem. . 

Auút.lo d? l a class:*. .... 

Grru-Bretanli a ........... 

17 dí» Dc7. . de 1831. 

Eduardo Felxx Sunóes 
dos Santos Lisbóa . 

Nomeado . 

• 

Audido de Pclasse . 

Republica do Chile..... 

30 de Aeosto de 1876. 


R-»movido. 

Idem. 

P0 * • * * «k« • « m * « * * ••*« 

26 de Fev. de 1881, 



(Servi i d ■ s , *cretario, de 
11 de Jtdlto a 30 de 
Ont tbro de Í8S1. c de 
27 de Sctembr» de 1884 
a25de51arco dc 1SS5.) 




Kemovido. 

Addido de 1» classe,.... 

• 

Gra-Bretaulxa .......... 

12 de l)ez. de 1$S5, 
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COXl'IXUAQÁO DOS ADDIDOS DE 1“ CLASSE 


NOMF.S 

dOS empiu;g.vdos 

NOMFACüKS. 

UKMOCdlíS, KTC. 

• 

CATKCOUIAS 

PAIZF.S ‘paiia 

QUlí FOUAM XOMKADOS 

DATAS DOS DKCIIETOS 

Dr. Jouo uc Souza Rcls, 

Nomeacio..... 

Addido do i* classc. 

Repuhaca Argentina.... 

15 de Nov. dc 1S7G. 


Ueraovido...,. 

Id<*:n.. 

Republ i ea Orlca tal tlo 

Urtijjttiij* *«* *#»«**»«*»•# 

27 de Jiilho dc 1S7S. 


IíZc m ••*•«»>«* 

{SciS'iu de sccretario, de 
1 de Janeiro a í> de 
Ahril de 1ST7. dc 20 de 
Maio a 25 cie Junlio de 
1S79. e de 12 do Ahril 
a 30 dc Junho dc 1S8J.) 

Aduido de i ;i classc. 

Rcpuhlica uo Chilc. 

2G de Fcv. de ÍSSI. 


IilíMU ......_ 

Ideni.. 

Ilcsptinbu »>«••»*•»(•••«• 

Ropttlilicad^ Teae%uela # 

20 dc Nov. dc 1881- 


Marulado. 

Servlr.. 

19 de Julho delSS4. 



(Scrvin dc encarrc^ado 
de negocios. dc 9" de 
Jan. a 11 de Julho de 
1883.) 



. 

Dr. Carlos Dias Defcado 




9 dc Set. dc 1SS0. 

ce Carvalíio. 

Xoireado..... 

Addido cie l a ciasse. 

«•VtZhbid » ■ i » i | « » • • % *»***• 


Mandauo. 

Servir...,... 

Fortugaí. 

2$ d" Abril de 1881. 


lüem.. 

Idem. . _,, 

Bcleica.......... 

21 de Xov. dc ÍSSI. 


Idcia......... 

Idem.. 

Franca....._ ........ 

27 ue Dcz. do ÍSSI. 



(Servíu de secretario. de 
16 de Fevcreiro a 31 de 
Mar?o de ÍSS4.) 


Ltiiz Rodriprucs de Lo- 





rena Ferreira. 

Someatlo. 

Addido ue i a classe. 

Repubiica do Chile. 

20 de Fcv. dc 1$SL 

Cor.de Aniadcu de Mapra- 





liíáes Araerr.ava. 

•w •* 

Iuojp 

*•>* ■ » p * « m « * » 

Aduitlo tlc Pclas.sc . 

Santa Sé... 

20 dc Xov. de ISSt. 



(Serviu dc cncarrciado 
de nógocio^. dc 10 de 
Jiniio dc ÍSS2 a 31 de 
Janeirodc 1883.) 



José A'jprusto cic Salda- 





nha dá Gama. 

Xclo XX* 

Adtlido dc P dassc. 

Repubiiea clo Pcrú,..... 

14 dc Jan. dc 1SS2. 


Mandaclo..... 

Servír.. 

Hespa nli a***»*»#*#*# * * * ♦ 

3 de Dcz. dc 1SS3. 



(Scrviu de cncarregado 
de negocíos. de 17 dc 
Jnlho a 25 de Arosto 
deíSSó.) 































CON'TlN'U.vg.VO DOS ADDIDOS DE 1 * CLASSE 


NOMES 

DOS C3SPKSOAD0S 

NOMF.ACüKS, 
iu:Mogoi;s, irrc. 

CATEOOmS 

PAIZKSPAHA 

Qur: ron,ut nomeados 

DATAS DOS DECR.ETOS 

Dr. José Porcira da 
Costa Motta.,,...,.,, 

Xomcado..... 


Rcpublica dc Bolivia,,,. 

Rcpublica Oriental do 
Ürapuav. 

14 dc Jan. dc 1SS2. 


Marulado..... 

S , 'rvii*... 




22 dc Marco de ÍSS2. 



{Scrviu dc secrotario. de 
3 dc Maio a 5 dc De- 
zembro de 1SS2.) 




Removido.... 

Addido dc l a classe. 


27 de Jan. de 1SS3. 


• 

(ServÍti ue secrctario, de 
0 dc Junho a 10 de 
Acosío de !Sá3, de 16 
de Maio a 20 de Jualio 
dcíSSo; c deeacarrc- 
í?ado de negocios. de 
21 de Junlto a 23 de 
Novembro de 1SS3.) 

!< 


Alberto Fialho.,. 

Nomcado. 

Addiuo dc l a classc. 

Austria-HuRjria........ 

2 dc Set. de iS$2. 



(Servlu de eacarreírado 
de nep'ocios. dc y dc 
Maio a 3 de Jullio de 
1SS4.) 

. 



Maudado..... 

Scrvir... 

Bcltrica......„ 

19 dc A^osto de 1833, 

5 de Jan. dc ÍSS3. 

\ 

José Coelho Gomes.. 

Xomeado..... 

Addido dc l a classe. 

•* 

Esíauos-Unidos da Ame- 
rica,... 

* 


(Serviu de secretario, d? 
23 de Marco a 15 dc 
Maio de 1SS3, e de 11 
deAcrosto a 5 de Se- 
tenibro do dito anno. 
e de27 de Maio dc 1SS5 
a 5 de Fevereiro de 
ISSG.) 


Francisco d*. *PauIa do 
Araujo e Sílva....,... 

yomcado. 

Addiuo dc l a classe. 

Republica dc Boiivia..., 

3 uc Fcv. de 1SS3. 


Maadado..... 

Scrvii*.. 

Rcpublica Oriental do 
Lrurrnav.... 





S dc Fcv. dc 1SS3. 

7 dc Dez. de 1SS3. 

10 dc Maio de 13$4. 

* 

Rcmovido. 

Addido ue l a classe..... 

Portucral....... 

* 

Luiz Fcrreira de Abreu. 

Nomcado...... 

Addido de 1* classe..... 

w 

Republica de Bolivia... 


Mandado..... 


Republica do Perú. 

3 de Junho dc 1SS4. 

• 


(Sen’iu de secretario, de 
20 de Seíembro de ÍSS4 
a 27 de Novcmbro de 
1SS3.) 


m 
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CONTINUACAO DOS ADDIDOS DE i* CLASSE 


NOMHS NOMKAgOKS, 

DOS K.MPREG.VDOS HKMOgüKS, KTC. 


C.VTi:C0ÍU.V9 


TAIZL'S PAltA 
Qüi: l'ORAM NOMKAOOá 


DATAS pos diícuktos 


José Cordciro do Rego 
B^rro^«»*««•»«.*««»*« 

Noiiieatlo...,, 


Mandado..... 

Gracho de Sú Valle. 

i Momeuuo. 


Mandado. 


Idom......... 

José Bonifacio Bueno de 
Andrada.___.... 

Xomeado..... 


Mandado . 

Abilio Cezar Borges..... 

1 

Noir,eaüo. 

Dr*Manoel Joaquim Ba- 
hia *#»*«***« •*»*«*♦**** 

Idcni.. 

Dr» Alfredo de Basros 

^foreir3. *««•* ## «* ( #*«», < * 

Men......... 


Mandado.. 


Autliuo t!e i a eia"se. 

Repuhliea do Para.truav. 

Servir. 

Rep bl ica Oriental do 


Uraíruav*. 

! Addido de i’* classe. 

Repuhlica Oriemal do 

i 

! 

Úrutruav. 

■ 

Servir .. 

Franga.... 

Idem .. 

0ru.**I3rcntili3i **•*•«•*•« 

Aduido dc l a classo. 

Uep'.iblica Aruenti ua.... 

(Serviu desecretario, de 


i de Jnilio a 17 de 


Agosto de 1$$5.) 

, 

Servir... 

Austria-Hungría.... — 

Addido de i a elusse. 

Imperio Allemao. 

(Serviu de s^crctario, de 


15 de Xovembro de 1885 


a 26 dc Janeiro de 


l$3d.) 


Addido de l a classe. 

Franca.. 

Addido dc I a classe. 

Republica de Venezue’a. 

Servir__ . 1 

X.» 

1 



10 uo Muu> dc i$84. 

13 do 0 itnbiM tlo J884* 

10 lo Ma.Ít> de i$$4. 

13 de Oiir. ue i$$J. 

1G de Dcz. de J$$5. 

19 ue JulLo de l$Si. 

19 de Agosto de 1$$5. 

1$ dc Jullio de Í$S5. 


iS de Julhó de 1SS5. 

i$ uo Jullio de i$$5. 
i$ de Agosto de i$$5. 






































— 39 - 

CON'SL'LES GERAES E CONSULES 


NOMKS DOS F.MP.ir.CAPOS 


NOMKAQÓKS, 
KKMOpES, ETC. 

catícorias 

P.MZF.S EM QL’E RF.SIDEM 

i 

Nomeado. 

1 

■'Pratirant*. 

i 

Da secrctaria do arseaalj 
de "iierra.J 

Ildcm. 

!ld?m. 

Da secretaria d'cstado 



dos negocios da guerra' 


■ A:nnniií*ns'» .... 

IfLvn. 1 

j P/omovido.... 
Norneado. 

^3° Escri;)turario. 

Da contadoria peral da| 
íruerra...: 

Promovido.... 

¡ 

.2° Ideni. 

i 

‘Idem. 

Ide¡n. 

‘1° Idem. 

i 

j 

■¡Idem. 

Idem. 

¡Chefe de seccao. 

| 

Da secreiaria ua guerra. 1 

No neado. 

■ Cltefe da -l a diroctoria... 

1 Idein. 

i 

Idcm. 

jCousul gcra!. 

RepibÜca Oriental do 
Uruguav. 



20 <le Abril de 1843- 

G de Maio de 184*1- 
15 de N’ov. dc 1847. 

20 de Abril de 1851. 
19 de Set. de 1851. 

30 de Junho dc 1856. 
25 de Fev. de 1860. 

31 de Out. dc 1S60. 

25 de Out. de 1870. 


Erncsto Antonio de Souza 


Antonio Ahvs Machado 


Xomeado..... 

Consul jreral... 

Exonerado.... 

Idem. 

Nomeado. 

Idem. 

Removido. 

Idem. 

Xomcado tam- 
bsni ••••■«(» 

Idem. 

Removido. 

Idem. 

Iden. 

Idem. 

Idem. 

Iden. 

Ii¡-*m. 

ídem. 

Xomeado. 

Pratic.an-.e. 

Exonerado.... 

ulem. 

Nomeado. 

Consul geral. 


(Serviu de encarre^ado 
d*» negocios, de 1 de 
Ahril a 16 de Junlto dc 
1873.) 

Xomeado. 

Consul geral. 


Idem. 19 dc Junho de 1845- 


Parma. 16 de Junho de 1852. 


dc Toscana c Parma.. 26 de Fev. dei$57. 
Grecia. 5 de Maio de 1860. 


zenda da Bahia. 3 de Dez. de 1851. 


ruega.. . |li de Fev. de 1857. 
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COSTINTAgÁC DOS COSSULES GERAES E COXSULES 




■ 



NOMES DOS ESÍPR.EOADOS 

xoxsAcJes. 

REMOfÓES, ETC. 

CA7ECOIU.VS 

PAl/.ES EM QUE ItESIDKM 

DATAS dos nnciiKTos 

Antonio AIvc.c Machado 
(>■ Andrade CapvalUo. 

Removido..... 

jConsnl yoral,. 

T urquia. 

7 de Maio dc 1850. 


Trl 

! TiTon' . 


S de Ahril de ISGi. 


#«««««•• 

idem.......... 

IdcíU. 

Franca.. 

23 dc Maio dc iS$3. 

Visconde tl: Paraíriiassú 

*u 

Nomcado..... 

Consul "cral. „ ...... 

Conloderüf.iio Snissa, 3;i- 


• 

vicra, Bade, W’críem- 
Iicrg, IIcs-c Eleitoral c 
llcssc Grao-Ducai..... 

12 de Ont. de 1857. 


Removido. 

Idotv.. 

C i d r. d c s Hanseatieas. 




Gráo-ducados dc 01- 
dcmhurgo, Mccklcm- 
burgo ScUwering e Me- 
cklemburtro Sirelitz... 

N> 

S de Xov. dc 1802. 

Manoel Antonio Moroira 

Xomcado. 

i° OíGcialr. desta. 

Secreiariu d‘cs;ado. 

19 dc Fev. th 1859. 


T d*^trí 

Consnl wrril. 

R‘*l"'ÍCa T - TT. TT. 

30 de Maio de 1803. 

Visconde do Desterro... 

Xomeado..,,. 

Idem... 

OíRcial da. 

Sccrctaria da fazenda... 

Secrctaria da justifa.... 

10 dc Fcv. dc 1801. 

11 dc Ouí. de 1804. 

Director da 2“- sec?ao da 


Idem.. 

Cortsul L'oral. 

Baviera, \Vurtembcrg , 
Suissa. J Grao-Ducacló 
de Jíesse, Hesse Elei- 

torul____ 




14 dc Janciro dc 1871. 



(Serviu dc cncarre¡rado 
dc ncgocios, de 1$ de 
Dczcnibro dc iSTl a 
Junho üe ÍS72.) 


JoSo Aatoaio Rodvigncs 
Martins.... 

Nomcado. 

2° Conferente da. 

Alfandega de Aibuquer- 

23 de 5Iaio dc 1864. 



(Dc 2 de Fcvcreíro de 
iSC5 a 24 de Agosto dc 
1869 csteve em As- 
sumpfao como prisio- 
neiro dc gucrra.) 

qt;c .... 


Mandado. 

Adúir á. 

R uirl Aft 1 

10 dc Out. de !StK>- 

14 dc Dcz. de 1809. 


Idcm... 

Idem. 


i 



•b£CX'(H«iX*I*L Ctift I^zcnüd.. . 


Nomcado. 

Lanfador interino. 

lí o/*f»lií»ílrtri ■) 

4 dc Xov. de 1870. 

18 dc Janeiro de 1871. 

14 de Juniio dc 18T3. 


Idem. 

EíTecíivo. 



Idcm...... 

Consul gcral..... 

Rcpublica do CUilc...... 








































COKTIXCACAO BOS COXSCLES GERAES E COXSULES 


N*OMÜS DOS KMPRiKGADOS íJOMBAcSl». 

IU2MÓ$ÜES, i:tc. 



PAIZKS Kil QUE RESIDKJ! 


JosTo Auionio Rodri^ues 

Mlruns . ItcmovMo.Coi-sul goral.Rcpuhüc.i ilo Tarogiiay. 21 de Maio de 1S79. 

Wem . Wc,!1 . China. 31 cle Out. dc 1SS2. 


Mauoel José Rabeilo. 


Xomeado.Vice-coasul.Poi*to. 

Elevado a..... Consul privaiivo. ídem.' 


.... 5 de Agosto dc 1SC4. 




7 dc Fev. de 1S6T. 


|?romovido....iConsul geral....Idem.. 2G dc Agcstodc 1SS2, 


Uarao de Ibirá-mirim... Nomeado.... Consul rnral.. 


|Lond“e.' 




.... 14 de Mar$o de 1S72. 


Salvador de Hcndonca.. Xomeado.Consul privaiivo. BaHimore.. 22 de Junito de 1S73. 

Promovido.... Consul geral.Xcw-York. 3 dc Maio dc 1S7G. 


Sully José de bouza. Nomeudo... Consul privaiivo.Baltimore... 3 de Maio de l$7u. 

Promovido.... Consal gcral.. Russía.. 23 dc Maio de ÍS83. 


«Tosé Maria da Silva Pa- 

ranlios... Xomeado.Consul írcral. 


iLiverpooI...27 do Maio de 1870. 


Br. Luix de Carvaliio 

Pa'ís dc Andrade.... Xomeado.,... Consul crcrai 


Hesjxtnba 


• •••«• • •• »«•* 


.. 13 de AbnldeiSTS. 


Antonio Carlos Teixeira Xomeado.Consul geral.Loreto.... 17 dc Janeiro de 1SS0 

Removido. Idera. Liraa... .... Í4 dc Janeiro dc 1SS2 


rdem... I Iucra.Hollanda. 


[14 dc Ja nei ro dc 1SS2 
I 

21 dc Junlio dclSS3. 


Dr. Luiz Pires Garcia.. Xomeado.Consul "cral. 


Rcputilica do Chüc. 7 ,le Fev. dclSSO. 


ESTR. 6 
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CONTINUAQÁO 0OS COXSULES GERAES K CONSULES 


NO.MES DOS EMPilEGADOS 

xoxsacJss. 

REMOgüES, KTC. 

CATECOIUAS 

r.\:z::s uesu>::m 

D.VT.VS POS mXUETOS 

Paulo Porto Alccri'c*..... 

Xomeado. 

i 

Coitsul "ora!... 

Lúilioa .. 

22 dc Junho de ÍSSI. 

Jos»! Guiilicrme de Mi- 

i 


rtuidn. Chavcs......... 

Xomeaclo..... ! 

Consif. ^rcral. 

Loreto... 

IC dc Janciro dc 1SS2. 

5 do Maio ue 1883, 

Yicior da Cunlia...._ 

Xomeado..... 

c* 

Consu'. reral. 

Santa Cruz de la Sierra. 

Antonio Ar.íusto clc Cas- 





' tílho ... 

Xomcado • 

'Consul "erai... 

Rcpuhlica do Pcrú. ... 

7 dc Julho do 1SS3, 


i 

i v 

i 

Icnacío José Alves (le 
Souza Junior...... .. 

Xomeado. 

i 

! 

* 

Consnl jreral. 

Cayenna. 

| 

12 de Janoíro dc 1SS4. 

Fraacisco Gil Castello 
IBraiico* ♦♦****«♦#«*««<»* 

i 

i 

¡ 

Xomeado. 

Consal geral..... 

Parn truav.. 

i 

20 de Junho de 1835. 

i 

Antonio Fontoura Xa- 



w rn --ww***** 

%ier m #«»«*«>« 

Xomeado. 

i 

Consul privativo. 

Baltsmotc.. 

1S de Juiho de 1SS5. 

































AGENTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QCE SE ACHAM EM DISPOXIBILIDADE 




- 

1 

r ". 


NOMI'S 

DOS ÍÍMPItEQADOS 

i 

XQÍÍRAgdüS, *“ 
K¡ EMOgOES, LTC«j 

l 

1 

1 

t 1 

C.vTuCORlAS 

1 j 

1 

PAIZBS EM QÜS 
kora.m acrehitaoos 

ÜAT.VS DOS DECItETOS 


Joüo daCosia Rego Mon- 


teiro. 


Joáo Pereira do Andrade 


Bcnjaralm Franklin Tor- 
reño dc Barros.. 


Xomeado, 


Proisovido.... 
Exonerado,... 


Xoraeado. 


Addido dc i ,a classc...., 


Rcpuhlicas de Perú c de 
Rolivia,... 


Kncarregadode ncgocios. 'Repubiica de Bjlivia,.., 

Wem......[idcm........... 

(Ftmccionou atc 26 de 
Xovcmbro dc iSí6.) 


Removido..... 
Iileni». 

Promovido.... 


Exoaerado.... 


ISi ctmeacto.. «... 
Promovido.... 
Mand. como.. 

Noracado. 

Promovido.... 


Consul ircral e cncarrc- 
2 -ado dc negocios intc- 
riao... 

(Serviu atéo dc Julho dc 

I Qr | * 

** Jh, * jl 

Encarre^ado dc ncgrocios 

Idem.... 

Ministro residente. 

(Serviu atc 30 dc Jaaeiro 
<Ie 1854.) 

E posto em disponibiii- 
dade activa.. 


Republica do Cuile. 

Rcpublica de Bolivia.... 
Republica do Cuile..... 
Repablica de Boiivia.... 


Fraiicaate.............. _s.vjvetaTÍa d'Estado.... 

i 

Amanucn.se .íldcm....... 


Amanuen.se . 

Addido dc i a classe. 
Secretario.......... 


(Serviu de cncarre.íaúo 
de nc¡roc,ios dc 27 dc 
Junhode 1S67 a 2i de 
Abril dc i$J3.) 


Removido.Secrctario 


Promovido.... 

Sxoacrado.... 

Posto.... 

Idem mm «**»•*#»%# 


Xomeado. 

Rcmovido. 

Idem... 

Promovido.... 


(Serviu dc cncarrejrado 
de noírocio* de J dc 
Asrosto’ de 1S71 a 4 de 
Maio de 1S73.) 

Encarregrado de ncjrocio* 


Idem.. 

Em disponibiüdade. 
Idcm activa...... 


Addido de i 3, classe. 


Idc:n. 

Idcm. 


Sccretario. 


GrJ-Bretanha 

Idem.. 

Portugal. 


Grá-Bretanha 


¡ m * m # * * » 


Contederacao Suissa..... 
Idem...* *....... 


Estados-Unidos da Ame- 
rica.... 


Republica de Bolivia.... 

Estados-Unidos da Ame- 
ríca.... 

Republica Oricntal do 
Urucruay. 


23 de Mar?o de ÍS40. 
12 de Abril de 1S42. 
i7 dc Xov. de 1S13, 


S de Julho de ÍS4S. 


1 de Marcjo dc l$5l. 
1$ de Xov. de iS5i. 

7 de Maio de 1S59. 


30 de Maio de 1S63. 

30 de Dez. de i$42. 
22 dc Juaho ae 1S46. 

12 de Margo de 1S53. 
17 de Oat. de ISoT. 

13 de Oat. de i$6d. 




de Abril áe i$6S, 


5 de Maio de 1S73, 
23 de Fev. de 1$7S. 

9 dc Margo de 1S7$. 
1 de Mov. de iS$2. 

14 de Fev. de i$57. 
20 de Maio de 1S63. 

2S de Julho de ÍS65. 

20 de Maio dc i$63. 














































AGEXTES DIPLOMATICOS E COXSULARES QüK SE ACHAM 


EM DISPONIBILIDADE 


SOMES 

DOS JiMPrjiOADOS . 

1 

nomeacoes, 

REMOCOÜS, ETC. 

1 

CaTKOORIaS 

r.VlZES EM QUK 
ron vm acreditados 

DATAS dos DECR.ET0S 

Benjamim Franklin Tor- 

wai'iA /Ia Rnw.v 

Removido.... 

Idem. 

Secretario. 

Idem. 

Rcpublica Argentina.... 

Estados-Unidos da Ame- 

1 de Abril de 1S71. 





rica.. 

27 dc Nov. de 1872. 



(Sorviu d£ encarreírado 
dc ncgocios, de 17 de 
Junho v a29 de Ontubro 
de 1S74, dc 15 dc Ju- 
nho de 1879. a 24 de 
Abril ¿e ISSO, e deS 
dc Dczembro dc 1SS0 a 
20 de Julho de 1S81.) 

1 


« 


Promovido.... 

i 

Encarresrado de nerrocios. 

i ° 

RepuMicade Venezuela. 

5 de Fev. de ÍSSI. 


Exonerado.... 

E |x>sto em disponibili- 
dade... 


28 de Nov. de 1SS5. 

Americo cle Castro. 

Xomeado. 

Amanuense . 

Secretaria do Imperio... 

14 de Nov. d*> 1S52. 


Idem . 

Idcm . 

Desta secrctaria d’Es- 
tado . 





11 de Out. dc 1S53. 


Idem . 

Addido dc l a classe. 

Prussia . 

19 de Agosto de 1S57. 



( Serviu dc secrotario, de 
24 dc Maio a 12 de Ju- 
nho de 1S59.) 



Promovido.... 

Secretario . 

Idem . t . 

7 de Maio de 1S59. 


(Regcu a lcgagío na au- 
scncia dc scu chefe, de 
12 de Junho a 6 de Out. 
de 1S59, de 2d de Maio 
a 5 de Out. de 1860. de 
1 de Junho a 21 de Ou- 
tubro dc 1S61, de 2Sde 
Maio a 14 de Outubro 
de 1S63, e dc 1 de Ju- 
nho a 26 de Setembro 
de 1SG4.) 



Exonerado.... 

E posto em disponiliiii- 
dade activa ... 


30 dc Maio de 1863. 

4 de Agosto de 1864. 


Removido . 

Pn;*n 

Secrctario . 

Republica do Paraguav. 



Uiin axsponiniiiuaae aci>x— 
va . 


31 de Marco dc 1S65. 

30 de Maio de 1S53. 

Barüo de Mani/. do Ara- 
crao . 

Xomeado . 

Addido dc l a classe . 

(Servin de sccrctario, de 
4 de Junlio a 4 do Ou- 
tubro de 1864.) 





Pwemovido. 

Addido de l a c'.asse. 

(Serviu de secretario, de 
28 de Junlio a 28 de 
Setembro dc 1S65.) 

PortiiTai. 

s. 

22 dc Xov. de¡lS64. 


Idem. 

Aadido de l a classe. 

Grá-Bretanha. 

5 de Dez. dc 1SG5. 



(Serviu de secrctario.de 
9 de Julho dc 1866 
a 11 de Novoznbro; e de 
cncarrcgado de nego- 
cios, de 12 deste mez 
até 2 dc JulhodelSCS.) 

* 
























AGENTES DIPLOMATICOS E CONSL'LARES QUE SE ACHAM EM DISPOXIBILIDADE 


KOMES 

D0S KMPRKCADOS 

KOMKApOES, 
rkmocoes, etc. 

cateoouias 

paizks em qce 

FOtt-VM ACREDITaDOS 

DATAS dos decretos 

Barüo do Muniz de Ara- 
güo .. 

Promovido... . 

Secretario. 

Fpn.nftn 

19 de $ct. dc 1873. 

2i de Maio dc 1874. 

3 .!e Jun, de 1875. 

20 dc Dez. dc 18á$. 

t 


Removido. 

Idcm. 

Italia.... . . . 


Exonerado,.,, 

E posto em. disponibili- 
dadc.. 


Evaristo Camargo de At- 
taydo Moncorvo....... 

Nomeado...... 

Addido de l a classe. 

(Serviu de cncarrefrado 
dc nc 2 rocios.dc S de Bc- 
Tiembro de 1S&3 até6de 
Marco dc 1S69 c de 16 
de Kovembro de 1872 
até 1S de Maio de 1873.) 

Confederagño Siñssa..... 


Promovido.... 

Secretario.. . . . 

Rcpublica do Perú .. 

9 de Out. de 1875. 




Removido..... 

Idem... .... 

*P/y* f **/*•»'> l 

—• Vé v* 4 < m m m m m 

14 de Fev. de 1877. 




Exoneitido.... 

Posto em disponibilidade 

% 

22 dc Junbo de 1881. 

Kapoleao de Siqueira 
Lamaix. .............. 

Komeado . 

Praueante 

Secretaria d’Estado . 

9 de Dez. de 1869. 



Addido de 1* clnsse . 

Renublica do Pení 

31 de Janeiro de 1874. 

3 de Junho de 1874. 


Mandado..... . 

Ser»*ir..-. ... 

Austr ia-B un írrí.'i 



(Serviu de encarregado 
de negocios. de 3D de 
Abril a 21 deOutubro 
de 1877, e de 30 dc Ja- 
nlio a 29 de Outubro de 
1878.) 



Promovido.... 

; 

Secretario . 

Republica Oriental do 



(Serviu de encarregado 
de ne^ocios, de 20 a 31 
de Julho de 1881, de 27 
de Agosto a 27 dc Ou- 
tubrododito anno, de 
i de Fevcreiro a 31 de 
itfar$o de 1SS2 c de 1 dc 
Jullio a 28 de Kovcm- 
bro do mesmo anno.) 

22 de Junho de 1881. 


jríandado .. 

: 1 

Senir..*. . . 

Estados-ünidos da Ame- 
nca » • * « • ***+»••**•** m » 



(Setviu de encarregado 
de negocios, de 11 de 
Agosto a 5de Setembro 
de 1883.) 

22 de Dez. de 1882. 


Exonerado.... 



3 de Nov. de 1SS3. 

23 de Out. de 1SS4. 

27 de Jaa. de 1885. 


Remtegrado.. 

Mandado...,. 

Posto em disponibilidade. 

Em commissEo deste Mi- 
nisterio... . . 



Lisboa..... 



' • 

! 

! 
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AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACH.UI EM DISPOXIBILIDADE 


NOttES 

DOS EMPaEOADOS 

N'OMEACOSS, 
REMOgÓES, ETC. 

categoiuas 

TaIZES em qce 
fouam ACIUÜDITAD09 

1 

DaTAS dos decretos 

Luiz Accioli Pereira 





Franco. 

Xomeado. 

Addido tlc í a classe. 

Austria-Hungria. 

M de Fcv. de 1377. 


Mandado. 

Servir... 

Franca.. 

14 de Fev. do 1377. 

24 de Dcz. de 1331. 


Rcmovido. 

Addido de i a classc. 

Idcm. 

1 

Posto em. 

Disponibilidade. 


13 de Jullio dc 1S35. 

Jos¿ Mariada GamaDias 





Berquó. 

Xomcado. 

Consul pcral. 

(rFP^Ín 

ii de Julho dc 1S57. 

5 de Maio de 1SC0. 

S de Jan. de 1S61. 

13 de Dez. de 1S6Í. 

10 de Dez. de ÍS62. 

9 de Agosto de lS7i. 

23 de Mar$o de 1872. 

25 de Abril de ÍS76. 

29 dc Xov. de 1S79. 

15 de Set. de 1SS3. 


Rcmovido. 

Idem. 

S’ionin 'ninnmnr/'o 


Idem. 

Idem. 

Grecin 


Exonerado.... 

Idem. 

Idcm.... 

Joüo Baptista Gongalves 
da Rocha. 

Posto. 

Nomeado. 

Exonerado.... 

Xomeado. 

Em disponibilidade acti- 
va. 

Addido de i a classe. 

Idem. 

Consul jernl.. 

Xesta Secretaria d’Ss- 
ta.do. 

Missao cspecial do Barao 
de Coteíipe. 

Idem. 

Loreío.. 

Gnvana Frn.n/\‘*7n 


Removido . 

Idem. 


Exonerado.... 

E posto em disponibili- 
dade. 


Dr. Pedro Ribeiro Mo- 





reira. 

Xomeado. 

Consul freral. 


31 de Out. de ÍSS2. 

20 dc Junho de 1SS5- 

20 de Fev. de i$S5. 


Removido. . . 

Exonerado.... 

Idem. 

E posto em disponibili- 
dade. 

Jt cLLvlwj Uciy.. . . 

Prussia e Saxonia. 


Quarta Secíao da Secretaria d’Esuido dos N'e-ocios Estrangeiros, 3i de Margo dc 1886. 


0 Director intcriao, 

Luiz Caetano da Silva. 
















































Quadro k corpo consolar brazileiro 


PAlZnS 

EXPREOOS 

NOHES 

» 

LOOXRES 

OSDE RESIDE3& 

datas das cartas 

PATENTES' 

Oü. DENEPLACITOS 
• 

« 

Allemanha.,. 

Consul croral.....• . 


Franckfort s, m.,.. 


Vicíxonsul r*)..... 

Carlos Fuuck Junior........ 


26 de Dex, de 1381* 

15 dc Abril de ÍS79. 


Ideni.... 

AchiIIcs Fuerstenberg...... 

Bcrl&m 


Agcntc commercial. 

Maurtcio Hermann..... 

Idcm,... 

1S de Xov. de 1579. 


Víee-consuL... 

Rodolpho Abel. 

tun»*«*««»•**«*«« 

9 de -Vgosto de 1S83. 


Agentc eommerciaL 

Güillierroe RitchhoLz....... 

üdtO m «»«««•«*«#•#»«** 

» 

23 de Jan. de 18S4. 


Coasal gtír al« 

Visconde de Páraguassú.... 

Ansrnsto Xicoláo Wilhelm 
Pump.. 

HiHübur^o» **»«*«•«« 

Idem«»•«*«** «>•** *««m 

3 de Jan. de 1863. 

10 de Xov. de 1877. ' 


«>«#* ##«*««««« 

Chrisdano Peter Hou....... 

Cuxhaven... 

3 de Haio de 1S66. 


Coasul geral........ 

Visconde dc Paraguassú.... 

• 

Lubeck..... 

3 de Jan, de 1S63. 


Vice-eonsul......... 

Joao Frederico Luetjens. 

Idem.... 

27 de Mar$o de 1861. 


Agente eommercial. 

Gustavo Grupe y Thode.. 

Idooi«««*#»* •««•••»•>• 

31 de Julho de i8S5. 


Viefw*nn«iTil ... . 

Hermann Wiemann.. 

.TftíTf» ftftr^rflrt \V!í»mann 

Leer...... 

24 de Jaa. de ÍS63. 

9 de Julho de 1383. 

25 de Julho de Í8S5. 

14 de Abril de ÍSS4. 

3 de Maio de 1876. 


Agente commereial. 

Viee-constíl. 

Agente commercial. 

Idem..... 


Alh»rt Reptram......._ 

Bremen.... 

% 

, R’ , nf fc sto ¿o W<w man.. - ^ . 

Idem............... 

Ameriea (Est. Uní- 


Xew-York.......... 

flfl\__ .. . 

non<í«l fvml.. 

Salvador de Mendoaga...... 

4 

v« 

Gustavo H. Gossler,........ 

Idem. 

22 de Julbo de 1S74. 


Irli^m ^ . 

Reuben "VV. Hookins........ 

Boston.... 

S de Marco de 1383. 

30 de Margo de ÍS86. 


Aeeate commercial. 

V 


ld«ni »##««> *«#*# •#«»•* 


Vice-consul. 

John Mason Junior.. 

Philadelphia....... 

3 de Julho de ÍS77. 


A?cate commercial. 
>» 

Henrique Preau .. 

Xdsm m »#**>#«•***«»»** 

12.de Ma«o de 1880.. 


Vice-consul . . 

Barton Myers ... 

Norfolk» * #**«#* *<■#«#<* 

14 de Junho de 1873. 


Agente commercial. 

W. F. B. Slaughter.... . 

ldci)3>« » * * #«**#*<#*•#* 

12 de Maio de 1SS0. 


Vice-consul . .. 

Herman R. Baldwtn. 

Richmond* «*****•*♦ 

$ dí Slaio dc ISSO. 


Agente commercial. 

Georg A. Barksdale.. 

Idcni #•#«#»#«•»* #*•»• 

6 de-Out. de 1380. 


Vice-consul. 

Carlos F. Huchet. 

Coarleston. . 

10 de Junho de 1879. 


Agentc commercial. 

HenriqueO. Martin...* . 

Idem .. 

12 de Maio de 1880. 


icc-consuL *«!**#• »* 

Allain Eustis. . 

Xetr-Orleans .. - 

iS de Julho de ÍS79. 


Ageate commercial. 

Lucien De-Buys .. 

Idem ... 

7 de Maio de 1374. 



3(1 F. Gonzalcs ... 

Pensacola.... . 

22 de Abril de 1874. 


Agente commcrcial. 

Paul Kuestér.. . 

Idem...... .. 

12 de Maío de 1880. 


fi Esiá oncajTogado do coasulado goral. 







































































CONTIXUAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZES 


EMPRKGOS 


NOMSiS 


LOGaKKS 
ONDK KESIDKM 


DATAS das catutas 

TATKNTKS 
Oü nKNEPLAGITOS 


Amerlca (Est. Uni- 
dos cla). 


Argcnúna (Repub.) 


Vicc-consiil. 

Acrcntc commorcial. 
Vice-sronsul. 


Idom. 

lucm. 

Agcntc commorcial. 

Vicc-consul. 

Idem. 

Agontc commcrciai. 

Vice-consul. 

Acronic comracrcial. 

Vico-consul. 

Agcntc commerciai. 
Vicc-consul . 

Agontc commcrcial. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Agcntc commerciai. 

Vice-consul. 

rdem. 


Consul...... 

Vicc-Consul. 


Consui geral. 

Vice-consul. 

Idcm. 

A‘_'e nt e commc rcial. 

Vice-consul. 

Agenie commcrcial. 

Vicc-eonsul. 

AgciUc commercial. 

Idem. 

Vicc-consul. 

Azente commcrcial. 


William D. Parslcy. 

Walter L. Parslcv. 

William II. Adams. 

D. L. Randolpli. 

Jolin R. Cook. 

P. W. Brcwslcr.. 

AtTonso de Figucircdo.... 
André Jackson Ingersoll. 
William Isaacs Ingorsoil. 

W. A. Murcliic. 

Ii-*nry Graiiam. 

Cliarles S. Langdon. 

Jamcs E. ITolnies. 

S- G. Seariní. 


F. W. Mumijv. 

Augustus Barathe. 

Edgar Clarencc Pearson. 
William llanlv Skinncr. 

Barton Mvers,. 

William G. Gibiions. 


Antonio Fontoura Xavicr 
Ciiarlcs Mackall. 


Dr. Joáo Adriáo Chaves.. 

Joaquim Pedro da Pwocha 

Sebastiáo Rodrigr.es de Azc 
vedo.. 


l7.abeIino Rodrigues. 

Laiz Maria Xavarro. 

José G. Riera. 

Fclix Mamedo u’Almcida 
Consiaiuino Oreste RaíTo. 

Carlos X. Rosseli. 

Antonio Araujo p Silva_ 

José Prat.. 


Wilmington (Xortli 
Caroline). 

Idem. 

Savannah . 

California. 

Brunswick. ... 

I(>m. 

Lonis. 

Mobiiti. 

Idem. 

Calais. 

Idem. 

Darion. 


Idjm, 


Jacksonville, G’dar, 
Keys e Fernandina. 

Idem. 

St. Mary's c Satilla. 

Bancror.. . 

Idem. 

Xcw Pori Xews. 

Wilmington (E.stado 
Delawaro) i. 


Baliimorc 
Idem. 


Buenos-Ayres.. 

Idem.. 


Coucordia. 

Idem.... 

R-estauracáo. 

Idem. 

Rosario. 

Idem. 

Corricntcs. 

Cualeguaycijú. 


Idem, 


4 dc Margo do ÍSSO. 
12 dc Maio do iSSO. 

5 dc Maio dc ISSO. 
19 de Mar$o de iSSJ. 
17 de Maio tio ÍS77. 
iS de Juniio do ISSO. 
17 de Maio de 1S77. 

9 de Jullio dc 1S77« 
12 de Maio de ISSO. 
9 dc Jiílho do 1S77. 
12 de Máio do iSSO. 

14 de Junho de 1S7S. 

12 de Maio de ÍSSO. 

4 dc Juliio dc iSTS. 

13 de Fcv. de iSS2. 

5 de Maio dc ISSO. 

S de Maio de iSSO. 

15 (ic Fev. de ÍSS2. 

12 dc Margo do 1SS3. 

iS dc Agostode ÍSS2. 
7 de Xov. de 1SS5. 

5 dc Jtiziiio d? 1S7S. 

5 de Fov. de 1S72. 

1C do Jan. de 1S72. 

14 dc Sot. de 1SS5. 

23 do Fev. de 1377. 

13 do Abril de 1307. 
19 de Marco-ue ÍSS3. 
27 do Dcz. dc iSSl. 

13 dc Out. de 1ST7. 

15 di* Marco de 1ST3. 

24 dc Julho de 1SS3. 
11 uo Margo de 1SS4. 





























































CONTIXUAQAO DO QUADRO DO CORPO COXSCLAR BRAZILEIRO 



LOOaHKS 
ONDM UnSIDLM 


daías das cartas 
patentes 

OL* ÜEXSPLACITOS 



13 de Jun. de 1 


... 1S de Acoscodc 1SS3. 


Iderc.| Julien Duclos, 


Idem.. Emiuo Sepulchrc. 

IdemG coíícs íl3,ilep>*te........... 


.. ÍT de Jan. de I¿71. 

Müuich... 5 de Xv'*. de 1S70. 

Bruxclias..... U de Jur.ho dc 1863. 

Iclem...ii de Maio de ISS3. 

Gnnd...13 de Dez. de 1$7Í. 

Osier.de .. *l d* Abrii de 1370. 

Idem.... 3 de Xov. dc 1S19. 

Amuerpia.. 19 de Fev. de i$74. 

Líé-e............... S de Xov. de 1S$1. 

Idein.. 5 de Maío dc 1S73. 

Mon«... 2 de 0,tt. de 1S74. 

Xamnr,...iG de Ahril do 1670. 

Lonvai n............ :21 de Mnio de iSSO. 


Consul gcral.Ticior da Cunlia.Sama Cr«w dc ia ¡ 


bierra. 


..... 130 de Juníio dc 1S33. 


Vice-consul.. Davíd Croncnbold.. Idem.. lCdeFev. de IS72. 

Idftm...Mariano Pena.. Santa Anna.. 9 dc Fev. de iS72. 

Ageate cor.tmcrcial. Pastor Calláu. Idem... 

Vice-consul......... S Dr. Anionio Vaca Diez.Depart. do Beni-[¿9 de Agosto dc 1S32, 
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CONTINUACAO OO Ql'ADRO DO CORrO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAI2ES 

i 

¡ 

| EMPIV.C003 

1 

i 

NOMKS 

LOOAHKS 

ONDK UKSIDKM 

19 

RATAS DAS CAItTAS 
PATENTKS 

0Ü HENEPLACITOS 

Rolivia. 

Vice-coüsul. 

Cannio Q’ierojáxu... 

Sucrc. 

11 dc Airosto dc 1SS0. 


Idoni . 

fclsranislau S:*nsovo. 

Districto Sul dc Chi- 





quitos. 

S dc Jalho di' 1SS2. 


Ido ni. 

Simon Lope/.. 

Cochahainiia. 

9 d? Out. dc i$£2. 


Iili'K.. 

Aris ; ido< Moreno 

Piirnsi 

IS tlo Dcz. de 1S82. 

1G (lc Marro í!í» 



Triclpo 

fllMIWA 


PntK" ! 

». % 


UL a'Í(U ^ v UL IOvOi 

Chilo. 

CorsuI üvral. 

Dr. L'iiz Pircs Garcia. 

Valnaraiso. 

li U . «KLll. U.U iOCv. 

14 dc Fcv. dc 1SS0. 


Vico-cons::I. 

Arosjiniio Violiií'r. 


1 /T'» .Ti>r»Jio rl.i 


IdcRl. 

IV.ipoo (ic La Fnonrc. 

Constitucion. 

2S do Maio dc 1S74. 


Idcin. 

Joao Soaivs Barrosa. 

Sanriacro. 

9 dc Ajrosto dei$79. 


Id-'in 

Carlos Alvaroz Condarco.... 

Talcaimano. 

26 dc Agosto dc i$$l. 


Idem. 

FrcdcricoW. Sch'vac-'r_ 

Coronel. 

26 dc Agosto dc ÍSSI. 


Moni. 

| 

Juiio Scao.Ticr. 

Caldcira. 

20 dc Agosto dc iSSl. 

Diaamarca. 

Consul corai. 

Ernesio Antonio dc Sonza 





Lccontc. 

Cor>cnha?;:c. 

19 dc Jan. dc 1S61. 


Vicc-consul. 

ICarlos Hccksher. 

Idem. 

— % 

S ue Jaa. dc 1879. 


Consul. 

Eduardo Ilcnrio'ic Moron.... 

Illia dc SI Tiiomaz.. 

31 dc Maio dc ÍSS3. 


Vico-consul. 

Prosnero H. Moron. 

Idcm. 

30 de Abril dc ÍS84 


Idcm. 

Luiz C. E. Schierlieclc. 

Elseneur.. 

3 dc Scí. de 1S75. 

- 

IíIcri. 

Ernsi Gusrafsor.. 

Carlshanm. 

12 dc Juiho ac 1SS4. 


Consnl "crai iiono- 





, rario. 

j 

Josc Nicolao Dehhané. 

Aiexandria. 

31 de Maio dc 1SS4. 


Vico-consnl ]¡ono- 





r**\ 

4 ll k • • i m ■ • | 

N. Dimiiri Conmnos. 

Cairo..... 

27 dc Doz. dc 1S79. 


Idem. 

EliasDiho. ! 

• .i 

Taruah. 

S uc Maio dc 1S73. 


Idem. 

Seiim Salamc. i 

Damicrti. 

S do Maio dc 1873. 



Miguel José D.*M>ané. 

Mansonrah. 

S uc Maio dc 1$73. 

Usiado< Unidos dc 





Co)o:nbia. 

Consnl. 

Ranion Arias Fcraud. 

Panamá. 

23 dc Dcz. do 1SS2. 


Vice-consal. 

Agastin Arias Fcraud. 

Idcxn. 

9 dc Nov. de 1883. 

Frnnga. 

Coiisnl írí'ral. 

Antonio A. M. df* Andradc 




Carvaüio. 

Pari/ 



Vico-consul. 

Dr. Manoel Josc Barhoza.... 

Idcrr.. 

vv u'. oi.niio uc loco. 

17 dc Jan. dc 1371. 


Idem. 

Eduardo Fcrreira Aívps 

Havre. 

23 dc Nov. dc 184G. 


Idcjn. 

Gustavo Bonlils. 

CiicrburL'o. 

12 dc Junho dc 1S74. 
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COXTIXüAgXo DO QÜADRO DO CORPO COXSÜLAR BRAZILEIRO 



DAT.VS BAS CARTAS 
PATKSTfiS 
OU ÜKNKPL.VOTOS 


Vicc-consu!....L*ii/. Jouo Biiptisla Vicior 

Jouvc..Tonlon....... 


2í de Xov. d«í 1864. 


Acent-* commercial. A'urusto Fonrnier.Id.nn....iüd^Maio de 1875. 


Viee-consnl... L*iiz Jiuio llennann.[Abl'eviile. 


Idcm................ Ferdinand Emil Anpif,....jMarseHia.. 


9 d? Abril de IS75. 
4 dc Mar^o de 1SS4. 


Agcnte commcrcia!, Ilyppoiiie Téricaux.. Ideni.. 29 de Juiho de ISS4. 

Vic.'-conáui. .C. Modinié....Bavonnc.. 12 dc Junlio de 1S74. 


Idem..... Eduardo Payen.. Lvon 


.. 1 d* A¡ros:o de 1877, 


Idem. 




•Eduardo Kerros.i Bres:.. 


Idem.... Gusmvo PÍ¡rane.u:.. 


Bordéos 


13 de Maío de 1878. 
7 de Ahrii áe 1379. 
23 de Jullio de 1879. 


Agente commercial. L. Montero...¡Idem... —........ 23deJuilio de 1379. 

Vicr-consui... Rena:o Dénis Crouan.Xar.tes.... íide Julho de 1S55. 

Idem,.....Carios G;ts:avo Fcron.Bankerque. 6 de Alirii de 1S53. 

Idem.. Cavlos Luiz Peúro Scheyd:... Ceite................ S de Agosto de 185*3. 

Agente coswnerciaL CharlesSclieydt Ftlho.Idem.. 5 de Dez. de i$82. 

Consul.José Servat...Arjrol. 22 de Jan. de 1S76. 

Vice-consui......... Léon Sellier.Loricnt...........10 áe Dez.de 185S. 


Iácm.. Adrien Mass.¡Port-Vcnurcs. 12 de Junho de 1874. 

Agcric commerciuL Jacques Parns.Idcni.... 21 de Maio de 1875. 

Vice-consul.Charles Roissard de Bollet.. Xice................ 26 de Agosío de ISSl. 


\ienic commercial. F. Crossa. 


[Idem... TdcDez. de 1881. 


Vico-consul..Victor Masurei.! Oran............... 25 de Atrosto de 18*31. 


Idem. 




'Pedro Euírenio Xicl.IPono *ut* Roaen..... 19 de Juuho de 1865. 


Encarroptiáo do vice- , L ,* • 

consulado......... J- P» 'Vendroux.Ca.tus. 


3 de Xov. de 1877. 


Yice-cons'tl. 


Hyppoiitc Adam.. Boulopne...ií de $et. de 1873* 


Idcm*.• •••*«*••#♦•*• Fi'lix tíimuici»...^í(nton««*»•••«»•«** ild * juIíio dft i o» 

Idem.... Julos Drscamps....jLt*lo.,..* **de Ajostode l$o5. 

Agente commercutl. G tstavo Veno:.Idem...20 de Man;o de 1S*9. 

Vicc-cons-il......... Dr. LmileLcou \Ídtil.. Hycres.............. 30de Juiito uc 4 .SS 0 . 

Constil jreral.¡Ijnacio José Alvos de Soxsi _ 


,.. 11 di Julho de 1876. 


Jumor. 


Cavpnna.......__ 10dc Jan. de 1SS4. 


rti-Breianha e suas T «« * • ctu-i Pn— 

nf>;s , 'ssües . ... Consulseral........ Jose Mana ca oiUj, r'a 

poss.s^ocs.^ ranlios.Liverpool.... 3 de Julho de 1876. 


VÍee-consuI.. Joaquim Toixcira de Mi— 


randu. 


Idcm..... 24deSet. de 1879. 


Idem. 


Jorge Henrique Fox.¡ Falmouth.| 2 de Maio de 1S73 




















































I 



PaV/.I'S 

EMPUKGOS 

NOMlíS 

l.OGAttKS 

ON’DK LUáSlHEM 

datas Das cap.tas 
patestks 

OU JiKNJtPLACITOS 

Gva-Ujc'.nnir.i o s ras 

pO'S ‘SsOv'.s,... 

Atronu» cominrwia l , 

Johv. CniiuninK. 

Falmomh .. 

23 de .Taliio dt* 1ÍA3. 


V'n'o-oonsul......... 

Alíreil Siaiñmp'* lloúgcs- 

DeaL,.. 

MftaXov. é- 1SS3. 


ra*m... 

Gortlon RLonin Samiv'rson.. 

............. 

30 de .Tan. do lSSíÍ. 



Sumíiel M. Laihnm,........ 

Doy t?!*# »»»«#»••••♦#«» 

20 de Dez. de 1S03. 


Cons'U jrot'aí........ 

Lurao cl** Ii«;r;>miri:n. 

Londfes.. 

S de Al.ril de 1$72. 


f m « t 

\ i^-consM... 

Luík Auítus o daCosui. 

íuem....... 

tl df Oiif. C.c Í$ó3. 


•*»*«« «•*«*«»« 

Carlos Kd. Mac Cijear.e. 

Port.smomh..... 

5 tic Dez. de 1$73. 


Ajrenu» commmviai. 

J. Maii:. 

*CtClVl »•••»»«•••••«•• 

1 de Xov. <le I$70. 


Viocoasu;... 

Ktluniul Srauiou Lilion.. 

Mew-Casile.. 

2 ue Set. «e 187.7. 


A're.r.e coKim«*rcia:.. 

Ií“i’Wrt G. Williains. 

• « 

ÍÜt'JU «#•••# »•«#•»«« «» 

14 Uc Xov. ih 1S70. 


Vic*‘-consnI......... 

Wiitiam Siaita . 

ShelTHhl... ... 

30 de .Tan . de 1882. 


Ag,>ri;e coír.ni**rciai. 

WiíUam lloÜand Sir.ccy. . . . 

LVm 

4'O.ill • « « - ##•#«« «««•« 

22 de F*‘v. dc 1882. 


V1c**-corsu2. 

Joiío rr;*uovick OLror_ ... 

SoüUiampion,. . 

4 de Maio d** 1883. 

* • 

Ager.ic? coinmercial. 

Thoir.ns Wiid . 

Idcm .. 

23 de Julho dc 1883. 


Vicc-consnL. . 

Tkomns W s *re Fox . 

Plvmouth, .. 

24 de húixo de 1883. 


Id-m,. . . . 

Thomas \V. Faul'cner . 

Cowes .. 

19 de Jullio dc 1873. 


Aycnie commerciai . 

Thoinas W. B. Faulkner. .. 

Idcm... .. 

14 ue Xov. de 1879. 

* 

Vicc-consui .. 

Jame.s Mut ;«.»:*.... 

Glasjrow..... 

24 de JuIíío de 1883. 


Aireni■? commorciaI. 

Adam Cunnincrham Sco::.... 

rdcm.. 

29 dc Quí. d** 1883. 


Vico-CORS’ 1 1 . 

Kd. G. Bnchanun. 

Leitli. 

27 de Dez. <1** 1S72. 

14 de Xov. Uc 1879. 


Aíp>nr«* coniniovciai. 

David W. S'cv.'nson.. 

Tdm» 

• v* »*»*««*• •>»••• •#••« 


VÍCP-CORSUl_ 


Birmindiam.... 

10 de Ahril de 1839. 


Agentc cominorcial. 

VI «• ? . ir y *r v 

v» :i.: ei* lia v Itee ves. 

idcm.... 

14 de Xov. de 1879. 


Víee-consul......... 

Thomas Coliicr. 

Datiuoo..... 

3 de Jan. de 1870. 


A'jeme eoamerciai. 

A !e xa ndr* K:ns! ic. 

ld*'2P 

4» •«#»••»••»« * « » * 

20 fk Oat. de 1ST0. 


V;c'*-consu* .. 

Jortre Xewhma Harvey. 

Go-L- 

V*/ #> #%#•«« «•»#♦#•« •##• 

7 úri Junhode 1SG4. 


A;ren:c cyramercial. 

Charlcs M. Ilarvev. 

♦ • *• #•«##»«* •»## 

1 ds Jua. dc 1870. 


VÍf*,*-CORS;U . 

Jainrs Uorner XciKon. . 

IV'^J i ri 

4/ «#»« »•»•#• •««# 

lOdeXov. dc 1878. 


Aí,*h;<* comnKU'cial. 

Thomas Cavunasrli . . . 

Idcm ......... . 

23 de Fev. de 1880. 

ÍO de Dez. de íS5o. 

. 

Vicr-consnj..._ _ 

Ricardo W. S:oncho;we... . 

Xcw-Pon.. .. . 


.V-vnic commerdnl. 

Eichard WiLiam Jones . 

Idem . .. 

25 de Asrosío de 1882. 

1 

Vicc-consnl . 

Ku. II. La’.h . 

Swausoa ... 

12 de Junho de 1874. 


Atento comraereial. 

v icc-consul......... 

Roh. II. Brown.. 

Roamo Peelí Raymond.,.. 

Idcm. 

Sidr.ey (Aasiruiia).. 

28 uc Mar ? o de 1S77. 

3 de Jan. dc 1858. 

i 

^ít** 1^4 «»•«*#•*#**♦*#*• • 

Ciiurles Sniton Le Bon.tillier. 

Gasp? (Canadá) . 

6 de Maio de 1370. 
































COXTIXUACAO DO QU.VDRO DO COIIPO CONSULAR BRAZILEIRO 


paizks 

1 

r.Mp;«iüOs 

nom::s 

logauks 

ONDV: UKSIDKSÍ 

DATAS DAS CARTAS 
PATÜSTES 

OL* UKN’KPL.VCITOS 

Gra-lii'Cianlia c suas 
]>osscssOcs. 

CoRS'.il-lionoi'a rio... 

lidtiardo Screndat. 

Mauricia. 

C de Xov. dc ÍSG?. 


Vico-c’onsul. 

Tliomas Ti'icc llitchin^s.... 

Gucrncscr. 

3 dc Julho di* 1SS3. 






TTonrifiu;* nn 

/ ^ r v f • 






o tw j uníío ue lCoo. 


Aj^*nu» commm’cia!. 

Wal'cr Tl:o:nas B?: , :i»an.... 

Idom. 

14 dc Xov. dc 1S79. 


Vico-co:is:ti. 

Í)io'.ro Uoiiiin. 

Adclaidc (Austraii.n) 

12 de Dcz. dc 1SG3- 




M^r'i 

4 1 T.. _ .1. i.VM 


Gonsül l:o:iornr:o... 

»* ufcll U a^.i « t^L liodi- AcL/ ni i 1 • 

José Benso. 

Gibralíar. 

11 uc Jur.iio clc lííotJ. 

G d» 0:u. d*» 1$74. 

* 

Vic.í-con.s::!. 

V.'iHiam Darlcv J3en:i?v ,T::- 
• •* - 

nioi*. . i 

Haiifax. 

4 cb Scr. dc 18S2. 



• 



Consul. 

Jor'»*p Moss. 

Santa írdcna. 

31 dc Ou:. dc 1S76. 

G dc J:tni:o do 1839. 


Vicc-cous:;i. 

s. " , 

Jorgrj Goraltl Binír'üam. 





Ajrc n: c comuicrci:i!. 

iirni».s:o Coc-iran?. 

Idom. 

13 de Xov. d*3 1879. 


Vicií-consv.!. 

Ed. José Knijríh. 

CarditT.. 

22 de Jan. d* 1873. 


Ageníc conunercial. 

Ricardo Pwccs Tocld. 


10 de Maio dc 1872. 


Vicc-consul. 

Jonatiian Bines Vcro. 

Molbournc. 

2o dc Out. de 1S33. 


Cons'il. 

.Tn<t"» í!:* -\ lrlinírln 

Sin'jranor»’.. 

s. * 

Miiford-Havcn. 

Í1 de Oat. de 1S55. 

30 dc Jan. de 1SS2. 


Viw-consul. 

ílenrv Kclwav. 

«» ». 


Ajrcnti* conunercial. 

rlcnrv Ricii.nrcl Kolwav_ 

• — 

Idcm. 

1S de A!>ril de 1SS2. 


Vicc-cons’.il. 

Tli. F. Poarso. 

Bristoi. 

30 de Maio d? 1S73. 


Ajrcr.ic comnioreiul. 

Fr.nncis Barnard. 


23 de Jitnho de 1SS5. 


Vicc-cons’.i;. 

Dominíos Mont’nran. 

Illia da Trir.dadc... 

S de Jalho de ÍSGS. 


Ag-cnti» commorcial. 

Vicento Montbran. 

Ide:n. 

11 áe Junuo de 1SS0. 


Vicc-consul. 

J. Lillv. 

_T?r ,v ii»< v\ n ?»;n'l TTíl'l 

Manchcstcr. 

20 cle Jnllio de 1872. 

97 (V <N-»r ilc 1S70 


Id?m. 

✓ 

• A I< UV/* li 1*1^. k ^ 1 tL t ■ 

Cons'ii. 

Vioc-L-ons'.il. 

r".vi.vtMi»'. - nT.»*i»> 

Malta. 

(Cl Uv. 0*1» Uv é v • 

or f >-» T., n (to*' 


A'.iprusto 0. Hayward . 

Tcrra-Kova. 

a»í Ul vdll • Uw JLOOO- 

7 de Ftív. de 1S7S. 


Aorntc comincrci.nl. 

Vicc-eonsul. 

IltMirv E. Ilavwaru . 

• • 

Jol::i Riciiard Tinsl.ny. 

Jd'*in .. 

11 d? Jnnliod? ÍSSO. 


T rnoric'* 


l » imtrricK». •. • .. 

4v («v jiílk ^*Ü (le lb i • . 


Aíciuc coinmercial. 

TomazDoviu. 

Idom . 

2í> dc Jan. de 1377. 


Consnl . 

Acostinlio G:iiiliorm? Ro- 





V. 

niano. 

Honcr-Konc . 

11 de Jan. de 1S79. 

7 de Fcv. d» ÍSSO. 

• 

Cons:il ucral . 

WiUiar.i Daricy Bciulcy.... 

C.nuadá (Montréal). 


Vicc-consul . 

• 

Waltcr Flamon . 

Pas:>cbiac (Quebcc). 

4 de Sei. d? 1SS2. 


___ 

Fr.'doric’.c Rober:son Fair- 
wcatlicr . 





S. Jolm (Xcw Brun- 
swick) . 

4 de Set. de 1SS2. 


Idcin . 

WUliar.i Iiolmos Howiand.. 

Toronto . 

4 dc S?:. dv 1SS2. 
































COXTIXUAC.Io DO QUADRO DO CORPO COXSULAR BRAZILEÍRO 


PAlzns 

km?r»:oos 

NOMES 

LOOaUKS 

oxon íiKsintíM 

DATAÜ I»AS CARTaS 
PATKXIT.S 

OL* TiKXKPI*ACITO s 

Grá-Breianlia e suas 

« 




noss?^sges.. 

Vice-cmts'ü... i 

Josenh Utuvin Laird.. 

O'iehoc... 

4 de Sv df» l'ÍSO 


I<Icin.... 

31®. L^od Stewarr. 

O'.Utwa .. 

“f v4». O., i % ItilT 

*í tlc $et, dc 1Í?S2. 


< ■ » « 

Meinor: La Croix. 

Cabo da Boa Espe- 





ranca...... 

7 de Al.ril de 1S$3. 

Grecia... 

Consnl seral... 

Lconidas Metaxns. 

Athenas. 

■ 

Haiii... 

Cons-il... 

* 

Joao Maxv<*l! Savagre. 

Port au Princ«‘.._ 

—v W *».•>. .i ti.* lcuo. 

21 de Jan. dc Í$Ü2. 

* * • * « i • a 4 • 

ConsrJ írcrai. 

Dr. Lttiz; de CnrraHio Paes 

i 

j 

r 

i 

1 

í 

! 

cle Andrade. 

Barcclona. 

10 d? AUril de ISTS. 


Vice-consitl... 

* 

D. Frederic Bonny v CaUw. 

i 

Idcni.. ¡22 de Fev. d«* ISTi. 

i 

i 

| m * m m « m # 1 

¡ I 

Frederico Fedrian i.. 

i 

• * * » « * m m 9 m * « * * # 

10 d** Julho dc 137(5. 

Asenie commercial. 
j 

Juan Batis:a Gao M a. 

Idem... 

27 de Agos:o tle ISSo. 


Consui Iioaorarío... 

Thoniaz ¿'Aws'i.. 

jNííiIítirti »i*i»*•»«*«•« 

2o de Agosro Ce ISÍo. 


Atrcnte coinmercial. 

Aaioíiio Garcia Triireros.... 

i •— 

Idem..... 

13 de D*'z. d«' 1ST0. 


Vicc-cor.sul.,....... 

J°aq:um de Casieliarnau v 





Balcelis. 

Tarragona.. 

iS de Om. de 1S7S. 


Ag’eiuc commcrcial. 

iGustavo H. Bessa. 

Idem... 

d dc O'if fV 


Vice-consul. 

José Maria AbeLa.... 

Ooftip, iin* «<••»,»«••«» 

V/ Liv w«4\ • Ut JLOCv* 

22 de JulLo de ÍS6S. 


Agcntc cozamercial. 

Augasto Cesar Ca.rlos Aiberto 





AüeiJa v Perez... 

Idem.. .. 

6 de D^z df? 4 Q0.i 


Vice-consul.. 

Thomaz Miror.cs. 

Santaader. 

.1 d.A jitI'ja fji» t íi^T 


Agenie coznmcrcial. 

Aiilano Lamera Ceballos.... 

Idem.... 

13 dc Dez, de ÍS79. 


Vicc-consu.1.. 

Pascoal D. del Cas:ellar v 





Zanonv. 

ValpnrÍn... 



Agente commercial. 

Rafael Anladell y Gnixercs. 

Idem.... 

%y SJLC ttiiJu, UC 10*30« 

13 cle Dez. de 1S79. 


Vicc-consul.. 

Bcrnardo Torresano. 

Si'vllrn 

S de Jullio de ÍSOI. 

| 

Iclcni .«>«•«•• * * « > » * m j 

Poncio Rouolfo Daliíander. 

AÜcante... 

16 de Dez. de 1$70. 

i 

Agente coznmercial. 

Godofredo Ravnmndo. 

. ... 

13 dc Dez. de 1S79. 


Vice-cor.su 1.. ... 

Emilio Bacelar . 

^ *»«««• 0 0 m m * * * » * 

S dc Jiúho de 1SS2. 


Agente commercialJ 

José 3ace¡ar. 

Idem... . .. 

10 de 0:u. de 1SS2. 


Více-consuJ . 

Emilio Sola. . 

Htelva 

16 de Dez. de 1870. 

i 

I W 0 Í51 i(é » a 

Miguel R’tiz dc Villanueva.. 

■Ail 1*1 \t ««,»««»*#**» 

23 de Xov. de 1864. 



Juan Aatonio Ferrer. 

Palma. _ .... 

1 <!» Jul. do Í8T4. 


Idcm. ....... ....... 

Benigno Domiaiqucs Gil.. .. 

Gijon... .. 

1 de Jul. de 1S74. 



Joáo Antoaio Teran y Micr. 

S. Lucas de Barra- 






23 de Dez. de 1S76. 


idem. ... 

Joaquim Maso y Pojol . 

Granada . 

22 dc Mar. de 1S76. 


Vice-consul ... 

Pedro de Amezaca v L*> 





barri. ... 

Matanzas .. . 

5 de Mar?o de ÍSS4. 


Idem....... ..! 

i 

Andrés Arsreato . 

Alí.'esiras,...,.. 

5 de Jui. de 1S76. 











































v> 
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COXTIXL’ACÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRíVZILEIRO 



Ilesnanjis. 


CMPRECOS 

NOMI-S 

LOCAltES 

OJÍDE XtKSIDEM 

Vice-consul. 

José cl«' Viijuera y Espejo... 

Corjoba. 


P í!fí 

Ro^ns 


Izidro Perez v Lopez. 

Ferrol. 

Ajrenie commercial. 

Aveiino Fernandez. 

Idem. 

Vice-consul. 

Pcdro N’olasco Gonsalez. 

Xerez. 

Idem. 

Luiz Cabrera del Casiillo... 

Arrocife de Lanza 
rote. 

Idem. 

José Carrillo. 

San:a Cruz da Pal 
ma. 

Idem. 

Joao Baptista Antures y 
Monzoii.*. 

Paima da Gran Ca 
naria. 



Idcm.Francisco Cid Rodrigucz.... 

A?ca:e commercial. .Geroaimo Sr.nches. 


t 

Vice-coasul.Igaacio 'Wallis. 

Agentc comiacrcial. Juan E. Wallis. 

Vice-cons::l.José Esteban de Urigüen... 

Consul.. v .Ance-o Crosa. 

i 

Idem.ÍHcnriqnc Por:a y Vicuaa... 


Kesse Grño-Ducal... Consul gerr.1.‘Viscondc do Des:erro 

Italiu. . 


Torrevieja.29 de Acrosio de iSSI. 

luem.13 de Julho de 1SS2. 

Ibi0. 2 de Out. de 1SS2. 

Idem.1-1 de Fev. dc 1SS3. 

BLibao. •* de Julho de 1SS4, 

Teaerife.18 de Jan. de 1ST9. 

Havana. S de Abr. de 1S79. 

.17 de Jan. de 1S71. 


ídem.|.Genova. 

Vice-cons:il ..iManoel Acrenta. Idem.-12 de Abr 


Idem...12 de Abr. de ÍS7&. 

Veneza.18 de Sct . de ISóS. 

Idem.....10 de Fev. d** 1SS2. 


Vice-cons:il (•).Manoel Agrenta. 

Idem.]LcopoIdo Bisio.Veneza.18 de Sct . 

Ase.ne commercial. Andrea Bisio.Idem.10 de Fev. 

^ l 

■ 

¡Vice-consiil.Joao B. Carani Massa.Spezia. * de Jun. 

1 - ! 

Apenso commercial. ¡Eligio Giacopmi.Idem. 10 de Fev. 

Vice-cons::I. Luiz Sozzano.Lerici.¡14 de Set. 

Ide:r.. Emanoel Signorili..Bari.15 de Set. 

Idem.-Xicoláo Pacetri.Ancona.15 de Set. 

A^cnte commercial. jAdolfo Scheíini.Idem.10 de Fev. 

Vice-cons::l. A"os:inho Moillno.Rapallo.13 de bec. 

Idem.Antor.io Cardella.Gir^enti.15 do Set. 

Ideni...Carlós Mazzone.Milño.15 de Set. 

Ideir..José Moriondo.Turim.12 de Jan. 

Idcm. José Muzio.Savona.10 de Jui. 

Ideni.S:tlvu:or.» Puílise.Palermo. 3 üe Jul 


de 1S73. 


de 1SS2. 


do 1S63. 
de 1SÓ3. 
de 1SÓ3. 
de 1SS2. 
d‘.: 1SÓ3. 
de 1863. 
d' 1S63. 
áe 1S74. 
de 1851. 
de 1370. 


(■) E.Uá oncarrepdo do consulado goral. 



























































COXttXC.inÁO DO QUADRO ]>0 OORrO CONSUL.Ul BRAJÜLKIUO 


1 

* 

paizf.s 

i 

i 

■ 

K.MPUKCOS 

r 

! 

N’OMIíS 

! 

1 

1 

i 

i 

1 

; LOCAHHS 

ONHK UKSlIUfM 

i 

3JATAS ÜAS CAUTA5 
PATKN'TKS 

0Í7 IIK.VKPLACITOS 

i 

1 

Aircr.íc roniiucrcial. j 

Gió Ba;;is:a Giambruno.... 

Palornio...... 

10 dt* Fev. ib’ 1SS¿. 



\ M’AillA T I 'S?\ « l 

*« * 

1 t , mn 11 1 

i-í «le $;‘t . de 13*3. 

5 fie Jim. de iSOO. 

15 «c Om . de IS5T. 


Idem,.. 

Gíieiano Morelli.. 

Coironi. 


Idora.! 

Anionio Laquidaro... 

i,.azo,... ...... ... 


Idom ...... _____ J 

Amor.io Btirliera......! 

t Cti• Aniii«* 9 «*«*»* ##« 

.10 t!e Abr. de 1377. 


1 

Awnic coaisncrcial.l 
TÍce-con.suI.,...¡ 

Eduaruo Barliera... 

IdiK'.i. 

10 de Fcv. dc ISSS. 

10 t!c Dez. de ÍS51. 


Vicenzo de Erediia. 

Taramo............ 


Idci’l 

* * * • * * »•« * « * * *# 

| 

Salvador Lcueia. 


0 (!e Fev, de í$:34. 


Icleni.j 

'Gupelmo Picrni. 

<Í-# JOlfcJ^V,»####**###»# * * « 

SO de .Mar. de 1S75. 


Agerue consr.icrcial.j 

Al!»r:o Paoíciii. 

lu eni»«*« *,##•«»**«, 

10* d*' Fev. de 1SS¿.‘ 


% r lce-con!í:tI._ .... 1 

Corrado Adami Bocaccini... 

Raveniia ........... 

0 de Ouí. de iS70, 


| 

Idem........ ... ¡ 

Maueo Gnillo;. 

Alcuero.... 

K 

6 fle Jul. dc ISOl. 


látm 

Eraesto Xcclerio.. 

Napoles............ 

5 dtí Abr. dc ÍS00. 


Agcn:e coauacrcial. 

Erminio Xaclerio. 

w 1 

ÍO ue Fev. de iSS2. 


Tice-cons:t]... 

Amoaio Petruci Kcsen...... 

Civifa-Vccliia....... 

22 év Jan. de 1807. 


Idem.... 

Luiz Brurzone. 

• 

Samnierdarena. 

7 de Jun. dc 1S73. 


Idcm.. 

*'*•’ *** * # • *!**«»« i ■ , « t 

Carlos Santucci . 

Commendador Al exan dre 
Kraus Fiiuo . 

Ronta . 

Florenca .. 

G d? Jul. de ISS2. 

G d? Abril de 1SS5, 

, 

Acente coainierciaí. 

Guido Feri.. .. 

ildent. .... 

10 de Fev. de 1SS2. 

21 de Oui. de ISS0. 


Tice-consul . .. 

¡Nico’.ó Carossino. 

Cacliari. 

V 


Aiícntc commerciai. 

Amon'.o Carossir.o. 


10 d* Fev. de ÍSS2. 

2 de Jun. de ISSL 


Tice-consu 1..... ... 

Gcrolamo Costa...! 

Chiavari .. 


Idoxn.. . 

Nicoió A. Panizzi. 

San Hemo .. 

20 de Agosio dc 1SS3. 


Idcm -........... 

Federico Balsamo. 

Brindi/i .. 

G üe Abril de lSS5. 



Auprusto Lar.dí . 

Cuí **,. 

WVU **K »««##»# « « # m « *, # 

2(5 cle Maio dc ÍSS5. 

Marroccí.. . 

Consui., .. 

José Daniel Coi:u;o . 

Taiiíjer ............. 

10 de Jun. de H7S. 

«*•* 

Tice-consnl ... 

Emiiio Ecv Coia?o . 

Iií (’n 

* v*.» ’*•*■* # »«¡« # « « » # • » * *t # 

12 de Bez. de ÍSS2. 


*#»«««»*, ír#»**# 1 

Alexandrc A. Carara....... 

Casa-Branea....! 

4 de Xov. dc iSTi). 

ilecli I, Sd i wcri r.. 

j 

Consul geral........ 

Visconde de Parag-aassú.... 


dc Jan. uc 1SC3. 

Mecki. Strellfz.,... 

ÍCÍkC* XKÜI m * #####«»»^ ( « Wt , é#w 

Vísconde fle Parajrnassú.... 


3 de .Tan. de ÍS53. 

Oldcxnbnrgo.. 

ICiCJÜI #♦####♦*»«**«« «* 

Yisconde de Paraguassú.... 


3 de Jan. de 1S53. 

Paizcs-Baixos.. 

Idem............ 

Antonio Carlos Tciieira.... 

Roucrdam..... 

30 dc Jun. de 1SS3. 
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CONTIXUAQÁO DO QUADDO DO CORPO CONSULAR DRAZILEIRO 


i 

1 

! | 

1 

1 

Loo.vnus 

OÍÍDE ULSIDEM 

DXTAS DAS CaRTaS 

PAIZES ^ 

1 ]-:mpp.::go3 

i 

N’OV.’.-'.S 

V 

patentes 

OU ]lEN'EPLACITOS 
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COXTISUAQÁO DO QUADRO DO CORDO COXSULAIi BRAZII.EIRO 


t 

PAUES 

i 

KMPncoo^ 

S'OMIÍS 

LOGAllKS 

O'SVK lUvSIDt-M 

Datas das CaRTAS 
1‘ATKNTF.S 

OL* SRNBPLACITOS 

Poruisra!«' seiw doml- 

i 

i 




rüos... 

A"*ate cor.*.nv?rcitü. 

Mduavdo Arthur daSi'.va,.., 

11 it a tlo Sa t. ■....... 

T uo D.‘z, do iS$3. 

■ 

VIc»*<ons'il.. 

Krnesro üo Camo Amara!... 

Iliia doFaial (Hyrta) 

21 de Dqi. de 1$S3. 


A^rcna* coínm«*rc;;ü. 

Frar.cisco Paula Sauches... 


D tle Fev. tle iSSó. 


\ ioconsui,.. 

Thouuu: tle Souza Machado.. 

ii)ia Graciosa....... 

21 ue Sei, de ISóO. 


Aírentc coinmcrcial. 

Vital de C. X. ua Silveíra. 

«««•«»*•«***<» 

20 de Aíiril d® ISTó. 


Vicc-cor.Kui. 

CIariin:intlo Marüns. 

í 

Illia ue S. Vicenie. 

20 de Junijo de ÍSS3. 


Ag.'nrc* commercial. 

Lv.íunrdo Serráo Franco..... 

»•*«**••«**••• 

30 de Jun. dü ÍS$Í 


Vicc-consr.L........ 

Mano.'l Goncalvcs da Roclta. 

Villa do Condo. 

17 de Agos: ode 1S6S. 


Azer.u*. commcrcial. 

José Ferr *ira da Ct»s’.a Beiral. 

I (1 c ni *«• «♦••#*•*«*#*• 

25 tie Set. de 1S70. 


Vice-consul......... 

Manoei Antoaio dus Citagas. 

Tavira. 

3 ue Juibo de 1$M. 


Idc**- 

*v%v **»*» «* * *«»*•*» « » * » 

A. J/.ü/. Gor.calvos Vianna. 

Viaana do Casiello. 

12 de Set. de 1S50. 


Agenic commcrcial. 

Thoma?. ít. G. Vianna. 

**4t»« «***■»•#•»*•*• 

17 de Mar?o ue íS7o. 


Vice-coasm. 

Aífonso Ernesto do Barros.. . 

Fimioira....... __ 

20 de Mtio dtí íSAt 


Agento Conimercial. 

Ar.tonio da Costa G'tia.. - 

J Ci.2 1*Ü • * • ■•#♦»*•**#*•* 

« T A%lriU v4C AC'V« 

27 tle Scl. de 1S70. 


Vice-cor.su! __ ... ¡ 

: Joao José Aadrcs.. 

Villa Nova de Po**- 





t KíldO •«•••♦••**« ■ * i 

u de Maio de 1S70. 


Agcntc commcrcial. 

Fredorico da Paz Mcndes... 

Idem..... . 

27 de S.u. de IS70. 


Idem. ... 

Francisco deSa’.Ies Forreira. 




Víee-consul ... 

Carlos Ettcrer.io Burnay . 

S T1'’T. í> g 

V* *» 1 ■ • 1» — V» » • ( • « • • * • 

%• 

av Uv i/14, UA iO i O. 

i de Dez. ue 187-1. 


Ageme commerciai. 

Manocl José áe Simas . 

Idcm .... 

30 de Jun. dc ÍSí-l. 

| 

i 

Víec-consul . 

! Jo<é Forr.andes uc Almeida. 

Faro ... 

23 de Agosto de ÍS$2. 


Idem... 

Antor.io Marla Carvello. 

illlta das Flores..... 

Tde Xov. de 1S79. 

* . 

Idem..... 

.Joso do Xascinien:o e Qli- 




j 

! veira... 

* «.(.«JJXi • •*»**»*# «»« * 

2S.de Julho de iiSL 


Accnu» commercial. 

Manoel José do Xascimcnto 





e Oiivcira.. 

1 c* l 1 n »,#« ••#*«•«»##»*» 

li ue Marco de ÍSS2. 


Viceconsul.....¡ 

Jusiino Attgusio de Amorim 





A?.:vodo. 

Monsao... 

20 de Sei. di* iSSi. 



José Bomiugos Ftueada. 

1 ' i 

B.üja Scrpa.. 

i? de Otu. de iSSO. 


Idem......j 

José Maria Recro... 

Caminlia.. 

20 de Juiho de ÍS83. 


i 

Idem... | 

Ar.ionio Luiz da Canha Pc- 




i 

! 

i 

reirade Viíhcna. 

Braga.,...,....,... 

7 de Díz. de 1885. 


Idem.. 

Gabriel de Mesqaíta Quciroz 

Villa Real.. 

20 dc Fev. de iSSd. 

«»##»** »*•*« 

Consul jrera!........ 

Sally JcsJ clo Sou/.a..... 

S. Pcu'rshurqo. 

27 dc Juaho tle 1SS5. 


Vice-cor.sul.........! 

Cai'los Gabrlei Gericko. 

Idem. .. 

21 dt* Abríl de iSGí 1 . 


Iucm.... .. 

ííearv Tlioms . ,, 

R.I 

. 

Idem. .. j 

! 

Fivdorico Gerlcke . 

Moscow... . .. 

1-tCiertív. ue Ioíu. 

• 

i de Dez. de iSSO. 
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COXTIXUAQÍVO DO QUADRO DO COP.PO C0N3ULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

EMPr.r.GOS 

NOMi~S 

logares 

ONDK KITSIDKM 

datas das cart.vs 
patentks 
oc deneplacitos 

Paissiu . 

^ k'C-CUMS'.l . 

id *. luavdo Ca’. .. 

*> ' 

aevei . 

l-l de Set. d' i$?5. 


[J *:n . 

Ilaus S:ai¡h . 


10 de Maio cle 1SS2. 


Co:is;il . 

A!e xa ndiv Raflalovich . 

Od-*ssa . 

10 de Ajosto de 1SS2. 


Vícl*-coms;1. 

Aiuhur ilaír.Lloviocii. 


13 di* Marco ue 1S?T. 


CoMS'iil. 

Ilerman Dunner. 

Ileisinjríbrs. 

20 de Jur.ho t!e 1SS0. 

Saxonia. 

Cov.sui ícral. 





Vifv'— eonsu! . 

Max. G. LVIsieir. . 

LeinzÍL'. 


Sa xo-Cob' : viro-G o t !¡ a. 

lt\om . 

Carios Mathiss . 

Go : ii :l 

lv Ub A w • ■ iC < v • 

3 de Fev. de 1SG5. 

S:ieci;i e Xoruejra... . 

Co'.'.su; jrcTiil . 

! : lrn'*s'.o Aa;onio (!e S. La- 




eonto ... 

S:ockholmo. 

10 de Jan d** 1S0I 


Vice-:onsuI . 

O;;o Leiher . 

Iu:*ui .. 

S de Jullio ci«* 1S?3. 


Idem . 

Adolpho M rt ver. 

Gotiiemlmreo . 

27 ue Vb”il d** ISoS 


Mem . 

ilans Po:er Jer.ss.?:: . 

TronC.viijem . 

20 cle Julho cle 1SS0. 



Axcl Xer.srrr . 

W osTorwick . 

10 de Jutiho de 1S62. 


T.T.ii'i ....... 

Cri-’rts II:¡.s<i>ln , .:is:... . 

Cp.Imaf 

S de \ov d»* "fS'Vi 



ilans Frus . 


S de Mar^o de 1866. 


Idc:n . 

Jess Thomsm . 

Christjania. 

5 ue Juüio d * 1S57. 


ídem. 

Ciiris:iaa Eimberc’. 

Helsinher'r. 

2S de Aeosto de Í8S5- 

Suissa. 

Coasul ircral. 

Viscoacle clo D?s:erro. 

Genehra. 

17 de Jan. de 1871. 


Vico-cor.s::*. . 

Tullio de Sá Valle . 


10 áe A"osto Ge ÍSS0. 

V 


Iilcrj . 

A’iííisto Bóchóraz . 

Berna . 

22 de Juiho de 1S7S. 

C"‘iír:iav (R-í p'!Í)I íc;l 





0.-ic:¡*iai clo) . 

Consul ecral . 

Edaardo Carlos Caiiral Des- 


20 de Oüí. ce 1S70. 



chamns . 

Moii'.evidóo . 


\ icc—cons.*». • ■. ■ • • ■ 

Josó Jo:i»i':::n Gom*»s dos 





San’.os . 

w % 

5 áe Se:. de 1SS5. 


Id'.*TTT . 

Silverio da Costa Pereira. ... 

Maiuonado . 

ii de rcv. de 1857. 



Joáo Jaciiuho Teixeira de 





M.*lIo. 

Cerro Larro. 

10 de Jan. de 1S01. 



Thoma/ de Miranda R,ií>eiro. 

Mercedes. 

9 de Abril de 1S75. 


ídeai. 

üaniel Geines d-* Freitas.... 

Taquarembó. 

1S de Acosto de 1SS2. 


Aj:e:i;c commercial. 

Francisco Fravra. 

V 

Saaía Rosa. 

13 do Margo de 1S60. 


Tiiom. 

Andró Barrios. 

Constiiuiíáo. 

.20 de Maio de 1SG2. 


Vici'-consul. 

Joilo Guiiherm*' Mariath.... 

l SilQClU* • ••••••••• 

• 

9 de Abril de 1S75. 


Idem. 

Josc CarVonei. 

Dnrasno. 

1S á«* Arrosto de 1SS2. 



Firmino ria Silva Samos. 

Salto. 

9 de Ab’ a II dc 1875. 


A^Mtic commercial. 

A'.Ivrío Conceicño. 

ídera. 

2-1 dc Fev. de ISSG. 



































CONTINUAOAO DO QtJADRO DO COltPO CONSULAIt liRAZILKIRO 


p.mzi:s 

::mp:u:cos 

NONKS 

j 

logauks 

ON*UK ItMSLDKM 

1)ATAS HAS CAIITAS 
l'ATKXTKS 

ou hkni:pla«::tos 

Venozuola.. 

Co:i«nI ^eral. 

Jiuto Itohi. 

1 

1 

1 C\l* iUM^* ... 

20 d'* l*'<*v. d<* 


V’.w-consui.¡ 

[Aliraliam ileiirifiue Moro:i... 

Idí*:n. 

;2f; dtf D<‘‘/. d<* iS7ó. 


ltleiii.í 

1 

'I'Lvúerico MiiriW Movci’. 

* 

La Oaayi’a. 

lii <I<* .Faiiio d.* 1S7S. 


Klein. 

Isaac S:i::t'5. 

líarcelop.a. 

22 do Ssr. clc ÍSÜS. 

i 


i-'n'dcrico Braascl: l-'ilDo_ 

Pnor:o Ca'ieilo. 

10 de Nov. de ÍSSI. 


Idcui. 

i 

Fraaci-sco Kcrúel. 

¡ \ a:er.c:a. 

l‘J <1<* Mar<;o d<* ISSó. 

Waricir.berír. 

Cousül -era!. 

Visco:id<* <io Desrerro. 


17 dc .Tan. <l<* 1S71. 


S.'günda Sccfilo da S<*crc:¡ir:a «l’Jísrado Xc-ocios Ksrranjroiros*. :>i ue Marco tie ISífJ. 


0 Diri-ctor 


Dk. Joaqcim Tsccsz&a de Mvcedo 










PAIZKS 


Allexnanha. 


America (E. U. da). 


rMPRLGOS 

NOMI-IS 

1 

■ 

i 

logauks 

ONDi: ltTúSIDUit 

D.VTAS 

DO ÜXEQCATCn 

CoiiS’l*. 

Carlos Ernesto Ilonririuc K<>-! 





2 rle s-‘t. de 1S¿2. 

Ide:n. 

Custavo S'sseü'cr'j. 

Pará. 

12 d“ Ja::. de 1S7T. 

Idom. 

-lohn Mac!;ee... 


9 dc Dc/.. dc 1SS2. 

Idoin. 

Otto Ba’.lc.iBaliia. 

9 de Dcz. de iíS2. 

Iibn. 

Friiz Chris:. 

■ 


2D de A^osto do iSSü. 

ltíem. 

Car’os I-Iíjpcke.j 

Desterro. 

2S de Xov. dc iSSo. 

Iilcm. 

a 

Porto Alcíre,. 

o de Abril clo iSS-I. 

Idcm. 

Louis Fracb.^ 

Victor B. Frederico Gilrtncr. 

Rio Grande. 

2S de Jur.::o de 1S7C*. 

10 de Xov. do- 1871. 

M<»:r.. 

i 

Coi. de Bluinenaa... 

Idem. 


10 de Xov. do 1371. 

4 dc Jullio üe ÍSSD. 

Idcm. 

! 

LuizForrcira da Silva Sunws¡^ arasi * , ** t0 . 

Idem. 

?«*ter Borstelnann. 

Ri'ciio. 

4 de Julho de 1SS3. 

Vicc-consal..... 

TneodoroBraasch íimpcdido) 

Macció. 

2 de A-osto de 1S$4. 

Encarrc.íado do vicc- 
consulado. 

Edward Martin Legéne. 

Idcn. 

17 de Margo cie ISSd. 

Aírcntc consular.... 

EíonrÍQuc Dcttmer. 

Porto de S.Francisco 

13 do Maio de 1S72. 

Consui. 

Gcorre de Drusina. 

Parana^üñ. 

15 de Ma:?o de 1S7G. 

Idcir.. 

Gustavo Schauinann. 

S. Paulo. 

9 dc Our. de 1SS0. 

Idcm. 

Francisco Ivru?. 

CvimpiriiiS! «••■••«••• 

14 de Doz. de 1S77. 

Agcr.:o cor.sular.... 

G. Asseburrr. 

Itajahv. 

17 de Xov. de iSSO. 

Idem. 

AIi»erto Richard Dictz. 

Colonia do S:m:a 

10 de Dez. de 1SS0. 

14 dc Out. tíc i$S4. 

Idon. 

Alcxandre Marschner líjarup. 

Leopoldina. 

Lacuna. 

Consa! peral. 

II. Ciay Amstronj:. 

Rio dc Janeiro. 

11 de Juilio do 1SS5. 

Yice-consiil jreral... 

Charies R. M. c Call. 

Ide:n. 

9 de Jan.de ÍSSS. 

Vice-cons.il. 

Jtiiia i). \\ oaver.. 

Georee H. Duder. 

*• 

Itlcin. 

iHJ «LCv**» 

12 de Janho de 1S77. 

Consal. 

lienrv L. Atbertnn. 

Pernambuco. 

15 de Jan. uo ISSl. 

Vicc-consal.... 

Asrcn'.e consulnr.... 

Thoma-Z Y S\vií’r 

Idem. 

20 Dez. do 1570- 

Jeronymo Josó Tavares So- 
brinlio. 

Maranhao. 

20 de Dcz. do 1S79. 

• 

Consül. 

Roberto T. Ciayton. 

Pará. 

21 ue Jimho de 1SS4. 

Virí'—ronsi?!.... 

Riclmrd F. Spnrí 

Idem. 

16 do Abril de 1SS5. 

12 de Doz. de 1$S5. 

Consul. 

Ednundo 3. Brbí.'S. 

Santos. 
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COXTINUACÁO DO QU.VDRO DO CORPÓ COXSULAIl IÍSTRANGEIRO 



ondi: u!:sid:;ji 


d.vtas 

DO KXIÍQO’ATUIS. 


. | V:c.*-cuns:i].¡Lloury . S.-'.hms . G dc Mai\v do 1SS2. 

Cons'il.BocJifor.I Macla’y (;uis-.‘nio).. Rio Grandc do Sul.. 7 de De/. dc 1SS3. 

Vio-oons’i:. Giiir. 10 iT .10 A. P:vier.lileni. 0 do Doz. tle iSSO. 

! ¡ ' 

A?ont? consuiar....¡Tiioodoro Bru&scli.^íacció.29 de Xov. dc ISTI. 


j Id;':ii. v .jScddan Movnn.K<>r:ak*za. i-1 de Jualio dc ISSO. 

1 Iiloíii.|C. L. M-»oro.Santo An*...nio tio Rio¡ 


ViVU VIO I 

Mudeirn.'1.3 de Juníio do 1S73. 


Lv!e Xolso".Xata’.. 10 dc Jan. do 1S33. 


Iilesn.\rou Calm (a’.:s?ate).Para!iyi>a. -I do Jur.lio de IS79. 

.Me«i inccrino.;Ca , .ni , .Io Caini..Ide:n.27 de Jan. tle 1SS5. 


Lleiíí. 


‘Lui/ Cravo.jPenodo. 


Idem 


J. Gottfi*:-*d Schranim. 


Aracaj ú. 


13 de Marco de 1SS3. 
S do Out. do 1331. 


,Id- - *n:.F. G. Aidoa.Maaáu.s. 13 vlo De/.. cV.* ISS-l. 

¡fdem.V. II. Uuwards.¡Porto Aiejrro.ilO tio Ajrostodc ÍSG-I. 


)|Consni "cral.'Jo<¿ Maria de rrias (a*.:- 

i I s<*nte).R,io de Jaaciro. 9 do Jan. cio 1S36. 

I Consu! (er.carrceado i 

j doconsiLacioí(*raI)jí\‘lix J. Frias. Idem. -1 de Aírosto dc 13S3. 

■;Vic?-cons;:l.!josó Pinto Cacinucá.Cain:io<..1^0 cle Xov. do lSTi. 

j j 1 

Consul.-José Joáo de Amorim (au- j 


¡ sente desd' 1872).Iporr.ambuco.13 dc Margo de ISGJ. 

!v 

! \ iocor.su. ^encarre- 

crauo do consulado) Manoel Joao cle Arr.orir.i So— j 

iirir.ho.Lieiii.2-í d<: Do/.. dc ISGS. 


‘Idem 


|Con?*iI. 

1 

Vico-cor.s:;'.. 


i Idem 


■Consn!. 

I r . 

.L:om. 


ildem. 

Vice-con.s:;!.. 

'Coasai. 

■ 

1 

'luein. 

¡ 

'Idorr.. 


lEr.carrfiírado do coa- : 
sulado.| 


¡Consul_ 


jlclem 


Alvaro Duartc Godinho.¡S. Luiz.24 do Doz. do ÍSGS. 


.! Joao Joaquim SimGes.jFortuIeza.ll2 de Agostodo 1SS2. 


.:Josó XiC'/.a.: AíTbnso Maia.. :Idcm.. 


7 d** Dez. do i$r3. 


.jManoc! R. Caraoiro.JParanairuá.jlSdoMargo do 13G3. 

.lí 1 rancisco Aatonio Suzini... Uiu Grar.de do Sul.. ¡ 1Gdc Janho dfi Í3S3. 

.! Jose U. Coríhiez.Ur:i":;avana.I G de Juulio do i$$3. 


Antonio J. da Rrcha.Cor.unhá 


1-1 uo Jiiiho do 1383. 


.Josc A.íosciaho D^maria.;Sar.t:i Catliarina_13 cle Margo de 1SG3. 

-;Cond'* Pereira Marinho.Bahia. 1 3 u-* Marco d.* ISS-l. 


..... Frederico Dnval.. 


■Porto A!c;;n». 9 ci“ Dez. de ÍSG2. 


iGuühernie Asscl>:;rp(auseni**)! Iiajahy.; S de Juiho do 1S32. 


.Gcrmano ViÜcrdinir.Idem.¡1° de Se’. dc 13Sl. 

] 

.-Tosé S.’írarra.Pelotas.;1G d*» Fev. do 1S32. 

...... Zcíerino Bariiosa.Santos.25 d-.» Nov. de ÍSS!. 




































f 
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CONTINUAgÁO DO QUADRO DO CORPO CONSUL'AR ESTRANGEIRO 

V 

1 


TAIZES 


KMPIU-OOS 


NOM!*.S 


LCOAiU-lS 
ONDi: kksidkm 




DATAS 

DO KXKQUATL'ii. 


Aví»c:uíd3. ('iVp;;!j.):Co:isui.M:inocI Ui:.«*ivi. Vi:m:ia'An:o:ii:ia. 


í(lc:n. 

I 

i Itl-.'iii... 


J , .ili; , .:i Sarac’.uiua. 

■.» 

Ilr>c:K'. dos S:uu'»s 
! (:i‘:se:i:e). 


lEncrurcjrudo uo con- 
I sniado. 


Manoc‘1 Joaquira Macluitlo e 


Jaivuarfio. 

Amazo-ias_ 




Pcdvo A. Barros . I 

ria-II‘.in"ria.. .. 

Co::s*.:Í ireral . 

Eduardo KÜn^Ui-^ei^r.■ 1 

i 


Co::sul . 

Fernan.io Gascavo-D-);»I) , ‘rt.. I 


Itlera . 

Jiiró Aaioaio t’.e Arauj.» uu 


i 

1 

Livramento . ! I 

i 


Vic.*-co:is::I.-¡ 

Adolnhu Lané (aus:n;e) . ¡: 

* x i 


Encarreirado do vicc- 



consulado. 

Gotlírov Schrar.im. 

m 

í 

Vice-coasul. 

Luiz Lones tla Cunha.I 

* 

I 

Ideai. 

Ponunato Alv.*s de Souza 



Juaior.¡ 

i 



■\ 7. **••*.»»■* n»". . ____ -.1 

m 

ide:a. 

J o r^e F re d cri co II oo ic . 1 

'» i 


Cor.su I . 

Edr.ioud Teiischer . 1 

I 

| 


Cor.sal geral . 

r- - ^ 1 

Francisco banwon . j 


Vicv-consul . 

Braoit Sauvvcn, . ¡ 

1 



_ __I 


Encarreeado dn coa- 

" | 


*ía!:t;vo . 

|FrcdoIin Jenny . j 


Coasul. 

Cust.'dio Gon?a’.ves Briciiiur. 

■ 

Idein. 

Ciuilherr.ie Ccsarda Rocha. J 

i 

• 


Ideai . 

Guilherme Z-elIet (iiusmi*)..' 


Encarrecado «lu c.»a- 

! • i 


s i'ado. 

¡José Cardoso cla Cunha i 



1 Coinihra. ¡ 

f f 


Consul. 

1 _ 

Adam von Builow (ausvntc) 

* 

Encarrejrado do coa- 



Slliílllo. 

§ !TOít*!•••• • • • • • • • • • • 

1. 


Consal. 

1 

P. r . A. 3.icih¿ren (ar.srntc). 1 


Encarreirada uo con- 



salado. 

Carlos CharíT.. 


f!iv.isui. 

Aloorto Ileiiriqu** Jcse Du- 





0 do^Sed.* iSTO. 
i'j ü-* Jualio d«* ISS3. 

4 dc Nov. <Ií* 1SS2. 


Itleni. 


21 do Maio d-.* ÍSS-Í. 

27 dc Jan. de 1SS3. 

9 de Juiiio d? lSSi. 
ÍG tlo Mav<?o de 1SS3. 

20 de Jur.iio de iSSo. 
S tle Jan. dc IS72. 

1j de Mar?o de 1S7S. 


,iSar.:os. 


31 de Out. de 1S79. 
Í7 de Jan. ce 1SS0. 
20 de Juaho dc 1SS3. 


I T-k * • . 


IBaiiia. 


13 de Xov. dc 1SS0 
19 de Jan. dc 1SS3. 


I. 




20 de Out. de 1SS5. 

i 

i 

! 13 de Mar^o de 1S“3. 
'2o dc Jan. de 1S72. 

! 2 uc Sef. de 1SS2. 

■ 

¡3'» de Jullio de ISSó. 
1 G de Acosio de 1S77. 




I T 1 


: 30 do Sc:. de ÍS7S. 

7 do Maio de 1S77, 

21 de Juilio dc ÍSS4. 

.44 do Maio dc 1831. 

























lítílsica, 


üo.ivia... 


1 • 

1 

i I 

Ilcnriuu.* Lúilevi:/. 

Porn* Aic'rr.*. 

jldcm. 

Bcrnardo Cainiary (ausenic). 

Rio il-* Janeiro. 

• 

Enc.nrrcjrado do on- 
salado. 

.Toaquim Arscnio Cintra da 


¡ 

Siiva. 

Idein. 

Consil. 

Camlido C:is.*:iiiru Gucdcs 
Aicolurado. 

Pcrnamli;:co. 

1 

I.'.-MU. 

¡ 

Geininiano Maia. 

Fortalcza. 

L.. 

: \ ícr-cor.sit. 

Ildcfonso JoS'* do Fiyiieirodo. 

Santos. 

Consuí. 

San:o< M n r(*:i<líi 

R.I/.m 

Vic —cons'i!. 

Jofio Liici'» de Azcvcdo. 

Idem. 

Consai. 

Fernando G. DoMiert. 

jJaiua. 

Consu’. ir-'ra!. 

Miitul*; Soares Arana.■ 

Corumbá. 

¡' Vicc-consul. 


Manáos... 


Joáo Pcdro Ribciro. 

Maraaiiao. 


do .Tan. c!<* 1SS3. 

.... 7 do Marcodo i3'3I 


.! 5 (lo Fov. úo lSSi. 

. I C dc M:u*ío dc ISS'», 


Chi’.c. 


jluem interino. i'olippe Lcinlinrú.Xatal. M d»» Our. de JSS2. 

... ..oarcnfo Flores (auxcnte)... Rio dc Janciro.SIclcMaio <Ic ÍSSI. 

.. ÍEncarrcírado do vio 

| C'»,iS<ii'Kio.. C:u .o> ii. Cal p.'anii........ Idcm................ 23 dc Mar^o de ISS5. 

! Consi 1 .!. José .Toa»> dc Amorim (au- 

s_n,c)..................... Pcrn:L»n«juco........ 2 ¡ clc Fov. dc 1363. 

Vií'c-wnsu:.Viuonio Jodo do Amorim • 

! (ausenic).Idcm. 1 $ d,« Xov. do 1S75. 

¡Er.cariVL'a'lo docon- 

1 síiIs'Io . José Jo;lo <lc Amorim Junior. Idcm. 27 do Xov. de ÍSS-"». 

Cop.s".I..' . Raymuudo Ai-chcr da Silva. Marar.iiao. 13 Jc Jiml&o de ISS3. 

■ 

j I,1,,:n . ílcnrirp-c d.* ia Rocrpic.Pará. i$ de Sct. dc 1S49. 

b™...Fivdcrico A. Zla^srlmaiiíi..Baiiia. -100 0111. dc íSS-l. 

. 1(l4>:n . Francisco I-:nil:o <lo Saa.... Santos. 5 dí‘ Sc:. de 1371. 


Coiomí'in 


■ • • ; ,\ :cc-r »!!sí¿.. ..Jose Aujrusio dc Cerfiiícira 

I (ai.suiie) ... Idem.2S d<* Fcv. cle 1SS0. 

¡C'jns:::..intonio Francisco de Santa 

| Ri:a . Paran.vruá.20 dc Pcz. dc 1872. 

E:icarr'j::i»Io ilo con- 

. Joao Roniantc ... Catliarina.... 12 dc Fcv. dc 1SS5. 

Í Co,l>Jl .Viireuo ScÍMitt. Porio Alo.vrc.17 dc Jan. dc 1S76. 

j\ iiv.’-cons ii ip.:*í"isso. Narciso Anionio Vieira d» 

j Cnnlsa. Fonaieza.22 dc Dcz. de 1379. 

. Ul0Líl 'Tanciro. . 
























PAIZES 


n.MPucaos 


NOMKS 


LOOaUí'.S 
ONDK RESIDUM 


DATAS 

DO P.XEQL’aTL’U 


ColoiVkO'ith»• i • «i ■ • * ^ 

7onsuI. 

riicotloro Teixeira Gomes. . 1 

. . t_=lT=- 

3’Lí‘ia 21 

i 

[der.i imerino. 

jabriel Pincclo. i 

danáos. 13 



.Vntonio AÍTonso de Alhu- 




oucrmie.] 

i'onaloza.30 


[dein interino. 

Arihur cle Souza Carvalho... ! 

Pernamuuco. 3 

i 

Idc:n.,. 

Manool José Francisco Jorjre. 

Maraniiáo. 10 

! 

Vicc-coas’.il. 

Chrispim Alves dos Sar.tos.. 

!dem. 10 

Cosia IVicu.j 

Cor.su I. 

r 

José Ferreira L?aJ. 

[í.io de Janoiro * 



¡ 

1 

Idem. 

Joño Josy de Carvalho Mo- 




raes. 

P.*» , nn.m:ii:cn 2( 

1 

1 

Dinaxnarca. 

• 

Consul jrera:. 

Alherto Einilio Adolplio 

t 



Mieisca. 

Rio cle Janciro. * 


Cor.su: . 

Theodoro Teixeira Goaies.. 


- 

Idcir.. 

Conrado Washman. 

Pernamhuco.* 


Encarrepado docon- 




sulado’.. 

José Podro|Rth?iro. 

Maraaiiáo.2Í 


Consul. 

Joüo Lourengo Paos dcSouza. 

p*>—• i^ 


Vico-coasnl. 

Adani Bnlow (auscntel. 

Santos.^ 


Idem iateriuo. 

■ 

■V Z* fc *** , i'n'■> 

—* • *-* | i ■ • ■ • ■ ■ ■ • ■ • • • • 



jldeni. 

Artliur Lellimrton Balstcr 



« 

(auseate). . 

Paranaíua. 


lEncarrecrado do vicc- 




! cor.sulado. 

Jofio da Cunlia Mendcs. 

Idem. * 

• 

jConsal. 

\V. Keidtinanr.. 

Rio Graaúe . «2 


jVicc-consuI . 

Fraacisco Mülior . 

Porto Alccrre . 1 


¡Eacarrecadodo vice- 




! consulauo . 

iGaspur Lones da Ctiniia . 

Fortaicza .**■ 


jVicc-consui . 

¡Fernando ílackracli (imo.*- 



■ 

s ciido) ... 

i 

Santa Catharina. ... 


Encarrocraclo do con 

.1 



saiado . 

¡ Pavuo HúoCiCv .. 

j 

Idcm . 


Vice-coasul . 

. ¡ Theoúoro Braasch . 

■ 

Maceió . 


jldem . 

.jEvnesto Arbrccht . 

ÍICDJ vía ■••••««••••• 

Frar.ga . 

i 

. lconsnl . 

Jcustavo Auíusto D:Ionur:tyc 

. Rio dc Jar.eiro . 

- 

j Aorcnte vico-consal. 

. |P. Locler. 

Campos. 


Consul. 

• 

. Podro Jo;ioBapii<;taErnesto 




Auzépy. 

. Bahia. 


9 ue Atroct: o do 1S7Í. 


20 cle Dez. de 1S72. 


30 (!■? J:ia. de 1SS2. 

IS de Marí5 de ÍSS6- 


5 de Maio de 1S36. 


—Est. 9 


10 ae Margo de ,1SS3. 

U de Abril de 1SS2. 
S de Xov. de i$67. 

Íi de Juilio de 1SS3. 
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CONTINUAC-’VO DO QL'ADRO DO CORPO CONSL'LAR ESTRANCEIRO 


PAlZCS 

EMPilEGOS 

. ■» - 

NOMES 

LOOV.IES 

OXDK RHSIOEM 

O.VTAS 

DO EXKQUaTUPw 

Frar.ga. 

Consii. 

Joüo Bantista Paulo Martia 





í» ip'i 

■ i i i • • • • • •••••»• ■ 

Pernar.ibv.co. 

9 áe Ajrosto uc 1SS4. 


iüncarrcíado do con- 





snladc-. 

I-Ienri Breuil (chancclier).... 

Idom. 

21 dc Agosto dc i$$5. 


Yicc-cons’.il. 

Laiz Alfrcdo Farar. 

Maranhao. 

10 dc Doz. de 1S79. 


A-rcn:c vicc-consn!.. 

A. Bousoue:. 

«i 


23 tlc Fcv. de i$$0. 


Acrcn:c-cor.s:iiar_ 

Dominíros Lvdio do Livra- 





nicnto.... .*. 

Sauta Catharina.... 

20 de Xov. de 1S7S. 


Vicc-consal. 

Lai/. Autvan. 


14 de Xov. de 1379. 


.■Vrer.ie consalar.... 

Isaias Boris. 

Fortaleza. 

29 uc Xov. dc 1$$3. 


Vicc-consui. 

Victor Pwcnaa'.t. 

Barbacena. 

$ do Xov. do i$G7. 


Idcm. 

Joaquirr. Soares Gomes. 

Paranaíuá. 

4 do Xov. dc 1S73. 


Acrcr.'.c consaiar.... 

Jo>d Francisco de Miranda 





Fiiúo. 

Pn.-riril’vh.'i 

11 d-' Do/ do ISG 0 


I.'.cin. 

Jacqucs Boadoussier. 

• 

Vicíoria . 

10 do Out do ^ STh 



Alphonsc Xorar. 

Porto Ale~re. 

4 dc Acosto dc 1SS3. 


Idcm. 

Lonnoltlo Jr«ioln_ 

P.wlrkí’ no 


Gra-3rctanlia. 

Consul. 

Jor^c Thornc Rickef.s. 

Rio de Jar.ciro. 

•’U* • (lb JLOO a • 

4 dc Jan. dc 1S79. 


Idcm. 

J. A. Stovcns. 

Bahia. 

9 de Julho dc ISSl. 


Vicc-consnl. 

John. Charlcs Morcan. 


22 dc Abrii de 1$G7. 


Idem. 

Robcr:o Brovea. 

Aracaiú. 

w 

11 di Nov. de 1S7C. 



Sar.iucl Hewct Acrnevvs. 

Parahvba. 

24 dc Fcv. dc i$$3. 

| 

Consu’.. 

Ar.rrusio Cohen. 

Rccifc. .. . ‘_ 



Vicc-consul. 

Guiiiserme IIutIics. 


A»% Utp •X^vgWw Uw • OCv ■ 

2$ dc Jan. dc ÍSSI. 


Id?m. 

AViiiiam Studart...'. 

Ceará. 

23 do Agosto de 1S79. 


Encarrcírado do vicc- 





cor.saládo. 

Henri Airlie. 

Maranhao. 

30 de Juiho dc 1$$5. 


Consal. 

Th. Jolin Shipior. Green (aa- 





senw). 


2 dc Xov. do 1S75. 


Eacarrc^ado do con- 





su¡ado. 

Aríhur Jol:n~;on. 


5 de Margo dc 1SS5. 


Consni. 

Francisco Iler.riquc Cowner. 

Santos. 

G de Junho dc i$$5. 


Vice-consui. 

Josc Pwicardo Wr'nrui. 

[dcm.... 

0*5 ,'{% TiilErt rl.» 4001 

i 

Consul. 

Courtenay Walter Benneit.. 

Porio Alecro. 

- 

mJ uu OUlilU U'J iool« 

6 dc Mar$o dc 1SS5. 


Vicc-consul. 

Manscll X. Lcfehvre . 

Pvio Grandc do Sul.. 

iGdeXov. dc i$$i. 



Gusíavo Guiiiiermc Wuche- 


• 



. rer. 

Maceíó. 

11 de Fcv. dc ÍSGI. 


Idem. 

Amhrosio Archer Junior (au- 





sentc). 

Porto Alecrre. 

23 dc Xov. dc 13$0. 






































I’AIZSS 


nMPREtns 


NOMKS 


LOG.IRES 
ONDE RIJSIDEM 


DATAS 

DO EXKQDATLT- 


Ctrü-Bro'.anha. 


G lvcu 


Hespanha.... 


• 

Vice-consul. 

Riciiard Rcidv . 1 

• 

Santa Carharina.... 

Idem . 

Joaquim Soares Gomcs. 

Paranaíuá . 

Agont" consular. ... 

¡ 

Luiz Campos Jimior . ! 

Penedo. 

Vic.'-cor.sul. 

Bcnjamin Pv. Cordciro. 

Pcioias. 

Consul geral. 

O:hon Lconardos. 

Rio de Jaaeiro. 

Vioconsul. 

José Aujusto de Figueircáo. 

Baliia. 

i 

IuCül. 

H. Niemovcr . 

i 

¡ Pernambuco . 

Ideir. intcrino . 

m 

1 

Urbaao Martins Garcia . 

i 

1 

Rio Grande do Sul. . 

Idcm . 

Alexandre Bouscuet . 

Samos . 

Idem . 

Joáo Tavares da Siiva (au- 

sen::D . 



■Maranhao . 



L, 

i i f .->*n 

ICICaII l«LUi • i * • • • 


■ 

P»a /■•i _Ton.>í w A 

Encarrcgado docon- 

<•* 1 1 
- < • • ■ ■ • 

*— 

Vicc-consul . 

1 

Daniol Taboas . 

j 

Idem . 

^Lorenzo Rolland . 

Idem . 


7 de Maio de iS72. 
23 de Jan. de iSSi. 
23 de Junho d: 1SS3. 


Joaqváni Pereirade Miranda.íCampos. 



I-Ioarince E.odricr¿es v Cáo..'Parahvba... 

* ■ i ■ 

i 
i 

Jofio Bnssoa (auscnte).¡Peraambuco. 

■ 

, i 

Encarrcíado do vicc-J ! 

consuíado.¡Francisco AíTor.so Mont'iro.jldexn. 

| j 

Vicc-consul.!Luiz Pvibeiro da Cuniia.:Coará. 

¡ i 

ía rt sr. intcrino.:J. E. Macliado ue Lace.rda.. Maceió.. 

I 

Ideir..IJoáo Rodrimios Saraiva (au- 

scnv.‘)_’..¡Maranháo. 


I 


EncaiTeirado uo vicc-; 

consulado.;An:or.io Cardoso Pereira— 

i 

\ ícc-consiü......... Joao .ua nocl AI.a *a......... 

íden:.Manocl Rosario Corrcia. 

Vicc-consul intc:ino..JosC' Thcodoro doSouzaLobo. 
Id-.T/...'.'....:Liúz Antonio di Ot:ro. 


Idexn. 


Bcnito Maurel. 


Iuem. 

Santos. 

Paranairuá.. 

Santa Catharina..., 

Rio Grandc. 

IPeloias. 


Id'.T.i inierino.;Joaq’¡im Goncalves dc Lima.-Porto Alesrrc. 


.Ar.tonio Joaquim F. Guima- 

j rács. 

IJem.....-Josc Carbaliiuo. 


10 d: Lcz. dc 1355. 

3 dc Maio dc 1331. 

!5 d? Dcz. de ÍSS3. 

'10 de Nov. dc 1S70. 

1 d» Maio d? 1S80. 
29 dc Xov. dc 1SS3. 

1C dc Margo dc 1SS3. 

31 de Margo dc 1SS3. 
31 dc Out. de 1SS5. 
19 de Mar^o dc 1S77. 

5 dc Agosto dc 1S79. 

12 de Junho dc ÍS72. 

13 dc Margo dc ÍSG5. 

19 do Out. de 1SS5. 

11 de Jan. de í$55. 

4 dc Out. de iSSO. 

4 dc Dcz. de 1S79. 

¡13 d: Abril dc 1SS0. 

I 1 de Junho de ÍS57. 
!20 de Out. de 1S79. 

2 d? Jan. de 1SS4. 

25 de Jaa. de ISSl. 

19 de Junho de 1S51. 
2 dc Set. de i$S5. 


Ouro Prcío.. 

Urmruavaca. 


20 de Oat. dc 1S76. 

14 de Abril dc 1SS2. 









































PAlZCS 

K>Í?1\EG0S 

« 

f 

1 

i 

NO.V.US 

logau« ? s 

ONDS: IUÍSXUJvM 

! 

i 

JJA7.V 

ÜQ iixmv ATtfJt 

Ilespanha.. 

Yice-consul interino 

Amonio Soares Pinheiro(an- 





'íeniiM .... 

Pará................ 

20 de Jan. tle ÍSGG. 


i 

Encarrecatio do vice- 

i 




cOrmnlndo. 

Amonin Ferreira Raio. 

Ider.i................ 

S de Oik. de iSS-í. 


Yiee-con.sul.... J 

Antonio Martins Machado.. 

Casia s.... 

Si de Auusto de iST-J. 


Idem intírino.......J 

Xarciso Es:evc.< Casanovas.. 

i 

jí*> 1».» 

3 de Atrosto de ÍSS5. 


Itlcm,...j 

Ciememe AsíudiIIo v Iíu<- 




| 

¥on. .’.. 

Aracaiy.. 

30 ue Agosto de iSTd. 


r * ■ 

»Ü , « | É • | 

Agosiinlio Rodriirue.s de 




¡ 

Sotiza... 


3 ib Ma:o de íS7o. 


Gcrer.te do consn-. 





’.ado...f 

Dr. Cario Magenta (vice- 




j 

| 

consul). 

llio dc Janeiro. 

27 ds Ma:o iK> IÍÍD. 


Agentc constular....i 

Car’o Mesiano.... 

FortaZeza.... ....... 

53 de Seí. dc 1SS3. 


E 

Delegado consular. . ’ 

Ausrnsio Gomcs da Silva. . . . 

Paraliylia 4o Sorce,. 

T <!- Ont. de i¿G3. 


Con sni . .. 

Pascoal Peiraccone. 

Pernamftuco........ 

22 de Set. ue ÍSS2. 


Yice-coníul., 

i 

Barao da Solcdade. 

h’err 

4 de Set. de ISGG. 


i 

! Arente consular.. .. :Eurlcn ■« 5m»ív™ 

Pará ... 

iS de Jan. de i$S2. 


Idem .. 

Domcnico Levrero . 

***ii i\ * r»-c 

'K. ft * * V #**#K***^^# *•• 

24 de Sei. de iSS4. 


j 

Coasu!.. .. . .• 

Pasouale Corte . 

Por;o Aleere .... .. 

5 de AhrLl de ISS-Í 


Aíretitc coníular, ... 


Rio Gra^d^ 

9 /1»% .TpTI mO f 'sTO 


E n c a r re grad o da 

* — 1 “ # V * V Wfl 1 ( il«t l V ■ • « « « « i t « « 


Ui « uiulv Ul «■ * 


agrencia consular. 

Luiz Ferrcira da Silva Saiuos 

^Ixr4nii»io« « i «« « • ««« 

5 de Agosto de ÍSS5. 

• 

Aírent-i cc-nsular_| 

Gr. E. Duder (ausente). 

Bahia . 

ÍOdeJuiho deíSTT. 


E r. c a r repr a n o daj 





agencia coasuIar^SilIo Boccar.era. 

i 

Idem. 

30 <le Abrll de ÍSSG. 


Ageme conuilar.¡ 

.Tos’* Airosiir.iio Demaria.... | 

Desíerro .......... 

0 de Julho do iSTü. 


Idem.: 

José Bina. 

3;uré ... 

i2 de Maio de i$75. 


Idem..... ¡ 

Carlos Yanuoní.. 

Conuuhú..... 

2S de Set. de 1S$2. 


Yicc-consui...• 

Enríco Pcrrod. 

S. PíLltlo . 

22 tL* Vnv de 1SS3. 


Ager.te consuíar...,| 

Ludovico Tadd-d....! 

Coritibu ... 

v% VU. U D « LvV ALVV* 

iS de Julho de ÍSS4. 



! 

r rancisco Ansonio Brandi.. 

Jiiiz dc Fóra........ 

13 uc Dez. do 1SS4. 


* 

*UV4l¿ * • 1 •#»#.« 

Joáo Ba:)*J<ui Maian ...... J 

, Pelotas..• 

I i 

2S ilc Maio (lo ISS5. 


f * 

* (*<%«■» 

Domenico Lauria.! 

1 

f \ # # *W)m * * 

»U(lvW*V «••••*•#«# • • « 

2T de Xov. de 1SS5. 

Palzís Basos....... 

Consal geral. 

Frederico Palm. 

Bso de Juneiro...,. 

S de JulJ’o tía 1S$2. 

j 

Yice-consuL, . 1 

| 

Paulo Lec'.cr . 

•*•****#•*,«, 

10 dc Abr:! da 1S77. 

i 

Idrss . . 

Manocl Josc ilo Conde Junior. 

* » j % * **•»»««•*«•# *# 

21 de Maio de 1SS5. 

¡ 

Consul . | 

;I . Xienieyer (auseate) ...... 

Pernam1jr.ro. ....... 

G ue AgOí?ío u»? ISTT. 
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CONTINUACXO VO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRAXGEIRO 



LOOAKIW 
OND 2 Í KESIDCM 


D.VTAS 

DO EXEQCaTLT. 


]*;iÍ7.l»s Baixos. 


Kncanvsado docon-| 

snlado.Mcrman Lundgren. lVrnaiuiíKco.20 d» Dr/.. do 1SS5. 

■ 

Vici‘-consul.-To<¿ Calu'al do Mcllo Jnnior 

(auseñio).Ccavá. 11 dc Ap-osio clelSSO. 

EncariVL'ado do vico- 

corisuíado.Guilljornic Studar!.Idcin. 1 do Maio do JSS2. 


Vico-consul. Aron Cali:: (auscr/.e). Paraliylia.I S do Asrosiode 1S7D, 

Encarrepido do vicc- 

consulñiio.;Caniir¿o Calm. Idcm.27 do Jan. cUíiScó. 


Vico-coníul.¡Anionio Pcdro IliUeiro.Maranhao.. S de Ajrostode ISS2. 

Idem.L. A. Grossmaa:: (ausentc). Pará. o de Dez. de 1SS2. 

Idom imerino.F. Pusinclli.. Idem. 5 de Marco de 1SS0. 

Idem.A. Zerrenr.er (ai.seme). S. Paulo.j C de Mar?o de íSSO. 

Idemiat »rino.¡A. von Didow.Idcm.<20 ueSc;: de iS$3. 

Cousul.Joaquim Martins Garcia— Rio Grande do $ni... 30 ue Maio d¿ 1$$0. 

Vice-consul.-R. Brown.Serripe.30 de Agosto cle 1$7S. 

Idcm.Tii. Braasci: (auseute).Maceió. 20deSet.de i$77. 

Encarrciadodovice-j , r , L 0 . . r , 

I consulado.¡Sdvard Martin Leeone.laera..2o de Mar?o de ¿í&u. 

| j . | 

ÍVice-consul.Feraaado Hackradt Jur.ior Desterro.| 2 de Jan. de i$.$. 


Idem. 


Fcrnando M-iriimar.n... 


P MM ** #*•!«/. 

llt ¿.1 UI*hu«L m m 


4 de Dez. de 1885. 


|Idem. 

¡ Idcsn. 


_ Eu;j:er.io Vv\*;ze¡.Victona.|2i de Maio de i^S3. 

_ ,. ¡I. Xrause. Xatal.;20 de Juiho ue 1SS3. 


Ido’n iC. Ducrvre.., 

i UL .."I v v 


. Porio Alcirrc.20 doSet. de i$SM 


Idcm. 


1 Idcm. 


. AmonioM. Barroso Pcreira.'Rio ílc $. Francisco' 

doSu:.21 de í ev. d> 1$S3. 

_Aloerto Vaz.Por.edo.jiodeJuItio cle lto3. 

i 


Para?uav. 


.... (constil jreral.'joaqaim Arsenio Ci:i:r:t da ... ^ , 4 _ 

! ; Snva. Llio uo uanoiro.[21 de Doz. de lS>i.. 

!Vice-cons’.;i.Ciemente Casieilo Branco... Idem.j2$<loFev. de 1SS5. 

'd,»”' .José ua Cos:a Piato. Bahia. -i de Mr.iod? i$7S. 

¿Uv .. • • • •• • • •• • 

¡Co*'s , u . ■ •. ,Toi ' l ° P'.ii’*'*tos.Pernamltuco.23 de Xov. de IS72. 

I 


Idí»m .Joanuiin da Fonseca Barhosa 1 , 

l (auseiite). Ceara.L dc Aun. de Je¿.> 

!*dem.Joáo Francisco da Roeha... Cuva'uá....-.31 d.» Jullio de l$7-i 

• Ide'n .Vntouio Jacintlio Mondes I 

! Go;:?alvcs.Coruaibá.-13 ue Dcz. d<» 1$70. 


¡Idem. Viscondc do Itaqui do Xorte. Maranliño.|12 de Xov. de 1$73. 

■ Vi cc—con sul......... Al berto ^íarqttes Pi :i lie .ro... I dc m ■.12 Jc Do/.. ilv 
































r.vZZKs 

EMPREO'jS 

S’omi:s 

LOCAltES 

ONDE UUSIDHM 

D.VTA 

DO EXRQEATLT. 


Vicj-cons:il. 1 

Ijofio D::;s Vianua. 

Uio Grande uoSu!.. 

22 de Out. dc 1S73. 

í 

Co:'.s:il. 

i 

Manocl Da!i iiazar dc Almci- 


m 



da e Silva. 

Porio Al.'irr?. 

27 de Out. dc 1SS3. 



i 

i • 

.N 

0.1 Jn.M f-n ÍS'ÍO 


¿u ‘111 . 

Klcni. 

0 » 4 4 ■■ l || .|L » ■ • i 

Fiorijvs C. A. Ro/.as. 

Paraiiviia do Mort?.. 

A/ 1 VlV V vt >ll U«, V» 

10 do $:*t. dc ÍSSI. 


I'Ioir.. 

Josí Rodr:rii<'s 3a.s:os Coc'.iio 

Arr.cniú. 

* 2 S dc Out. d: 1SS2. 


Itlem.■ 

i 

Ilcnríquc Ilarpcr. 

Rio cl: Janciro. 

23 dc Out. dc lSG'j. 


IlIíiií. 

Cus'odio Mor'ira dc Sou/a 

IJaida. 

■1 clc Julho cle 1S7-L 


Encarreiailo uo con- 





salado. 

Miguci A. da Rociia c Souza. 

bciL-m. 

12 de Se:. clo 1SS5. 



Antonio Comcs dc Miranda 




1 

Lca’í. 

Perr.amlmco. 

12 clo Out. cb 1S77. 

• 

Vice-consul. 


$:m:a Catharir.a.... 


Pcrú. 

Idcm. 

Ti:o Amonio da Rociia. 

l»M 

7 clo Out. dc 1$73. 


Consui. 

Fidelis Alves Fcrraz. 

Por:o Aloírre. 

30 dc Maio de 1S73. 


Idcr.i. 

'Gabricl Pincdo. 


0 cle Set. de ÍSSL 


Vic 2 -cons:il. 

Manoel da Silva Mi , *arda 

Maranhfío.__ 

i 4 dc Jullio dc 1SS5. 

Portüiral. 

Encarrcírado do con- 





sulado gcral. 

Dr. Daniel da Süva Ribeiro. 

Rio de Janciro. 

3 de Set. cle 1SS5. 

! 


Vice-consiil. 

Josc Maria de Sou/.a Lourciro 

ítajrnahv. 

10 dc Abril dc ISCl. 

I 


Idcm. 

José Corréa de Mello. 

Manjraratiba. 

2 de Set. dc 1S73. 


Idem. 

Francisco Percira Macirucra. 

_ i 

Paratv. 

30 dc Xov. dc 1S75. 


Idem. 1 

1 An t on:o C,vr.riofi.'C'i-v'i'IiA 

Ap«n Tí.-wic 

4 . fip Tan dp iS'jO 


i 

Arcntc consular.... 

José AIvcs d’Avinies Morcira 

Cabo Frio.í 

“ Uv Uv Jlv* • 

21 de Abril dc 1S-33. 


Vice-consul ir.tcriao 

N":coiat; Aives Vianaa. 

Macahé. 

5 de Julho dc 1SS3. 


Idern idc:n. 

José R.odrii'’ ies Loncs__ 

3arra cic S. JoaO... 

13 cle Junho dc ÍSOG- 


Idem iden:. 

«oaqu:m Silvino Carrazcdo.. 

S. Joao da Barra... i 

27 dc Dcz. de l$Si. 


Idem iuem. 

i.Tosé Alves da Torrc. 

Campos. 

22 de Fev. de 1SS3. 


Vice-consui. 

¡Manoel da Cos:a Madeira 

\ ifiirií 

17 do Julho de ISS'"^ 


Cousul. 

Dr. Dan:cl da Siiva Ribciro 





(auscnte). 

3ah:.'L., 

! 1~ do Abril do ÍSTT. 

I 


Encarrecrado do con- 




sulado. 

Luiz Corrcia cla Silva. 


i 4 de Mar?o de ÍSSG. 


Vice-consu!. 

Joaquim Fcraandcs Coeliio.. 

¡ 

Ideir.. 

! 3 dc S:t. de ÍSGI. 


Idem. 

¡Vaicntim Aibino da Cunlia 





! Bcssa. 

Piin il;ic rifinfnc 

20 de Maio de 1S53. 


Idem. 

i 

Joaquim Iírr.acio Pcrcira J:> 




mor. 

RioGraadcdo Mortc 

21 de Juliio dc ÍS-IS. 
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CONTINUACÁO DO QTJADRO DO CORPO CONSCLAR ESTRANCEIRO 



LOOAllES 
ONDE ÍIDSIDKM 


DATAS 

DO EXEQL’ATL'R 


Port’jffíii. 


. Vico-con^nl.¡Joño Ensrenio Maclniclo tl? 

í Lacerda. Aia?o:is. S de Out. de ibw. 

i 

i 

Idcm.|C:is!odioDominí:osdosSan;os 

| {aus?nte}.Paraliyí:a do Xortc . 11 de Nov. de 1S09. 

Encarrctradodo vicc- 1 

consuiado.^Francisco de Azcvedo Dias.. lucm.27 de Jan. d' 1S33. 

Vice-cons:l.¡Thornaz Narciso Ferreiru... S?r¿ripc.1S de Jan. dc 1SS2. 


Consul.José CorréaLo:irciro(ous?p.tc);PornarrJiuco.i 5 de Jan. de 1SS4. 


Encarrceatlo do cor.-! ! 

sulatlo"..'Vicsnte Nunes Tavares.iltlcm. ! 20 de Nov. de 1SS5 


Vicc-cor.sul.jFrar.cisco Joafpim tla RochalFortaicza.14 deOm. de 1372. 

Consul. : Raymundo Venancio Roclri- 

, íruos Capella. Maranhao.¡ 13 de Out. do 1879. 

“ ! 

Vice-cons , .ii.Joaquim Coelho Frajroso— S. Luis.’IS de Aoril dc 1SS5. 

■ i i 

Idem.¡Manoei ue Piaiio e Castro...|caxins.¡30 de Dez. dc 1S7S. 


IAffeutc cor.sular.... Antonio Leonardo Gomcs... Alcar.tara C Curu- 

rupú. 4 dc Nov. uc 1S$0. 

Consul.Joaquim Baptista Moreira 

(ausente). .t.Parú.t.22 de Maio dc 1S57. 

Eacarregado do con- ..... , __ 

snlado.Jo s ¿ Carlos da Roclia r rar.co Itlcm.¡12 dc Agosto dc Íbi9. 


Vice-consul..Manoel Joaquim Machado e v , 

¡ Silva.Manáos.1' de Jur-ho de íbi9. 

Ittcm.Joíé Machado dc Gouvéa— Granja. 2S dc Fcv. de !So3. 


Itlem interino.Eicuterio Francisco Moraes! ! , 4 , 

Sarmcnto.iSar.tcs.29 do Ajosto delb84. 


T/’em .Francisco dc Paula Souzal i 

. Vianna.S Ubatuba.|20 de Abril dc 1SS0. 

■ 

! ! 

Idem.Manoel José Vieira d 2 Ma- ; 

ccdo. S. Sebastiao. S de Xov. de 1S36. 

Azcnie consuiar....íjarinrho Bernardino Pinró 

: da Fonseca.¡‘Petropohs.¡10 de Maio uc 1S/6. 


'ldcm iatcrino.Fe'.isberio Carlos Duarte.... Vilia da Parahybal , 

! do Sal.12 de Ajrosto de íbS2. 

Tdem .Josc dc Ahncida Ribeiro Ju- 

. nior.Vaienga. 4 de Dez. dc 1S6S. 

Aprcnte consular i i- . , „ „ , _ , 

tc*ino ............ Anton 10 Josetlc AbreuCcsar. \asbouras........... »»«■» cic rcv. tic loM. 

Idcm.Josc da Rocha Montciro_Canta^allo.14 de Fev. de 1SS3. 

Itlcm.Manocl Joáo Simocs.Xova Fribursro.12 do Nov. dc 1S75. 

Iucm intcrino.Francisco Antonio daSilva. $. Fiuelis.28 dc Jan. de 1SS6. 

Idom.Francisco Pinto Duarr*.Tguassú. 7 de Xov. de 1S6S. 



















































COXTIXU.VCAO DO QC.VDRO DO CORPO CONSt'LAR ESTR.VXGKÍRO 


¥ 


PAI3ES 

IvMPREOOS 

NOMTv S 

Loa.\ííi:s 

ON'OIÍ UKSIDUM 

datas 

do j:xí:quatuu 

Por.ngal.. 

Více-consui. 

jonauim Sor,r»'s Gomcs...... 

Paranacuá......_ 

20 dc AUrÜ de ISSO. 


A"ent>' consular../. 

Francisco fGmicalvcs Fcr- 





reira Novo (ausoate). 

C^inipintiN ■•**•■««•* 

10 de Agosto de 1872. 


Idf'm intcrino....... 

Ccsar Auu’u.sto Tavares San- 





tia*ro . .. 

Idem.... 

20 de Aov. de i$7A 


Idem........ 

José da Ccstu Cavneiro. 

Jaíruarao.. 

23 áe Out. ilc ÍS78. 


Idcm .. 

José Marques da JloUtt Gui- 





maraes (ausente)....___ 

Rezer.de ... 

3 dc Maio ue 1SG5. 


Idem intcrnio..__ 

Antonio Douiinfros Soares 





Graavüle..... 

jiildH i **«*••■**#*%*« 

Jaueiro áciSG7. 


Idcm .. 

Liuo Mtichauo do Valle..... 

II io Bonitu.......... 

3 dc Maio de 180,7. 


*««*##**«»♦**»* 

Autonio MarquAjj da Silva... 

Itaboraliv.... 

3 de Maio ue 1SG0. 


Vioconsul. 

Manoel Caetano Jardim. ... 

Nictacrov ..... 

24 de Set. de ÍS80. 


Atre nte coasular.... 

José Joaquim Perez da Silva. 

i3«i*a iTv* * * «♦•*** 

ÍG dc Maio ue Í87S. 


Itbm . . . 

Ricardo Josc Gomcs Pereira. 

tí *«*«»»»*** »*««,# 

23 ue «Tiinho de 1SS2. 


Idf»m... 

José Teixeira Portugal 





Freixo..... 

Sauta Maria Mapda- 





» »•«>**■* •»«** 

14 de Agosto dc 1S77. 


IJom. 

A. J. Fernandes Guima-Fios 

Ouro Preto 

23 dk* Dc/ dc 1SS0. 


Idern............... 

Conde. tle Cedofeka. 

Juiz dc Fóra. 

4bv Wv Uv AWV« 

4 de Mato dc ÍSG5. 


Idem.... 

Antonio Joaouim de Akn>*Iüa 


11 de Set. de ÍS7G. 


íd<'m. 

AntontO Jacintlio Merdes 




Goíigalves. 


31 de Margode 1SS7. 


Idem...... 

Emyjrdio Pinto de Oiiveira.. 

Sar.ta Victoria do 




Palmar..... 

5 de Ost. ue 1S7G. 


’ldem. 

Mar.oel Jo -í é G. G:iim 

Bairé 


« 

Idí'm............... 

José AíTor.so Moreira. 

Mar de Hespanha... 

O vlv >«/«**« iC i V* 

13 de JTez. de i$7í>. 


Iviem... 

Ant^nio Bor-res Sampaio.... 

Uócraba.... 

5 dc Maio de lSGo. 


luem... 

Lui/ Fernandes da Costa Gui- 






Bn.ünpüdv’ ^. 

íl de Ji’Ilio Jl* ISGG 


t | 

«**« « * m * « «»**■• 

José da Cosia Rodrliues. 

S. Joiio d’K'-Roi.... 

5 tlc Maio de iSGo. 


*■ \ 

Itl « * * « ******* « * * • 

Joaonim Jo.sé Soares... 

Sorocaba.. 

ii dc Junlio de iSGú. 

* 

luem ir.tjrino. 

Ar.ionto Baptísta úc Oiíveira 

Pouso Alegre... 

31 de Julho de 1SG7. 


Uhm .. 

Joao Vieíra de Azevedo. 

M^lllíin^U^pí 1 * «!•«!,. 

13 de Maio de 1SG3. 


L>*n 

* *\ <. * m i.í mm m »#*#9»i** :ai »«t* 

Joao Coi’réa úe Mello. 

Maranguape........ 

3 dc Jan. de 1SG7. 


ITt 4 »»*#<««**#*•■■• 

Manoel Roclr:?ues ae Mi- 





randa.. 

Beacvcntc.. 

23 dc Sct. de 1S57. 


11* •*»»•» 

Joao Baptista Vicira de Car- 

* 




vallio Vasconcellos.. 

A. m # * » »»«*» • « « * 

5 de Maio de 1S08. 


; *' ,% **** * » • 9 *» ##•■># • » m * 

Antoaio Gomes de Souza.... 

Piracicaba ......... 

9 de Junho dc 1SG3. 
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COXTIXUAC.VO DO QCADRO 1)0 CORPO COXSULAR ESTRAXGEIRO 



Portu?aI. 


— Est. 


i : 

i 

| kmp:ikgos 

i 

i 

JfOMES 

Agexuc consuíar in- 
t?rino. 

Manoel Joaquim Ferrcira d<* 
Araujo. 

Viee-consul.. 

José Alvcs Portilho Dastos.. 

Consul. 

L. A. de M. Pinto d'Azeredo 
Taveira. 

\* m >:>? 1 

JtvTrt Pinto RÜSPÍ-O 

Iil-'m. 

Jo>¿ da Silva Ramos. 

Idem. 

Tlieoiiosio Fernaadcs rla 
lloclia. 

Idem interinu. 

Joaquim Josc Rehidlo. 

Idem. 

José Duarte Rodrigucs. 

Aíente consula'r. 

i 

Antonio AfTonso Vieira. 

j 

Vice-consul. 

Salustiano Servnlo da Cruz.. 

AL'cnte consuiar. 

Maaocl FerrciAi da Rociia.. 

Til<i*vi __ 

Alexandre daSiIva Villeia.. 

Idem. 

Jeronymo José Pedro Ramos 

Id<»m. 

Jose Marqucs X o g u c i r a 
Gncrra... 

I¿'*:n. 

Fr-.'derico Antonio de Car- 
vallio. 

Tilnm . 

Antonio de Snuza SilvaBrito 

ídein. 

■ 

Ig’naciu Gon$alves d’Ania- 
'rante. 

Vice-consul. 

Manoei Gome> de Freitas... 

Id'»m. 

Bernardino Duarte d.» Car- 
valho Proenca. 

! Acent? co:is:dar.... 

Joaquim Barhosa de Mattos.. 

Idem. 

Alvaro dc Lirr.a Guimarñes.. 

Idom interino....... 

¡ Ar.tonio Martins Perrira dos 
Santos. 

Id?m idc:n. 

José Augusto Duraes Casta- 
nheira". 

Idem. 

Mauocl Francisco Pinto. 

Idem. 

Antonio de Barros Rodrigues 

ulcm. 

jLuiz Vicente Esteves. 

Idcm. 

Antonio Leor.ardo Gomes .. 

Idem. 

Francisco Alvc» dos Santos. 

Ideai. 

Joaquim Marnues Macatrío 

jldcm. 

10 

Josó Lopes Carneiro. 


LOG.vn.rs 
ONDIÍ JU'SIDI'M 


D.VT.V 

DO KXKQC.VTC'.*. 


2S Je Jan. fli! iSSo. 

14 d<? Fcv. dt¡ 1SS3. 

22 dc Margo dc 1SS4. 
21 d<» Maio dc 1833. 

G dc Maio dc 1370. 

9 de Julho dc 1$S1. 
21 de Dez. dc 1SG4. 

16 de Oui. dc 1SS5. 

11 de Set. dc 1877. 

13 (le Fev. de 1S71. 

23 de Jau. dc 1877. 

23 úe Jan. dc 1S77. 

2 de Out. de 1S76. 

16 de Set. de 1S73. 

27 de Maio de 1S74. 

16 dc Maio dc 1S71. 

15 de Agosto de 1S74. 
9 de Set. dc 1S74. 

12 de Nov. de 1S74. 

, 31 cle Dez. de ÍS74. 

. iC de Agrosto di 1SS2. 

. 2 de Jaa. de 1SS3. 



















































COSTIXUACAO DO QUADRO DO CORPO COXSULAR ESTRAXGEIRO 


i 

PAIZES 


EMPREOOS 


NO.MKS 


i 

I 

LOGAKES DATAS 

ONDK RESIDKU DO EXEQUaTVII 


r 


Port; 


RepaMica. Domini: 
cíi:ia. 


R,ussia 


Suecia e Xorue.ia... 


Ag?me consular.... 

Pedro José da Rosa Salprado 

Saniarom. .. 

22 Ú '. Junlio dc ISSi. 

Idcm . 

• 

Francisco A’.mustode Araujo 
Vianna _ !.. . 

Oíúiios . . 

22 cb» Jimho de ÍSSI. 

22 dc Junho de iSSi. 

22 de Jimho dc ISSi. 

Idcm. 

Manoel Femanues ValenL'» 

CamotiL ... 


Jouo da Silva Mendes . 

Mncapá . . 

Idcm. 

Francisco Antonio Poivira.. 

Brajanga . 

22 dc Jimho de iSSi. 

Vice-cousul. 

Abe* Coeli’.o. 

Uruguayana. 

30 dc Agosto de ÍSSI. 

Id»m. 

José Joaquim RodrignesGui- 
maraes.. 

Pcnedo . 

iS dc Jan. de i$S2. 

3 dc Maio clc ÍSSi. 

rdom 

Jacob Silb' i rb íi r" . 

R.io de Janeiro . 


VV v • • • • • « • 1 m m 9 9 

Idem . 

Miíuel WoiíT (amentel_ 

Pornamhuco . 

3 de Maio deiSSI. 

- 



Eacarroirado do con- 
sulado . 

Saliv WoI:T. . 

Itlem.. 

I/ ,1.1 Va,. .1 ^ J POT 

Vice-consul . 

Franciclin Aívares . 

R.io de Janciro . 

H Ut. .\0'. ÜC icto. 

20 dc Jan. dc 1S0J. 

Idem . 

JoséAntonio Piato . 

Rccife . 

ii dc Xov. de 1372. 

Idem. 

José da Costa Cunna (ausente) 

3elém.. 

2S de Dez. de iSTo. 

Encarregado do vice- 
consulado. 

Mig'iel A. da Rocha c Souza.. 

Idem . 

12 dc Set. dc ÍSS5. 

Vice-consul . 

Herman B: ,: anra . 

Rio Grande do S:il.. 

7 dc Abril de iS75- 

Idem. 

Luiz Riheiro da Cun!¡a. 

Frt—f n 

IA >ln í,.* j.i.r» 


A '/* WlWft' /<( v •■••!•••■■• 

cic e»et. ac leüo. 

Idem. 

F. Sau’.ven. 

Santos 

10 de Abri: de i$S2. 



ídem. 

James Dwver. 

Bahia. 

íi de Junho de JLSSO. 

23 dc Abril cle 1S0S. 

ídem . 

Joño Josó Alves aos Santos. 

Maranhao . 

Vice-cons:il (er.car- 
rccado do cons::- 
Iado írerai) . 

% 

Johan Charies RudoIphBerg. 

Rio dc Jar.eiro . 

>1 dc Marco d? 1SS5. 

Idem (idem) . 

Carlos Schwarz . 

Baiiia . 

2 dc Set. de 1SS5. 

Idem . 

Odilon de A. Garcia . 

Natal . 

21 de Dcz. ae 1870. 

Cor.sil . 

Herman Lunagren . 

Pernambuco . 

1S dc Out. de 1S77. 

Vice-cons-il . 

Leopoido Smith dc Vascon- 
ceilos (ausentei . 


24 dc Fev. dtí 1S70. 

Idem interino . 

Séddan Morgan . 

Idera . 

3í clc Mar?o de 1S79. 

Idnm . 

•Tosé Pedro Ribeiro . 

S. Luty 

21 dc Dez. de 1S70. 

7 cle Xov. de 1S79. 

17 de Mov. dc ISSj. 

Idem . 

Guilherme Ernesto Schramm 

Rudolf WahnschaíTe . 


Idem . 

r' 

Santos . 

T/7p rr) 

1 • • • • m m 1 a m m • m * 9 9 9 

Johan Pauzer . 

Por:o Alegr.» . 

Rlft írMníIrt 


Idcm . 

Wilhelm Ileidtmann... . 

G de S?t. de ISSí. 

0 de Junho dc i$76. 

12 de Agosto de 1S72. 

Idcra . 

G. J. Brunschwils . 

\ M f**! f \7 

























































COXTIXUACAO BO QCADRO DO CORPO CONSUL.VR ESTRANGEIRO 







paizi:s 

i:Mpr.Eoos 

NOMES 

LOOARES 

ONDK RUSIDEM 

datas 

DO EIEQCATCa 


Suocia c Xopiiecra... 


Sui<$a.. 


Vioconsul int:ri:io 

Mc¡n idem. 

Id''ia. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Coiustil íeral. 

Consuí. 

ídem. 

Idem. 

Idem. 

Vicc-consu!. 

Idem.. 

Consnx. 


R. J. Shald?rs ía*is?nte) — 

Camillo Caiin. 

Julias Voi^t. 

Edward Marún Lejéne. 

Arthur Balster. 

Rooerto Brown. 

Eujenio Emilio R.affard. 

Err.csto Alberto Bremer.... 

Oscar Falkeis?n. 

Frank da Costa. 

Joüo Rodolpho Dietiker. 

Friiz Luchsinscr.. 

w 

Jacob Bolli;rer. 


Encarrerado do con- 
sulado... 


Vice-consul. 
ídem. 


Paraliyba do Xorte. 

Idcra. 

Desterro. 

Maceió. 

Paranaguá. 

Aracajú. 

Rio ue Janeiro. 


S dc Xov. de 1S6T. 
27 de Jan. de iSSó. 
17 de Junho de 1870. 
23 de Nov. de 1SS4. 
23 de Abril de 1S79. 
29 de Abril de 1S7S. 
12 de Fev. de 1859. 


Bahia.¡25 de Agosto de 1SS3. 

Pcrnambuco.30 de Agostode 1S79. 

Pará.19 de Maio de 1SS2. 

Rio Grande.I S d« Nov. de 1SS4. 


Fernando Hackradt (impe- 
dido). 


Carlos Hopcke. 

Frederico Luiz Jeanmonod.. 


Idem. 

Campir.as. 


Desterro. 
Idem.... 


Coriolar.o Cesar Ferreira 
Rosa (auscnte). 


Encarrejado do vicc- 
consulado. 


Urucruay (Republica 
Oriental do). 


Consul geral. 

Vice-consul. 

Idem. 

Consul. 

Vice-coasul. 

Idrm. 

Cons'il. 

Idem. 

Vice-cousul. 

Id?m. 

Idem. 

Consui. 


Idem. 

Vice-consul. 


Alcides Thomson P*.osa.. 


Colonia Leopoldina 
(Caraveilas). 


Marannao. 
Idcm.. 


S de Nov. de ISS4. 
íll dc Julho de 1S7G. 

0 de Sct. de 1S51. 

5 ue Maio de 1SS4. 

30 de Junho de ISSl. 

6 de Out. de 1SS3. 

31 de Jan. de 1SS5. 


Erico.V. Poña. 

Ricardo Machado Hasso.... 

Epifanio Franco de Miranda 

Horacio Augusto Lopez. 

pcdro Martins Bastos. 

Paulo Joaquim T’lles Junior 

José da Siiva Loyo Filho... 

Joáo Antonio Coelho. 

Arthur Jansen Serra Lima.. 

Alexandre Bousquet. 

Joáo Manoci Ribeiro Viaana 

José de Barros Pimentel 
Filho. 


Rio de Janeiro. 

Idem. 

Canpos. 

Bahia. 

Ideui . 

Alajóas. 

Pernambuco. 

Ceará . 

Maranhño. 

Santos. 

Antoaina. 


Roberto Grani 


Joáo Bonfante de Maria. Jldeiu 


Aracajú. 

Desterro. 


9 de Fev. de ÍSGS. 

14 de Abril de 1SS2. 
14 de Jan. de 1850. 

Ü ue Fev. de 1SS0. 

21 de Fev. de íS7o. 

S da Out. de 1S40. 

2 de Xov. de 1S77. 

31 dc Out. dc 1S76. 

14 de Maio de ÍSSI. 

3 de Margo de 1ST9. 
S de Jan. de ÍSTT. 

G de Abril de ÍSTT. 
29 de Ajosto de 1835. 
29 de Nov. dc 1S34. 



















































































— 76 — 

COXTIXUACÁO DO QU.VDRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 






































DECR&TO X. o27 1 DE 2S DE 5ETEMBR0 DE 1SS3 


Deterraina que a$ leis rts. 3229 e 3230 de 3 de Seiembro dc 1834, qae organi a 
receita e jl/jam a despe^a gcral do Iniperio para o exercicio de :¡$84-1885, 
conúinnem cm vigor durantc o exercicio de 1885-1880 y com dicerms aítcraqoes. 


**» #*«#**##**%#*«**<i *#•**•# « ** 






Artigo4, 0 ~- Fica concedido oo Ministerio dos Zs'egocios Estrangeiros o cretíito 
supplementar de 48:5399158, sendo os quantias de 11:1429103 e 4:974*520 para serem 
applicadas ás despezas das verbas — Extraordinarias no exterior—e—CommissOes 
dc limítes —da lei de or$amento do exercicio de 18S1-I8S2, e a quantia de 32:4228342, 
para ser applicada ás despezas daverba—Ajudas de cusb — da lei de orcamento do 
exercício de 1884-1885. 



V 


DECRKTO X. 952 > DE 28 DE X’OVEMBRO DE 1885 


Sapprinic dois logares 


de Addídos de Primeira Classc , tun á Legqnno Imperiai em 
londres e ourro ú Legaqño em Paris 


Attendendoáconveníenciadoservigo publico, Hei por bem modiñcar o Decreto 
n. 3079 de 25 de Abril de 1S63 supprimindo dois iogores de Addidos tíe Primeira 
Classe, um ú LegacSo Imperial em Londres e outro á LegaQúo em Pariz. 






0 Barao dc Cotegipe, Senador do Imperio, do Meu Conselho, Presidente do Con- 
sellio de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros, 
assim o tenho entendido e fa^a executar, expedindo os despachos necessarios. 

Paiacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito de Novembro de mil oitocentos e 
oitenta e cinco, scxagesimo quarto do Indcpcndencia e do Imperio. 

(Com a rubrica de Sua Magestade o imperador.) 

Baráo de Cotegipe. 



DECRETO N. 0530 DE 12 DE DE2EMBR0 DE 1SS5 


Surjprinie uni logar cle Addido de l a classe á LegaQáo hnperiaí em Portugal 


Attendendo á conveniencia do servigo publico, Hei por bemmodificaro Decreto 
n. 3079 de25de Abril de 1SG3, supprimindo um logar de Addido de Primeira 
Classe á LegaQáo Imperial em Portugal. 

0 Baráo de Coteglpe, Senador do Imperio, do Meu Conselho, Presidente do 
Conseiho de Ministros e Ministro e Secretario de Estodo dos Xegocios Estrangeiros, 
assim o tenha enlendido efa^aexecutor, expedindo os despachosnecessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em doze de Dezembro de mil oitocentos e oitenta e 
cinco, sexagesimo quarto da Independencia e do Imperio. 

(Com a rubriat de Sua Magestade o Imperador.) 


Baráo de Cotegipe. 





N, 11 

Balanco goral dos oroditos o das dospozas do llinistorió dos Nogocios Estrangoiros 110 oxorcioio fmancciro do 1881 —1882 



i. ,k SftCfiiliivia (lc Knl'.nlo, moi'ilu do pai/.... 

2.» IiCKacüís o cons-iliidos ao cumldo dn 27 (ls. cslni'lluoH por 1$.... 

,1.* Kmprngndog cm din|)oniliilidndu, moodn do |mix,. 

‘I.* Ajudns do cuslo, uo cnnildo do 27 dn. cs(or) íiioh por 1$. 

I'ixlrnordinnrinu iio oxlcrlor, idcni.,.. 

0.* Ditns no iutcrloi', moudn do paix. 

7. 1 Commissño do liq'ildaciXn dn i'tfolninucSus.. 

8," Conimiggñcs <lo liinilctf.. 



ifl:lor>f.ooo 
525:875*000 
10 : (jOC$(KIC« 

;I5:000.$000 
3¡3:OWÍOOO 335180*722 
10 : 000*000 
7¡200*000 
I175000*000 


8811000*000 33:180*722 00:008*730 10:110*810 W3:131*03« 


110:877*028 
■131:770*522 
8:20,1*290 
03:508*700 
73:293*201 
■1:808*7 II 
3:300*000 
121:1)71*023 


237*372 
■11:093*178 
2:373*370 
.7:100*000 
1:033*711 
5:131*259 
3>00*000 




SccfíXo du Conlabilidiuli:, 31 du Mnrfo dn 183Ü. 


0 Dii'cctor intcrino, \.m?. Caktano ha Sii.v.v. 













































r ‘ — - ■ ... 

| 

■ 

CUüDITO DA L!*:i N. :?111 


1 

í irjuiucAs i 

DK 30 I)!-: OUTUBRO 

DUS 1‘ENDiDO 

•SALDO : 

i 

i i 

■ ■ 

! 

DE :sS2 

1 

1 

i 

■ 

l 

i 

t 

l í.* Sejro'.a.'ia «io :Cs;a«'.o v jr.oela ■!> 

■ 1 

1 tí¿:17.SSOOO 

lñ«l:01L51S2 

■ 

i 

i 

2:13G$Si$ ! 

2. 1 Le ra'ves ■» C,>us::I:líIos. ao camliio ile¿7; 



i 

(UnUeirjs cs'.erlinos por IS. 

r>íl:S7A<00¡‘» 

■1S3:77«jn1S0 

3$:00SnS11 1 

í 3. u K:r.p:eLTi': 'si , :í:uis!)o»ib¡lid:ule.uioi*íla.; 

• 1 * • ^ “ I 

m C • • 1 ]■#•••• • ■ ••***•■<•*•••••••■• •••••• 

• 

9:¡»IrV¡.¿w 

0:032S2GG 

¡ 

34S-100 ; 

i -í. ;i Aj'»:a< «!•» a'i cair.’jio «1? 27 «ii-; 

* 



niieiros o<’.'*i , iinoÑ nor JS.. .. 1 


ti- i4oaw 


i 

G.“ ¿xiraorGinaria»» no exterior, Lle:v:....| 

33:000:000 

23:432$022 

OJJlJ-> < J 

il:5í7$07S : 

■ 

! G.* Di'.as r.O iaterior, jnoeda tlo p:ti/.. 

lOiOOOSOO') 

G:G¿2.$1-12 

3:oi7S$5S ¡ 

1 


1 1 

. LÓ‘" •»■■ ■<> • ilf 1 '■’ill'O's 

fl I V •*••■■■ m ■ ■ N •■■llllN.'la • • • ■ | ■ ■ ■ • • | | a a • 

1 

1 

I17:000*000 

03:300^000 

01:7CO$OOOj 

í ¡ 

¡ 

! 

80G:710sGG:> 

730:02-l$42u 

137:G0.>$2*0 ! 

■ 

i 

! 


»’o :il «»o Mai’iv tlc iáSG. 

0 Divec.oi’ iiueriüo, 


L'jrz Caütano t>\ Sílv.v. 




























1 

1 

1 


CREDITOS 


5 1 

^ t 

MÜ 

! 

—M 

* 1 

*** 

> 

«* 

•ms 

IMM 

*«M*. 

X 

1 

| EÜBRICAS 

i ! 

- 

I 

'i 

« X ¡ 

s - t 

c > 

o l 

C2 — 

IMM 

SS* 

■ &: ! 

!T* 

v: . | 

¡- ... — ! 

^rx ¡ 

i 

ü » 

z j: * ¿ 

*Mt «M 

• . *—< — 

; c N s 
- ^ 2 * -c 

«■í Sv p* 

r* fi- . 

-C 9* *; 

= S 7 ai’E 
¡£ “«“* 

s. x r « 

^ M # «*V *»* 

«a» 

V) 

... 1 

’ n ; n "' nr ! 
c 

Smi 

«** 

c 

»«* j 

wOT 

c 

% 1 

c 

» ! 

_ i 

u ; 

O j 

S* ! 

* «M^ 

r-* •» * 

%*» M M 1 

V w 1 

**«, * 

“* ! 

P-_ 

m <% «■< í 

•*> *w» 

Si | 

MNMK ) 

MMM 

V* *v t 

«*»* 

■ l. a Sccremria tlc Kstatio. niucda tlo 

! 


I 

j 

• 

i 

i 

1 TV* W 

] >*«•!. M **»*«»*»*«**** **»•«**»*»»« 

s 

i¡l>ÍIí>Cn>§000 

Í3G:2G4«$2I3 

l$:G00$7o2 

2. a Le^aoGcs c Con.<uÍa<ios. ao oamiúo 
d-» 27 (linhtfiroü csterlinos rior 
!■?« .»*«» *»«*»«»*«. * *«.»«.»»«»« 

1 

o33:S7ó$G00 


■ 

555:ST5ÍOOO 

401:783*036 

I 

G«:00í$964 1 

i 

3. a Emjsre.íados cm (uswnUúiubde . 

moctla do paiz . 

4. “’ Ajuctas dc etísto . ao camlúo dc 27 

dtnheiros cstrrlíaos por 1«$. ... 

9:6oG$GGG 

43:000$000 

32:4225342 

'J:GGG>GGG 

77:422$342 

3:294*622 

n=— 

í 

39:834$2D3 

i:3TáS)44 

i 

3.* Extraordlnari.as no ex'.orior, klem ... 

nft:OOOSOOO 


40:000*000 

í 333705: 

i > 

G. a Diuas no inierior, moeda do paix. .. 

10:000$000 

i 

•1G;000$000 

9:0333915 

:>1G$0S51 

i 

SióMOGSGGG 

32:422*342 

347:829*003 

| 763:3í2$45S 

! $4:510*350 1 

1 i 

t 

I _- -- ._ 

« . __ 

• i... _ 


- , .. 

i i 

1 i 


ísec^üo de Con'.abilidatie, 01 dc 3Iarro de ISSu. 


Ll’iz Caíttaxo b\ Silva. Diíccior iat?íiuo 




Est. 


II 









H* í<» 


N. 14 


Orcamento da despeza do Ministerio dos Kegoeios Estrangeiros para o anno 

íinanceiro de 1887- ir nn 


***»*•**««*» *♦«»#**• ***«♦**«*♦•*** *•* 


l. a Sccrctana d’Estado, mocda do paiz 

* 

j 2. a LcjaíGcs c Consulados, ao cambío d'2T d. st. por i$000.»........... 

I 3.* Empregados cm disponibnidade. mo'da do p;iiz..... 

Art. 4.° ^ 4»* Ajudas dc custo, ao carr.bio dc 27d. s:. par i$000...... 

| c» a Extraordmanas no cxtenor. idcm.......■.*.*«..*....«....... 

| 6.* Ditns no intcrior, morda do paiz... 

\ T. a Commis'iao de limiics.. 


t « < « at * • < t i 


»*•*•**• ♦ • * 


e * * » 4 I « » 4 4 


* 4 • * » 4 








Í3T»:SG5$000 

317:075^000 

0:40u$056 

4ó:DQO$000 

T0:000$000 

10:000^000 

130:ODO$OOO 


9C3;306$OG6 


• Tabellas explicativas do orgamento da despeza do ilinisterio dos Negocios ‘Estrangeiros para 

o anno flnanceiro de 1887 -1888 


XATtTREZA DA DESPEZA 

XXCISZ.AQXO 

i. a 




SOK.MAS 


Lei de 7 
Dccr. dc 


Secretaria de Estado 

Minisiro c secrciario dEstado... Ord.. 

Dircctor gcral.. > 

Grat. 

4 Dircctores dc scccao......._Ord.. 

G-rat. 

6 Primciros oíüciacs.,..Ord.. 

Grai. 

6 S?gundos oíüciaes....... Ord.. 

Grat. 

4 Axnanuenses.. Ord.. 

Grat. 

Praticantcs.. * 

OíScÍal dc jrabinete............ » 

Augtacnto de 10 % a um dircctor de 

sec^o. ..*.Decr. de 

Gratificacoes aojt cmprcgados do * 
corpo diplomatico c coasular com 
exercicio n?sta sccretnría.. 

1 Portciro.... Ord..-Dccr. dc 

^ „ . Grat.l 

2 Commuos.... Ord.. 

Grat.l 

3 Co.r-*Oív........................ Ord. 

_ _ . ’Grat 

Gratificacao uiarla aos corrcios 

quantio es-So d-» servico...... 


Objcctos necessariot para o cxpedientci 
« regtsiro. jrratiftcaofio aos ordenan-: 
gas. saiarios dos senentes iUumínucao' 
interna c exterua, assijrnatura de jor- 
naes. compra de aimanaks. de jornacs. 
puhlicacoes dos actos do Ministerio em 
oatras folhas díarias além do J)iano 
OfficiaU porte da correspondencla oí- 
-cial tanto para o interior como para o 
exterior, conscrvacfto do jardim, asseio 
da cusa e oatras despezas inherentes ú 
.'iecretaría... 


dc Agosto dc 1852. 
19 de Fev. de 1859. 
Ideir. 

Idcm 

láeni 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idcm 

Decr. dc 2 dc Maio de 1868. 
Idcm 


19 dc Fcv. de 1359. 


19 dc Fcv. d- 1S59. 
íuem, 

Idcm 
Id ‘ir. 

Iden: 

Idcm 

Idcm 


►**#**•#•* 


A trsnsportar...,..., 


>•«**«•>«*»»#**»•%•#*»#« 


VOTADO PARA 

1S84-1S85' 


i2:GG0$O00 

5:000$000 

4:GOOSOOO 

14:4005000 

5:600$000 

i8:00ú$000 

6:000$000 

15:600$000 

4:SOO$000 

G:000$000 

2 :OG0$0QO 

1:9208000 

2:400$000 

500$000 


9:GOO$CKK) 
1:600$000 
SGO$O0G 
2:000$000 
S00$000 
3:OOOSOOO 
i :200$000 


l:093$000j líS:9i5$000 



•*•**«# 


12:0008000 11S:9Í5$000 
















CONTIKUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPE2A 


NATüaF.ZA. 3U OCSPF.ZA 


LIÍGISL.VCAO 



SOMMAS 


VOTAOO PAK.A 

ÍSS4-1SS5 


Transporie, 

Encad^raacüo da corr»spondencia o£S.cial 
Impressüo do r'latorío e dos actos do 
uoverno, pabltcacao do expedipnte no 
Diario O/fici&l, assignaturps do^ dito 
Diai'io, compra dc coliecgdes d*. leis e 

dccisoes do Oovcrno... 

Idem de «ma colUccao de docr.mernos 
ofliciaes dcterminada pelo Decreio 
n. ‘125$ dr 30 de S?tembro de 1363... 
Acquísicao de livros para a bibiiotheca 
da Secr.?‘aria 

Cavalíradttra para os corre ios.. 

Altunftfl da casa que occupa a Secretaria 
d'Estado 



, . «***»*# * « • * #****«**#«**»•* * * ¡ 


if* 

« 


Legagoes e Coasnlados 

Estados-Uniao.< da Ameriai 

í Enviado extraordinario e rai- 

nistro plenipotenciario....... Ord... 

Rep... 

i Sccretario de lccacáo.. Ord... 

Grat.. 

1 Aatudo di l a Cias&eOrc»..* 

G-rat.. 

1 Coasui g:eral...Ord... 

c Grat.. 

Exoedieníc da iegacao..... 

Dito do consulado gcral..... 

Díto do dito privativo em Bailiinore. 




Yenczuda 

í Encarrrcado de nesocíos....... Ord... 

Rep... 

1 Addido dc l a classe......- 0"d* ■« 

Grat.. 

Kxpedieme da legacño, 




w ♦ * # • « ' 


PCTÚ. 

1 Encarregaclo de negocios 

1 Secretario de legacao.... 

1 Addido de i a classc 

\ 1 Corftul geral..,.. 

% 

'l Diio díto no Loreto... 


* * * « 


# m « * * *«**** (, « 


*#««*•« 


• »««*»• 


Ord... 
Rep... 
.... Ora... 
Gnit.. 
Ord... 
Grat.. 
Ord... 
Gi. at., 
Ord... 


Lei de 22 de Agos¡o tíe l$5i.. 
Idem d-* 2S de Set. de 1S53.... 
Idem dc 22 de Agosto de 1S5Í. 
Idem de 2S de Junbo de 1SS5. 
Idem de 22 de Agosi.o dc 1S51. 
Idcm de 17 de Set. de 1851.... 
Idem de 22 de Acosto de 1$51. 


Lci de 22 de Agosto de 1851». 
Idem de 25 de Agosto de 1S73. 
Idem de 22 de Al-osto de 1851. 
Idem dc 2S dc Junlio de 1835. 






Grat„. 

Exoedientc da lcgagao 
Dito do consulado geral.. 

Dí:o do dito dlto no Loreto.,.. 




’«•••«*< 


•*««#• 


Lci d-í 22 d* Acosto de 1S5I.. 
Idem de 20 de 0 ü*. cle 1S77 ... 
Idem dc22 de Agosto de 1851. 
Idem de 1 de 0.i:. de 1856.... 
ídem de 22 de Agosto de 1851. 
Idcm de 11 de Seí. de 1852.... 
idcm de 22 de Agosto de 1351. 


Idem dc 22 de Agosco de 1351. 


#•«**« Kt ' 




Chilc 

1 Encamgado de negocíos 
1 Addido de i a classe 


• •••*»«* » « 


. Ord... 

Rep».. 
. Ord... 
Grat.. 


A transportar. 


Lei cU* 22 dc .Urosio dc 1851.. 
Idem de 31 dc Out. dc 1S79... 
Idem de22 de Ago$:o de 1851. 
Idem de 11 de Set. de 1852.... 


12:00G$000 

1:0008000 


ií$:9i3$000 


I4:000$000i 


3:000$000' 

5005000' 

♦í50$000 

7:0008000 


37:950$0G0 


Í56:S65$000 


$:200$000 

16:SOa$000 

1:2008000 

2:SOOSOOO 

soosooo 

2:2008000 

1:2005000 


500$000 

50DS000 

3008000 


2:0008000 

S:OOOSOOO 

soosooo 

2:200$000 

5008000 


29:3008000 


13:500$000 


2:0008000 

8:0008000 

1:2008000 

2:8008000 

$008000 

2 : 200$000 

1:2008000 

2:8008000 

1 : 200$000 

2:8008000 

5008000 

2008000 

5O0?OGO 


154:$65$000 


2:0008000 

S:OO0$GOG 

8008000 

2:2008000 


13:0008000 


26:2008000 


69:500$000, 
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GON'TINCACÁO DAS TABSLLAS DO ORCAMKNTO DA DSSPKZA 


NATUUl-ZA D.v vespkza 


LK'JISLAQ.VO 


VOCZMKXTOS 


Ti*anstior;e,,........ 

Ord. 
Crat. 




i Coasul jr>‘r;tl ..... Ord,..jLei de 22 de Airos'.o ilc iííijd. 


*«*»%»<>« * * 


KxpHÍien¡o c;a ieicaeño.. 

Dito clo consuiacln jreral...... 

j Bolitia ¡ 

i Ministro resldente.. Ord.. Jl“¡ d* 22 de Xtro^.o ile 1S51.. 

ll>‘p... ; ld**iTi dc 23 (I * Set. do 1$T5.... 

1 Addido do i u classe.. Ora... |I Vm dc 22 d - * Aeos;o d<* l$5i. 

Gra?.. 

1 Consnl Geral em Sanua Cruz de 

ht Sicrra.. Ord... 

Gra;.. 

Kspedicnto da lcjra^áo ... 

Dito do consalado gernl. 


Ul*m de 0 de S.*t. de 1$ÍI2...., 
Idem de 22 dr Avrosro dc !$51. 


Jfcjiubüca Ai'tjcntind- 

1 Znviado ox;raordinario o minb- 

tro plcni¡K>tenciario.. Ord.. 

m Ü^Op. . ( „ ' ' „ „ . .. — —» . . w 

í Sccreiano de lera?ao...— Ord,. jldem d« 22 de Atrono de i$ül 

Grat, I Idem de 20 de Set. dc 1S57... 

1 Aduido dc i a class?.... Oru.. ¡klem cie 22 de A-osio dc 1851 

Gr;ü.;idemd‘‘ 11 de Sci.de ÍS52... 
Idem dc 22 de Aprosto de iS5i 


Lei ue 22 de A-osio de 1851, 
Idem ile37dcSet.de 1873... 


1 Cor.sul jL r eral.....Qrd 

Grat 

4 Vice-coasti:es.. » 

Kipediente da lejracao.... 

Dito do consulado g-eral.. 


McjiubUca Oricnial 'Io Urnguay 

í Enviado cxrraoruinarlo e minis- 

n*o pienipotenciario. Ord.. ! Lci dc22de Aítorio ue 1851 

. . , . , Rep..|Ide33 de 5de Xov. dc i$$Ü 

X Secrctario dc kgacao...Ord.. 

i Addido de í a classe. Ord.J 

. „ . , 5 raT * l M’ ín de ll de Set. de 1852..., 

1 Coasnl gera!.... Orc!.. ¡Idem de 22 dc Auosto dc l$3i. 

Gra: 

5 v:ce-con«uIejt. » 

Bspcdieiiic da lepacao... 

Dr.o do consuíado ireral... 


ídem iie 22 de Agosío de i$51. 
Ideni de i drOut. de 1S5G-.... 
Idem de 22 de Aí:o<;o de l$5í 


Paraguai/ 


• * * » • • • • < 




• • • » • 


1 Minisiro resiácnte.. Ord..ÍLc!de22de Ajros'.o d.* 1$51.. 

, c , , . Rcp..¡Idem (k*5dc* Ñov. de í$$0..,. 

1 becreíario uc legncuo. Ord.. Idem de 22 dc Aííos'o de 1*51. 

i * í Idí>m ( !« 25 dc Ajrosto de IS73. 

. (* do ue 1 eJasse............. Ord,.Ildemde22 dc Agosio de 1851. 


1 Consui ^erai...... 


Grat Jldrni t!e 17 de S ; t. de 1831. 




Szpediense da legacao.. 

Di;o uo consulado rerai. 


. Ord 
Grat. 
#•*«•»* ¡ 


ídem tie 22 dc Agosio dc 1S51. 


• * « m * i 








Gt'á-lit'eianka 
1 Lnviado exíraordinarioe niínis 



I - .... w »w * * 

Gra;. Jldeni cl * G d? S »t. de 1851. 


A transporíar. 


ao.MM.vs 


VOTAU.V TAit.V 

1SS4-18S5 


i 


13;000$00ü! G0:500$ü00 


1:20Ü$0:m 
2;smmm 
500$ú00 
500SÚOO 


1S:000$X)0 


2:40n$000 

12:0005000 




3:3005000; 

1:20:-$000 
3:$005000 
5033000 
5005000,' 24:0005000 


3;2005000 
1*5:8005000 
1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000 
1:2008000 
2:$.:u*QQ0 
8:2005000 
5005000 
50-5000 


3:20*'5000 
15:8025500 
i:20a$000 
2:8008000 
8005000 
2;200$000 
1:20080*30 
300*000 
0:1005000 
5005000 
5005000 


4 

!«£> 


2:400$000 

2:G0ü5üíh) 

1:2008000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:2008000 

3:8008000 

5008000 

5005)00 


3:200-5000 

2 í:800 $00 :j 

1 : 200:000 

3:800*000 


30:000$00ü 


40:2005000 


37:0328300 


28:000.8000! 


217:3G2$500 
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coxmmolo das t.ibe:,la$ do orqauento da dkspeea 



li:üiílac.\o 


; VKXCIMLSTOS ! SOMMAS 



Tr;mspoi*:c. 


2 Addidos <le l a clnssc...Ord..|r,oi de 22 dc Airosio do 1$51. 

Grat.'Idcmdc 17 de $ct. dc lifti... 

Eipcdicnte da Iciraguo....... 

Dito do consulatlo geral cni Londrcs... 

Dito do diio dito om Liverpooi..... 


Fmti^a 

1 Simado c.rraordinario o ininis- 
tro plenipotenciario.. 

1 Sccrctario dc lega$uo... 

i Addido de l a dassc..,.. 

4 Consui gcra! cm Park. 

1 Dilo dito cm Cnycnna...... 


Expedientc £& legacuo.,. 

Dito do consulado «eral... 

Dito do dito díto ein Cavenna. 


OrcL. 

Rep. 

Ord.. 

Orai. 

Ord.. 

Grat. 

Oru.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


Lei de 22 de . 
Ittem dc 17 de 
, Idcm de 22 tie 
Idcm deáSde 
Idem de 22 de 
Ideiii de 17 de 
Idemde22de 


Vtrosto de 
Sit de ltsjd »* • * 
Agosto de i$5i. 
JÚnho de i$65. 
Aítorío de 1851* 
Sct. d" 1831.... 
Atro.su> <le 1831. 


Lci de 22 de Afrosto de 1851.» 


30:000^)00 217:302$700 

1:GCO$000 

4:-íOO$OOD 

i:500í000 

500?00:> 

200.$000 C $:200$000! 


3:20D$000 
10:$008000 
1:2008000 
2:8008000 
SODSOOO 

2:2008000 í 

í:2008000: 

1:3008000 
1:200$000 
2:8008000 
2:000$000 
5008000 

50*08000 30:30-iA»0 


Ponugal 

1 Envíado estraordinario e minis- 
tro pleuipotenciario... 

1 Secretario de letra?ao. 


1 Addído de i a ciassti» 




Erpedíente da Icgacao.... 

Dito do consulado treral em Lisuoa. 


Ord.. 

Rep.. 

Ord,. 

Grat. 

Ord.. 

G-rat. 


Lei ue 22 de Agesto dv_l$3L 
Inem de 3 tle Mov. de í$$0.... 
Idem de22.dc Atrosto de 1831. 
Idem de 1 cle Oút. dc 1835.... 
Idem de22 de Ajrosto de l$5i. 
Idcin dc 11 de Se:. de 1S32.... 


3:200.8000 
13:8028300 
1 : 200 SO ’>0 
2:80)8000 
$ 00 $ 00 
2 : 200.8000 
1:0005000 
2 C 0.>000 


■.-2088500 


Imjw'io Alhmüo 

1 Enviado exiraoráinario e m'mis- 

tro plenipotenciario...... Ord..jLei de 22 do AtrO'Co uo 1831. 

liep.. I idem de 5 de Xov. d¿ 18$).... 

i Secretario de legacuo....Ora..[Idemdc22d-'Ajrostode 1851. 

Grat. jldem de 2$ de Júnho ue 1853.. 
1 Addiáo de 1* elasse............ Ord..Idcm dc 22 dc A.t:osio áe i$5L 

Grat. Idcm dc 17 de Set. de l$3i.... 

1 Consul gcral na Prussia e Sa- 

xonia.....Oru.. Idcmdc22dcA l'oiuo de 1831. 

Grat....... 

1 Dito dito na* Cidades Han-eati~ 

cas.... Ord.. Lei d*»22 de Ajrosto de l$5i... 

Gr at »*»*.»»#*.*«..». 

Expedicnte da *cga?ao...... 

Dito do consulado jreral na Pr;is4a e 

haXíOnia*...i*.»****.*.«#*«..*•».***»*» »,**,**«•»•*•*•«.•»•»•»*»**• 

Dito do dito dito nas CidadesIlanseaticas. .. 


3:20DSOOO 

15:8028500 

1:2008000 

2:8008000 

SC-OSOOO 

2:2008000 

1 :200$000 

3:SOO$OOJ 

1:2008000 

2:3008000 

5008000 

50G8000 

5008000 


30:5028300 


ftwsia 


1 Snviado cxlraordinario e minis- 
iro plenipotenciarío. Ord». Lei <;>’ 22 de Auosto de 1331. 

Rep,. Itlcm cle 3 de Xov. de 1SS0.... 

i Addido de i a cla^se..,... Ord,, Idem dc22de Acrostodc 1331. 

Gráí. Idem de 17 de Set. de l$3i... 

Exncdicntc da lcga^uo..... 

Dito do consdado gcral...... 


A tran.-poríar. 


3:2008000 

15:S62$5O0 

SO08OO0 

2:2008000 

5008000 

3OO§OO0 22:$G2$300 


37S:730§OOOl 
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CONTIXC.VC'VO DAS TABELL.VS DO ORg.VMEXTO D.V DESPEZA 

V 


SUTUREZA DA DliSPiiSA 



VEXCIMENTOS 


sommas 


votada para 

ISÍU-1SS3 


Transoorio... 3TS:T50$000 


A tcstria-IIu n fft'ia 

i Knviado cxir.nordinario o minis- 

:ro p!onipo:onciario. Ord.. L A i dr* 22 ilo .Virosto d'* lSói. 

ltoj».. Idemde 5 dc Nov. dc 1SS0.... 

i .Vdd'nio do 1-' classo. On!.. Mcm de2á d«' Asos'o de 1851. 

Orai. Idom de 17 do So*.. do lSoi ... 

líxpodionto da legacao. 

Di:o do cons ilado jroral oin Trio<:«*. 

Dsio do diio ilito om Budaiios:. 


3:20:>$000 
io:S-.)2$500 
SOOSOOO 
2:200$000 
500$000 
300$000 

200$000 23:002$500 


Jhljica 

i Jinvjndo cxiraordinario o minis- 

:ro plcnipotenciario. (*) Ord.. 

Pwop. 

i Socrc:ario üc lccracáo.Ortí.. 

Grat. 

i Addido de i-" 1 classo. Ord.. 

Gra:. 

i Consul "cra!. Ord.. 

Grat. 

Expcdiome da lojacao. 

Dilo do consulado ccrai. 


Lei do 22 dc Aeosto dc 1S5Í. 
Idem dc 5 de N*ov. dc 1SS0.... 
Idem de 22 d-» Agosio dc 1851. 
Idrm de 27 de Set. ue ÍSGO.... 
Ide:n de 22 de Agosio 1831. 

Idem dc 0 de Set' de 1SC2. 

Idera de 22 de Asosto dc iS3i. 


Sccnta Sc 

1 Enviado extraordinario e minis- 

iro plenipotenciario. Ord.. 

Rl’p . 

1 Addido dc l a ciassc. Ord.. 

Grat.; 

Expcdientc da Iega^Io c despczas de 
e:ique;a.!. 


Lei de 2 2 u<’ A','os:o dc ÍS31. 

Idera de 22 de Sec. dc IS75_ 

Idem de 22 dc Agosto dc 185i. 
idcm dc 22 deS¿t. de ÍS75_ 


3:2002000 
Í5:$:i2$o00 
1:2O0SO0ü 
2:SO0$OOO 
S00$000 
2 : 200.<000 
1:200?000 
2:800$000 
500>000 
500$000 


31:0)2$500 


3:200*000 

15:800.>000 

S008000 

2:2008000 

i:425$000 24:425$000 


Italia I 

1 Enviado extraordmario e minis- 

iro pleaipotcaciario.Ord.. Lei ae 22 de Acos’.o de 1S51. 

. Rcp. Idem do 5 de Xov. dc 1SS0.... 

1 Secretario ce lega?ao. Orn.. Idemdc22de A-os:o delSoi. 

, , , G-rat. Idein de 25 dc Agos:o de ÍS73. 

1 Aúíltdo c*c 1* classc.. Ord.. Idem de 22 dc A¡ros:o de ÍS51. 

, _ , . * Gra:. Iclem de 25 de Ago^co de 1S73. 

1 Cons:u gcral...Ord.. idem de 22de Asos'.o de lSoi. 

, , Grat.. 

■c.xp?d:cn:e da lejragao. 

Dim do consulado geraí. 


3:200$000 

Í3:S$2$500 

1:200$000 

2:S00$000 

S00$000 

* 2 : 200$000 

i:200$000 

2:550$000 

500$000 

400$000 30:712$500 


Ilcspanha 


1 Ministro residento 


1 Addido dc l a cla>se. 

1 Consul gcral. 

Expedicntc da lega$ao. 

Dito do coiisulado gcrai. 


.. OrJ.. L?i d?522 de Agosio dc 1831. 

Rep. Iclem d¿ 5.dc Mov. d¿ 1880_ 

... Ord.. Idem de 22 de Agos ! o ue i851. 

Grat. Idcm dc 25 dc Agosto de’lS73. 
.. Oru.. Idcm de 22de Airo.>to de lS5i. 
Grat.I. 


2 :- 100$000 

il:662$500 

S0:)$000 

2 : 200$000 

1:200.000 

1:SOO$000 

500$000 

500$000 


IV.frt r\r> 1 * .7. ;>00$ f Ju0 

Utto do consulado em Iiavana. onA'nXX 

du, do dúo« Tcncriir.. ü:: 3$g 21:562$5 oa 

A transporcar. M9:6755000 

a de&íífcr ¿ C ° nVC:,ie,lt ' > * ,e 0 Go ''-’ rno «ÜJ» habilit.'ido 
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CON'TINUAQÁO DAS TABELLAS DO ORQAMEN'TO DA DESPEZA 



NATCaESA Da BESPEZA 


LECXSLACa .0 


VENCIMENTOS SOMMAS 


VOTAOA PARA 

1884 -1885 


Transportc. 


5O0;675$0OO 


Paizes-Ba,ixo$ 


1 Consul geral..... Ord.. Ldue22di Aírosto dc 1851. 

Orat 

Kxpeclicate do coasulado «reral.........! 


Confedcra^do Sidssa 


1 Cornul jrcrul..Ord.. Leid*22de Aírosto dc 1351. 

rau . 

Expedíeatc do eorucilado cerai.. 


Suecia e Dinamarcz 

1 Consul gerd.. Ord.. Lei de 22 de Asrosto de 1851. 

^ Grat. 

Kxpedieate do coasulado treral.. 

Dito do eoasulado ezn S. Thomaz....... 


Imperio da China 


1 :200§0000 
3:SQO$OüO 



1 Coasui ?erai...... Ord., Lei de 22de Agosto de 1851. 

Grat. ....!. 

1 ^icG*»ct)tiSitl... > Le: de3 de Sct. de 1 So4..... 

1 Interprcte.... > Idem 

Expedieate do consulado greral......... 


1:20D$000 

10:800.$000 

6:0ü0$000 


Inipcrio de Marrocos 
Expedieate do consulado em Tanjrer._ 

Estados-ITntdos dc Cotomhia 
Expedicnte do consulado em Paaamá... 


Empregados em disponibilidade 


1 Ministro rnsidcnte.......Ord.. Dec. n. 940 de 20 da iíarco 

de 1852. 

2 Encarre^ados de nesrocios...... » Idem 

2 Secrecarios de le^aoao.. » Idem 

1 Consui a».» Idem 


Ajudas de custo 


De nomea?6es, remo<?oes, reúradas, e 
expressos, ao cambio ’de 27 d. st. 
por 1$000 


































CON'TIXLUCAO 1US TABKI.I.AS do oucamento d.v despjsza 


NATcr.czA j >\ rrspr.z.v. 

J.T-yiISLAfAO 

vkn*cimi:ntos 

■ SOMMAS 

votada PAKA 

lSí> 1-1883 

5.* 

OExtraordinarias no exterior 

Para soc-.rorros a ln’uzileiros dcsvalidos, 
c na;;frairados oin paizes esiran- 
gciros. icic?ramnuis c ontras dcs- 
pezas cveniuacs, ao cambio clc 27 
d. sr. por l.$000. 

! 

i 

i 

i 


70:000$000 

40:000$00i.> 

6 . u 

Extraordinarias no interior 

Para diversos scrvicos cxiraordinarios 
no ir.tt'rior. c dcspczas evonmaos... 



10 :000§000 

i0:000$000 

7 a 
• • 

Conmissao de'limites 

Para ;;n;a commissdo dc iimites orurc o 
Imnerio c a Rcpublica Arsontina.. 






i 

jMv.vjv. 3 wvj 


S.-'CCÜO d*.‘ Comaltilidadc. cm li do Janciro cV‘ 1$'>G. 


0 2° oíliciu.. Lciz Gaetaxo d -v Silva, Dirccíor intci’ino. 

















DECRETO N. 9583 DE 17 DE ABRIL DE 1886 


Abre ao Ministerio dos Xegocios Estrangeiros o crediio szipplementar de 
50:578^125 para as despezas do § « Ajudas de custo » do corrente exercicio . 

Sendo insufficiente o credito concedido oo g « Ajudas de custopelo art. 4° 
da lei n. 3230 de 3 de Setembro de 1834, a qual continua emvigorno corrente 
exercicio de 1885 -1886 pelos Decretos ns. 3260 c 3271 de 27 de Junlio e 28 de 
Setembro de 1885, Hei por bem, tendo ouvido o Conselho de Ministros e a SecgSo 
dosNegocios Esfcrangeiros do-Conselho de Estado, de conformidade com o que 
dispoe o arfc. 20 da lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, Autorizar o Meu Ministro 
e Secrefcario de Esfcado dos Kegocios Estrangeiros a abrir o credífco supplementar 
de cincoenta contos quinhentos setenta e oilo mil cento e vinte cinco réis, para ser 
applicado ás despezas do referido paragropho no correnfce exercicio, observando-se 
as formalidades dalei. 

O Barao de Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do 
Conselho de Ministros e Ministro e Secretorio de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faga executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Abril de 1886, 65° da Independencia e do 
Imperio. 

(Rubrica de Sua Magestade o Imperador). 

Barao de Cotegipe. 


Senhor. 

A lei do orgamento n. 3230 de 3 de Setembro de 1884 em vigor no corrente 
exercicio financeiro de 1885 -1833 pelos Decretos n. os 3280 e 32/í de 27 de Junho e 
28 de Setembro de 18S5, concedeu ao Ministerio dos Negocios Estrangeiros no art. 4» 
para as despezas do § 4°—Ajudas de custo—*a quantia de 45:0008000. Imporlando 
a despeza em 75:578$125, verifica-se o dejicit de 3Q£7&$125, proveniente de haverem 
sido preenchidas as vagas que se derao no Corpo Diplomatico e Consular por 

faliecimento e exoneragño de alguns de seus membros. 

- Est. 12 
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0 Governo Irnperial, porém, tendo de fazer o preeneliii'nento de logares ainda 
vagos no Corpo Consular e talvez retr.O£5es ou nomea?5es de empregodos diplo- 
maticos, necessita mais da quantia de 20:030$000, perfazendo as duas porcellas o 

totolde 50:5785125. 

Assim, pois, para cobrir o deficit existente e occorrer á despeza acima 
declarada, venho submetter á approvaeüo de Vossa Magestade Imperiai, de con- 
formidade com a lei, o Decreto junto peloqual é oberto oo .Ministerio dos b'egocios 
Estrongeiros o credito supplementar de 50:57SSi25, para ter a indieada applica$üo. 

Sou, Senhor, 

De Vossa Magestade Imperial, 
subdito muito reverente 
Barao de Cotegipe. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 15 de Margo dei886,— 
4. a Sec£üo.—N.° 1 — 18S5- 18S6. 

ILLMO. E EXMO. SnR. 

Tenho a honra de passar ás müos de V. Ex. a inelusa demonstragüo das 
despezas do § 4°—Ajudas de eusto—da lei do orcamento, do exercicio de 1884-1885, 
a qual foi mandoda vigorar no de 1885-1886, corrente, peios deeretos n. 03 3260 e 3271 
de 27 de Junho e 28 de Setembro de 1885. 

Por essa denoonstragSo vé-se que está verificado o dejicit de 30:578$125, 
proveniente de haverem sido preenchidas as vagas que se derüo no Corpo Diplo- 
matico e Consular por falleeimento e exoneraQüo de alguns de seus membros. 
E, como se tenha de fozer o preenchimento de logares ainda vagos no Corpo 
Consular, e a remogüo ou nomeacSo de empregados dipiomaticos, torna-se precisa 
maisa quantia de 20:0008000, per&zendo as áuas parcellas o total de50:578$í25. 

Tendo, pois, o Governo Imperial necessidade de credito supplementar panx nSo 
sócobrir o deficit existente, como attender á despeza acima declarada, Manda 
Sua Mogestade o Imperador, de conformidade com o disposto no art. 20dalei 
n.° 3140 de 30 de Outubro de 1882, que seja ouvida a Sec$5o de Estrangeiros do 
Conselho de Estado sobre a abertura do referido credito, sendo V. Ex. o Relator. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar aV.Ex. os protestos deminha 
alta estima e mui dislincta consideragüo. 

Baráo de Cotegipe. ■ 

Ao Exmo. Snr. Conselheiro d’Estado, Senador Visconde de Paranaguá. 



Doxnonfttracuo d<m dcnpczn» do § >5.° — AJudn* dccuilo, no cxorclclo flnnncolro 

do 18^-18^0 


ajudas de ccsto 

Julho. 1 Ao BarSo de Itajubá, de promocuo a En%% Ext,* e Mm.° Pienipotcnciario 

' nosEstados Unicios dAmertca, <> >.S quartcis»*. 
» Ao Com. 0 Felipj>e Lopes Ketto, Env. Kxt.° c Min,° Plenipotencíario, de 
remocáo dos LsUidos Unidos d’Amenca para a Italia,. 2 quarteis... 

> A José Gurgel do Amarai Valeme, de promo?ao a Jíia.° Resídeaiue na 
Bo.i\ia»».».»*»«»»•»•»•*•»«•«».••»»•••.•••••»,.»•,»»•. 2 quarteis.»• 

^ A Joáo Arthur de Souza Correia, de promocuo a Enc» 4u de Negociosno 
Paragu»*y •»*•••••• * •*•••• •*»••*•»•••»••»••*•••»•*• 2 qutarteis• •» 

» A Jo$é de Aümeida e Vascoacellos, que passou a exercer o. seu empreg'o 
deSecret. 0 naLesracuoem BuenosAyres... 2 quarteis... 

> A Pcdro de Araujo Beltruo, Sect, 0 , de remogüo para a Graa-Bre- 
taaha»»••»»•.■«>•••»•»•»•.•.«.•»•».••.••*•.•,»•••••, 1 quartel#• •. 

> A José Augusto Ferreira da Costa, de promocao a Secret, 0 da Legacüo 

» e Ttx ]Bor 1 im«•#»•••• •••»»••••••*»••••••••»•***»•••.»••• 2 qnartexs*•« 

> AoDr. Pedro ÍÜbeiro Jlorcira, Consul G.* 1 . de remo$ao do Paraguay 
pa ra Fraacídrt»»••«,,,*»»»,..,*,.«»• »,*«»,,*»»» *.«, 2 quarteis.** 

> A Francisco GH CasteUo Branco, de aomeacüo de Consul Gerai ao 
Paraguay ••••••,»•••«•»,,•,.,,•<,••••.*••■•»« *»,•••>•*• 2 quartcxs * * • 

> A viuva do Consul Geral em Francíbrt, Antoaio Marques Soares, para 
reí?ressar aoImpc* jo»••••••♦•»•«,*•••*••*»**••*.»•»«. I quari*ei*.• • 

24 Ao Dr. JLinoel Joaquim fíahia, de nomeacüo de Addido de i* a classe 
aLogacao eaa Paris».»»«*.•..».»**»••»*••••,*•«••••.• 2 quarteis• •» 

> Aq Dr» Alfredo de Barros Atoreira, de nomeacuo de Addido de i. a classe 
a Legacaoem \ ene»aieia*»*•,»••,.»*•...•.••.,.»*••»•. 2 quarteis*• • 

* A Abilio Cesar Borges, de nomcacüo de Addido de i a classe li Lega?üo 
na ÍPr u$»*xn* * •******•»,.*«»»«» «..**«•**«*»**•**«,««*** 2 qua. %eis * * * 
19 A Albeno Fiallio, Addido de i. a classe, que foi mandado servir em 
*«*xeilas»••*•.••.*»«,« *,«**»»»*«»■«».«»*.»*»,«»«»»• i qua«tei»»»• 

> A José Bonifaci-* icno de Andrada, idem, que foi mandado servir em 
^íeana **»»*«**»***«»•,«•*».**»»»»•*»•»•*••****•**•«* 1 quartol * * # * 

a*í Ao mesmo, mem, xt*em» »*«•*«*»*».*»»»•*•*••*«.*••«*«•» > * * *» 

Dezembro 10 A Alfredo Sorgio Teixeira de Macedo, dc promocao a Env* Ext.° c 3Ca.° 

Pleaipotenciario aa Russla...*. 1 quartel..*. 

» > A José ae Aimeidae Vascoacelios, de promo<?üo a Eac. de Megocios em 


\enezuela *.*•«.*.*»• 


il«»***(t«ik*««»'**«**»***i*«ilt«i fti * 


quarteis. 


> AoDr. Francisco Regis de OHveira, de promocüo aEnc. de Kegocios 

no Pa.aguay•*••*•*,••*•«»«»»■»»»*•»•»»»*»••»***»»••» 2 quartexs*»* 

> A Pedro Francisco Correia de Araujo, de promocao a Secret. 0 aa Legagao 

em JBe» ,xm•••»••*»•»*••*«••»**»«»**•»*»»*•••««»*»*•** 1 quartcl»*»* 

> A Cesar Augusto Viauna de Lina, de promocae a Secret. 0 da Legacüo 

em Buenos «Ayres.,.... *.-...*..... 2 quarteis... 

> A Bcnjamin Fraaklia Torreüo de Barros, Enc. dc Negocios posto em 

disponibílidade, para regresssar ao ímperio........... 1 quar.cl.. 

16 A Arthur de Carvallio Moreira, de promocáo a Secret. 0 da Legacao na 
Italia *•*****»*•»•»»«**********•#***#**«**•**«*«*•***•* 1 o uarteL • * 


ooosoao 


Fevereiro *. 22 AoDr. Pedro Eiheir'o Moreira* Consul Geral posto em dísponibüidade. 

para regressar ao Imperlo.... 1 quartel- 

Mar$o’..,*, *1 AJoaq Arthur dc Souza Correia, de promo?üoa Ministro Residente em 

Maarxd, •******««*» *•*••**«*«*•**»*»»»*•**•*»•*••»»»* 1 qxxar tel.... 
» 11 A Eduardo Felix Simóes dos Santos Lisboa» de remooao, como Addido 

del. a classc, de Lisboapara aLcga?üo em Londres... 1 quartel— 


que se raandou que doao Arthur dcSouza Correia restituisse. 


Credito, 


Dcficit até csta data. 


Faltando ainda alguns mczes para termiaar o exercício fxnaneeiro e 
necessítando o Govorao dc precncher as vagas exísieates ao Corpo 
Consular e as que se dercm no Diplomatico, precisa, além da qaantia 
mdxcada acima» da de»*«»•»»*»*»»*»•*•**•*»*•*•»»*•*»*»•»»••*•»*•** 



75;3<8-$i25 

45:000§000 


S0;578$125 



Secqao dc Contabiüdadc, 15 de Marco de ÍSS6*— 0 2° OdicLal, Luiz Cactano daSilca , dircetor íatorino. 
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Seniior 


• ITouvc por bem vossa Mogestade Iniperial monclor ouvir a Seccuo dos Negocios 
Estrongeiros do Consellio dc Estado, de conformidodc com o ort. 20 do Lei n. 3140 
de 30 de Oulubro dc 1SS2, sobre a obertura de um credito supplcmentar, a fim de 
núo só cobrir o clcficit existcntc nas dcspezas—Ajudas dc custo—do§4° ort. 4° 
dó or^omento vigente, como ottendcr ás despezas com o prccnchimento de logores 


vagos nocorpo consulare remocuo ou nomeoQao ae empregados dinlomoticos. 

Ao Aviso do Ministerio de Estrongeiros de i5 do corrente, que contém esta ordem 
de Vossa Magestode Imperial acomponhou uma demonstraQao das despezas, feitas 
ou por fazcr, a cargo da verba do referido § 4° no exercicio finonceiro dc 18S5*1SS6. 

Por uma dcmonstracüo vé-se que as ojudas de custo marcaaas aos membros do 
corpo diplomatico nomeodos, promovidos c removidos, em consequencia de vagos 


ou demissño, eleviío-se a 75:57S$125 réis. . 

Ora sendo o respectivo credito, apcnas de 45:0008000 rs. resulta um cleficct, já 
verificodo, de 30:57$$125 rs. Alem d’isso o preenchimento de outras vagas no corpo 
consular, e d’aquellas que por ventura occorrúo ainda no diplomatico, torna 
indispensavel o augmento de credito que o Governo, rasoavelmente, cstima em 


20:0008000 


réis, sommando as duas parcellas 50:57S$J25 réis. 


É pois evidente a insufficiencia da quantia consignada para este servico 
(45:0005000) no § 4° art. 4° da Lei do orcamento do exercicio dc 1884-1385, mandada 
vigorar no dc 1SS":-1S$G pelos Decretos ns. 3260 e 3271 de 27 de Junho e 2S de Setembro 


de 1SS5. E essa despeza 


dccretada é da nolureza d’oquellas quc, nüo podendo ser 


calculadas com exactidao, a Lei n. 5$9 ce 9 de Setembro de JS50 permitte a abertura 


ae credito supplemeníor. 


A Scccuo acredita quc si as Camoros Lcgislativas tivessem podido discutir e 

votor a proposta pora novo orcomento, oqueila verbateria sido melhor dotada, de 

maneira a evitar-se a anomalia, tuo controrio á verdade orcomentorio, de tornar-se 

hoje mdispensavel um credito supplementor superior, em imporlancia, ao credito 

votado aa Lei de meios, tanto mais quanto a necessidade, antes de comecar o actual 

cxercicio, já era conhecida do Governo, segundo se deprehende da data das 
nomeaqGes feitas. 


Assim que, attendendo ú insufficiencia verificada clo credito volado nog 4°art. 4 u 
da Lei do orcamento em vjgor e ao prazo dccorrido para queoGoverno possa ahrir 
creditos suppiementares, de conformidade com o disposto no art. 20 da Lei n. :B140 
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de 30 de Oulubro de 1S$2, 6 a Scceüo dos Xegocios Estrangeiros do Conselho de 
Estado de pareccr quc o crcdito de que se trata estó no coso de ser aberto pelo 
Governo de Vossa Magestade Imperial. 

Vossa Magestade Imperial porém resolverá eomo lor mais acerlado. 

Sala das conferencias da Seccuo dos Xegocios Estrangeiros do Conselho d'Estodo, 
22 de Margo de 1886. 


VlSCONDE DE PARANAGCÁ 

Joáo Lins Vieira Cansansáo de Sinimbu’ 
Luiz Antonio Vieira da Silva 
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de Addidos de l a closse. » 
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N. 11. BalanQOgeral dos creditos edasdespezasdo MinisteriodosNegocios 

Estrangeiros no exercicio finonceiro de 1881-J8S2. 79 
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o onno finnnceiro de 1S87-188S. 82 
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supplementar para ojudas de custo.:. 89 
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